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MUNICíPIO DE CHOPINZINHO - PR 
Secretaria de Educação e Cultura 

Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, 
Bairro São Miguel - 85.560-000 Chopinzinho - Paraná 

  

SOLICITAÇÃO 

SENHOR PREFEITO: A Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esporte, 

vem perante Vossa Excelência solicitar a abertura de chamamento público para 

credenciamento de organizações sociais pessoas jurídicas de direito privado, sem fins 

lucrativos, para atendimento da área esportiva do Departamento de Esportes de nosso 

município. 

Chopinzinho, 10 de outubro de 2018. 

Édina Accorsi 

Secretária de Educação, Cultura e Esporte 



 

MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO - PR  
Secretaria de Educação e Cultura e Esporte 

Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, 
Bairro São Miguel - 85.560-000 Chopinzinho - Paraná 

  

JUSTIFICATIVA 

Tendo em vista que a prática esportiva traz inúmeros benefícios para o bem-

estar do ser humano, além da preparação física, motora e mental e tem a capacidade de 

unir uma comunidade em torno de um objetivo comum. Há a necessidade de buscarmos 

parcerias com as associações sem fins lucrativos para desenvolver tais práticas, buscando 

assim maior qualidade de vida para a população chopinzinhense. 

Considerando que há a necessidade de formação de uma estrutura, afim de 

desenvolver o esporte para representar o município de Chopinzinho, nas mais diversas 

competições regionais e estaduais, nas categorias de base e adulto, masculino e feminino, 

nas modalidades esportivas. 

Considerando que as associações para o credenciamento no município deve 

contar com um conselho administrativo estruturado nos termos do respectivo estatuto 

conforme Lei Municipal n° 3.703/2018, seção II, Art. 31  e 41 . 

Considerando ainda que tal parceria com a associação trará muitos benefícios 

para a população, desenvolvendo e criando hábitos para as práticas esportivas, oferecendo a 

sociedade a possibilidade de que os jovens escolham o esporte, evitando o uso de produtos 

irregulares. Também com objetivo de formar um elenco para a disputa de campeonatos 

municipais e intermunicipais. 

Solicitamos parecer para o chamamento público de acordo com a Lei n° 

3.703/2018, possibilitando assim a realização desta parceria para o desenvolvimento da área 

esportiva de nosso município. 

Chopinzinho, 10 de outubro de 2018 

Édina Accorsi 

 

Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esporte 
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LEI N.° 3.703/2018, DE 04 DE ABRIL DE 2018 

Dispõe sobre a qualificação de entidades 
sem fins lucrativos como organizações 
sociais. 

O PREFEITO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições 

que lhe são conferidas por Lei, 

Faz saber, que a Câmara Municipal de Chopinzinho, Estado do Paraná, aprovou, e 

eu, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte 

LEI: 

CAPÍTULO 1 
DAS ORGANIZAÇÕES SOCIAIS 

Seção 1 
Da Qualificação 

Art. 11  O Poder Executivo qualificará como organizações sociais pessoas jurídicas 

de direito privado, sem fins lucrativos, cujas atividades sejam dirigidas ao ensino, à pesquisa 

científica, ao desenvolvimento tecnológico, à proteção e preservação do meio ambiente, à 

cultura e à saúde, atendidos os requisitos previstos nesta lei. 

Parágrafo único. As pessoas jurídicas de direito privado cujas atividades sejam 

dirigidas àquelas relacionadas no "caput" deste artigo, qualificadas pelo Poder Executivo 

como organizações sociais, serão submetidas ao controle externo da Câmara Municipal, 

ficando o controle interno a cargo do Poder Executivo. 

Art. 21  São requisitos específicos para que as entidades privadas referidas no art. 10  

desta lei habilitem-se à qualificação como organização social: 

- comprovar o registro de seu ato constitutivo, dispondo sobre: 

a) natureza social de seus objetivos relativos à respectiva área de atuação; 
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b) finalidade não-lucrativa, com a obrigatoriedade de investimento de seus 

excedentes financeiros no desenvolvimento das próprias atividades; 

c) previsão expressa da entidade ter, como órgãos de deliberação superior e de 

direção, um conselho de administração e uma diretoria definidos nos termos do estatuto, 

asseguradas àquele composição e atribuições normativas e de controle básicas previstas 

nesta lei; 

d) previsão de participação, no órgão colegiado de deliberação superior, de 

representantes do Poder Público, de membros da entidade e de membros da comunidade, 

de notória capacidade profissional e idoneidade moral; 

e) composição e atribuições da diretoria; 

f) obrigatoriedade de publicação anual, no Diário Oficial do Município, dos relatórios 

financeiros e do relatório de execução do contrato de gestão; 

g) no caso de associação civil, a aceitação de novos associados, na forma do - 

estatuto; 

h) proibição de distribuição de bens ou de parcela do patrimônio líquido em 

qualquer hipótese, inclusive em razão de desligamento, retirada ou falecimento de 

associado ou membro da entidade; 

i) previsão de incorporação integral do patrimônio, dos legados ou das doações que 

lhe foram destinados, bem como dos excedentes financeiros decorrentes de suas 

atividades, em caso de extinção ou desqualificação, ao patrimônio de outra organização 

social qualificada no âmbito do Município de Chopinzinho, da mesma área de atuação, ou 

ao patrimônio do Município, na proporção dos recursos e bens por ele alocados nos termos 

do contrato de gestão; 
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II - haver aprovação, quanto ao cumprimento integral dos requisitas para sua 

qualificação, do Secretário da área de atividade correspondente ao seu objeto social, 

juntamente com o Secretário Municipal de Administração e o Prefeito Municipal. 

Seção II 
Do Conselho de Administração 

Art. 3° O Conselho de Administração deve estar estruturado nos termos do 

respectivo estatuto, observados, para fins de atendimento dos requisitos de qualificação, os 

seguintes critérios básicos: 

- ser composto por: 

a) 20 a 40% (vinte a quarenta por cento) de membros natos representantes do 

Poder Público, definidos pelo estatuto da entidade; 

b) 20 a 30% (vinte a trinta por cento) de membros representantes de entidades da 

sociedade civil, definidos pelo estatuto,-statuto;

c) c) até 10% (dez por cento), no caso de associação civil, de membros eleitos dentre 

os membros ou os associados; 

d) 10 a 30% (dez a trinta por cento) de membros eleitos pelos demais integrantes 

do conselho, dentre pessoas de notória capacidade profissional e reconhecida idoneidade 

moral; 

e) até 10% (dez por cento) de membros indicados ou eleitos na forma estabelecida 

pelo estatuto. 

II - os membros eleitos ou indicados para compor o Conselho terão mandato de 04 

(quatro) anos, admitida uma recondução; 

III - o primeiro mandato de metade dos membros eleitos ou indicados deve ser de 

02 (dois) anos, segundo critérios estabelecidos no estatuto; 
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IV - o dirigente máximo da entidade deve participar das reuniões do Conselho, sem 

direito a voto; 

V - o Conselho deve reunir-se ordinariamente, no mínimo, 03 (três) vezes a cada 

ano e, extraordinariamente, a qualquer tempo,- empo; 

VI VI - os conselheiros não receberão remuneração pelos serviços que, nesta 

condição, prestarem à organização social, ressalvada a ajuda de custo por reunião da qual 

participem,-articipem;

Vil VII - os conselheiros eleitos ou indicados para integrar a diretoria da entidade 

devem renunciar ao assumirem as correspondentes funções executivas. 

Art. 40  Para os fins de atendimento dos requisitos de qualificação, devem ser 

incluídas, dentre as atribuições privativas do Conselho de Administração, dentre outras: 

- fixar o âmbito de atuação da entidade, para consecução do seu objeto; 

II - aprovar a proposta de contrato de gestão da entidade; 

III - aprovar a proposta de orçamento da entidade e o programa de investimentos; 

IV - designar e dispensar os membros da diretoria; 

V - fixar a remuneração dos membros da diretoria; 

VI - aprovar e dispor sobre a alteração dos estatutos e a extinção da entidade por 

maioria, no mínimo, de 2/3 (dois terços) de seus membros; 

VII - aprovar o regimento interno da entidade, que deve dispor, no mínimo, sobre a 

estrutura, o gerenciamento, os cargos e as competências,- ompetências; 

VIII VIII - aprovar por maioria de, no mínimo, 2/3 (dois terços) de seus membros, o 

regulamento próprio contendo os procedimentos que deve adotar para a contratação de 
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obras e serviços, bem como para compras e alienações, e o plano de cargos, salários e 

benefícios dos empregados da entidade; 

IX - aprovar e encaminhar, ao órgão supervisor da execução do contrato de gestão, 

os relatórios gerenciais e de atividades da entidade, elaborados pela diretoria; 

X - fiscalizar o cumprimento das diretrizes e metas definidas e aprovar os 

demonstrativos financeiros e contábeis e as contas anuais da entidade, com o auxílio de 

auditoria externa. 

Seção III 
Do Contrato de Gestão 

Art. 50  Para os efeitos desta lei, entende-se por contrato de gestão o instrumento 

firmado entre o Poder Público e a entidade qualificada como organização social, com vistas 

à formação de parceria entre as partes para fomento e execução de atividade relativa à 

relacionada em seu art. 1. 

§ 11  É dispensável a licitação para a celebração dos contratos de que trata o 

"caput" deste artigo, nos termos do art. 24, inciso XXIV, da Lei Federal n.° 8.666, de 21 de 

junho de 1993, com a redação dada pela Lei Federal n°9.648, de 27 de maio de 1998. 

§ 21  O Poder Público dará publicidade da decisão de firmar cada contrato de 

gestão, indicando as atividades que deverão ser executadas, nos termos do art. 10  desta lei. 

§ 3° A celebração do contrato de gestão será precedida de processo seletivo, 

quando houver mais de uma entidade qualificada para prestar o serviço objeto da parceria, 

nos termos do regulamento. 

Art. 60  O contrato de gestão, elaborado de comum acordo entre o órgão ou 

entidade supervisora e a organização social, discriminará as atribuições, responsabilidades 

e obrigações do Poder Público e da entidade contratada e será publicado na íntegra no 

Diário Oficial do Município. 
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Parágrafo único. O contrato de gestão deve ser submetido, após aprovação do 

Conselho de Administração, ao Secretário da área correspondente à atividade fomentada. 

Art. 70  Na elaboração do contrato de gestão, devem ser observados os princípios 

da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, economicidade e, também, os 

seguintes preceitos: 

- especificação do programa de trabalho proposto pela organização social, a 

estipulação das metas a serem atingidas e os respectivos prazos de execução, quando for 

pertinente, bem como previsão expressa dos critérios objetivos de avaliação de 

desempenho a serem utilizados, mediante indicadores de qualidade e produtividade; 

li - estipulação dos limites e critérios para despesa com a remuneração e vantagens 

de qualquer natureza a serem percebidas pelos dirigentes e empregados das organizações 

sociais, no exercício de suas funções. 

Parágrafo único. O Secretário da área de atuação da entidade deve definir as 

demais cláusulas dos contratos de gestão de que sejam signatários. 

Seção IV 
Da Execução e Fiscalização do Contrato de Gestão 

Art, 80  O Secretário da área de atuação da entidade presidirá uma Comissão de 

Avaliação, a qual será responsável pelo acompanhamento e fiscalização da execução dos 

contratos de gestão celebrados por organizações sociais no âmbito de sua competência. 

§ 10  A Comissão de Avaliação será composta, além do Presidente, por: 

- 02 (dois) membros da sociedade civil, escolhidos dentre os membros do 

Conselho Municipal da área, quando existir, ou pelo Prefeito; 

II - 01 (um) membro indicado pela Câmara Municipal de Chopinzinho; e, 
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III - 03 (três) membros indicados pelo Poder Executivo, com notória capacidade e 

adequada qualificação. 

§ 21  A entidade qualificada apresentará à Comissão de Avaliação, ao término de 

cada exercício ou a qualquer momento, conforme recomende o interesse público, relatório 

pertinente à execução do contrato de gestão, contendo comparativo especifico das metas 

propostas com os resultados alcançados, acompanhado da prestação de contas 

correspondente ao exercício financeiro. 

§ 30  Sem prejuízo do disposto no § 20, os resultados atingidos com a execução do 

contrato de gestão devem ser analisados, periodicamente, pela Comissão de Avaliação 

prevista no 'caput". 

§ 4° A Comissão deverá encaminhar ao Prefeito Municipal relatório conclusivo 

sobre a avaliação procedida. 

§ 50  O Poder Executivo regulamentará a instalação e o funcionamento da Comissão 

de Avaliação. 

Art. 90  Os responsáveis pela fiscalização da execução do contrato de gestão, ao 

tomarem conhecimento de qualquer irregularidade ou ilegalidade na utilização de recursos 

ou bens de origem pública por organização social, dela darão ciência ao Tribunal de Contas 

do Estado do Paraná e ao Ministério Público, para as providências relativas aos respectivos 

âmbitos de atuação, sob pena de responsabilidade solidária. 

Art. 10. Sem prejuízo da medida a que se refere o art. 90. quando assim exigir a 

gravidade dos fatos ou o interesse público, havendo indícios fundados de malversação de 

bens ou recursos de origem pública, os responsáveis pela fiscalização representarão ao 

Ministério Público e comunicarão à Procuradoria Geral do Município, para que requeira ao 

juízo competente a decretação da indisponibilidade dos bens da entidade e o sequestro dos 

bens dos seus dirigentes, bem como de agente público ou terceiro, que possam ter 

enriquecido ilicitamente ou causado dano ao patrimônio público. 

7 



1 g 
	

Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 	- 	e-mail: prefeitura@chopinzinho.or.  qov. br  

Fone (46) 3242-8600 - Rua Miquel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

Art. 11. Até o término de eventual ação, o Poder Público permanecerá como 

depositário e gestor dos bens e valores sequestrados ou indisponíveis e zelará pela 

continuidade das atividades sociais da entidade. 

Art. 12. O balanço e demais prestações de contas da organização social devem, 

necessariamente, ser publicados no Diário Oficial do Município e analisados pelo Tribunal 

de Contas do Estado do Paraná. 

Seção V 
Do Fomento às Atividades Sociais 

Art. 13. As entidades qualificadas como organizações sociais ficam declaradas 

como entidades de interesse social e utilidade pública, para todos os efeitos legais. 

Art. 14. Às organizações sociais poderão ser destinados recursos orçamentários e 

bens públicos necessários ao cumprimento do contrato de gestão. 

§ 11  São assegurados às organizações sociais os créditos previstos no orçamento e 

as respectivas liberações financeiras, de acordo com o cronograma de desembolso previsto 

no contrato de gestão. 

§ 21  Poderá ser adicionada aos créditos orçamentários destinados ao custeio do 

contrato de gestão parcela de recursos para compensar afastamento de servidor cedido, 

desde que haja justificativa expressa da necessidade pela organização social. 

§ 31  Os bens de que trata este artigo serão destinados às organizações sociais, 

dispensada licitação, mediante permissão de uso, consoante cláusula expressa do contrato 

de gestão. 

Art. 15. Os bens móveis públicos permitidos para uso poderão ser permutados por 

outros de igual ou maior valor, desde que os novos bens integrem o patrimônio do 

Município. 
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Parágrafo único. A permuta a que se refere este artigo dependerá de prévia 

avaliação do bem e expressa autorização do Poder Público. 

Art. 16. Fica facultado ao Poder Executivo a cessão especial de servidor para as 

organizações sociais, com ônus para a origem. 

§ 10  Não será incorporada aos vencimentos ou à remuneração de origem do 

servidor afastado qualquer vantagem pecuniária que vier a ser paga pela organização 

social. 

§ 21  Não será permitido o pagamento de vantagem pecuniária permanente por 

organização social a servidor afastado com recursos provenientes do contrato de gestão, 

ressalvada a hipótese de adicional relativo ao exercício de função temporária de direção e 

assessoria. 

§ 31  O servidor cedido perceberá as vantagens do cargo a que fizer jus no órgão de 

origem. 

Art. 17. São extensíveis, no âmbito do Município de Chopinzinho, os efeitos do art. 

13 e do § 30  do art. 14, ambos desta lei, para as entidades qualificadas como organizações 

sociais pela União, pelos Estados, Distrito Federal e Municípios, quando houver 

reciprocidade e desde que a legislação local não contrarie os preceitos desta Lei e a 

legislação específica de âmbito municipal. 

Seção VI 
Da Desqualificação 

Art. 18. O Poder Executivo poderá proceder a desqualificação da entidade como 

organização social, quando constatado o descumprimento das disposições contidas no 

contrato de gestão. 

§ 11  A desqualificação será precedida de processo administrativo, conduzido por 

Comissão Especial a ser designada pelo Chefe do Executivo, assegurado o direito de ampla 
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defesa, respondendo os dirigentes da organização social, individual e solidariamente, pelos 

danos ou prejuízos decorrentes de sua ação ou omissão. 

§ 21  A desqualificação importará reversão dos bens permitidos e do saldo 

remanescente dos recursos financeiros entregues à utilização da organização social, sem 

prejuízo das sanções contratuais, penais e civis aplicáveis à espécie. 

CAPÍTULO II 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 19. A organização social fará publicar na imprensa e no Diário Oficial do 

Município, no prazo máximo de 90 (noventa) dias, contados da assinatura do contrato de 

gestão, regulamento próprio contendo os procedimentos que adotará para a contratação de 

obras e serviços, bem como para compras com emprego de recursos provenientes do Poder 

Público. 

Art. 20. Os Conselheiros e Diretores das organizações sociais não poderão exercer 

outra atividade remunerada, com ou sem vínculo empregatício, na mesma entidade. 

Art. 21. A organização social que absorver atividades de entidade municipal extinta 

no âmbito da área de saúde deverá considerar o contato de gestão, quanto ao atendimento 

à comunidade, os princípios do Sistema Único e Saúde, expressos no art. 198 da 

Constituição Federal e no art. 70  da Lei n.° 8.080, de 19 de setembro de 1990. 

Art. 22. Sem prejuízo do disposto nesta lei, poderão ser estabelecidos em decreto 

outros requisitos de qualificação de organizações sociais. 

Art. 25. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO-PR, DE 04 DE ABRIL DE 2018. 

 

Álvaro Dênis Ceni Scolaro 
Prefeito 

 

Publicado no Diário Oficial dos Municípios 
do Sudoeste do Paraná 

DIOEMS 
EDIÇÃO N 1579 de 05/04/2018 
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AUTORIZAÇÃO 

Face ao constante dos autos, protocolado sob n° 3284/2018, autorizo o 

Credenciamento para qualificação de entidades sem fins lucrativos como 

organizações sociais, nos termos da Lei Municipal n° 3.657/2017, alterada pela Lei 

Municipal n° 3.703/2018, que tem o objetivo de qualificar organizações sociais 

pessoas jurídicas de direito provado, sem fins lucrativos, cujas atividades sejam 

dirigidas ao ensino, à pesquisa científica, ao desenvolvimento tecnológico, à 

proteção e preservação do meio ambiente à cultura e a saúde. 

Solicito a Divisão de Licitações e Contratos, a preparação da minuta do 

instrumento convocatório de Chamamento Público, encaminhando os autos à 

Procuradoria Geral do Município para emissão de Parecer Jurídico. 

Chopinzinho, 16 de outubro de 2018. 
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(MINUTA) 
EDITAL DE QUALIFICAÇÃO DE ORGANIZAÇÃO SOCIAL DE ESPORTE N°12018 

O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, PARANÁ, por intermédio da SECRETARIA MUNICIPAL 
DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES, consoante o disposto na Lei Municipal n° 
3.703/2018, TORNA PÚBLICO que receberá REQUERIMENTO de pessoas jurídicas de 
direito privado, sem fins lucrativos, cujas atividades sejam dirigidas à área esportiva, inte-
ressadas em obter Qualificação como Organização Social de Esporte. 

• 1 - DO OBJETIVO 

1.1 	- Qualificar pessoas jurídicas de direito privado, sem fins lucrativos, com o titulo de 
Organização Social de Esporte, no âmbito do Município de Chopínzinho/PR, para o fim de, 
oportunamente, celebrar contrato de gestão com a Administração Pública Municipal, para 
formação de uma estrutura, afim de desenvolver o esporte para representar o município de 
Chopinzinho, nas mais diversas competições regionais e estaduais, nas categorias de base 
e adultos, masculino e feminino nas diversas modalidades esportivas, que será precedido 
de processo de chamamento público, nos termos da Lei Municipal n°3.703/2018. 

2 - CONDIÇÕES PARA QUALIFICAÇÃO 

2.1 	- Para fins de obtenção da qualificação como Organização Social de Esporte, as 
pessoas jurídicas de direito privado, sem fins lucrativos, deverão encaminhar REQUERI-
MENTO (modelo constante no Anexo 1) dirigido à Secretária Municipal de Educação, Cul-
tura e Esportes, a ser protocolado no protocolo geral da Prefeitura de Chopinzinho-PR, 

• situado na Rua Miguel Procópio Kurpel, n°3811, Bairro São Miguel, Chopinzinho/PR, du-
rante o horário de expediente (das 08h00 às 12h00 horas e das 13h00 às 17h00, de se- 
gunda a sexta feira, no período de 	uía, _/ 	/2018 a /_/2018. 

2.2 	- O requerimento deverá ser acompanhado de cópia do registro do ato constitutivo 
da entidade, dispondo sobre: 

a) natureza social de seus objetivos, relativos à respectiva área de atuação; 
b) finalidade não lucrativa, com a obrigatoriedade de investimento de seus excedentes 

financeiros no desenvolvimento das próprias atividades; 
e) previsão expressa de a entidade ter, como órgãos de deliberação superior e de dire-

ção, um conselho de administração e uma diretoria definidos nos termos do estatuto, asse-
guradas àquela composição e atribuições normativas e de controle básicas previstas nesta 
Lei; 

d) previsão de participação, no órgão colegiado de deliberação superior, de membros 
da comunidade, de notória capacidade profissional e idoneidade moral; 

e) composição e atribuições da diretoria; 
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f) obrigatoriedade de publicação anual, no Diário Oficial do Município, dos relatórios 
financeiros e do relatório de execução do contrato de gestão; 

g) no caso de associação civil, a aceitação de novos associados, na forma do estatuto; 
h) proibição de distribuição de bens ou de parcela do patrimônio líquido em qualquer 

hipótese, inclusive em razão de desligamento, retirada ou falecimento de associados ou 
membros da entidade; 

i) previsão de incorporação integral do patrimônio, dos legados ou das doações que 
lhes forem destinados, bem como dos excedentes financeiros decorrentes de suas ativida-
des, em caso de extinção ou desqualificação, ao patrimônio de outra organização social de 

U esporte qualificada no âmbito do Município de Chopinzinho, da mesma área de atuação, 
ou ao patrimônio do Município, na proporção dos recursos e bens por ele alocados nos 
termos do contrato de gestão. 

2.3 - O requerimento deverá ainda estar acompanhado da seguinte documentação: 

a) Prova de inscrição no CNPJ; 
b) Cópia autenticada do seu Estatuto Social devidamente registrado em cartório; 
c) Cópia autenticada da ata de eleição e nomeação dos membros do Conselho de Admi-
nistração e da Diretoria, os balanços patrimoniais e demonstrativos dos resultados finan-
ceiros do exercício anterior; 
d) Cópia autenticada da Declaração de isenção do imposto de renda; 
f) Comprovação de ser entidade idônea judicial e administrativamente; 
g) Declaração de que os membros eleitos ou indicados para compor o conselho não são: 

g.1) parentes consanguíneos ou afins até O 30  grau do Prefeito, Vice-Prefeito, Vereado-
res, Deputados Estaduais ou Federais e Senadores; 

g.2) servidores públicos detentores de cargo de provimento em comissão ou função co-
missionada ou gratificada, no âmbito do poder público municipal, conforme o prejulgado 
n° 9 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, e de que a Licitante não está incursa 
nas vedações do Inciso III do Art. 91  da Lei Federal n° 8.666/93 (conforme modelo em 
anexo). 

2.4 - O Conselho de Administração deve estar estruturado nos termos do respectivo esta-
tuto, observados, para os fins de atendimento dos requisitos de qualificação, os seguintes 
critérios básicos: 

- ser composto por: 

a) 20 a 40% (vinte a quarenta por cento) de membros natos representantes do 
Poder Público, definidos pelo estatuto da entidade; 

b) 20 a 30% (vinte a trinta por cento) de membros representantes de entidades 
da sociedade civil, definidos pelo estatuto; 

c) até 10% (dez por cento), no caso de associação civil, de membros eleitos 
dentre os membros ou os associados; 
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d) 10 a 30% (dez a trinta por cento) de membros eleitos pelos demais integrantes 
do conselho, dentre pessoas de notária capacidade profissional e reconhecida idoneidade 
moral; 

e) até 10% (dez por cento) de membros indicados ou eleitos na forma estabele-
cida pelo estatuto. 

li 	- os membros eleitos ou indicados para compor o Conselho terão mandato de 
04 (quatro) anos, admitida uma recondução; 

III 	- o primeiro mandato de metade dos membros eleitos ou indicados deve ser 
de 02 (dois) anos, segundo critérios estabelecidos no estatuto; 
IV 	- o dirigente máximo da entidade deve participar das reuniões do Conselho, sem 
direito a voto; 

V 	- o Conselho deve reunir-se ordinariamente, no mínimo, 03 (três) vezes a cada 
ano e, extraordinariamente, a qualquer tempo; 

VI 	- os conselheiros não receberão remuneração pelos serviços que, nesta con- 
dição, prestarem à organização social, ressalvada a ajuda de custo por reunião da qual 
participem; 

VII 	- os conselheiros eleitos ou indicados para integrar a diretoria da entidade 
devem renunciar ao assumirem as correspondentes funções executivas. 

VIII - para os fins de atendimento dos requisitos de qualificação, devem ser inclu-
ídas, dentre as atribuições privativas do Conselho de Administração, dentre outras: 

- fixar o âmbito de atuação da entidade, para consecução do seu objeto,- 
11 

bjeto;
II 	- aprovar a proposta de contrato de gestão da entidade; 
III 	- aprovar a proposta de orçamento da entidade e o programa de investimen- 

tos; 
IV 	- designar e dispensar os membros da diretoria; 
V 	- fixar a remuneração dos membros da diretoria; 
VI 	- aprovar e dispor sobre a alteração dos estatutos e a extinção da entidade 

por maioria, no mínimo, de 2/3 (dois terços) de seus membros; 
VII 	- aprovar o regimento interno da entidade, que deve dispor, no mínimo, sobre 

a estrutura, o gerenciamento, os cargos e as competências; 
VIII - aprovar por maioria de, no mínimo, 2/3 (dois terços) de seus membros, o 

regulamento próprio contendo os procedimentos que deve adotar para a contratação de 
obras e serviços, bem como para compras e alienações, e o plano de cargos, salários e 
benefícios dos empregados da entidade; 

IX 	- aprovar e encaminhar, ao órgão supervisor da execução do contrato de ges- 
tão, os relatórios gerenciais e de atividades da entidade, elaborados pela diretoria; 

X 	- fiscalizar o cumprimento das diretrizes e metas definidas e aprovar os de- 
monstrativos financeiros e contábeis e as contas anuais da entidade, com o auxílio de au-
ditoria externa. 

3 - PROCEDIMENTO 

3.1 - 0 responsável pela outorga da qualificação deverá verificar: 
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a) Se a entidade tem finalidade dirigida à área esportiva; 
b) A adequação dos documentos citados nas cláusulas anteriores com os dispostos 

nos artigos 20, 3°e 40  da Lei Municipal no 3.703/2018; 
c) Se o estatuto obedece aos requisitas dos artigos 20  30 e 40  da Lei Municipal n° 

3.703/2018 e aos artigos 45 a 61 da Lei Federal n° 10.406, de 10 de janeiro de 2002 - 
Código Civil; 

d) Na ata de eleição da diretoria, se é o representante legal que está solicitando a qua-
lificação; 

e) Se foram regularmente apresentados os documentos previstos na Lei Municipal n° 
3.703/2016. 

O No caso de Associação Civil, com vistas à adequação à Lei n° 10.406, de 10 de 
janeiro de 2002, devem constar no Estatuto como competências privativas: 

f.1) Da Assembleia Geral: 

f. 1.1) Destituir administradores, observada manifestação favorável prévia do Con-
selho de Administração para os membros da Diretoria; 

f.1.2) Alterar o presente Estatuto, observada manifestação favorável prévia do 
Conselho de Administração; 

f.1 .3) Deliberar sobre a dissolução da entidade, observada manifestação favorável 
prévia do Conselho de Administração. 

f.2) Do Conselho de Administração: 

f.2.1) Deliberar e dispor sobre a alteração do estatuto e a dissolução da entidade 
por maioria, no mínimo, de dois terços de seus membros, e propor à Assembleia Geral; 

f.3.2) Designar os membros da Diretoria e propor a sua destituição à Assembleia 
Geral. 

3.2 Caso a entidade pleiteante da habilitação como Organização Social de Esporte existir 
há mais de 5 (cinco) anos e for detentora de certificado de entidade beneficente na área de 
esportes, a mesma, poderá receber a referida qualificação, observados os seguintes requi-
sitos: 

a) A entidade que for qualificada nos termos do caput, deste artigo deverá no prazo de 
2 (dois) anos, contados da publicação da Lei Municipal n°3.703/2018, promover a adapta-
ção do respectivo estatuto ao disposto nos artigos 30  e 40  da referida Lei. 

b) Independentemente do prazo estipulado na alínea anterior, os membros do Conse-
lho de Administração ou equivalente não poderão ser: 

b.b.1) Parentes consanguineos ou afins até O 31  grau do Prefeito, Vice-Prefeito, 
Vereadores, Deputados Estaduais ou Federais, Senadores; e 

4 
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b.b.2) Servidores públicos detentores de cargo de provimento em comissão ou função 
comissionadas ou gratificada, no âmbito do poder público municipal, conforme o prejulgado 
n° 9 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, e de que a Licitante não está incursa nas 
vedações do Inciso lii do Art. 90  da Lei Federal n° 8.666/93. 

	

3.3 	Caso a entidade qualificada nos termos do item 3.2 não promova a adaptação do 
respectivo estatuto no prazo previsto na alínea "a", do item 3.2, à mesma será automatica-
mente desqualificada. .3.4 A qualificação como Organização Social de Esporte terá prazo de validade de 2 
(dois) anos. 

	

4. 	DO PRAZO E DA ANÁLISE DO REQUERIMENTO 

	

4.1 	A Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes, após o recebimento do re- 
querimento acompanhado de toda a documentação prevista neste Edital, os submeterá à 
Comissão de Avaliação de Qualificação de Organização Social de Esporte, para, no prazo 
de até 20 (vinte) dias úteis, deferir ou não o pedido de Qualificação. 

	

4.2 	A análise do pedido de Qualificação será publicada no Órgão Oficial de divulgações 
de Atos do Município no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis da decisão. 

	

4.3 	No caso de deferimento, a Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes 
emitirá, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis da publicação da decisão, o certificado da re-
querente como Organização Social de Esportes. 

Ia 
5 -DOS RECURSOS 

5.1 - A pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, que tiver seu pedido de qua-
lificação indeferido poderá apresentar recurso no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar 
da publicação da decisão, tendo a Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes o 
prazo de até 10 (dez) dias úteis para se manifestar quanto ao acolhimento ou não do re-
curso apresentado, concomitante a anuência do Chefe do Poder Executivo. 

5.2 - O recurso será dirigido à Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes, a ser 
protocolado no protocolo geral da Prefeitura Municipal de Chopinzinho/PR, situado na Rua 
Miguel Procópio Kurpel, no 3.811, Bairro São Miguel, Chopinzinho/PR, durante o horário de 
expediente (das 08h00 às 12h00 horas e das 13h00 às 17h00, de segunda a sexta feira. 

5.3 No caso de acolhimento do recurso, a Secretaria Municipal de Educação, Cultura e 
Esportes emitirá, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis da decisão, o certificado da requerente 
como Organização Social de Esportes, bem como publicará a sua decisão. 

20 
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5.4 No caso de não acolhimento do recurso, constarão da publicação as razões pelas quais 
foi negado o pedido. 

6 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

6.1 - A qualificação como Organização Social no âmbito do Município de Chopinzinho/PR, 
por ato do Poder Executivo, não obriga a contratação por meio de contrato de gestão. 

6.2 - Somente as entidades qualificadas poderão participar de processo de chamamento 
J 	público para celebração do Contrato de Gestão, nos termos definidos em Edital específico 

a ser publicado, onde serão observados os princípios gerais que regem a Administração 
Pública e o disposto na Lei Municipal n° 3.703/2018. 

6.3 - Integram o presente Edital, os seguintes anexos: 
ANEXO 1 - Modelo de Requerimento. 
ANEXO II - Lei Municipal no 3.703/2018. 
ANEXO III - Declaração de Não Parentesco. 

Chopinzinho/PR, 16 de outubro de 2018. 

Álvaro Dênis Ceni Scolaro 
Prefeito 
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ANEXO 1 

MODELO DE REQUERIMENTO 

Ilustríssima Senhora Secretária Municipal de Educação, Cultura e Esportes: 

(Nome da entidade), pessoa jurídica de direito civil, sem fins lucrativos, com sede na 

(Endereço), CNPJ n°xxxxxx, neste ato, representada pelo seu representante legal, (Nome 

do representante legal), (qualificação do Representante legal), vem à presença de Vossa 

Senhoria requerer sua qualificação como Organização Social de Esportes, com interesse 

em firmar contrato de gestão nesta respectiva área, com fundamento na Lei Municipal n° 

3.703/2018, juntando para tanto a documentação necessária. 

Nestes termos, 
Pede deferimento. 

(Local e data) 

Assinatura do Representante Legal 
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ANEXO II 

LEI N.° 3103/2018, DE 04 DE ABRIL DE 2018 

Dispõe sobre a qualificação de entida-
des sem fins lucrativos como organiza-
ções sociais. 

O PREFEITO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por Lei, 

Faz saber, que a Câmara Municipal de Chopinzinho, Estado do Paraná, aprovou, e eu, Prefeito Mu-
nicipal, sanciono a seguinte 

LEI: 
CAPiTULO 1 

DAS ORGANIZAÇÕES SOCIAIS 
Seção 1 

Da Qualificação 

Art. l'O Poder Executivo qualificará como organizações sociais pessoas jurídicas de direito privado, 
sem fins lucrativos, cujas atividades sejam dirigidas ao ensino, à pesquisa científica, ao desenvolvimento 
tecnológico, à proteção e preservação do meio ambiente, à cultura e à saúde, atendidos os requisitos previs-
tos nesta lei. 
Parágrafo único. As pessoas jurídicas de direito privado cujas atividades sejam dirigidas àquelas relacionadas 
no 'caput" deste artigo, qualificadas pelo Poder Executivo como organizações sociais, serão submetidas ao 
controle externo da Câmara Municipal, ficando o controle interno a cargo do Poder Executivo. 

Art. 2° São requisitos específicos para que as entidades privadas referidas no art. 10  desta lei habili-
tem-se à qualificação como organização social: 

- comprovar o registro de seu ato constitutivo, dispondo sobre: 
a) natureza social de seus objetivos relativos à respectiva área de atuação; 
b) finalidade não-lucrativa, com a obrigatoriedade de investimento de seus excedentes financei-

ros no desenvolvimento das próprias atividades; 
c) previsão expressa da entidade ter, como órgãos de deliberação superior e de direção, um 

conselho de administração e uma diretoria definidos nos termos do estatuto, asseguradas àquele composição 
e atribuições normativas e de controle básicas previstas nesta lei; 

d) previsão de participação, no órgão colegiado de deliberação superior, de representantes do 
Poder Público, de membros da entidade e de membros da comunidade, de notória capacidade profissional e 
idoneidade moral; 

e) composição e atribuições da diretoria; 
f) obrigatoriedade de publicação anual, no Diário Oficial do Município, dos relatórios financeiros 

e do relatório de execução do contrato de gestão; 
g) no caso de associação civil, a aceitação de novos associados, na forma do estatuto; 
h) proibição de distribuição de bens ou de parcela do patrimônio líquido em qualquer hipótese, 

inclusive em razão de desligamento, retirada ou falecimento de associado ou membro da entidade; 
i) previsão de incorporação integral do patrimônio, dos legados ou das doações que lhe foram 

destinados, bem como dos excedentes financeiros decorrentes de suas atividades, em caso de extinção ou 
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desqualificação, ao patrimônio de outra organização social qualificada no âmbito do Município de Chopinzi-
nho, da mesma área de atuação, ou ao patrimônio do Município, na proporção dos recursos e bens por ele 
alocados nos termos do contrato de gestão; 

II - haver aprovação, quanto ao cumprimento integral dos requisitos para sua qualificação, do Secretário da 
área de atividade correspondente ao seu objeto social, juntamente com o Secretário Municipal de Adminis-
tração e o Prefeito Municipal. 

Seção II 
Do Conselho de Administração 

Art. 30  O Conselho de Administração deve estar estruturado nos termos do respectivo estatuto, ob- 
servados, para fins de atendimento dos requisitos de qualificação, os seguintes critérios básicos: 1 - ser 
composto por: 

f) 20 a 40% (vinte a quarenta por cento) de membros natos representantes do 
Poder Público, definidos pelo estatuto da entidade; 

g) 20 a 30% (vinte a trinta por cento) de membros representantes de entidades da sociedade 
civil, definidos pelo estatuto; 

h) até 10% (dez por cento), no caso de associação civil, de membros eleitos dentre 
os membros ou os associados; 

i) 10 a 30% (dez a trinta por cento) de membros eleitos pelos demais integrantes do conselho, 
dentre pessoas de notória capacidade profissional e reconhecida idoneidade moral; 

j) até 10% (dez por cento) de membros indicados ou eleitos na forma estabelecida pelo estatuto. 
IX 	- os membros eleitos ou indicados para compor o Conselho terão mandato de 04 (quatro) 

anos, admitida uma recondução; 
X 	- o primeiro mandato de metade dos membros eleitos ou indicados deve ser de 02 (dois) anos, 

segundo critérios estabelecidos no estatuto; 
XI 	- o dirigente máximo da entidade deve participar das reuniões do Conselho, sem 

direito a voto; 
XII 	- o Conselho deve reunir-se ordinariamente, no mínimo, 03 (três) vezes a cada ano e, extra- 

ordinariamente, a qualquer tempo; 
XIII - os conselheiros não receberão remuneração pelos serviços que, nesta condição, prestarem 

à organização social, ressalvada a ajuda de custo por reunião da qual participem; 
XIV - os conselheiros eleitos ou indicados para integrar a diretoria da entidade devem renunciar 

ao assumirem as correspondentes funções executivas. 

Art. 4° Para os fins de atendimento dos requisitos de qualificação, devem ser incluídas, dentre as 
atribuições privativas do Conselho de Administração, dentre outras: 

XI 	- fixar o âmbito de atuação da entidade, para consecução do seu objeto; 
XII 	- aprovar a proposta de contrato de gestão da entidade; 
XIII - aprovar a proposta de orçamento da entidade e o programa de investimentos; 
XIV 	- designar e dispensar os membros da diretoria; 
XV 	- fixar a remuneração dos membros da diretoria; 
XVI 	- aprovar e dispor sobre a alteração dos estatutos e a extinção da entidade por maioria, no 

mínimo, de 2/3 (dois terços) de seus membros; 
XVII - aprovar o regimento interno da entidade, que deve dispor, no mínimo, sobre a estrutura, o 

gerenciamento, os cargos e as competências; 
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XVIII - aprovar por maioria de, no mínimo, 2/3 (dois terços) de seus membros, o regulamento próprio con-
tendo os procedimentos que deve adotar para a contratação de obras e serviços, bem como para compras 
e alienações, e o plano de cargos, salários e benefícios dos empregados da entidade; 

XIX 	- aprovar e encaminhar, ao órgão supervisor da execução do contrato de gestão, os relatórios 
gerenciais e de atividades da entidade, elaborados pela diretoria; 

XX 	- fiscalizar o cumprimento das diretrizes e metas definidas e aprovar os demonstrativos finan- 
ceiros e contábeis e as contas anuais da entidade, com o auxilio de auditoria externa. 

Seção III 
Do Contrato de Gestão 

Art. 5° Para os efeitos desta lei, entende-se por contrato de gestão o instrumento firmado entre o 
Poder Público e a entidade qualificada como organização social, com vistas à formação de parceria entre as 
partes para fomento e execução de atividade relativa à relacionada em seu art. 11. 

§ 11  E dispensável a licitação para a celebração dos contratos de que trata o "caput" deste artigo, nos 
termos do art. 24, inciso XXIV, da Lei Federal n.° 8.666, de 21 de junho de 1993, com a redação dada pela 
Lei Federal n° 9.648, de 27 de maio de 1998. 

§ 20  O Poder Público dará publicidade da decisão de firmar cada contrato de gestão, indicando as 
atividades que deverão ser executadas, nos termos do art 10  desta lei 

§ 30 A celebração do contrato de gestão será precedida de processo seletivo, quando houver mais 
de uma entidade qualificada para prestar o serviço objeto da parceria, nos termos do regulamento. 

Art. 60  O contrato de gestão, elaborado de comum acordo entre o órgão ou entidade supervisora e a 
organização social, discriminará as atribuições, responsabilidades e obrigações do Poder Público e da enti-
dade contratada e será publicado na íntegra no Diário Oficial do Município. 

Parágrafo único. O contrato de gestão deve ser submetido, após aprovação do Conselho de Admi-
nistração, ao Secretário da área correspondente à atividade fomentada. 

Art. 70  Na elaboração do contrato de gestão, devem ser observados os princípios da legalidade, im-
pessoalidade, moralidade, publicidade, economicidade e, também, os seguintes preceitos: 

- especificação do programa de trabalho proposto pela organização social, a estipulação das 
metas a serem atingidas e os respectivos prazos de execução, quando for pertinente, bem como previsão 
expressa dos critérios objetivos de avaliação de desempenho a serem utilizados, mediante indicadores de 
qualidade e produtividade; 

II 	- estipulação dos limites e critérios para despesa com a remuneração e vantagens de qual- 
quer natureza a serem percebidas pelos dirigentes e empregados das organizações sociais, no exercício de 
suas funções. 

Parágrafo único. O Secretário da área de atuação da entidade deve definir as demais cláusulas dos 
contratos de gestão de que sejam signatários. 

Seção IV 
Da Execução e Fiscalização do Contrato de Gestão 

Art. 80  O Secretário da área de atuação da entidade presidirá uma Comissão de Avaliação, a qual 
será responsável pelo acompanhamento e fiscalização da execução dos contratos de gestão celebrados por 
organizações sociais no âmbito de sua competência. 

§ 1° A Comissão de Avaliação será composta, além do Presidente, por: 
- 02 (dois) membros da sociedade civil, escolhidos dentre os membros do Conselho Municipal 

da área, quando existir, ou pelo Prefeito; 
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- 01 (um) membro indicado pela Câmara Municipal de Chopinzinho; e, 
III 	- 03 (três) membros indicados pelo Poder Executivo, com notória capacidade e adequada 

qualificação. 
§ 2° A entidade qualificada apresentará à Comissão de Avaliação, ao término de cada exercício ou a 

qualquer momento, conforme recomende o interesse público, relatório pertinente à execução do contrato de 
gestão, contendo comparativo específico das metas propostas com os resultados alcançados, acompanhado 
da prestação de contas correspondente ao exercício financeiro. 

§ 31  Sem prejuízo do disposto no § 2°, os resultados atingidos com a execução do contrato de gestão 
devem ser analisados, periodicamente, pela Comissão de Avaliação prevista no 'caput'. 

§ 4° A Comissão deverá encaminhar ao Prefeito Municipal relatório conclusivo sobre a avaliação pro-
cedida. 

§ 50  O Poder Executivo regulamentará a instalação e o funcionamento da Comissão de Avaliação. 
Art. 90  Os responsáveis pela fiscalização da execução do contrato de gestão, ao tomarem conheci-

mento de qualquer irregularidade ou ilegalidade na utilização de recursos ou bens de origem pública por 
organização social, dela darão ciência ao Tribunal de Contas do Estado do Paraná e ao Ministério Público, 
para as providências relativas aos respectivos âmbitos de atuação, sob pena de responsabilidade solidária. 

Art. 10. Sem prejuízo da medida a que se refere o art. 91, quando assim exigir a gravidade dos fatos 
ou o interesse público, havendo indícios fundados de malversação de bens ou recursos de origem pública, 
os responsáveis pela fiscalização representarão ao Ministério Público e comunicarão à Procuradoria Geral do 
Município, para que requeira ao juízo competente a decretação da indisponibilidade dos bens da entidade e 
o sequestro dos bens dos seus dirigentes, bem como de agente público ou terceiro, que possam ter enrique-
cido ilicitamente ou causado dano ao patrimônio público. 

Art. 11. Até o término de eventual ação, o Poder Público permanecerá como depositário e gestor dos 
bens e valores sequestrados ou indisponíveis e zelará pela continuidade das atividades sociais da entidade. 

Art. 12. O balanço e demais prestações de contas da organização social devem, necessariamente, 
ser publicados no Diário Oficial do Município e analisados pelo Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 

Seção V 
Do Fomento às Atividades Sociais 

Art. 13. As entidades qualificadas como organizações sociais ficam declaradas como entidades de 
interesse social e utilidade pública, para todos os efeitos legais. 

Art. 14. Ás organizações sociais poderão ser destinados recursos orçamentários e bens públicos ne-
cessários ao cumprimento do contrato de gestão. 

§ 10  São assegurados às organizações sociais os créditos previstos no orçamento e as respectivas 
liberações financeiras, de acordo com o cronograma de desembolso previsto no contrato de gestão. 

§ 20  Poderá ser adicionada aos créditos orçamentários destinados ao custeio do contrato de gestão 
parcela de recursos para compensar afastamento de servidor cedido, desde que haja justificativa expressa 
da necessidade pela organização social. 

§ 30  Os bens de que trata este artigo serão destinados às organizações sociais, dispensada licitação, 
mediante permissão de uso, consoante cláusula expressa do contrato de gestão. 

Art. 15. Os bens móveis públicos permitidos para uso poderão ser permutados por outros de igual ou 
maior valor, desde que os novos bens integrem o patrimônio do Município. 
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Parágrafo único. A permuta a que se refere este artigo dependerá de prévia avaliação do bem e 
expressa autorização do Poder Público. 

Art. 16. Fica facultado ao Poder Executivo a cessão especial de servidor para as organizações sociais, 
com ônus para a origem. 

§ 1° Não será incorporada aos vencimentos ou à remuneração de origem do servidor afastado 
qualquer vantagem pecuniária que vier a ser paga pela organização social. 

§ 20  Não será permitido o pagamento de vantagem pecuniária permanente por organização social a 
servidor afastado com recursos provenientes do contrato de gestão, ressalvada a hipótese de adicional rela-
tivo ao exercício de função temporária de direção e assessoria. 

§ 31  O servidor cedido perceberá as vantagens do cargo a que fizer jus no órgão de origem. 

Art. 17. São extensíveis, no âmbito do Município de Chopinzinho, os efeitos do art. 13 e do § 30  do 
art. 14, ambos desta lei, para as entidades qualificadas como organizações sociais pela União, pelos Estados, 
Distrito Federal e Municípios, quando houver reciprocidade e desde que a legislação local não contrarie os 
preceitos desta Lei e a legislação específica de âmbito municipal. 

Seção VI 
Da Desqualificação 

Art. 18. O Poder Executivo poderá proceder a desqualificação da entidade como organização social, 
quando constatado o descumprimento das disposições contidas no contrato de gestão. 

§ 1° A desqualificação será precedida de processo administrativo, conduzido por Comissão Especial 
a ser designada pelo Chefe do Executivo, assegurado o direito de ampla defesa, respondendo os dirigentes 
da organização social, individual e solidariamente, pelos danos ou prejuízos decorrentes de sua ação ou 
omissão. 

§ 20  A desqualificação importará reversão dos bens permitidos e do saldo remanescente dos recursos 
financeiros entregues à utilização da organização social, sem prejuízo das sanções contratuais, penais e civis 
aplicáveis à espécie. 

. 	 CAPÍTULO II 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 19. A organização social fará publicar na imprensa e no Diário Oficial do Município, no prazo 
máximo de 90 (noventa) dias, contados da assinatura do contrato de gestão, regulamento próprio contendo 
os procedimentos que adotará para a contratação de obras e serviços, bem como para compras com emprego 
de recursos provenientes do Poder Público. 

Art. 20. Os Conselheiros e Diretores das organizações sociais não poderão exercer outra atividade 
remunerada, com ou sem vínculo empregatício, na mesma entidade. 

Art, 21. A organização social que absorver atividades de entidade municipal extinta rio âmbito da área 
de saúde deverá considerar o contato de gestão, quanto ao atendimento à comunidade, os princípios do 
Sistema Único e Saúde, expressos no art- 198 da Constituição Federal e no art. 70  da Lei n.° 8.080, de 19 de 
setembro de 1990. 

Art. 22. Sem prejuízo do disposto nesta lei, poderão ser estabelecidos em decreto outros requisitos 
de qualificação de organizações sociais. 

Art. 25. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
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GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO-PR, DE 04 DE ABRIL DE 2018. 

Alvaro Dênis Ceni Scolaro 
Prefeito 

Publicado no Diário Oficial dos Municí- 
pios do Sudoeste do Paraná DIOEMS 

EDIÇÃO N° 1579 de 05/04/2018 
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ANEXO III  

DECLARAÇÃO DE NÃO PARENTESCO CONFORME O PREJULGADO 9 DO TRIBUNAL DE CONTAS 
DO ESTADO DO PARANÁ, E DE QUE A LICITANTE NÃO ESTÁ INCURSA NAS VEDAÇÕES DO INCISO 
III DO ART. 90  DA LEI FEDERAL 8.666/93.  

A (Razão Social da licitante) 	 , inscrita no CNPJ sob n° 	 , com sede 
à Rua 	  no 	, no Município 	 , Estado 	, neste ato representada 
pelo Sr(a) 	  portador(a) da carteira de identidade RG n° 	 e inscrito(a) no CPF sob n° 
	 DECLARA sob as penas da Lei, que os proprietários, dirigentes, e/ou responsável técnico ou legal 
da referida empresa NÃO possuem grau de parentesco consanguíneo (cônjuges, companheiros ou parentes) 
ou afim, em linha reta, colateral ou por adoção até o 30  grau com as seguintes autoridades e servidores 
públicos: 

Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e Procurador Geral do Município. 

Membros da Comissão de Licitações e Pregoeiros. 

Ocupantes de cargo comissionado ou servidores efetivos com função gratificada ou comissionada, inclusive 
o órgão de controle interno, desde que tenham atuado ou atuem em processos licitatórios da respectiva pasta 
a que se encontrem vinculados ou qualquer outra autoridade ligada à contratação, responsabilizando-se 
civil, administrativa e criminalmente pela veracidade das informações contidas nesta Declaração. (Que possa 
caracterizar nepotismo, contrariando a orientação do Prejulgado 09 do TC/PR, Súmula Vínculante n° 13 do 
STF, Acórdão n° 2745/2010 do TCE-Tribunal de Contas do Paraná; ressaltamos o entendimento firmado no 
TJPR Apelação Cível e Reexame Necessário n° 11273953-4/Paranavaí-PR-4a Câmara Cível). 

DECLARA, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento licitatório sob a modalidade 
	n°_, instaurada pelo Município de Chopinzinho, que os proprietários, dirigentes, e/ou responsáveis 
técnicos ou legal da referida empresa não são servidores ou dirigentes de órgão ou entidade contratante ou 
responsável pela licitação, conforme disposto no inciso III, do art. 90  da Lei 8.666/93. 

Por ser expressão de verdade, firmamos o presente. 

Local e data. 

OBS: Ao redigir a presente Declaração, o Proponente deverá utilizar formulário com timbre da empresa ou 
com carimbo do Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ. 
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Parentesco: 

Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 
1. Pai/Mãe Filho (a) - 
2° Avô/Avó Neto (a) Irmão (à) 
3° Bisavô/Bisavó Bisneto (a) Sobrinho (a)fTio(a) 

Afinidades Decorrentes de Casamento/União Estável: 
Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 
1° Sogro (a) Enteado (a) - 
2° Pai/Mãe do (a) Sogro (a) Filhos (as) do (a) Enteado (a) 

Cunhado (a) - Irmão (ã) do Côn-
juge 

3° Avô (6) do (a) Sogro (a) Netos (as) do (a) Enteado (a) Sobrinho (a)/tio (a) do Cônjuge 

Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 
1° Padrasto/Madrasta Genro/Nora - 
2° 

Pai/Mãe do (a) Padrasto/Ma- 
drasta Cônjuge do (a) Neto (a) 

Cunhado (a) - Cônjuge do (a) ir-
mão (à) 

3° 
Avô (6) do (a) Padrasto/Ma- 
drasta Cônjuge do (a) Bisneto (a) Cônjuge do (a) Sobrinho (a)/Tio (a) 
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REMESSA 

Aos 17 dias do mês de outubro do ano de 2018, às 16h45min, 

faço REMESSA dos presentes autos à Procuradoria Geral do 

Município, para análise e Parecer Jurídico sobre Minuta de Edital, 

do que lavro o presente termo. 

Roberto AWntár Przendziuk 

Divisão de Liciçôes e Contratos 
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Memorando n 54/2018/PROC 
	 Chopinzinho/PR, 19 de outubro de 2018. 

De: Márcio Stnngari - Procurador Municipal 

Para: Fábio Luiz Santin de Albuquerque Procurador Geral 

Assunto: Remessa de processos licitatórios. 

Ao cumprimentar lhe, informo que este Procurador irá gozar do benefício de 

concessão das folgas compensatórias, em virtude de dia de serviços prestados à Justiça 

Eleitoral, regulamentadas pelo Decreto n.2  431/2018; as folgas serão fruídas nos dias, 

25/10/18, 26/10/18, 29/10/18, 30/10/18, 31/10/18 e 12/11/18. 

No momento possuo 14 (treze) processos conclusos e pendentes de análise jurídica, 

a saber: 1. Processo n.9  226/2018 (impugnação); 2.Processo n.9  228/2018; 3. Processo n.9  

99/2018 (recurso); 4. Processo n.2  245/2018; S. Processo n.2  3003/2018 (chamamento público); 

6. Processo n.9  180/2018; 7. Sindicância - Protocolo n.2  327; 8. Sindicância - Protocolo n.9  

2.635; 9. Pregão Eletrônico n.9  71/2018; 10. Dispensa n.2  244/2018; 11. Pregão Presencial n.2  

23/2018; 12. Concorrência n.2  198/2018 e 13. Chamamento Público - Protocolo n.2  3284/2018; 

Processo159/20108 e Processo n9  100/2018. 

Desse modo, objetivando dar celeridade no trâmite dos processos administrativos, 

considerando o volume de trabalho, e que o Decreto n.2  431/2018 estabelece que as folgas 

compensatórias devem ser gozadas no período máximo de 30 (trinta) dias, contados da data de 

publicação, ocorrida em 04 de outubro de 2018, este Procurador remete ao i. Procurador Geral 

do Município os processos n.2  198/2018 (concorrência) e Protocolo n.2  3284/2018 

(chamamento público), considerando que, antes da fruição das folgas, não haverá tempo hábil 
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para análise , nos termos do art. 38, parágrafo único, da Lei 8666/93, e, isto posto, remeto os 

referidos processos para que seja 	andameçto que ent der necessário. 

Atenciosamente, 
i ,;j 

Sttiflgpj 

R8 
t)08p, 

Márcio ringari 
Procurador Municipal 

OAB/PR n2  82.108 
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EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO 

DESPACHO/DECISÃO N.° 798/2018/PG-FLSA 

CONSIDERANDO que dentro das atribuições ordinárias desta Procuradoria, os 
exames dos processos licitatórios fiquem a cargo do i. procurador, Dr. Márcio Stringari, mas, em 
vista das folgas compensatórias a que tem direito de usufruir por ter trabalhado no 10  Turno das 
Eleições de 2018 e, ainda, do 20  Turno que está por vir; 

CONSIDERANDO que o i. procurador, Dr. Thiago Voracoski Santos, foi o elabora-
dor da lei do incentivo ao esporte (Lei Municipal 3.727/2018); 

CONSIDERANDO que este Procurador Geral já teceu algumas considerações sobre a 
interpretação de legislação municipal que qualifica entidades sem fins lucrativos como organiza-
ções sociais (Lei Municipal 3.703/2018), as quais seguem em anexo; 

CONSIDERANDO a necessidade de uniformização desse procedimento, que servirá 
de base não só para a qualificação de organizações sociais no âmbito do esporte, mas em 
quaisquer outras áreas; 

CONSIDERANDO o Princípio da Colaboração (art. 6°, caput,1  do CPC), aplicável, 
salvo melhor juízo, ao âmbito do processo administrativo; 

DETERMINA: 

1. O encaminhamento dos autos ao i. procurador, Dr. Thiago Voracoski Santos, para 
que faça o exame da legalidade da minuta do edital de qualificação das organizações socias, 
inclusive, se possível de forma a atender não só a área do esporte; 

2. Após, retornem os autos a este Procurador. 

"O novo Código de Processo Civil previu em seu art. 6° o Princípio da Cooperação, segundo o qual 
"[t]odos os sujeitos do processo (par/es e órgãojurisdicional) e também terceiros de:'em colaborar em si para que o processo alcance seu 
objetivo em tempo razoável (não necessariamente célere, como sacrificio da justiça, mas eficiente). Consideramos que o dever de 
cooperação é intersubjetivo, diendo respeito a deveres entre as partes, destas para com o órgão jurisdiciona/, e também do óegão 
juisdidonal para com as partes." In: 'v1EDINA, José Miguel Garcia. Novo Código de Processo Civil comentado:. 
com remissões e notas comparativas ao CPC/1973. 4. ed., rev., atual. e ainpl. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2016, 
p. 54. 

T'ágina 1de 2  
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C3U 
Processo Administrativo ng 3284/2018. 
Assunto: Análise de minuta de edital de qualificação de entidades como 
Organização Social no Município, na área do esporte, para futura celebração de 
Contrato de Gestão. 

PROCURADORIA DO MUNICÍPIO 

DESPACHO 

Trata-se de análise de situação fático-jurídica do Processo Licitatório 
n0  3284/2018, instaurado pela Secretaria Municipal de Educação, Cultura e 
Esporte, que tem por objeto a qualificação de entidades, pessoas jurídicas de 
direito privado, sem fins lucrativos, que estiverem interessadas a obter a 
qualificação como Organização Social no Município, na área do esporte, para 
futura celebração de Contrato de Gestão. 

Em análise detida do processo, verifico presentes os requisitos básicos 
do procedimento de qualificação, tais como competência, justificativa, finalidade 
e autorização da autoridade competente, mormente em qualificar entidades para 
formalização de futuras parcerias visando o incentivo e desenvolvimento do 
esporte amador no município. 

No entanto, por motivo de simplificação e objetividade das 
disposições previstas na minuta do edital, bem como adequação jurídica 
conforme a Lei Municipal n 3.703/2018, que dispõe sobre a qualificação de 
entidades sem fins lucrativos como organizações sociais, apresento minuta de 
edital substitutivo, com pequenas mudanças no que tange ao processo de 
qualificação, requisitos necessários, competência para análise e aprovação. 

No mais, encaminhem-se os autos ao Dr. Fábio Luiz Santin de 
Albuquerque, i. procurador geral do município, para análise e considerações que 
entender pertinentes. 

o . inziriho, 06 de novembro de 2018. 

Thiago oracoski Santo 
Procurador Municipal 

OAB/PR 73.586 
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EDITAL N° 	/2018 DE CONVOCAÇÃO PÚBLICA PARA QUALIFICAÇÃO DE 
ORGANIZAÇÃO SOCIAL NA ÁREA DO ESPORTE 

O MUNICÍPIO DE CHOP1NZINHO/PR, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ N° 
76.995.414/0001-60, com sede na Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811, bairro São Miguel, em 
conformidade com a Lei Municipal n° 3.703/2018, CONVOCA as entidades, pessoas jurídicas de 
direito privado, sem fins lucrativos, que estiverem interessadas a obter a qualificação como 
Organização Social no Município, na área do esporte, para futura celebração de Contrato de 
Gestão de estádios, ginásios, quadras, campos e espaços de práticas esportivas, instalação e 
desenvolvimento de escolinhas, treinamento e práticas esportivas, entre outras atividades de 
incentivo ao esporte a serem definidas oportunamente, mediante as condições a seguir: 

- DA QUALIFICAÇÃO 
1.1. Para fins de obtenção da qualificação e credenciamento como organização social, as entidades, 
pessoa jurídica de direitoprivado, sem fins lucrativos, deverão atender os requisitos do artigo 2°, 
1 e artigos 3° e 4° da Lei Municipal n° 3.703/2018 (Anexo II) e encaminhar Requerimento (Anexo 
1), dirigido ao Excelentíssimo Prefeito Municipal acompanhado de cópia autenticada do Estatuto 
registrado em cartório,  dispondo sobre: 
a) natureza social de seus objetivos relativos à respectiva área de atuação; 
b) finalidade não lucrativa, com a obrigatoriedade de investimento de seus excedentes financeiros 

no desenvolvimento das próprias atividades; 

c) estruturação mínima composta pelos . órgãos de administração abaixo mencionados, cuja 
composição e atribuição deverão constar do ato constitutivo: 01 (um) conselho de administração 
e 01 (uma) diretoria estatutária; 

d) previsão de participação no Conselho de Administração de representantes do Poder Público e 
de membros da comunidade com notória capacidade profissional e idoneidade moral; 

e) a obrigatoriedade de publicação anual no Boletim do Município dos relatórios financeiros e de 
execução do contrato de gestão; 

f) a previsão, no caso de associação civil, da aceitação de novos associados, na forma do estatuto; 

g) a proibição de distribuição de bens ou de parcela do patrimônio líquido em qualquer hipótese, 
inclusive em razão de desligamento, retirada ou falecimento desassociado ou membro da 
entidade; 

h) a previsão de incorporação integral do. patrimônio, dos legados ou das doações que lhe foram 
destinados, bem como dos excedentes financeiros decorrentes de. suas atividades, em caso de 
extinção ou desqualificação, ao patrimônio de outra organização social qualificada no âmbito 
do Município de Chopinzinho, da mesma área de atuação, ou ao patrimônio municipal, na 
proporção dos recursos e bens por ele alocados; 
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1.2. Para fins de obtenção da qualificação e credenciamento como organização social o Conselho 
de Administração da entidade deve estar estruturado quando do requerimento de qualificação na 
forma prevista no artigo 30  e incisos da Lei Municipal n° 3.703/2018, não sendo admitidas 
cláusulas que condicionem ou vinculem a estruturação do Conselho de Administração à 
celebração do futuro contrato de gestão. 

II— DA FORMA DE ENTREGA DA DOCUMENTAÇÃO 
2.1. O requerimento e as cópias autenticadas dos demais documentos, constante no item 1 deste 
Edital, deverão ser protocolados em envelope lacrado, identificado externamente da seguinte 
forma: 

Ao Excelentíssimo Senhor 
ÁLVARO DÊNIS CENI SCOLARO 
Prefeito Municipal 

Referência: EDITAL N° __/2018 DE CONVOCAÇÃO PÚBLICA PARA 
QUALIFICAÇÃO DE 
ORGANIZAÇÃO SOCIAL NA ÁREA 1)0 ESPORTE - Requerente: (Nome da 
Organização) 

III - DO PRAZO PARA APRESENTAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO 
3.1. O prazo para apresentação do requerimento devidamente acompanhado dos demais 

• documentos dar-se-á no período de 	de  1 1 	a 	 de 	de 	, no 
horário de 	 às 	, no Setor de Protocolo da Prefeitura Municipal de 
ChopinzinholPR, sito na Rua Miguel Procópio Kurpel, n°3.811, bairro São Miguel. 

IV - DA ANÁLISE DO REQUERIMENTO DE QUALIFICAÇÃO 
4.1. A documentação protocolada pela entidade será analisada pela Divisão de Licitações e 
Contratos, a qual emitirá parecer prévio acerca da regularidade da documentação, verificando os 
requisitos estabelecidos neste edital e na Lei Municipal n° 3.703/2018. 
4.2. Os autos serão submetidos à Procuradoria Municipal para parecer jurídico acerca da 
regularidade formal do processo e se a entidade preencheu os requisitos legais objetivos. 

V - DO RESULTADO 
5.1. Da análise realizada pela Divisão de Licitações e Contratos e Procuradoria Municipal, 
opinando pelo deferimento ou não o pedido de qualificação, o processo será encaminhado para 
aprovação da Secretaria Municipal de Educação. Cultura e Esporte, Secretaria Municipal de 
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Administração e do Excelentíssimo Prefeito Municipal, nos termos do artigo 2°, II, da Lei 
Municipal n° 3.703/2018. 
5.2. Havendo o DEFERIMENTO do requerimento de qualificação, será expedido ato do Chefe do 
Poder Executivo, devendo este ser publicado nos termos da Lei Orgânica do Município. 
5.3. Havendo o INDEFERIMENTO do pedido de qualificação, este resultado será comunicado ao 
requerente por e-mail,  ficando o processo à disposição da requerente para apreciação das razões 
do indeferimento. 
5.3.1. O pedido de qualificação será INDEFERIDO se: 

5.3.1.1. A requerente não preencher os requisitos dispostos na legislação em vigor; 
5.3.1.2. A documentação apresentada estiver incompleta. 

5.3.2. A pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, que tiver seu pedido de qualificação 
indeferido poderá apresentar recurso no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da comunicação 
prevista no item 5.3, a ser protocolado no protocolo geral da Prefeitura Municipal de 
Chopinzinho/PR, situado na Rua Miguel Procópio Kurpel, no 3.811, Bairro São Miguel, 
Chopinzinho/PR, durante o horário de expediente (das 08h00 às 12h00 horas e das 13h00 às 17h00, 
de segunda a sexta feira), podendo juntar novos documentos na hipótese da documentação 
apresentada estiver incompleta, devendo a Divisão de Licitações e Contratos e Procuradoria 
Municipal opinar pelo acolhimento ou não do recurso apresentado, submetendo os autos ao Chefe 
do Poder Executivo para decisão. 
5.3.3. Havendo o DEFERIMENTO do recurso de qualificação, será expedido ato do Chefe do 
Poder Executivo, devendo este ser publicado nos termos da Lei Orgânica do Município. 
5.3.4. No caso de não acolhimento do recurso, o resultado será comunicado ao requerente por 
mau,  ficando o processo à disposição da requerente para apreciação das razões do indeferimento. 

• VI— DISPOSIÇÕES FINAIS 
6.1. É de TOTAL RESPONSABILIDADE da requerente a autenticidade dos documentos 
apresentados e a veracidade das declarações por ele prestadas. 

Chopinzinho/PR, 06 de novembro de 2018. 

Álvaro Dênis Ceni Scolaro 
Prefeito 
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ANEXO 1 

EDITAL No 	/2018 
CONVOCAÇÃO PÚBLICA PARA QUALIFICAÇÃO DE ORGANIZAÇÃO SOCIAL NA 

ÁREA DO ESPORTE 

MODELO DE REQUERIMENTO 

o (deverá ser emitido em papel timbrado da entidade) 

Ao Excelentíssimo Senhor Álvaro Dênis Ceni Scolaro, Prefeito Municipal 
	  (Nome da entidade), pessoa jurídica de direito privado, sem fins 
lucrativos, com sede na 	  (Endereço), inscrita no CNPJ/MF n° 
	  e-mail 	 , neste ato representada pelo seu 
representante legal, Sr.(a) 	  (Nome), 	  
(Qualificação do Representante Legal), vem à presença de Vossa Excelência requerer sua 
qualificação como Organização Social na área do Esporte, de acordo com a Lei Municipal n° 
3.703/2018. 

Nestes Termos 
Pede Deferimento. 

(Local e data) 
REPRESENTANTE LEGAL 
Assinatura, nome legível e cargo 
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ANEXO II 

LEI N.° 3.703/2018, DE 04 DE ABRIL DE 2018  

Dispõe sobre a qualificação de entidades sem 
fins lucrativos como organizações sociais. 

O PREFEITO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições 

que lhe são conferidas por Lei, 

Faz saber, que a Câmara Municipal de Chopinzinho, Estado do Paraná, aprovou, e eu, 

Prefeito Municipal, sanciono a seguinte 

LEI: 

CAPÍTULO 1 
DAS ORGANIZAÇÕES SOCIAIS 

Seção 1 
Da Qualificação 

Art. 1' O Poder Executivo qualificará como organizações sociais pessoas jurídicas de 

direito privado, sem fins lucrativos, cujas atividades sejam dirigidas ao ensino, à pesquisa 

• científica, ao desenvolvimento tecnológico, à proteção e preservação do meio ambiente, à cultura 

e à saúde, atendidos os requisitos previstos nesta lei. 

Parágrafo único. As pessoas jurídicas de direito privado cujas atividades sejam dirigidas 

àquelas relacionadas no "caput" deste artigo, qualificadas pelo Poder Executivo como 

organizações sociais, serão submetidas ao controle externo da Câmara Municipal, ficando o 

controle interno a cargo do Poder Executivo. 

Art. 2° São requisitos específicos para que as entidades privadas referidas no art. 1° desta 

lei habilitem-se à qualificação como organização social: 

1 - comprovar o registro de seu ato constitutivo, dispondo sobre: 
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a) natureza social de seus objetivos relativos à respectiva área de atuação; 

b) finalidade não-lucrativa, com a obrigatoriedade de investimento de seus excedentes 

financeiros no desenvolvimento das próprias atividades; 

e) previsão expressa da entidade ter, como órgãos de deliberação superior e de direção, 

um conselho de administração e uma diretoria definidos nos termos do estatuto, asseguradas àquele 

composição e atribuições normativas e de controle básicas previstas nesta lei; 

d) previsão de participação, no órgão colegiado de deliberação superior, de representantes 

do Poder Público, de membros da entidade e de membros da comunidade, de notória capacidade 

profissional e idoneidade moral; 

e) composição e atribuições da diretoria; 

f) obrigatoriedade de publicação anual, no Diário Oficial do Município, dos relatórios 

financeiros e do relatório de execução do contrato de gestão; 

g) no caso de associação civil, a aceitação de novos associados, na forma do estatuto; 

h) proibição de distribuição de bens ou de parcela do patrimônio líquido em qualquer 

hipótese, inclusive em razão de desligamento, retirada ou falecimento de associado ou membro da 

entidade; 

i) previsão de incorporação integral do patrimônio, dos legados ou das doações que lhe 

foram destinados, bem como dos excedentes financeiros decorrentes de suas atividades, em caso 

de extinção ou desqualificação, ao patrimônio de outra organização social qualificada no âmbito 

do Município de Chopinzinho, da mesma área de atuação, ou ao patrimônio do Município, na 

proporção dos recursos e bens por ele alocados nos termos do contrato de gestão; 
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II - haver aprovação, quanto ao cumprimento integral dos réquisitos para sua qualificação, 

do Secretário da área de atividade correspondente ao seu objeto social, juntamente com o 

Secretário Municipal de Administração e o Prefeito Municipal. 

Seção II 
Do Conselho de Administração 

Art. 30  O Conselho de Administração deve estar estruturado nos termos do respectivo 

estatuto, observados, para fins de atendimento dos requisitos de qualificação, os seguintes critérios 

básicos: 

1 - ser composto por: 

a) 20 a 40% (vinte â quarenta por cento) de membros natos representantes do Poder 

Público, definidos pelo estatuto da entidade; 

b) 20 a 30% (vinte a trinta por cento) de membros representantes de entidades da 

sociedade civil, definidos pelo estatuto; 

c) até 10% (dez por cento), no caso de associação civil, de membros eleitos dentre os 

membros ou os associados; 

d) 10 a 30% (dez a trinta por cento) de membros eleitos pelos demais integrantes do 

conselho, dentre pessoas de notória capacidade profissional e reconhecida idoneidade moral; 

e) até 10% (dez por cento) de membros indicados ou eleitos na forma estabelecida pelo 

estatuto. 

II - os membros eleitos ou indicados para compor o Conselho terão mandato de 04 

(quatro) anos, admitida uma recondução; 

iii - o primeiro mandato de metade dos membros eleitos ou indicados deve ser de 02 

(dois) anos, segundo critérios estabelecidos no estatuto; 
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IV - o dirigente máximo da entidade deve participar das reuniões do Conselho, sem direito 

a voto; 

V - o Conselho deve reunir-se ordinariamente, no mínimo, 03 (três) vezes a cada ano e, 

extraordinariamente, a qualquer tempo; 

VI - os conselheiros não receberão remuneração pelos serviços que, nesta condição, 

prestarem à organização social, ressalvada a ajuda de custo por reunião da qual participem; 

VII - os conselheiros eleitos ou indicados para integrar a diretoria da entidade devem 

renunciar ao assumirem as correspondentes funções executivas. 

Art. 40  Para os fins de atendimento dos requisitos de qualificação, devem ser incluídas, 

dentre as atribuições privativas do Conselho de Administração, dentre outras: 

1 - fixar o âmbito de atuação da entidade, para consecução do seu objeto; 

II - aprovar a proposta de contrato de gestão da entidade; 

III - aprovar a proposta de orçamento da entidade e o programa de investimentos; 

IV - designar e dispensar os membros da diretoria; 

V - fixar a remuneração dos membros da diretoria; 

VI— aprovar e dispor sobre a alteração dos estatutos e a extinção da entidade por maioria, 

no mínimo, de 2/3 (dois terços) de seus membros; 

VII - aprovar o regimento interno da entidade, que deve dispor, no mínimo, sobre a 

estrutura, o gerenciamento, os cargos e as competências; 

VIII - aprovar por maioria de, no mínimo, 2/3 (dois terços) de seus membros, o 

regulamento próprio contendo os procedimentos que deve adotar para a contratação de obras e 
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serviços, bem como para compras e alienações, e o piano de cargos, salários e benefícios dos 

empregados da entidade; 

IX - aprovar e encaminhar, ao órgão supervisor da execução do contrato de gestão, os 

relatórios gerenciais e de atividades da entidade, elaborados pela diretoria; 

X - fiscalizar o cumprimento das diretrizes e metas definidas e aprovar os demonstrativos 

financeiros e contábeis e as contas anuais da entidade, com o auxílio de auditoria externa. 

Seção III 
Do Contrato de Gestão 

Art. 50  Para os efeitos desta lei, entende-se por contrato de gestão o instrumento firmado 

entre o Poder Público e a entidade qualificada como organização social, com vistas à formação de 

parceria entre as partes para fomento e execução de atividade relativa à relacionada em seu art. 1 .  

§ 1° É dispensável a licitação para a celebração dos contratos de que trata o "caput" deste 

artigo, nos termos do art. 24, inciso XXIV, da Lei Federal n.° 8.666, de 21 de junho de 1993, com 

a redação dada pela Lei Federal no 9.648, de 27 de maio de 1998. 

§ 2° O Poder Público dará publicidade da decisão de firmar cada contrato de gestão, 

indicando as atividades que deverão ser executadas, nos termos do art. l desta lei. 

§ 
30 A celebração do contrato de gestão será precedida de processo seletivo, quando 

houver mais de uma entidade qualificada para prestar o serviço objeto da parceria, nos termos do 

regulamento. 

Art. 6° O contrato de gestão, elaborado de comum acordo entre o órgão ou entidade 

supervisora e a organização social, discriminará as atribuições, responsabilidades e obrigações do 

Poder Público e da entidade contratada e será publicado na íntegra no Diário Oficial do Município. 

Parágrafo único. O contrato de gestão deve ser submetido, após aprovação do Conselho 

de Administração, ao Secretário da área correspondente à atividade fomentada. 
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Art. 7° Na elaboração do contrato de gestão, devem ser observados os princípios da 

legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, economicidade e, também, os seguintes 

preceitos: 

1 - especificação do programa de trabalho proposto pela organização social, a estipulação 

das metas a serem atingidas e os respectivos prazos de execução, quando for pertinente, bem como 

previsão expressa dos critérios objetivos de avaliação de desempenho a serem utilizados, mediante 

indicadores de qualidade e produtividade; 

II - estipulação dos limites e critérios para despesa com a remuneração e vantagens de 

qualquer natureza a serem percebidas pelos dirigentes e empregados das organizações sociais, no 

exercício de suas funções. 

Parágrafo único, O Secretário da área de atuação da entidade deve definir as demais 

cláusulas dos contratos de gestão de que sejam signatários. 

Seção IV 
Da Execução e Fiscalização do Contrato de Gestão 

Art. 8° O Secretário da área de atuação da entidade presidirá uma Comissão de Avaliação, 

a qual será responsável pelo acompanhamento e fiscalização da execução dos contratos de gestão 

celebrados por organizações sociais no âmbito de sua competência. 

§ 1° A Comissão de Avaliação será composta, além do Presidente, por: 

1 - 02 (dois) membros da sociedade civil, escolhidos dentre os membros do Conselho 

Municipal da área, quando existir, ou pelo Prefeito; 

11-01 (um) membro indicado pela Câmara Municipal de Chopinzinho; e, 

III - 03 (três) membros indicados pelo Poder Executivo, com notória capacidade e 

adequada qualificação. 
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§ 2° A entidade qualificada apresentará à Comissão de Avaliação, ao término de cada 

exercício ou a quàlquer momento, conforme recomende o interesse público, relatório pertinente à 

execução do contrato de gestão, contendo comparativo específico das metas propostas com os 

resultados alcançados, acompanhado da prestação de contas correspondente ao exercício 

financeiro. 

§ 3° Sem prejuízo do disposto no § 2°, os resultados atingidos com a execução do contrato 

de gestão devem ser analisados, periodicamente, pela Comissão de Avaliação prevista no "caput". 

§ 40  A Comissão deverá encaminhar ao Prefeito Municipal relatório conclusivo sobre a 

avaliação procedida. 

§ 5° O Poder Executivo regulamentará a instalação e o funcionamento da Comissão de 

Avaliação. 

Art. 9° Os responsáveis pela fiscalização da execução do contrato de gestão, ao tomarem 

conhecimento de qualquer irregularidade ou ilegalidade na utilização de recursos ou bens de 

origem pública por organização social, dela darão ciência ao Tribunal de Contas do Estado do 

Paraná e ao Ministério Público, para as providências relativas aos respectivos âmbitos de atuação, 

sob pena de responsabilidade solidária. 

Art. 10. Sem prejuízo da medida a que se refere o art. 9°, quando assim exigir a gravidade 

dos fatos ou o interesse público, havendo indícios fundados de malversação de bens ou recursos 

de origem pública, os responsáveis pela fiscalização representarão ao Ministério Público e 

comunicarão à Procuradoria Geral do Município, para que requeira ao juízo competente a 

decretação da indisponibilidade dos bens da entidade e o sequestro dos bens dos seus dirigentes, 

bem como de agente público ou terceiro, que possam ter enriquecido ilicitamente ou causado dano 

ao patrimônio público. 
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Art. 11. Até o término de eventual ação, o Poder Público permanecerá como depositário 

e gestor dos bens e valores sequestrados ou indisponíveis e zelará pela continuidade das atividades 

sociais da entidade. 

Art. 12. O balanço e demais prestações de contas da organização social devem, 

necessariamente, ser publicados no Diário Oficial do Município e analisados pelo Tribunal de 

Contas do Estado do Paraná. 

Seção V 
Do Fomento às Atividades Sociais 

Art. 13. As entidades qualificadas como organizações sociais ficam declaradas como 

entidades de interesse social e utilidade pública, para todos os efeitos legais. 

Art. 14. Às organizações sociais poderão ser destinados recursos orçamentários e bens 

públicos necessários ao cumprimento do contrato de gestão. 

§ 10 São assegurados às organizações sociais os créditos previstos no orçamento e as 

respectivas liberações financeiras, de acordo com o cronograma de desembolso previsto no 

contrato de gestão. 

§ 2° Poderá ser adicionada aos créditos orçamentários destinados ao custeio do contrato 

de gestão parcela de recursos para compensar afastamento de servidor cedido, desde que haja 

justificativa expressa da necessidade pela organização social. 

§ 3° Os bens de que trata este artigo serão destinados às organizações sociais, dispensada 

licitação, mediante permissão de uso, consoante cláusula expressa do contrato de gestão. 

Art. 15. Os bens móveis públicos permitidos para uso poderão ser permutados por outros 

de igual ou maior valor, desde que os novos bens integrem o patrimônio do Município. 

Parágrafo único. A permuta a que se refere este artigo dependerá de prévia avaliação do 

bem e expressa autorização do Poder Público. 
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Art. 16. Fica facultado ao Poder Executivo a cessão especial de servidor para as 

organizações sociais, com ônus para a origem. 

§ 1° Não será incorporada aos vencimentos ou à remuneração de origem do servidor 

afastado qualquer vantagem pecuniária que vier a ser paga pela organização social. 

§ 20  Não será permitido o pagamento de vantagem pecuniária permanente por organização 

social a servidor afastado com recursos provenientes do contrato de gestão, ressalvada a hipótese 

de adicional relativo ao exercício de função temporária de direção e assessoria. 

§ 300 servidor cedido perceberá as vantagens do cargo a que fizer jus no órgão de origem. 

Art. 17. São extensíveis, no âmbito do Município de Chopinzinho, os efeitos do art. 13 e 

do § 30  do art. 14, ambos desta lei, para as entidades qualificadas como organizações sociais pela 

União, pelos Estados, Distrito Federal e Municípios, quando houver reciprocidade e desde que a 

legislação local não contrarie os preceitos desta Lei e a legislação específica de âmbito municipal. 

Seção Vi 
Da Desqualificação 

Art. 18. O Poder Executivo poderá proceder a desqualificação da entidade como 

organização social, quando constatado o descumprimento das disposições contidas no contrato de 

gestão. 

§ 10  A desqualificação será precedida de processo administrativo, conduzido por 

Comissão Especial a ser designada pelo Chefe do Executivo, assegurado o direito de ampla defesa, 

respondendo os dirigentes da organização social, individual e solidariamente, pelos danos ou 

prejuízos decorrentes de sua ação ou omissão. 

§ 20  A desqualificação importará reversão dos bens permitidos e do saldo remanescente 

dos recursos financeiros entregues à utilização da organização social, sem prejuízo das sanções 

contratuais, penais e civis aplicáveis à espécie. 
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CAPÍTULO II 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 19. A organização social fará publicar na imprensa e no Diário Oficial do Município, 

no prazo máximo de 90 (noventa) dias, contados da assinatura do contrato de gestão, regulamento 

próprio contendo os procedimentos que adotará para a contratação de obras e serviços, bem como 

para compras com emprego de recursos provenientes do Poder Público. 

Art. 20. Os Conselheiros e Diretores das organizações sociais não poderão exercer outra 

atividade remunerada, com ou sem vínculo empregatício, na mesma entidade. 

Art. 21. A organização social que absorver atividades de entidade municipal extinta no 

âmbito da área de saúde deverá considerar o contato de gestão, quanto ao atendimento à 

comunidade, os princípios do Sistema Único e Saúde, expressos no art. 198 da Constituição 

Federal e no art. 7° da Lei n.° 8.080, de 19 de setembro de 1990. 

Art. 22. Sem prejuízo do disposto nesta lei, poderão ser estabelecidos em decreto outros 

requisitos de qualificação de organizações sociais. 

Art. 25. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

GABINETE [)O PREI'EITO DL CHOPINZINHO-PR, DE 04 DE ABRIL DE 2018. 

 

Álvaro Dênis Ceni Scolaro 
Prefeito 

Publicado no Diário Oficial dos Municípios 
do Sudoeste do Paraná 

DIOEMS 
EDIÇÃO N 1579 de 05/04/2018 
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PROTOCOLO N.° 3.284/2018 

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO - ESPORTE 

Município de Chopinzinho 

DESPACHO/DECISÃO N.° 833/2018/PG-FLSA 

1. O art. 38, inc. VI da Lei n.° 8.666/1993 prevê que o processo administrativo de 
contratação pública deve ser instruído, entres outros documentos, com "(..) pareceres técnicos ou 
jurídicos emitidos sobre a licitação, dispensa ou inexigibilidade". O parágrafo único desse mesmo 
dispositivo estabelece, ainda, que "(..) as minutas de editais de licitação, bem como as dos contratos, acordos, 
convênios ou ajustes devem ser previamente examinadas e aprovadas por assessoriajurídica da Administração". 

2. A Procuradoria tem o dever de oficio de analisar a legalidade e assistir a autoridade 
assessorada no controle da legitimidade dos atos a serem praticados ou já efetivados, orientando a 
atuação do administrador. Dessa avaliação deve resultar um parecer jurídico ou despacho que 
possibilite à autoridade o conhecimento das variáveis necessárias para a tomada de decisão 
segura. 

3. As disposições tratam do controle interno de legalidade dos atos da contratação, 
realizado pela assessoria jurídica do ente licitante, cujo objetivo é avaliar a compatibilidade dos 
atos administrativos produzidos no processo de contratação pública com o sistema jurídico 
vigente. Pretende-se, mediante esse exame prévio, evitar, ou ao menos reduzir, eventuais 
questionamentos perante os órgãos de controle externo ou a constatação posterior de vícios que 
comprometam o atendimento da necessidade da Administração. 

4. Munido desse desiderato, o Procurador Geral do Município de Chopinzinho, no USO 

das atribuições e prerrogativas que lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal, alterada pela 
Emenda n.°  21/2017, c/c a Lei n.°  3.506/2016, alterada pela Lei n.° 3.688/2017, homologa 
parciahnente a minuta do Edital de Chamamento Público, da autoria do i. procurador, Dr. 
Thiago Voracoski Santos. 

S. E assim o por entender que 04 (quatro) pontos precisam ser, ou corrigidos, ou 
complementados: 

5.1 Primeiro:  necessidade de apresentação de cópias das Atas de Eleição e Posse dos 
atuais Conselho de Administração e Diretoria Estatutária. 

5.1.1 No Item 5.2.2 estão as sugestões, já incluídas essas cópias. 

85560-000 
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Membros do Poder Público: 
Nome Completo 
1.  
2.  
-3. 
4. 

Cargo que ocupa 
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5.2 Segundo:  conflito com a Lei 13.726, de 8 de outubro de 2018, que "[r]acionali<a atos 
e procedimentos administrativos dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios e 
institui o Selo de Desburocratiação e Simp4ficaçâo". 

5,2.1 De acordo com o inc. II do art. 30,  "Na relação dos órgãos e entidades dos Poderes da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios com o cidadão, é dispensada a exzgência de: (..) II 
autenticação de cópia de documento, cabendo ao agente administrativo, mediante a comparação entre o original e a 
copia, atestara autenticidade." 

5.2.2 Portanto, há necessidade de alterações das redações dos Itens 1.1 e 2.1 e inclusão 
do Item 4.2, passando o Item 4.2 para o Item 4.3, cujas sugestões de texto seguem: 

"1.1 (..) acompanhado de copias simples do Estatuto Social e Atas de Eleição e Posse da atual 
Diretoria Estatutária e Conselho de Administrativo, registrados em Cartório, dispondo sobre:" 

"2.10 requerimento e as copias dos demais documentos, (..)" 

"4.2 Em caso de dúvida quanto à autenticidade dos documentos apresentados, a Divisão de Licitações  
e Contratos solicitará a apresentação da via ongina/ do Estatuto Social, sendo que o próprio agente 
administrativo, mediante a comparação entre o original e a cópia, atestará a autenticidade." 

5.3 Terceiro:  necessidade de um Formulário (Anexo III), no qual a Associação indicará 
os membros e cargos que ocupam, para que a Divisão de licitações e Contratos possa averiguar 
se na composição da Diretoria Estatutária, Conselho de Administração e prestador de contas, 
estão sendo atendidos os percentuais mínimos previstos nas alíneas do inc. 1 do art. 3° da Lei 
5.703/2018. Sugestão: 

'ANEXO III 

EDITAL J\T'/2078 
CONVOCAÇÃO PÚBLICA PARA .QUAUFICAÇÃO DE ORGANIZAÇÃO 

SOCIAL NA ÁREA DO ESPORTE 

MODELO DE FORMULÁRIO 
(deverá ser emitido em papel timbrado da entidade) 

(Nome da Entidade), pessoa jurídica de direito privado, sem 
fins lucrativos, com sede na 	(endereço), inscrita no 

	 neste ato representada 
vem, à presença de Vossa 

no art. 3', inciso 1, da Lei Munictal 3.703/2018, de 04 de 

CNPJ/MF n' 	 , e-mail 
pelo seu representante legal, Sr. (a). 	 
Excelência, para atender o disposto 
abril de 2018, para indicar 
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Membros Eleitos dentre os Associados: 
Nome Completo 
1.  
2.  
3.  
4.  
5.  
6.  

Cargo que ocupa 

Pessoas de Notóna Capacidade Profissional e Reconhecida Idoneidade Moral-
Nome 

orab
Nome Completo 	 Cargo que ocupa 
1.  
2.  
3.  
4.  

Conselho Fiscal, unidade de gestora de transferência  ou responsá vel pela prestação de contas.-
Nome 

ontas:
Nome Completo 	 Cago que ocupa 

2.  
3.  
4.  

Nestes Termos, 
Pede deferimento. 

(Loca/e data) 
Representante legal 
Assinatura, Nome Legível e Cargo" 

5.4 Quarto:  inclusão de Título que alerta sobre outras vedações impostas pela lei de 
qualificação quanto à composição do Conselho de Administração, Diretoria Estatutária e 
Conselho Fiscal, unidade gestora de transferência ou responsável pela prestação de contas. 

5.4.1 Sugere-se, pois, a inclusão do Título VI - Contrato de Gestão e a consequente 
alteração do Título VI— DISPOSIÇÕES FINAIS para Título VII. Sugestão de texto: 

"Vf— CONTRATO DE GESTÃO 

6.1 Embora não seja requisito para a qualificação  como organização social, a associação que tiver 
interesse, futuramente, em~ Contrato de Gestão com o Município de Chopininho, de acordo com 
a Lei Municipal 3.70312018 e o Prejulgado 9 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, não 
poderá ter em seu Conselho de Administração, Diretoria Estatutária, Conselho Fiscal, unidade gestora 
de transferência ou responsávelpela prestação de contas, os seguintes agentes e/ ou servidores públicos: 
a) agentes políticos do Poder Executivo e Legislativo Municipal, bem como seus respectivos cánjuges, 
companheiros e parentes em linha reta, colateral ou por afinidade até o Ygrau; 
b) servidor público investido em cargo comissionado vinculado ao Poder Executivo Municípal ou do 
Legislativo Municipal, bem como seus respectivos ígajuges, companheiros e parentes em linha reta, 
colateral ou por afinidade até o Ygrau; 
c) servidor público investido em função gra4ficada vinculado ao Poder Executivo Municipal, 
responsável pelo controle interno, prestação de contas de transferências voluntárias, membros da 
comissão de licitação e àqueles que atuem em processos licitatórios ou de chamamento público da  
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unidade administrativa a que se encontrem vinculado, bem como seus reipeclivos cônjuges, companheiros 
e parentes em linha reta, colateral ou 'or 4idade até o 3',grau." 

Chopinzinho (PR), em 07 de novem 	18. 

FÁBIo LUIZ 	DE ALBUQUERQUE 
PROl 'IORGERAL 

DECRETO O 4/ 018 - OAB/PR 26.368 
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ORIENTAÇÕES PARA A ELABORAÇÃO DOS ESTATUTOS SOCIAIS PARA A 

QUALIFICAÇÃO DE ENTIDADES SEM FINS LUCRATIVOS COMO 

ORGANIZAÇÕES SOCIAIS, DE ACORDO COM A LEI N.° 3.703/2018  

CONSIDERANDO a necessidade de definir os parâmetros de interpretação da Lei 

n.° 3.703/2018, para que as associações interessadas em obterem a certificação de organizações 

sociais e, com isso, poderem celebrar com o Município de Chopinzinho Contratos de Gestão, 

possam corretamente compor os seus Conselhos de Administração, Diretorias Executivas, Con-

selhos Fiscais e unidade gestora de transferência ou responsável pela prestação de contas; 

RECOMENDA: 

1. Os estatutos sociais das associações que pretendam reivindicar a qualificação como 

organizações sociais, deverão satisfazer todas as exigências previstas no inc. 1 do art. 10 da Lei 
3.703/2018. São eles: 

a) natureza social de seus objetivos relativos à respectiva área de atuação (ex: assistên-

cia social, esporte, educação, etc); 

b) finalidade não-lucrativa, com a obrigatoriedade de investimento de seus excedentes 

financeiros no desenvolvimento das próprias atividades (finalidade não lucrativa e proibição 

de distribuição de sobras); 

e) previsão expressa da entidade ter, como órgãos de deliberação superior e de dire-

ção, um conselho de administração e uma diretoria, assegurado ao conselho de administração 

composição e atribuições normativas e de controle previstos na Lei n.° 3.703/2018; 
d) previsão de participação, no órgão colegiado de deliberação superior (Conselho de 

Administração), de representantes do Poder Público, de membros da entidade e de membros 

da comunidade, de notória capacidade profissional e idoneidade moral; 

e) composição e atribuições da diretoria; 

f) obrigatoriedade de publicação anual, no Diário Oficial do Município, dos relatórios 

financeiros e do relatório de execução do contrato de gestão; 

g) no caso de associação civil, a aceitação de novos associados, na forma do estatuto; 
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h) proibição de distribuição de bens ou de parcela do patrimônio liquido em qualquer 

hipótese, inclusive em razão de desligamento, retirada ou falecimento de associado ou mem-

bro da entidade; 

i) previsão de incorporação integral do patrimônio, dos legados ou das doações que 

lhe foram destinados, bem como dos excedentes financeiros decorrentes e suas atividades, 

em caso de extinção ou desqualificação, ao patrimônio de outra organização social qualifica-

da no âmbito do Município de Chopinzinho, da mesma área de atuação, ou ao patrimônio do 

Município, na proporção dos recursos e bens por ele alocados nos termos do contrato de ges-

tão. 

2. Não poderão compor o Conselho de Administração, Diretoria Executiva, Conselho 

Fiscal unidade gestora de transferência ou responsável pela prestação de contas: 

a) agentes políticos do Poder Executivo e Legislativo Municipal, bem como seus res-

pectivos cônjuges, companheiros e parentes em linha reta, colateral ou por afinidade até o 30  

grau; 

b) servidor público investido em cargo comissionado vinculado ao Poder Executivo 

Municipal ou do Legislativo Municipal, bem como seus respectivos cônjuges, companheiros e 

parentes em linha reta, colateral ou por afinidade até o 3° grau; 

c) servidor público investido em função gratificada vinculado ao Poder Executivo 

Municipal, responsável pelo controle interno, prestação de contas de transferências voluntá-

rias, membros da comissão de licitação e àqueles que atuem em processos licitatórios ou de 

chamamento público da unidade administrativa a que se encontrem vinculado, bem como 

seus respectivos cônjuges, companheiros e parentes em linha reta, colateral ou por afinidade 

até o 3° grau. 

Essas restrições não se aplicam aos demais conselhos ou outros órgãos das associa-

ções. 

3. Os percentuais previstos nas letras "a", "b", "c" e "d" e "e" do inc. 1 do art. 3° da 

Lei n.° 3.703/2018, dependerão do número de membros do Conselho de Administração. 

Por exemplo, se o Conselho de Administração composto por 10 (dez) membros: 

a) 20 a 40% - 2 a 4 representantes do Poder Público; 

Página 2 de 4 



Município de Chopinzinho  
ESTADO DO PARANA 

CNPJ 76.995.414/0001-60 	- 	e-mail: prefeuurachopinzinho.pr.gov.br  

Fone (46) 3242-8600 - Fax (46) 3242— 8604 - Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811 

Bairro São Miguel 	- 85560-000 
	

CHOPINZINI-1O 	- PARANÁ 

b) 20 a 30% - 2 a 3 representantes de entidades da sociedade civil; 

c) até 10% - 1 representante, no caso de associação civil, de membros eleitos dentre 

os associados; 

d) 10 a 30% - 1 a 3 membros eleitos pelos demais integrantes do Conselho de Admi-

nistração, dentre pessoas de notória capacidade profissional e reconhecida idoneidade moral; 

e) até 10% - 1 representante de membros indicados ou eleitos na forma estabelecida 

pelo estatuto. 

4. Os conselheiros não poderão receber remuneração pelos serviços prestados à orga-

nização social, salvo ajuda de custo por reunião da qual participarem. 

S. Os conselheiros eleitos ou indicados que integrarem a Diretoria Executiva, deverão 

renunciar ao assumirem as funções executivas. 

6. O Conselho de Administração deverá possuir, no mínimo, as atribuições seguintes: 

1 - fixar o âmbito de atuação da entidade, para consecução do seu objeto; 

II - aprovar a proposta de contrato de gestão da entidade; 

III - aprovar a proposta de orçamento da entidade e o programa de investimentos; 

IV - designar e dispensar os membros da diretoria; 

V - fixar a remuneração dos membros da diretoria; 

VI - aprovar e dispor sobre a alteração dos estatutos e a extinção da entidade por mai- 

oria, no mínimo, de 2/3 (dois terços) de seus membros; 

VII - aprovar o regimento interno da entidade, que deve dispor, no mínimo, sobre a 

estrutura, o gerenciamento, os cargos e as competências; 

VIII - aprovar por maioria de, no mínimo, 2/3 (dois terços) de seus membros, o regu-

lamento próprio contendo os procedimentos que deve adotar para a contratação de obras e 

serviços, bem como para compras e alienações, e o plano de cargos, salários e benefícios dos 

empregados da entidade; 

IX - aprovar e encaminhar, ao órgão supervisor da execução do contrato de gestão, os 

relatórios gerenciais e de atividades da entidade, elaborados pela diretoria; 
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X - fiscalizar o cumprimento das diretrizes e metas definidas e aprovar os demonstra-

tivos financeiros e contábeis e as contas anuais da entidade, com o auxílio de auditoria exter-

na. 

7. A Procuradoria Geral Municipal elaborará modelo de formulário, o qual será repas-

sado a todas as Secretarias, o qual conterá as informações e documentos que deverão ser 

apresentados pelas associações interessadas, inclusive os membros dos Conselhos de Admi-

nistração, Diretorias Executivas, Conselhos Fiscais e unidade gestora de transferência ou res-

ponsável pela prestação de contas, para que o exame fático-jurídico possa ser realizado. 

Chopinzinho (PR), em 18 de outubro de 20 

DE ALBUQUERQUE 

PC 	ORGERAL 

DECRETO 014/2018 - OAB/PR 26.368 
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EDITAL N° 	/2018 DE CONVOCAÇÃO PÚBLICA PARA QUALIFICAÇÃO DE 
ORGANIZAÇÃO SOCIAL NA ÁREA DO ESPORTE 

O MUNICÍPIO DE CHOPINZINT-IO/PR, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ N° 
76.995.414/0001-60, com sede na Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811, bairro São Miguel, em 

• 
conformidade com a Lei Municipal n° 3.703/2018, CONVOCA as entidades, pessoas jurídicas de 
direito privado, sem fins lucrativos, que estiverem interessadas a obter a qualificação como 
Organização Social no Município, na área do esporte, para futura celebração de Contrato de 
Gestão de estádios, ginásios, quadras, campos e espaços de práticas esportivas, instalação e 
desenvolvimento de escolinhas, treinamento e práticas esportivas, entre outras atividades de 
incentivo ao esporte a serem definidas oportunamente, mediante as condições a seguir: 

1— DA QUALIFICAÇÃO 
1.1. Para fins de obtenção da qualificação e credenciamento como organização social, as entidades, 
pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, deverão atender os requisitos do artigo 2°, 1 e 
artigos 3° e 4° da Lei Municipal n° 3.703/2018 (Anexo II) e encaminhar Requerimento (Anexo 1), 
dirigido ao Excelentíssimo Prefeito Municipal acompanhado de cópia simples do Estatuto Social e Atas 
de Eleição e Posse da atual Diretoria Estatutária e Conselho Administrativo, registrados em cartório, 
dispondo sobre: 
a) natureza social de seus objetivos relativos à respectiva área de atuação; 
b) finalidade não lucrativa, com a obrigatoriedade de investimento de seus excedentes financeiros no 

desenvolvimento das próprias atividades; 
c) estruturação mínima composta pelos órgãos de administração abaixo mencionados, cuja composição 

e atribuição deverão constar do ato constitutivo: 01 (um) conselho de administração e 01 (uma) 
diretoria estatutária; 

d) previsão de participação no Conselho de Administração de representantes do Poder Público e de 
membros da comunidade com notória capacidade profissional e idoneidade moral; 

e) a obrigatoriedade de publicação anual no Boletim do Município dos relatórios financeiros e de 
execução do contrato de gestão; 

f) a previsão, no caso de associação civil, da aceitação de novos associados, na forma do estatuto; 
g) a proibição de distribuição de bens ou de parcela do patrimônio líquido em qualquer hipótese, 

inclusive em razão de desligamento, retirada ou falecimento desassociado ou membro da entidade; 
h) a previsão de incorporação integral do patrimônio, dos legados ou das doações que lhe foram 

destinados, bem como dos excedentes financeiros decorrentes de suas atividades, em caso de 
extinção ou desqualificação, ao patrimônio de outra organização social qualificada no âmbito do 
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Município de Chopinzinho, da mesma área de atuação, ou ao patrimônio municipal, na proporção 
dos recursos e bens por ele alocados; 

1.2. Para fins de obtenção da qualificação e credenciamento como organização social o Conselho de 
Administração da entidade deve estar estruturado quando do requerimento de qualificação na forma 
prevista no artigo 3° e incisos da Lei Municipal n° 3.703/2018, não sendo admitidas cláusulas que 
condicionem ou vinculem a estruturação do Conselho de Administração à celebração do futuro 
contrato de gestão. 

II 	- DA FORMA DE ENTREGA DA DOCUMENTAÇÃO 
2.1. O requerimento e as cópias dos demais documentos, constante no item 1 deste Edital, deverão ser 
protocolados em envelope lacrado, identificado externamente da seguinte forma: 

Ao Excelentíssimo Senhor 
ÁLVARO DÊNIS CENI SCOLARO 
Prefeito Municipal 

Referência: EDITAL N° 	/2018 DE CONVOCAÇÃO PÚBLICA PARA QUALIFICAÇÃO 
DE ORGANIZAÇÃO SOCIAL NA ÁREA DO ESPORTE - Requerente: (Nome da Organização) 

III 	- DO PRAZO PARA APRESENTAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO 
3.1. O prazo para apresentação do requerimento devidamente acompanhado dos demais documentos 
dar-se-á no período de 	 de 	 a 	 de 	 de 	, no horário de 
	às 	, no Setor de Protocolo da Prefeitura Municipal de Chopinzinho/PR, sito na Rua 
Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811, bairro São Miguel. 

IV 	- DA ANÁLISE DO REQUERIMENTO DE QUALIFICAÇÃO 
4.1. A documentação protocolada pela entidade será analisada pela Divisão de Licitações e Contratos, a 
qual emitirá parecer prévio acerca da regularidade da documentação, verificando os requisitos 
estabelecidos neste edital e na Lei Municipal n°3.703/2018. 
4.2. Em caso de dúvida quanto à autenticidade dos documentos apresentados, a Divisão de Licitações e 
Contratos solicitará a apresentação da via original do Estatuto Social, sendo que o próprio agente 
administrativo, mediante a comparação entre o original e a cópia, atestará a autenticidade. 
4.3. Os autos serão submetidos à Procuradoria Municipal para parecer jurídico acerca da regularidade 
formal do processo e se a entidade preencheu os requisitos legais objetivos. 
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V— DO RESULTADO 
5.1. Da análise realizada pela Divisão de Licitações e Contratos e Procuradoria Municipal, opinando 
pelo deferimento ou não o pedido de qualificação, o processo será encaminhado para aprovação da 
Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esporte, Secretaria Municipal de Administração e do 
Excelentíssimo Prefeito Municipal, nos termos do artigo 2°, II, da Lei Municipal n° 3.703/2018. 
5.2. Havendo o DEFERIMENTO do requerimento de qualificação, será expedido ato do Chefe do 
Poder Executivo, devendo este ser publicado nos termos da Lei Orgânica do Município. 
5.3. Havendo o INDEFERIMENTO do pedido de qualificação, este resultado será comunicado ao 
requerente por e-mail,  ficando o processo à disposição da requerente para apreciação das razões do 
indeferimento. 
5.3.1. O pedido de qualificação será INDEFERIDO se: 

5.3.1.1. A requerente não preencher os requisitos dispostos na legislação em vigor; 
5.3.1.2. A documentação apresentada estiver incompleta. 

5.3.2. A pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, que tiver seu pedido de qualificação 
indeferido poderá apresentar recurso no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da comunicação 
prevista no item 5.3, a ser protocolado no protocolo geral da Prefeitura Municipal de Chopinzinho/PR, 
situado na Rua Miguel Procópio Kurpel, no 3.811, Bairro São Miguel, Chopinzinho/PR, durante o 
horário de expediente (das 08h00 às 12h00 horas e das 13h00 às 17h00, de segunda a sexta feira), 
podendo juntar novos documentos na hipótese da documentação apresentada estiver incompleta, 
devendo a Divisão de Licitações e Contratos e Procuradoria Municipal opinar pelo acolhimento ou não 
do recurso apresentado, submetendo os autos ao Chefe do Poder Executivo para decisão. 
5.3.3. Havendo o DEFERIMENTO do recurso de qualificação, será expedido ato do Chefe do Poder 

• Executivo, devendo este ser publicado nos termos da Lei Orgânica do Município. 
5.3.4. No caso de não acolhimento do recurso, o resultado será comunicado ao requerente por e-mail,  
ficando o processo à disposição da requerente para apreciação das razões do indeferimento. 

VI- ONTRATO DE GESTÃO 

6.1 Embora não seja requisito para a qualificação como organização social, a associação que tiver 
interesse, futuramente, em firmar Contrato de Gestão com o Município de Chopinzinho, de acordo com 
a Lei Municipal 3.703/2018 e o Prejulgado 9 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, não poderá 
ter em seu Conselho de Administração, Diretoria Estatutária, Conselho Fiscal, unidade gestora de 
transferência ou responsável pela prestação de contas, os seguintes agentes e/ou servidores públicos: 
a) agentes políticos do Poder Executivo e Legislativo Municipal, bem como seus respectivos cônjuges, 
companheiros e parentes em linha reta, colateral ou por afinidade até o 3° grau; 
b) servidor público investido em cargo comissionado vinculado ao Poder Executivo Municipal ou do 
Legislativo Municipal, bem como seus respectivos cônjuges, companheiros e parentes em linha reta, 
colateral ou por afinidade até o 3° grau; 
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c) servidor público investido em função gratificada vinculado ao Poder Executivo Municipal, 
responsável pelo controle interno, prestação de contas de transferências voluntárias, membros da 
comissão de licitação e àqueles que atuem em processos licitatórios ou de chamamento público da 
unidade administrativa a que se encontrem vinculado, bem como seus respectivos cônjuges, 
companheiros e parentes em linha reta, colateral ou por afinidade até o 3° grau." 

VII 	- DISPOSIÇÕES FINAIS 
7.1. É de TOTAL RESPONSABILIDADE da requerente a autenticidade dos documentos apresentados 
e a veracidade das declarações por ele prestadas. 

Chopinzinho/PR, 12 de novembro de 2018. 

Álvaro Dênis Ceni Scolaro 
Prefeito 
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ANEXO 1 

EDITAL No 	/2018 
CONVOCAÇÃO PÚBLICA PARA QUALIFICAÇÃO DE ORGANIZAÇÃO SOCIAL NA 

ÁREA DO ESPORTE 

MODELO DE REQUERIMENTO 
(deverá ser emitido em papel timbrado da entidade) 

Ao Excelentíssimo Senhor Álvaro Dênis Ceni Scolaro, Prefeito Municipal 
	  (Nome da entidade), pessoa jurídica de direito privado, sem fins 
lucrativos, com sede na 	 (Endereço), inscrita no CNPJIMF n° 	  
e-mail 	 , neste ato representada pelo seu representante legal, Sr.(a) 
	  (Nome), 	  (Qualificação do Representante 
Legal), vem à presença de Vossa Excelência requerer sua qualificação como Organização Social na 
área do Esporte, de acordo com a Lei Municipal n°3.703/2018. 

Nestes Termos 
Pede Deferimento. 

(Local e data) 
REPRESENTANTE LEGAL 
Assinatura, nome legível e cargo 
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ANEXO II 

LEI N.° 3.703/2018, DE 04 DE ABRIL DE 2018 

Dispõe sobre a qualificação de entidades sem fins 
lucrativos como organizações sociais. 

O PREFEITO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições que 

lhe são conferidas por Lei, 

Faz saber, que a Câmara Municipal de Chopinzinho, Estado do Paraná, aprovou, e eu, Prefeito 

Municipal, sanciono a seguinte 

LEI: 

CAPÍTULO 1 
DAS ORGANIZAÇÕES SOCIAIS 

Seção 1 
Da Qualificação 

Art. 1° O Poder Executivo qualificará como organizações sociais pessoas jurídicas de direito 

privado, sem fins lucrativos, cujas atividades sejam dirigidas ao ensino, à pesquisa científica, ao 

desenvolvimento tecnológico, à proteção e preservação do meio ambiente, à cultura e à saúde, 

atendidos os requisitos previstos nesta lei. 

Parágrafo único. As pessoas jurídicas de direito privado cujas atividades sejam dirigidas 

àquelas relacionadas no "caput deste artigo, qualificadas pelo Poder Executivo como organizações 

sociais, serão submetidas ao controle externo da Câmara Municipal, ficando o controle interno a cargo 

do Poder Executivo. 

Art. 20  São requisitos específicos para que as entidades privadas referidas no art. 1° desta lei 

habilitem-se à qualificação como organização social: 
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1 - comprovar o registro de seu ato constitutivo, dispondo sobre: 

a) natureza social de seus objetivos relativos à respectiva área de atuação; 

b) finalidade não-lucrativa, com a obrigatoriedade de investimento de seus excedentes 

financeiros no desenvolvimento das próprias atividades; 

c) previsão expressa da entidade ter, como órgãos de deliberação superior e de direção, um 

conselho de administração e uma diretoria definidos nos termos do estatuto, asseguradas àquele 

composição e atribuições normativas e de controle básicas previstas nesta lei; 

d) previsão de participação, no órgão colegiado de deliberação superior, de representantes do 

Poder Público, de membros da entidade e de membros da comunidade, de notória capacidade 

profissional e idoneidade moral; 

e) composição e atribuições da diretoria; 

1) obrigatoriedade de publicação anual, no Diário Oficial do Município, dos relatórios 

financeiros e do relatório de execução do contrato de gestão; 

g) no caso de associação civil, a aceitação de novos associados, na forma do estatuto; 

h) proibição de distribuição de bens ou de parcela do patrimônio líquido em qualquer hipótese, 

inclusive em razão de desligamento, retirada ou falecimento de associado ou membro da entidade; 

i) previsão de incorporação integral do patrimônio, dos legados ou das doações que lhe foram 

destinados, bem como dos excedentes financeiros decorrentes de suas atividades, em caso de extinção 

ou desqualificação, ao patrimônio de outra organização social qualificada no âmbito do Município de 

Chopinzinho, da mesma área de atuação, ou ao patrimônio do Município, na proporção dos recursos e 

bens por ele alocados nos termos do contrato de gestão; 
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II - haver aprovação, quanto ao cumprimento integral dos requisitos para sua qualificação, do 

Secretário da área de atividade correspondente ao seu objeto social, juntamente com o Secretário 

Municipal de Administração e o Prefeito Municipal. 

Seção II 
Do Conselho de Administração 

Art. 30  O Conselho de Administração deve estar estruturado nos termos do respectivo estatuto, 

observados, para fins de atendimento dos requisitos de qualificação, os seguintes critérios básicos: 

1 - ser composto por: 

a) 20 a 40% (vinte a quarenta por cento) de membros natos representantes do Poder Público, 

definidos pelo estatuto da entidade; 

b) 20 a 30% (vinte a trinta por cento) de membros representantes de entidades da sociedade 

civil, definidos pelo estatuto; 

c) até 10% (dez por cento), no caso de associação civil, de membros eleitos dentre os membros 

o ou os associados; 

d) 10 a 30% (dez a trinta por cento) de membros eleitos pelos demais integrantes do conselho, 

dentre pessoas de notória capacidade profissional e reconhecida idoneidade moral; 

e) até 10% (dez por cento) de membros indicados ou eleitos na forma estabelecida pelo 

estatuto. 

11 - os membros eleitos ou indicados para compor o Conselho terão mandato de 04 (quatro) 

anos, admitida uma recondução; 

111 - o primeiro mandato de metade dos membros eleitos ou indicados deve ser de 02 (dois) 

anos, segundo critérios estabelecidos no estatuto; 
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IV - o dirigente máximo da entidade deve participar das reuniões do Conselho, sem direito a 

voto; 

V - o Conselho deve reunir-se ordinariamente, no mínimo, 03 (três) vezes a cada ano e, 

extraordinariamente, a qualquer tempo; 

o VI - os conselheiros não receberão remuneração pelos serviços que, nesta condição, prestarem 

à organização social, ressalvada a ajuda de custo por reunião da qual participem; 

Vil - os conselheiros eleitos ou indicados para integrar a diretoria da entidade devem renunciar 

ao assumirem as correspondentes funções executivas. 

Art. 40  Para os fins de atendimento dos requisitos de qualificação, devem ser incluídas, dentre 

as atribuições privativas do Conselho de Administração, dentre outras: 

1 - fixar o âmbito de atuação da entidade, para consecução do seu objeto; 

II - aprovar a proposta de contrato de gestão da entidade; 

III - aprovar a proposta de orçamento da entidade e o programa de investimentos; 

IV - designar e dispensar os membros da diretoria; 

V - fixar a remuneração dos membros da diretoria; 

VI - aprovar e dispor sobre a alteração dos estatutos e a extinção da entidade por maioria, no 

mínimo, de 2/3 (dois terços) de seus membros; 

VII - aprovar o regimento interno da entidade, que deve dispor, no mínimo, sobre a estrutura, 

o gerenciamento, os cargos e as competências; 
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VIII - aprovar por maioria de, no mínimo, 2/3 (dois terços) de seus membros, o regulamento 

próprio contendo os procedimentos que deve adotar para a contratação de obras e serviços, bem como 

para compras e alienações, e o plano de cargos, salários e beneficios dos empregados da entidade; 

IX - aprovar e encaminhar, ao órgão supervisor da execução do contrato de gestão, os 

relatórios gerenciais e de atividades da entidade, elaborados pela diretoria; 

X - fiscalizar o cumprimento das diretrizes e metas definidas e aprovar os demonstrativos 

financeiros e contábeis e as contas anuais da entidade, com o auxílio de auditoria externa. 

Seção III 
Do Contrato de Gestão 

Art. 5° Para os efeitos desta lei, entende-se por contrato de gestão o instrumento firmado entre 

o Poder Público e a entidade qualificada como organização social, com vistas à formação de parceria 

entre as partes para fomento e execução de atividade relativa à relacionada em seu art. 1°. 

§ 10  É dispensável a licitação para a celebração dos contratos de que trata o "caput" deste 

artigo, nos termos do art. 24, inciso XXIV, da Lei Federal n.° 8.666, de 21 de junho de 1993, com a 

• redação dada pela Lei Federal n° 9.648, de 27 de maio de 1998. 

§ 2° O Poder Público dará publicidade da decisão de firmar cada contrato de gestão, indicando 

as atividades que deverão ser executadas, nos termos do art. 10  desta lei. 

§ 3° A celebração do contrato de gestão será precedida de processo seletivo, quando houver 

mais de uma entidade qualificada para prestar o serviço objeto da parceria, nos termos do regulamento. 

Art. 60  O contrato de gestão, elaborado de comum acordo entre o órgão ou entidade 

supervisora e a organização social, discriminará as atribuições, responsabilidades e obrigações do 

Poder Público e da entidade contratada e será publicado na íntegra no Diário Oficial do Município. 
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Parágrafo único. O contrato de gestão deve ser submetido, após aprovação do Conselho de 

Administração, ao Secretário da área correspondente à atividade fomentada. 

Art. 70  Na elaboração do contrato de gestão, devem ser observados os princípios da legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade, economicidade e, também, os seguintes preceitos: 

1 - especificação do programa de trabalho proposto pela organização social, a estipulação das 

metas a serem atingidas e os respectivos prazos de execução, quando for pertinente, bem como 

previsão expressa dos critérios objetivos de avaliação de desempenho a serem utilizados, mediante 

indicadores de qualidade e produtividade; 

II - estipulação dos limites e critérios para despesa com a remuneração e vantagens de 

qualquer natureza a serem percebidas pelos dirigentes e empregados das organizações sociais, no 

exercício de suas funções. 

Parágrafo único. O Secretário da área de atuação da entidade deve definir as demais cláusulas 

dos contratos de gestão de que sejam signatários. 

. 	 Seção IV 
Da Execução e Fiscalização do Contrato de Gestão 

Art. 8° O Secretário da área de atuação da entidade presidirá uma Comissão de Avaliação, a 

qual será responsável pelo acompanhamento e fiscalização da execução dos contratos de gestão 

celebrados por organizações sociais no âmbito de sua competência. 

§ 1° A Comissão de Avaliação será composta, além do Presidente, por: 

1 - 02 (dois) membros da sociedade civil, escolhidos dentre os membros do Conselho 

Municipal da área, quando existir, ou pelo Prefeito; 

11 —01 (um) membro indicado pela Câmara Municipal de Chopinzinho; e, 
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III - 03 (três) membros indicados pelo Poder Executivo, com notória capacidade e adequada 

qualificação. 

§ 20  A entidade qualificada apresentará à Comissão de Avaliação, ao término de cada 

exercício ou a qualquer momento, conforme recomende o interesse público, relatório pertinente à 

execução do contrato de gestão, contendo comparativo específico das metas propostas com os 

resultados alcançados, acompanhado da prestação de contas correspondente ao exercício financeiro. 

§ 30  Sem prejuízo do disposto no § 2°, os resultados atingidos com a execução do contrato de 

gestão devem ser analisados, periodicamente, pela Comissão de Avaliação prevista no "caput". 

§ 4° A Comissão deverá encaminhar ao Prefeito Municipal relatório conclusivo sobre a 

avaliação procedida. 

§ 50  O Poder Executivo regulamentará a instalação e o funcionamento da Comissão de 

Avaliação. 

Art. 9° Os responsáveis pela fiscalização da execução do contrato de gestão, ao tomarem 

conhecimento de qualquer irregularidade ou ilegalidade na utilização de recursos ou bens de origem 

pública por organização social, dela darão ciência ao Tribunal de Contas do Estado do Paraná e ao 

Ministério Público, para as providências relativas aos respectivos âmbitos de atuação, sob pena de 

responsabilidade solidária. 

Art. 10. Sem prejuízo da medida a que se refere o art. 9°, quando assim exigir a gravidade dos 

fatos ou o interesse público, havendo indícios fundados de malversação de bens ou recursos de origem 

pública, os responsáveis pela fiscalização representarão ao Ministério Público e comunicarão à 

Procuradoria Geral do Município, para que requeira ao juízo competente a decretação da 

indisponibilidade dos bens da entidade e o sequestro dos bens dos seus dirigentes, bem como de agente 

público ou terceiro, que possam ter enriquecido ilicitamente ou causado dano ao patrimônio público. 
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Art. li. Até o término de eventual ação, o Poder Público permanecerá como depositário e 

gestor dos bens e valores sequestrados ou indisponíveis e zelará pela continuidade das atividades 

sociais da entidade. 

Art. 12. O balanço e demais prestações de contas da organização social devem, 

necessariamente, ser publicados no Diário Oficial do Município e analisados pelo Tribunal de Contas 

do Estado do Paraná. 

Seção V 
Do Fomento às Atividades Sociais 

Art. 13. As entidades qualificadas como organizações sociais ficam declaradas como entidades 

de interesse social e utilidade pública, para todos os efeitos legais. 

Art. 14. Às organizações sociais poderão ser destinados recursos orçamentários e bens 

públicos necessários ao cumprimento do contrato de gestão. 

§ jO São assegurados às organizações sociais os créditos previstos no orçamento e as 

respectivas liberações financeiras, de acordo com o cronograma de desembolso previsto no contrato de 

gestão. 

§ 20  Poderá ser adicionada aos créditos orçamentários destinados ao custeio do contrato de 

gestão parcela de recursos para compensar afastamento de servidor cedido, desde que haja justificativa 

expressa da necessidade pela organização social. 

§ 3° Os bens de que trata este artigo serão destinados às organizações sociais, dispensada 

licitação, mediante permissão de uso, consoante cláusula expressa do contrato de gestão. 

Art. 15. Os bens móveis públicos permitidos para uso poderão ser permutados por outros de 

igual ou maior valor, desde que os novos bens integrem o patrimônio do Município. 
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Parágrafo único. A permuta a que se refere este artigo dependerá de prévia avaliação do bem e 

expressa autorização do Poder Público. 

Art. 16. Fica facultado ao Poder Executivo a cessão especial de servidor para as organizações 

sociais, com ônus para a origem. 

o § 1° Não será incorporada aos vencimentos ou à remuneração de origem do servidor afastado 

qualquer vantagem pecuniária que vier a ser paga pela organização social. 

§ 2° Não será permitido o pagamento de vantagem pecuniária permanente por organização 

social a servidor afastado com recursos provenientes do contrato de gestão, ressalvada a hipótese de 

adicional relativo ao exercício de função temporária de direção e assessoria. 

§ 3° O servidor cedido perceberá as vantagens do cargo a que fizer jus no órgão de origem. 

Art. 17. São extensíveis, no âmbito do Município de Chopinzinho, os efeitos do art. 13 e do § 

3° do art. 14, ambos desta lei, para as entidades qualificadas como organizações sociais pela União, 

pelos Estados, Distrito Federal e Municípios, quando houver reciprocidade e desde que a legislação 

local não contrarie os preceitos desta Lei e a legislação específica de âmbito municipal. 

Seção VI 
Da Desqualificação 

Art. 18. O Poder Executivo poderá proceder a desqualificação da entidade como organização 

social, quando constatado o descumprimento das disposições contidas no contrato de gestão. 

§ 1° A desqualificação será precedida de processo administrativo, conduzido por Comissão 

Especial a ser designada pelo Chefe do Executivo, assegurado o direito de ampla defesa, respondendo 

os dirigentes da organização social, individual e solidariamente, pelos danos ou prejuízos decorrentes 

de sua ação ou omissão. 
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§ 2° A desqualificação importará reversão dos bens permitidos e do saldo remanescente dos 

recursos financeiros entregues à utilização da organização social, sem prejuízo das sanções contratuais, 

penais e civis aplicáveis à espécie. 

CAPÍTULO II 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 19. A organização social fará publicar na imprensa e no Diário Oficial do Município, no 

prazo máximo de 90 (noventa) dias, contados da assinatura do contrato de gestão, regulamento próprio 

contendo os procedimentos que adotará para a contratação de obras e serviços, bem como para compras 

com emprego de recursos provenientes do Poder Público. 

Art. 20. Os Conselheiros e Diretores das organizações sociais não poderão exercer outra 

atividade remunerada, com ou sem vínculo empregatício, na mesma entidade. 

Art. 21. A organização social que absorver atividades de entidade municipal extinta no âmbito 

da área de saúde deverá considerar o contato de gestão, quanto ao atendimento à comunidade, os 

princípios do Sistema Único e Saúde, expressos no art. 198 da Constituição Federal e no art. 7° da Lei 

n.° 8.080, de 19 de setembro de 1990. 

Art. 22. Sem prejuízo do disposto nesta lei, poderão ser estabelecidos em decreto outros 

requisitos de qualificação de organizações sociais. 

Art. 25. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO-PR, DE 04 DE ABRIL DE 2018. 

 

Álvaro Dênis Ceni Scolaro 
Prefeito 

Publicado no Diário Oficial dos Municípios 
do Sudoeste do Paraná 

DIOEMS 
EDIÇÃO N° 1579 de 05/04/2018 
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ANEXO III 

EDITAL N° /2018 

CONVOCAÇÃO PÚBLICA PARA QUALIFICAÇÃO DE ORGANIZAÇÃO SOCIAL NA ÁREA 
DO ESPORTE 

MODELO DE FORMULÁRIO 

o (deverá ser emitido em papel timbrado da entidade) 

	 (Nome da Entidade), pessoa jurídica de direito privado, sem fins 
lucrativos, com sede na 	 (endereço), inscrita no 
CNPJ/MF n° 	 , e-mail 	 , neste ato representada pelo 
seu representante legal, Sr.(a) 	 , vem, à presença de Vossa 
Excelência, para atender o disposto no art. 3°, inciso 1, da Lei Municipal 3.703/2018, de 04 de abril de 
2018, para indicar: 

Membros do Poder Público: 

Nome Completo 
	

Cargo que ocupa 

2.  
3.  
4.  

Membros Eleitos dentre os Associados: 

Nome Completo 
1.  
2.  
3.  
4.  
S. 
6. 

Cargo que ocupa 

Pessoas de Notória Capacidade Profissional e Reconhecida Idoneidade Moral: 

Nome Completo 	 Cargo que ocupa 

2.  
3.  
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4. 

Conselho Fiscal, unidade de gestora de transferência ou responsável pela prestação de contas: 
Nome Completo 	 Cargo que ocupa 
1.  
2.  
3.  
4.  

Nestes Termos, 
Pede deferimento. 

(Local e data) 
Representante legal 
Assinatura, Nome Legível e Cargo" 
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DECRETO N° 001/2018, DE  04 DE JANEIRO DE 2018 

Nomeia a Comissão Permanente de Licitações. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CIIOPINZINHO, ESTADO DO PARANÁ, no uso 

das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 63, inciso X da Lei Orgânica.- rgânica: 

DECRETA: DECRETA: 

Art. 10  Ficam nomeados o Sr. Rubenei Meloto, CPF n° 749.571.559-68, RG n° 

5.292.699-8/PR, como Presidente, o Sr. Jovani Martins, CPF n° 675.419.259-34, RG n° 

5.704.372-5 e o Sr Roberto Alencar Przendziuk, CPF n° 546.462.519-49 e RG n° 5 253.580-8 - 

SSP/PR, como membros, para comporem a Comissão Permanente de Licitações, com o objetivo 

de receber, examinar, montar processo licitatório, fazer vistoria, análise e julgamento de propostas 

apresentadas por empresas participantes de Licitações instauradas pelo Município de 

Chopinzinho e julgar todos os documentos e procedimentos relativos ao cadastramento de 

licitantes, para o exercício de 2018. 

Art. 20 - A investidura dos membros da Comissão Permanente de Licitações não 

excederá a 01 (um) ano, vedada a recondução da totalidade de seus membros para a mesma 

comissão no período subsequente, de acordo como §4° do art. 51, da Lei n°8.666/1993. 

Art. 3° - Este Decreto entrará em vigorem 01 de janeiro de 2018, ficando revogado 

o Decreto n°010/2017, de 02 de janeiro de 2017 e as disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO DE QPINZINHO,PF;04-DE JANEIRO DE 2018. 

—? 	-- 

Áiaro Dên Ceni SóIro 
(_—efeito 

Publicado no Diário Oficial dos 
Municípios do Sudoeste do Paraná 

DIOEMS 
EDIÇÃO N°j de 	/O/2018I 
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DECRETO N°471/2018, DE 25 DE OUTUBRO DE 2018 

Altera o Decreto n° 00112018, de 04 de janeiro de 
2018, que nomeia a Comissão Permanente de 
Licitações. 

O PREFEITO DO MUNICíPIO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PARANÁ, no uso 

das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 63, inciso X da Lei Orgânica: 

CONSIDERANDO o requerimento do Sr. Rubenei Meloto, apresentado sob 

protocolo n° 3.356/201 8, requerendo exoneração; 

CONSIDERANDO que o Assessor Jurídico, Sr. Rubenei Meloto é o atual 

Presidente da Comissão Permanente de Licitação; 

CONSIDERANDO a necessidade de substituir o Sr. Rubenei Meloto, passa a ser 

Presidente da Comissão Permanente de Licitação a Sra. Josiane Moschen, nomeada como Chefe 

de Gabinete por meio do Decreto n° 191/2017; 

DECRETA: 

Art. 10  - Fica alterado o artigo 1°, do Decreto n° 001/2018/2018, de 0410112018, que 

passa ter a seguinte redação: 

"Art. 10  - Ficam nomeados a Sra. Josiane Moschen, CPF n°010.576.599-67, RG n° 
9.873.409-0, como Presidente, o Sr. Jovani Martins, CPF n° 675.419.259-34, RG n° 
5.704.372-5 e o Sr Roberto Alencar Przendziuk, CPF n° 546.462.519-49 e RG n° 5.253.580-
8— SSP/PR, como membros, para comporem a Comissão Permanente de Licitações, com o 
objetivo de receber, examinar, montar processo licitatõrio, fazer vistoria, análise e 
julgamento de propostas apresentadas por empresas participantes de Licitações 
instauradas pelo Município de Chopinzinho e julgar todos os documentos e procedimentos 
relativos ao cadastramento de licitantes, para o exercício de 2018." 

Art. 20  - Permanecem inalterados os demais artigos do Decreto n° 001/2018 de 04 

de janeiro de 2018. 

Art. 30 - Este Decreto entrará em vi.or na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFE 

varo Dênis CeniScolaro 

Publicado no Di 
Municípios do Sudoeste do Paraná 

DIOEMS. 
1ÇÃoN0j2de A./Qj2018 

DE CHOPINZINHO, PR, 25 DF OUTUBRO DE 2018. 
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EDITAL N° 12/2018 DE CONVOCAÇÃO PÚBLICA PARA QUALIFICAÇÃO DE 
ORGANIZAÇÃO SOCIAL NA ÁREA DO ESPORTE 

O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO/PR, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ N° 
76.995.414/0001-60, com sede na Rua Miguel Procópio Kurpel, no 3.811, bairro São Miguel, em 
conformidade com a Lei Municipal n° 3.703/2018, CONVOCA as entidades, pessoas jurídicas de 

09 direito privado, sem fins lucrativos, que estiverem interessadas a obter a qualificação como 
Organização Social no Município, na área do esporte,  para futura celebração de Contrato de 
Gestão de estádios, ginásios, quadras, campos e espaços de práticas esportivas, instalação e 
desenvolvimento de escolinhas, treinamento e práticas esportivas, entre outras atividades de 
incentivo ao esporte a serem definidas oportunamente, mediante as condições a seguir: 

1— DA QUALIFICAÇÃO 
1.1. Para fins de obtenção da qualificação e credenciamento como organização social, as entidades, 
pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, deverão atender os requisitos do artigo 2°, 1 e 
artigos 3° e 40  da Lei Municipal n° 3.703/2018 (Anexo 11) e encaminhar Requerimento (Anexo 1), 
dirigido ao Excelentíssimo Prefeito Municipal acompanhado de cópia simples do Estatuto Social e Atas 
de Eleição e Posse da atual Diretoria Estatutária e Conselho Administrativo, registrados em cartório, 
dispondo sobre: 
a) natureza social de seus objetivos relativos à respectiva área de atuação; 
b) finalidade não lucrativa, com a obrigatoriedade de investimento de seus excedentes financeiros no 

desenvolvimento das próprias atividades; 
c) estruturação mínima composta pelos órgãos de administração abaixo mencionados, cuja composição 

e atribuição deverão constar do ato constitutivo: 01 (um) conselho de administração e 01 (uma) 
diretoria estatutária; 

d) previsão de participação no Conselho de Administração de representantes do Poder Público e de 
membros da comunidade com notória capacidade profissional e idoneidade moral; 

e) a obrigatoriedade de publicação anual no Boletim do Município dos relatórios financeiros e de 
execução do contrato de gestão; 

f) a previsão, no caso de associação civil, da aceitação de novos associados, na forma do estatuto; 
g) a proibição de distribuição de bens ou de parcela do patrimônio líquido em qualquer hipótese, 

inclusive em razão de desligamento, retirada ou falecimento desassociado ou membro da entidade; 
h) a previsão de incorporação integral do patrimônio, dos legados ou das doações que lhe foram 

destinados, bem como dos excedentes financeiros decorrentes de suas atividades, em caso de 
extinção ou desqualificação, ao patrimônio de outra organização social qualificada no âmbito do 
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Município de Chopinzinho, da mesma área de atuação, ou ao patrimônio municipal, na proporção 
dos recursos e bens por ele alocados; 

1.2. Para fins de obtenção da qualificação e credenciamento como organização social o Conselho de 
Administração da entidade deve estar estruturado quando do requerimento de qualificação na forma 
prevista no artigo 30  e incisos da Lei Municipal n° 3.703/2018, não sendo admitidas cláusulas que 
condicionem ou vinculem a estruturação do Conselho de Administração à celebração do futuro 
contrato de gestão. 

II 	- DA FORMA DE ENTREGA DA DOCUMENTAÇÃO 
2.1. O requerimento e as cópias dos demais documentos, constante no item 1 deste Edital, deverão ser 
protocolados em envelope lacrado, identificado externamente da seguinte forma: 

Ao Excelentíssimo Senhor 
ÁLVARO DÊNIS CENI SCOLARO 
Prefeito Municipal 

Referência: EDITAL N° 12/2018 DE CONVOCAÇÃO PÚBLICA PARA QUALIFICAÇÃO DE 
ORGANIZAÇÃO SOCIAL NA ÁREA DO ESPORTE - Requerente:  (Nome da Organização)  

III 	- DO PRAZO PARA APRESENTAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO 
3.1. O prazo para apresentação do requerimento devidamente acompanhado dos demais documentos 
dar-se-á no período de 14 de novembro de 2018 a 13 de dezembro de 2018, no horário de 08:00 às 

' 12:00 e das 13:00 às 17:00 horas, no Setor de Protocolo da Prefeitura Municipal de Chopinzinho/PR, 
sito na Rua Miguel Procópio Kurpel, no 3.811, bairro São Miguel. 

IV 	- DA ANÁLISE DO REQUERIMENTO DE QUALIFICAÇÃO 
4.1. A documentação protocolada pela entidade será analisada pela Divisão de Licitações e Contratos, a 
qual emitirá parecer prévio acerca da regularidade da documentação, verificando os requisitos 
estabelecidos neste edital e na Lei Municipal n° 3.703/2018. 
4.2. Em caso de dúvida quanto à autenticidade dos documentos apresentados, a Divisão de Licitações e 
Contratos solicitará a apresentação da via original do Estatuto Social, sendo que o próprio agente 
administrativo, mediante a comparação entre o original e a cópia, atestará a autenticidade. 
4.3. Os autos serão submetidos à Procuradoria Municipal para parecer jurídico acerca da regularidade 
formal do processo e se a entidade preencheu os requisitos legais objetivos. 
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V— DO RESULTADO 
5.1. Da análise realizada pela Divisão de Licitações e Contratos e Procuradoria Municipal, opinando 
pelo deferimento ou não o pedido de qualificação, o processo será encaminhado para aprovação da 
Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esporte, Secretaria Municipal de Administração e do 
Excelentíssimo Prefeito Municipal, nos termos do artigo 2°, II, da Lei Municipal n° 3.703/2018. 
5.2. Havendo o DEFERIMENTO do requerimento de qualificação, será expedido ato do Chefe do 
Poder Executivo, devendo este ser publicado nos termos da Lei Orgânica do Município. 
5.3. Havendo o INDEFERIMENTO do pedido de qualificação, este resultado será comunicado ao 
requerente por e-mail, ficando o processo à disposição da requerente para apreciação das razões do 
indeferimento. 
5.3.1. O pedido de qualificação será INDEFERIDO se: 

5.3.1.1. A requerente não preencher os requisitos dispostos na legislação em vigor; 
5.3.1.2. A documentação apresentada estiver incompleta. 

5.3.2. A pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, que tiver seu pedido de qualificação 
indeferido poderá apresentar recurso no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da comunicação 
prevista no item 5.3, a ser protocolado no protocolo geral da Prefeitura Municipal de Chopinzinho/PR, 
situado na Rua Miguel Procópio Kurpel, no 3.811, Bairro São Miguel, Chopinzinho/PR, durante o 
horário de expediente (das 08h00 às 12h00 horas e das 13h00 às 17h00, de segunda a sexta feira), 
podendo juntar novos documentos na hipótese da documentação apresentada estiver incompleta, 
devendo a Divisão de Licitações e Contratos e Procuradoria Municipal opinar pelo acolhimento ou não 
do recurso apresentado, submetendo os autos ao Chefe do Poder Executivo para decisão. 
5.3.3. Havendo o DEFERIMENTO do recurso de qualificação, será expedido ato do Chefe do Poder 
Executivo, devendo este ser publicado nos termos da Lei Orgânica do Município. 
5.3.4. No caso de não acolhimento do recurso, o resultado será comunicado ao requerente por e-mail, 
ficando o processo à disposição da requerente para apreciação das razões do indeferimento. 

VI- CONTRATO DE GESTÃO 

6.1 Embora não seja requisito para a qualificação como organização social, a associação que tiver 
interesse, futuramente, em firmar Contrato de Gestão com o Município de Chopinzinho, de acordo com 
a Lei Municipal 3.703/2018 e o Prejulgado 9 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, não poderá 
ter em seu Conselho de Administração, Diretoria Estatutária, Conselho Fiscal, unidade gestora de 
transferência ou responsável pela prestação de contas, os seguintes agentes e/ou servidores públicos: 
a) agentes políticos do Poder Executivo e Legislativo Municipal, bem como seus respectivos cônjuges, 
companheiros e parentes em linha reta, colateral ou por afinidade até o 3° grau; 
b) servidor público investido em cargo comissionado vinculado ao Poder Executivo Municipal ou do 
Legislativo Municipal, bem como seus respectivos cônjuges, companheiros e parentes em linha reta, 
colateral ou por afinidade até o 3° grau; 

Página 3 de 17 



Dênis C- '-Scolaro 
refeito 

* 	 • , • Municupio de Chopunzinho 
ESTADODO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 	e-mail: prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 	 CHOPINZINRO 	 PARANÁ 

c) servidor público investido em função gratificada vinculado ao Poder Executivo Municipal, 
responsável pelo controle interno, prestação de contas de transferências voluntárias, membros da 
comissão de licitação e àqueles que atuem em processos licitatórios ou de chamamento público da 
unidade administrativa a que se encontrem vinculado, bem como seus respectivos cônjuges, 
companheiros e parentes em linha reta, colateral ou por afinidade até o 3° grau." 

VII 	- DISPOSIÇÕES FINAIS 
7.1. É de TOTAL RESPONSABILIDADE da requerente a autenticidade dos documentos apresentados 
e a veracidade das declarações por ele prestadas. 

ChopinzinholPR, 12 de novembro de 2018. 
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ANEXO 1 

EDITAL N° 12/2018 
CONVOCAÇÃO PÚBLICA PARA QUALIFICAÇÃO DE ORGANIZAÇÃO SOCIAL NA 

ÁREA DO ESPORTE 

MODELO DE REQUERIMENTO 
(deverá ser emitido em papel timbrado da entidade) 

Ao Excelentíssimo Senhor Álvaro Dênis Ceni Scolaro, Prefeito Municipal 
	  (Nome da entidade), pessoa jurídica de direito privado, sem fins 
lucrativos, com sede na 	 (Endereço), inscrita no CNPJ/MF no 	  
e-mail 	 , neste ato representada pelo seu representante legal, Sr.(a) 
	  (Nome), 	  (Qualificação do Representante 
Legal), vem à presença de Vossa Excelência requerer sua qualificação como Organização Social na 
área do Esporte, de acordo com a Lei Municipal n°3.703/2018. 

Nestes Termos 
Pede Deferimento. 

(Local e data) 
REPRESENTANTE LEGAL 
Assinatura, nome legível e cargo 
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ANEXO II 

LEI N.° 3.703/2018, DE 04 DE ABRIL DE 2018  

Dispõe sobre a qualificação de entidades sem fins 
lucrativos como organizações sociais. 

O PREFEITO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições que 

lhe são conferidas por Lei, 

Faz saber, que a Câmara Municipal de Chopinzinho, Estado do Paraná, aprovou, e eu, Prefeito 

Municipal, sanciono a seguinte 

LEI: 

CAPÍTULO 1 
DAS ORGANIZAÇÕES SOCIAIS 

Seção 1 
Da Qualificação 

Art. 1° O Poder Executivo qualificará como organizações sociais pessoas jurídicas de direito 

privado, sem fins lucrativos, cujas atividades sejam dirigidas ao ensino, à pesquisa científica, ao 

desenvolvimento tecnológico, à proteção e preservação do meio ambiente, à cultura e à saúde, 

atendidos os requisitos previstos nesta lei. 

Parágrafo único. As pessoas jurídicas de direito privado cujas atividades sejam dirigidas 

àquelas relacionadas no "capuf' deste artigo, qualificadas pelo Poder Executivo como organizações 

sociais, serão submetidas ao controle externo da Câmara Municipal, ficando o controle interno a cargo 

do Poder Executivo. 

Art. 2° São requisitos específicos para que as entidades privadas referidas no art. 1° desta lei 

habilitem-se à qualificação como organização social: 
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1 - comprovar o registro de seu ato constitutivo, dispondo sobre: 

a) natureza social de seus objetivos relativos à respectiva área de atuação; 

b) finalidade não-lucrativa, com a obrigatoriedade de investimento de seus excedentes 

financeiros no desenvolvimento das próprias atividades; 

c) previsão expressa da entidade ter, como órgãos de deliberação superior e de direção, um 

conselho de administração e uma diretoria definidos nos termos do estatuto, asseguradas àquele 

composição e atribuições normativas e de controle básicas previstas nesta lei; 

d) previsão de participação, no órgão colegiado de deliberação superior, de representantes do 

Poder Público, de membros da entidade e de membros da comunidade, de notória capacidade 

profissional e idoneidade moral; 

e) composição e atribuições da diretoria; 

f) obrigatoriedade de publicação anual, no Diário Oficia! do Município, dos relatórios 

financeiros e do relatório de execução do contrato de gestão; 

g) no caso de associação civil, a aceitação de novos associados, na forma do estatuto; 

h) proibição de distribuição de bens ou de parcela do patrimônio líquido em qualquer hipótese, 

inclusive em razão de desligamento, retirada ou falecimento de associado ou membro da entidade; 

i) previsão de incorporação integral do patrimônio, dos legados ou das doações que lhe foram 

destinados, bem como dos excedentes financeiros decorrentes de suas atividades, em caso de extinção 

ou desqualificação, ao patrimônio de outra organização social qualificada no âmbito do Município de 

Chopinzinho, da mesma área de atuação, ou ao patrimônio do Município, na proporção dos recursos e 

bens por ele alocados nos termos do contrato de gestão; 
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II - haver aprovação, quanto ao cumprimento integral dos requisitos para sua qualificação, do 

Secretário da área de atividade correspondente ao seu objeto social, juntamente com o Secretário 

Municipal de Administração e o Prefeito Municipal. 

Seção II 
Do Conselho de Administração 

o Art. 30  O Conselho de Administração deve estar estruturado nos termos do respectivo estatuto, 

observados, para fins de atendimento dos requisitos de qualificação, os seguintes critérios básicos: 

- ser composto por: 

a) 20 a 40% (vinte a quarenta por cento) de membros natos representantes do Poder Público, 

definidos pelo estatuto da entidade; 

b) 20 a 30% (vinte a trinta por cento) de membros representantes de entidades da sociedade 

civil, definidos pelo estatuto; 

c) até 10% (dez por cento), no caso de associação civil, de membros eleitos dentre os membros 

ou os associados; 

d) 10 a 30% (dez a trinta por cento) de membros eleitos pelos demais integrantes do conselho, 

dentre pessoas de notória capacidade profissional e reconhecida idoneidade moral; 

e) até 10% (dez por cento) de membros indicados ou eleitos na forma estabelecida pelo 

estatuto. 

II - os membros eleitos ou indicados para compor o Conselho terão mandato de 04 (quatro) 

anos, admitida uma recondução; 

III - o primeiro mandato de metade dos membros eleitos ou indicados deve ser de 02 (dois) 

anos, segundo critérios estabelecidos no estatuto; 
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IV - o dirigente máximo da entidade deve participar das reuniões do Conselho, sem direito a 

voto; 

V - o Conselho deve reunir-se ordinariamente, no mínimo, 03 (três) vezes a cada ano e, 

extraordinariamente, a qualquer tempo; 

' 	VI - os conselheiros não receberão remuneração pelos serviços que, nesta condição, prestarem 

à organização social, ressalvada a ajuda de custo por reunião da qual participem; 

VII - os conselheiros eleitos ou indicados para integrar a diretoria da entidade devem renunciar 

ao assumirem as correspondentes funções executivas. 

Art. 40  Para os fins de atendimento dos requisitos de qualificação, devem ser incluídas, dentre 

as atribuições privativas do Conselho de Administração, dentre outras: 

1 - fixar o âmbito de atuação da entidade, para consecução do seu objeto; 

II - aprovar a proposta de contrato de gestão da entidade; 

III - aprovar a proposta de orçamento da entidade e o programa de investimentos; 

IV - designar e dispensar os membros da diretoria; 

V - fixar a remuneração dos membros da diretoria; 

VI - aprovar e dispor sobre a alteração dos estatutos e a extinção da entidade por maioria, no 

mínimo, de 2/3 (dois terços) de seus membros; 

VII - aprovar o regimento interno da entidade, que deve dispor, no mínimo, sobre a estrutura, 

o gerenciamento, os cargos e as competências; 
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VIII - aprovar por maioria de, no mínimo, 2/3 (dois terços) de seus membros, o regulamento 

próprio contendo os procedimentos que deve adotar para a contratação de obras e serviços, bem como 

para compras e alienações, e o plano de cargos, salários e benefícios dos empregados da entidade; 

IX - aprovar e encaminhar, ao órgão supervisor da execução do contrato de gestão, os 

relatórios gerenciais e de atividades da entidade, elaborados pela diretoria; 

X - fiscalizar o cumprimento das diretrizes e metas definidas e aprovar os demonstrativos 

financeiros e contábeis e as contas anuais da entidade, com o auxílio de auditoria externa. 

Seção III 
Do Contrato de Gestão 

Art. 5° Para os efeitos desta lei, entende-se por contrato de gestão o instrumento firmado entre 

o Poder Público e a entidade qualificada como organização social, com vistas à formação de parceria 

entre as partes para fomento e execução de atividade relativa à relacionada em seu art. l. 

§ 1° É dispensável a licitação para a celebração dos contratos de que trata o "caput' deste 

artigo, nos termos do art. 24, inciso XXIV, da Lei Federal n.° 8.666, de 21 de junho de 1993, com a 

redação dada pela Lei Federal n° 9.648, de 27 de maio de 1998. 

§ 2° O Poder Público dará publicidade da decisão de firmar cada contrato de gestão, indicando 

as atividades que deverão ser executadas, nos termos do art. 1° desta lei. 

§ 3° A celebração do contrato de gestão será precedida de processo seletivo, quando houver 

mais de uma entidade qualificada para prestar o serviço objeto da parceria, nos termos do regulamento. 

Art. 60  O contrato de gestão, elaborado de comum acordo entre o órgão ou entidade 

supervisora e a organização social, discriminará as atribuições, responsabilidades e obrigações do 

Poder Público e da entidade contratada e será publicado na íntegra no Diário Oficial do Município. 
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Parágrafo único. O contrato de gestão deve ser submetido, após aprovação do Conselho de 

Administração, ao Secretário da área correspondente à atividade fomentada. 

Art. 7° Na elaboração do contrato de gestão, devem ser observados os princípios da legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade, economicidade e, também, os seguintes preceitos: 

1 - especificação do programa de trabalho proposto pela organização social, a estipulação das 

metas a serem atingidas e os respectivos prazos de execução, quando for pertinente, bem como 

previsão expressa dos critérios objetivos de avaliação de desempenho a serem utilizados, mediante 

indicadores de qualidade e produtividade; 

11 - estipulação dos limites e critérios para despesa com a remuneração e vantagens de 

qualquer natureza a serem percebidas pelos dirigentes e empregados das organizações sociais, no 

exercício de suas funções. 

Parágrafo único. O Secretário da área de atuação da entidade deve definir as demais cláusulas 

dos contratos de gestão de que sejam signatários. 

Seção IV 

o Da Execução e Fiscalização do Contrato de Gestão 

Art. 8° O Secretário da área de atuação da entidade presidirá uma Comissão de Avaliação, a 

qual será responsável pelo acompanhamento e fiscalização da execução dos contratos de gestão 

celebrados por organizações sociais no âmbito de sua competência. 

§ 1° A Comissão de Avaliação será composta, além do Presidente, por: 

1 - 02 (dois) membros da sociedade civil, escolhidos dentre os membros do Conselho 

Municipal da área, quando existir, ou pelo Prefeito; 

11 - 01 (um) membro indicado pela Câmara Municipal de Chopinzinho; e, 
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111 - 03 (três) membros indicados pelo Poder Executivo, com notória capacidade e adequada 

qualificação. 

§ 2° A entidade qualificada apresentará à Comissão de Avaliação, ao término de cada 

exercício ou a qualquer momento, conforme recomende o interesse público, relatório pertinente à 

execução do contrato de gestão, contendo comparativo específico das metas propostas com os 

resultados alcançados, acompanhado da prestação de contas correspondente ao exercício financeiro. 

§ 3° Sem prejuízo do disposto no § 2°, os resultados atingidos com a execução do contrato de 

gestão devem ser analisados, periodicamente, pela Comissão de Avaliação prevista no "caput". 

§ 4° A Comissão deverá encaminhar ao Prefeito Municipal relatório conclusivo sobre a 

avaliação procedida. 

§ 5° O Poder Executivo regulamentará a instalação e o funcionamento da Comissão de 

Avaliação. 

Art. 9° Os responsáveis pela fiscalização da execução do contrato de gestão, ao tomarem 

conhecimento de qualquer irregularidade ou ilegalidade na utilização de recursos ou bens de origem 

pública por organização social, dela darão ciência ao Tribunal de Contas do Estado do Paraná e ao 

Ministério Público, para as providências relativas aos respectivos âmbitos de atuação, sob pena de 

responsabilidade solidária. 

Art. 10. Sem prejuízo da medida a que se refere o art. 9°, quando assim exigir a gravidade dos 

fatos ou o interesse público, havendo indícios fundados de malversação de bens ou recursos de origem 

pública, os responsáveis pela fiscalização representarão ao Ministério Público e comunicarão à 

Procuradoria Geral do Município, para que requeira ao juízo competente a decretação da 

indisponibilidade dos bens da entidade e o sequestro dos bens dos seus dirigentes, bem como de agente 

público ou terceiro, que possam ter enriquecido ilicitamente ou causado dano ao patrimônio público. 
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Art. 11. Até o término de eventual ação, o Poder Público permanecerá como depositário e 

gestor dos bens e valores sequestrados ou indisponíveis e zelará pela continuidade das atividades 

sociais da entidade. 

Art. 12. O balanço e demais prestações de contas da organização social devem, 

necessariamente, ser publicados no Diário Oficial do Município e analisados pelo Tribunal de Contas 

do Estado do Paraná. 

Seção V 
Do Fomento às Atividades Sociais 

Art. 13. As entidades qualificadas como organizações sociais ficam declaradas como entidades 

de interesse social e utilidade pública, para todos os efeitos legais. 

Art. 14. Às organizações sociais poderão ser destinados recursos orçamentários e bens 

públicos necessários ao cumprimento do contrato de gestão. 

§ 10 São assegurados às organizações sociais os créditos previstos no orçamento e as 

respectivas liberações financeiras, de acordo com o cronograma de desembolso previsto no contrato de 

gestão. 

§ 2° Poderá ser adicionada aos créditos orçamentários destinados ao custeio do contrato de 

gestão parcela de recursos para compensar afastamento de servidor cedido, desde que haja justificativa 

expressa da necessidade pela organização social. 

§ 3° Os bens de que trata este artigo serão destinados às organizações sociais, dispensada 

licitação, mediante permissão de uso, consoante cláusula expressa do contrato de gestão. 

Art. 15. Os bens móveis públicos permitidos para uso poderão ser permutados por outros de 

igual ou maior valor, desde que os novos bens integrem o patrimônio do Município. 
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Parágrafo único. A permuta a que se refere este artigo dependerá de prévia avaliação do bem e 

expressa autorização do Poder Público. 

Art. 16. Fica facultado ao Poder Executivo a cessão especial de servidor para as organizações 

sociais, com ônus para a origem. 

§ 10 Não será incorporada aos vencimentos ou à remuneração de origem do servidor afastado 

qualquer vantagem pecuniária que vier a ser paga pela organização social. 

§ 2° Não será permitido o pagamento de vantagem pecuniária permanente por organização 

social a servidor afastado com recursos provenientes do contrato de gestão, ressalvada a hipótese de 

adicional relativo ao exercício de função temporária de direção e assessoria. 

§ 30  O servidor cedido perceberá as vantagens do cargo a que fizer jus no órgão de origem. 

Art. 17. São extensíveis, no âmbito do Município de Chopinzinho, os efeitos do art. 13 e do § 

3° do art. 14, ambos desta lei, para as entidades qualificadas como organizações sociais pela União, 

pelos Estados, Distrito Federal e Municípios, quando houver reciprocidade e desde que a legislação 

local não contrarie os preceitos desta Lei e a legislação específica de âmbito municipal. 

Seção VI 
Da Desqualificação 

Art. 18. O Poder Executivo poderá proceder a desqualificação da entidade como organização 

social, quando constatado o descumprimento das disposições contidas no contrato de gestão. 

§ 1° A desqualificação será precedida de processo administrativo, conduzido por Comissão 

Especial a ser designada pelo Chefe do Executivo, assegurado o direito de ampla defesa, respondendo 

os dirigentes da organização social, individual e solidariamente, pelos danos ou prejuízos decorrentes 

de sua ação ou omissão. 
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§ 2° A desqualificação importará reversão dos bens permitidos e do saldo remanescente dos 

recursos financeiros entregues à utilização da organização social, sem prejuízo das sanções contratuais, 

penais e civis aplicáveis à espécie. 

CAPITULO II 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 19. A organização social fará publicar na imprensa e no Diário Oficial do Município, no 

prazo máximo de 90 (noventa) dias, contados da assinatura do contrato de gestão, regulamento próprio 

contendo os procedimentos que adotará para a contratação de obras e serviços, bem como para compras 

com emprego de recursos provenientes do Poder Público. 

Art. 20. Os Conselheiros e Diretores das organizações sociais não poderão exercer outra 

atividade remunerada, com ou sem vínculo empregatício, na mesma entidade. 

Art. 21. A organização social que absorver atividades de entidade municipal extinta no âmbito 

da área de saúde deverá considerar o contato de gestão, quanto ao atendimento à comunidade, os 

princípios do Sistema Único e Saúde, expressos no art. 198 da Constituição Federal e no art. 7° da Lei 

n.° 8.080, de 19 de setembro de 1990. 

Art. 22. Sem prejuízo do disposto nesta lei, poderão ser estabelecidos em decreto outros 

requisitos de qualificação de organizações sociais. 

Art. 25. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINI-IO-PR, DE 04 DE ABRIL DE 2018. 

 

Álvaro Dênis Ceni Scolaro 
Prefeito 

Publicado no Diário Oficial dos Municípios 
do Sudoeste do Paraná 

DIOEMS 
EDIÇÃO N° 1579 de 05/04/2018 
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ANEXO III 

EDITAL No 12/2018 

CONVOCAÇÃO PÚBLICA PARA QUALIFICAÇÃO DE ORGANIZAÇÃO SOCIAL NA ÁREA 
DO ESPORTE 

MODELO DE FORMULÁRIO 
(deverá ser emitido em papel timbrado da entidade) 

	 (Nome da Entidade), pessoa jurídica de direito privado, sem fins 
lucrativos, com sede na 	 (endereço), inscrita no 
CNPJ/MF n° 	 , e-mail 	 , neste ato representada pelo 
seu representante legal, Sr.(a) 	 , vem, à presença de Vossa 
Excelência, para atender o disposto no art. 3°, inciso 1, da Lei Municipal 3.703/2018, de 04 de abril de 
2018, para indicar: 

Membros do Poder Público: 

Nome Completo 	 Cargo que ocupa 

2.  
3.  
4.  

o Membros Eleitos dentre os Associados: 

Nome Completo 	 Cargo que ocupa 

2.  
3.  
4.  
5.  
6.  

Pessoas de Notória Capacidade Profissional e Reconhecida Idoneidade Moral: 

Nome Completo 	 Cargo que ocupa 
1.  
2.  
3.  
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Conselho Fiscal, unidade de gestora de transferência ou responsável pela prestação de contas: 
Nome Completo 	 Cargo que ocupa 
1.  
2.  
3.  
4.  

Nestes Termos, 
Pede deferimento. 

(Local e data) 
Representante legal 
Assinatura, Nome Legível e Cargo" 
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EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO N° 1212018 
O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, através da Secretaria de Educação, Cultura e Esportes, torna 
público que encontra-se aberto o EDITAL DE CONVOCAÇÃO PUBLICA, para INSCRIÇÃO de 
entidades, pessoas jurídicas de direito privado, sem fins lucrativos, que estiverem interessadas a obter 
a qualificação como Organização Social no Município, na área do esporte, para futura celebração 
de Contrato de Gestão de estádios, ginásios, quadras, campos e espaços de práticas 
esportivas, instalação e desenvolvimento de escolinhas, treinamento e práticas esportivas, 
entre outras atividades de incentivo ao esporte a serem definidas oportunamente: Informações: 
Fone (46) 3242-2503. A íntegra do Edital encontra-se nos endereços eletrônicos: 
www.choinzinho.pr.gov.br, www.dioems.com.br,  v w.diariomunicipal.com.br. 

o 
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Forraria o' 40.4. 12 da 000010800 dE 2018. 

O 11—.do 0,41,1.0 s~ ,av 11*0, 0(0,00. i1010lOO 00, t).0000. 00 
005.08 *2,60080,. 000,,0.50.,00100 111000 112,0.000,0 00 .1590 lI 500,0 

00)000 0*.ok.çS, 0°) 0* ao, 50,60 0.20)0 (R,000rlSrOO 000000) .00.0.01V ,0.r 
00020'OSLW O'IO320.00 1100011000,2002. 

RESOLVE; 

A,l. 11' O 000) 011 .0.006,00 0} 1—o.0c 011 O',005000 002,000 000000) 0* 

lloo..0200000, 

0000 Soam) (000,10,; 

000,200000 000000ça 000,, 000000 

500000.00000 	00000000 

P,50IdOnI. 2• Oâ,Z 	•Id. Pato 01.000 

DECRETO LEGISI.ATIVO 08/2818 

Sitonola, 'Decreta Recosoo naClnsarsMonkupal no dia 16 de novr,nbrod, 2010.' 
O Prerid 	Cámaru Municipal de Palmas, lotado do Paraná. Paulo HcoulIio 
Daupaiç o, uso de o000 atribuições legais, conferidas peia Lei Orgânica 

Moolclplosrnbo loteroo. 

Decreta 

Ai Fica decretado r050500 na Clnoara Municipal á. Palmas 80 dia 16 do no- 

nembro do 2018, em porioéo Itiograi, em douorriacio do Período do Dia da Pos. 

cianoação do Repoiblica. 

Arti' Dai, Decreto Legislativo entro em vigor na dolo de neo publicação, r000gan- 

doto dlopoolçfeo em conteitrio, 

Registre-to Publique—. Cwsopeo-oe. 

COmoro Municipal de Patmto, 12de novembro de 2010. 

Paulo Hercilio Dangol Banook. 

Presidente do Legiolatino 

4 

EDITAL DE PROCLAMAS 

cuesde~~MM- 

1.1010 0000005 00)0000 

00100*00002008 8000 

111.080,000 .00* 01 *0.00 10 	0110, .110 15110000.8,0100 

MUNICIPEO DE PATO BRANCO 
Ernia Estrato Ocieuigibilldade o' 03/2018/GP Processo 236/2010, publicado 
na Edição N'7262 do dia OS/1l/2018, Onde leu-s 'Frederico DomAria Pimpão 

-Secretário Municipal do Administração • Finança? ininso 'Frodericoflemá. 

rio Pimpão - Secretário Municipal de Eogeuharloo Obrodi As dcoeain condições 

permanecem Inalteradas. 

'EXTRATO COE REREATIPICAÇÃO' 
048*1 da Prag0o Pr~ n°0082018 

O l8oroci1.to de Renascença, Estado do PaneM. 000,00 no Cadastre 60060*1 de 
Pessoa Jartoca sob o o' 76.20568110001-96, roer nado na 000iI;o Vargas, GO), 00160, 
osç0010n1000 p010 Prefeito. torna 726)20 que esta ,eesotca090 o edital nos nousiolos 

Onde tolO; 
7.2.3. Para uoelpneraçãn da C.paald.d.Tócotoa; 

d0000eolaçao lelalico á Capootiadn Teores 1005.5110. ao,. 
7.2 3.1 - Co~ do k000tdo da Empresa jundia ao COM - Conselho 
Registrei do Mnáiors, 

Lela .uo' 
723. P5.a oarrpr000çaa da Capacidade Técnico: 
A deqonantoção Malva á Cacdado Tio,s consistirá, ano 

7.2.3.1 -Ap,000nlan, no nojo/no, ti (on)Ataoladoda Copaccdode 7éonl, 
prestados a oU)0On moi,cip;ou, que toilpIovom O 00000020 de Serviços 
cor usrsO,oe000n 050059100108 00 o$e10 000)0 lOtai ar/Ido por 
Pediu- Jurídicade 51,00700000i co fornada plopmnnto, 
72.3 ,2 - cipretooltar 0/ação dos proGani0000 daoid000arta qoalitoados 
que, 0000)0050000101000000.16010010 inrso6 o cigano/a do 0000aEj 
005ads0011dn neste a çuõ0naçao; 
7.2.3.3 Ccerp000açâo do ciroolo da pessoa poidca 00000lada a os 
prolosioniajo apresentados no 0/ação do subôav 7232. 

7.2.3.3.1 - A cornp0000çeo 40050) sal atorasantada nfrocéa da 
Contrato Social, Cariado do hubsEn asorodo 00 Corrãutn da 
Consolação da Ssooçoo duodaroento reo00ado erIr 0000)0; 

72.3.4 - 0000l0500 lo inserção O. Enrproua horto OOCRS4 - ConsoEs 
R. 	da ~,a 000idar001no espeolaileada 0,11 ModElos da 
Trob060; 
Pna 000rodoa dota da raailaação do cortava 

CREDRI lAMENTO E ENTREGA DOS ENVELOPES: das 0$30 85 098) ti. til. 10 de 
deo.mnkno de 201$, no Departamento do Conopraso Lõitaçcles, do P10101015 Moniopal 010 
Ranooçeopa, õ 810 0.020 Vargas, n°901. 

ABERTURA DAS PROPOSTAS' dos 0601 do O/o lodo ia000ebrn 002018. lidifioa usílis  

daresniiea da Adndrssoaç3o 00 Pn515itora Mu~ da Rs0080ença- P8. 

Rorasoonça,l2de 000.600 002010. 
LosaIr Caros Ea,tnl

Profol 

MUNICIPIO DE PATO BRANCO 
AVISO DE LICITAÇÃO 

EDITAL DE PREGÃO PEESENCEALN°8312018 

PROCESSO N°239/2019 

O Município de Pato Branco, através da pregoeira CoeS Ceiatioa Matiei, torna ptí-
Mico ano intereteados drvodagnenie inscritos no asso cadastro de foroeo.dores Ou que 

atenderem a todas au condições exigidas paro cadaetramento, que realigaoú Licitação 

na n000laildodo de Prr900 Presencia[, contendo item de participação exclusiva paro 

microempresa e emprena de pequeno poste. item com cota reservada pato participa-

ção vIr oricr000npoesa o empoem de peqoeoo porto o item de ampla participação de 
empresas cm gero), destinado o Contratação do oropreta para ínroerltneoto de male-
nau, atendendo ao ercesoidndes da Secretario da Agricultora no Programo de Deson-
nolvitnroto da Agricultura - PEODEAGRI, Lei Municipal n°4207 do 23 do d,sern-
bm do 2013, coa/armo oopeciõcaçclesreoig800iao druontas uo edital, ..ti.. licitação 

do tipo 'menor preço', com critério de julgamento 'menor preço por liam, cem cnn-
íoontdado com aadisp000çõescontidaa na Lei 10.520 do 17 dejulho de 2002, Decreta 

Municipal n°5.155 de 2007. Lei Compieenrntar o' 02312006 arcou alterações, e ,nbal. 

diariamente Lei n' 11666/1993 asas sltrrsçites, o drmsts legrslaçães pertinente a asa- 
tItio 	Dolo e Horário da ntosâo público 14 HORAS DO DIA 30 DENOVEM. 
RItO DE 201$ no Saia de Alrertars de Licitações da PrefeOrceo Municipal de Pato 
Braocce, sito, ãRua Cara000rtz o' 271, Centro. em Pato Braoco - PRO inteiro tem do 

Edito) coma eoexoe poderio ter extremados eretoadoa gratuit0010010 (em midia di-

gital) (unto a l)lvisáo de Licitaçõeo, na Prefeitura Municipal do Pato Branco, no hel 

rário de expediente, na Rua Caramoru, se 270, Contou, cor P010 Bronco -P0, nu pelo 
sito sswso.patobraoco,pr.gon.br. Para retirada do edital e troo aorooa loto midia digi. 
tal) os Otoordo deLicotaçleo,000rteretsadoodeverãoapreaeooarcd-roonr nopeotdrive. 

Demais iufnrm~ poton telefones: (40)3220-1011/)034, e-mail: gçoelio&patobran. 
cr,pr.goobr.Psto Branco. 12 de nnoennbra de 2018. látooli CrisitoaMurei - Pregoeira. 

MUNICIPIO DE MIO BRANCO 

AVISO DE LICITAÇÃO 
EDITAL DE PREGÃO ELETRÓNICO 06 8412019 

PROCESSO N- 240/2018 

O Município, de Pato Brai ateando da pregoeira Lluiane Crianio.t Plattfssooer, tor-

na público aos intrreorados, devidanoente losce000 no seu cadastro de foeneoodaeer 

na que atenderem o todos no condiçõer rnigclas para oadaatramento r devidamente 

oadaoteada no Postal COMPRASNET. ateando do titr soe,.ccowra40re,emearedúb, 

g.oiçkc, 400 realizará lIcitação na modalidude de Pregão Rirtrdoioo, cootondo item de 

P~~ oxctu.iea povo rni0100mprosa 000lpreoa de poqarno peru e 160v do 2I0-
pIa parov-ipoçãode empr000a e.nge'aA objetivando a contratação de empresa. 000)0150-

to os rotulado eaprcialioada na presteçio do serviços de p0040005 do opinilo pdbti. 

co, compreendendo Planejamento e rooiiaoçio do projetos cio pesquisa quantitativa o 
qualitativa, da coletar análise de dados á elaboração de relatório e a apresentação do 

.vsattadceh avaliando o desempenho administrativa das Secretarias, Departamentos 
da Administração Municipal, confonne sspeci000çóea e eu/gêncoat descolas no edi-

tal sendo o licitação do tipo 'merco preto 0cm critério da jalgaacrnto pelo 'nereer 

preçopordeoC em condormidadeonm aos disposições; contidas sua Loi no 10,020/2002, 

Decreto Municipal no L170/2007, Lei Camplemenoarn' 125(Z0ô6e alterações, .aob-

oidiaeistoente o 1.1 o' 0.666/1993 e aaat alterações e demais lnglaloçôos pnntisoen-

te, i matéria. O recebimento das propooiac, abentues o disputa de preços tIro 00-

dueivasnento permeio eletrônico, no endereço: s.onq,coronootgreernoanrorotaia.gpnbr 

horário oitcial de Oraaitia - DE conforme segue; A SESSÃO PÚBLICA SE INICIA-

RA2 09SOORASD() DIA lo DE DEZEMBRO DE 0018.0 inteiro tear do Edital e 
sons aar000 poderio ser retirados gs010itameote (em mAlia digital) junto a Casisán 

de Licoaçéen, na Prefeitura Municipal de Pato Branco, no horitrno do expediente, na 
Rua Cara,naro. ri 270, Cerlro,ern Pato Branco - PR, ou poIsa 00ea. loow.patobrae 

co,pe.gonbr / wsono.compoaogoocesaonentaiopov.br. Demais infnrmaçoeu. fnnrn (46) 

5220-151UI534, e-mail: hicitavno2@patobrunuo.prgoo.lie.  Feto Braaon. 12 da notem-
bmde 2010. Liciane Ceioono Punkooner - Pregoeira. 

- r 	EDT4LDECMNL0AMNTOP/OBUÇON°123S1I 
O Unonoeno tIO CHOPINZPIHO. 00000* da Paroslara do EdcsaL3& Cváãoa o EsgoOrs, loros 
pdirco qilO 0110)10-Ir 01010 o EDITAL DE CONVOCAÇÃO PIIELICA, p00 INSCRIÇÃO do 
00840405,5000000:5000 Ir torrOu pIOrado, ta.r lha, Io05doos, 9,00100000 nIOlnon005000õa, 
a 910-Oração .000 Orqavooçto tons' rio Iloolipo. na  lora do esparta, para Mura roistoaquo 
de Coroado 4. Instou da estádio,, dIto/ou, qoadrss, 5000/05 o espaços de prolnas 
lap00901t. lnslIlaçao 1 irur100IcinorOO ás oscoioiioo. Iroloa0000ro o prit;oao r.p000a,, 
atos tiA-eu aoaidades de insonoro ao espada a s.osm daérodm op005000rrr.rta: Irlovraçiran. 
Frea (46) 3212-8614. A irlrora do 0000 815000-o, 90 sodoraçct AeEOráora; 
0500 çhnn;ro,r)r 07001)1. solo, 11000)0 bIt 51 040000IOnmr/0onol cml lo  

AVISO DE LICITAÇÃO 
EDITAL DE LICITAÇÃO 
MODALIDADE CONCORRÊNCIA Id' 013/2018 
OBJETO Concessão do uao à sar0015çilra os, oacporotivaa de produtores rsorels 
de onnaooeooço dos oqalpamenroaagdmolaa relacionado. abaixo, adquiridas com 
recorto, de uouoéolo do manacipio com a secretarIa da agricultora o abasteci-
monco - SEAE oasnrénlo n' 072/2019/ FEl 11.200.785.0. vnnfomce Loi Msouici-
paI 1601402940 outubro de 2010, 
ABERTURA: 19 de derombrode 2010,20 09h00, ou sala de reuoasea doa Profol-
Soco Municipal de Recaauença. 
INPORMAÇOP.SCOMPLIOMENTAEES, Infnnmaçõns adicionais, dsinidaaa pe-
didas drosctaeeçimeotns deverão ser disigidou 8 Comioouo PerassstenOe de Liol-
toções, sito na içou Getúlio Vargas, no' 901, Conte, - Pooe/Pao 146) 3550-5300 - 
e-mail: lic11occ500rroctoerc-aro.gicobc. 

A piata técnicai com inteiro teor do Edital e atos rrupootlnou modelou core-
soa. poderIo are eoarninadot co endereço acoma tnsnulonado a partir do dia 
13/11(2018 cc Ioaedot000merrtal oro pt1n sire ontoolwxnoor.çno cai. r EorrJot. 
Renascença. 12 de 000vembro de 2018. 
LORDES DALI AGNOL OTIZ 
Preoidcotr da Cocolaaao 
Prrmacsente da Lioeaç005 

MUNICIPIO DE CORONEL VIVIDA ESTADO DO PARANÁ. 
Lei si 2.000de12/LI/2018. Súmula: AlLrrsArL 47 da Lei Municipal o'. 0.04740 
27/03/1006, e ieoeee o Ssbseçáo 11-A. Art. 47-A para dispor sobee o cononeon polo 
blioo para cargo de PenO,000r MunicipaL 
A publicação no Integra do ato anima encOntra-ar diopsotnol 00 oaguiono eodn-
onça eletrônico: cou-ro.diat100#cialn005iolpio.cononrl000hdo.prunv.tc  - coo/nome 
aoloriaodo pela Lei Municipal e' 2750/2017 e alterações coosraetrn na Cal Mso-
sloipcl o' 2.032/2018. 

MUNICIPIO DE CORONEL VIVIDA - PR 
AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO PRESENCL6LDO' 132/2088 

TIPO MENOR PREÇO POR ITEM 
001IOTIS, CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
NA ÁREA DETBCNOL0010i DA INp0I1MAÇA0 PARA CRIAÇÃO E MANO. 
TENÇÃO DE WEESITE (PAGINA OFICIAL DO MUNICIPIO DE CORONEL 
VIVIDA NA INTERNEI). $d'56TAI. E HORÁRIO Praça Angelo Mecaemn, s/n. 
ao 09,00 horas do dia lado nonemben 402018. VALOR MÁXIMO ESTIMADO-
RI 4.603,60. Peaoo de vlp0orla; 12 (dono) meses. O edital poderá um obtido jsssto 
no Muesicipio de Coronel Vivida, das 5O;O0 8512:00 horas, das 11050 Ou 17:501,-
ruo ora através do ritr woow.00rnneivivids.rr.8nn.br. tnfoernaçirou (40)3232-9300. 
Coronel Vir/da, 12 do novembro de 2018. Aderrtlr Antônio Aottleru, Peesidon-
cedo CPL 

CAROnA tautec:pai, se pioro aa,sosco 
estado da Pamni 

Podado n°40.45120. r0000rrbro dia 20111. 

O Pt,otOsnho 00 Coroara Muvi0001 05 rato torno, rolado do rmdi lo moa. 
os., ,OlboIçOe, 0965 nono IA-loras OaoOsiçOo, 0000055 --=soarei la 
RebOcou o'I OtOOs/araks Os 20l4 {O.gôorro iol.00 00 Podo L.gcbllaotaa505,alç 

585010 E: 

An. 1' 0050000, os oarcçcs adnrlrgntana troamos do 00dm Lss00000 
Manir/osO no d0. inda rnaunsrn A. 200 )505la-ialrnL 

OSLO' Lula P0050. arOs 501 0050r 00 dato 05 000 00,0000800 

Oa0000t000 Prsol000nia, 000 12 dás do é, de 0000mtrndo 2000. 

J000ir00010000 
Frsuidonra da 80100,0 Mcnloipol as Pato a0000n 

CO~ tRiEnartielclPaL DO REDE DE 000ÉisCcaS DO Ot00057EEO 
500,00.1 - ConsISto 

EXTRATO DE ADJuDICaÇÃO E H000LOGAÇAS DE LICTOÇSS -PREGÃO 
PRESENCIAL 182010 

OBJETO 'oparlaçlo do rOÇO),, do pISos poo Moro rs,orSol p00000çdc drOsvnç00 
eOpacaOvados SrI :rriaáçac. 101)050,. t:gisiasaçãu • fw~ da poçoa parar 
ovd5.00adnaa.50CEUSpM 100010102 Sudonei pos oprspooiras;  
8051 00 F000IECE000 	 Cloro 	00108 TOTAL DOFORIECEOOR 

CATIWL MERA 010DERCATIOLTD& 	16 697.92h000142 	R$ 52.1190.00 

)OTAL GeRAL PRIN000gdOo: 	585000.00 
ParoInom.DSdoNearnOodtOOIO. Riad CardiNsRIo-praddstt,0000SSpAç 

aLIw40nRaTaaeIaDeIRrToLIeOwaNpte000,diszCoer 'Osiittlt . crtrtoctaoerolu Si 
Psstoouturínccansairsass saúte raja oemTaçAo nt soeoçoo siciccu 0000corosi005 

oodeuo lOT5901ltOCIPOL It tatine -cosiats, .1150/os Ctorvtso prnrror,r:ndl lixado. 6051500 000 
r.CdadO 01101,001700001100 uSo,Ic coATA o.'ltlllaIodt 100051 ir tei,st,1t'OOOlascçdi 03v/rede 
éusçát 100010090 olte0000c lotE!, lsni..ôtolcn. ImOlarA 4/0-0001000007,10 co 710000/o 
Rrr.tlTtltrtl0ttaa585i5a.s101(lOI5trTRO000nr0rotritl) 0110ltondude coa 0lénlotrr. 

010$31, no arosçl,t, 101 0.5 ElO/tI, Ir 1000,00 0 11.02017 lrltrt r.' OrE/ti, lOIrO 10 00/10 
á, sOadiain da tarO o Idas Orlitaçir, 00100-no, t,ol 0,55, no :eo'nluro a 000o501 Is 00000$ 
rOsiobuEL másooeu,n 
O pAIra0$ *0 SpoO (O 500 r000000 110ntn los 09,0,0 00180)0 .105000 -e,o.000a,000 a 
oa.00los0510 'ovo 

000 PariS 12 lo toosd0080 0118. 
Mc' 100 topotito 

lrrrdrrtr 
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EDITAL N° 12/2018 DE CONVOCAÇÃO PÚBLICA PARA QUALIFICAÇÃO DE 
ORGANIZAÇÃO SOCIAL NA ÁREA DO ESPORTE 

O MUNICÍPIO DE CHOP1INZINHO/PR, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ N° 
76.995.414/0001-60, com sede na Rua Miguel Procópio Kurpel, no 3.811, bairro São Miguel, em 
conformidade com a Lei Municipal n° 3.703/2018, CONVOCA as entidades, pessoas jurídicas de 
direito privado, sem fins lucrativos, que estiverem interessadas a obter a qualificação como 
Organização Social no Município, na área do esporte, para futura celebração de Contrato de 
Gestão de estádios, ginásios, quadras, campos e espaços de práticas esportivas, instalação e 
desenvolvimento de escolinhas, treinamento e práticas esportivas, entre outras atividades de 
incentivo ao esporte a serem definidas oportunamente, mediante as condições a seguir: 

1— DA QUALIFICAÇÃO 
1.1. Para fins de obtenção da qualificação e credenciamento como organização social, as entidades, 
pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, deverão atender os requisitos do artigo 2°, 1 e 
artigos 3° e 4° da Lei Municipal n° 3.703/2018 (Anexo II) e encaminhar Requerimento (Anexo 1), 
dirigido ao Excelentíssimo Prefeito Municipal acompanhado de cópia simples do Estatuto Social e Atas 
de Eleição e Posse da atual Diretoria Estatutária e Conselho Administrativo, registrados em cartório, 
dispondo sobre: 
a) natureza social de seus objetivos relativos à respectiva área de atuação; 
b) finalidade não lucrativa, com a obrigatoriedade de investimento de seus excedentes financeiros no 

desenvolvimento das próprias atividades; 
c) estruturação mínima composta pelos órgãos de administração abaixo mencionados, cuja composição 

e atribuição deverão constar do ato constitutivo: 01 (um) conselho de administração e 01 (uma) 
diretoria estatutária; 

d) previsão de participação no Conselho de Administração de representantes do Poder Público e de 
membros da comunidade com notória capacidade profissional e idoneidade moral; 

e) a obrigatoriedade de publicação anual no Boletim do Município dos relatórios financeiros e de 
execução do contrato de gestão; 

f) a previsão, no caso de associação civil, da aceitação de novos associados, na forma do estatuto; 
g) a proibição de distribuição de bens ou de parcela do patrimônio líquido em qualquer hipótese, 

inclusive em razão de desligamento, retirada ou falecimento desassociado ou membro da entidade; 
h) a previsão de incorporação integral do patrimônio, dos legados ou das doações que lhe foram 

destinados, bem como dos excedentes financeiros decorrentes de suas atividades, em caso de 
extinção ou desqualificação, ao patrimônio de outra organização social qualificada no âmbito do 
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D 10 E ri s CP li/no OScial Asvrrado btetroacamente com CeItIficado 
FadOu ICP-bravl A Huner Ti Colaborativa da gararrFa da 
autentcidade deste documento, desde que vssaahzado 

• através do ute. 

ON 	 Ce,liflcaçlo Oficial da Tampa do Oboo,vattelo 
vaca varoOo acv,vovu Nacional- Mlniotéoo da Ciénclae Tocnologia 

Para consultar a autenticidade do :T 
carimbo do tempo, informe o 

código ao lado no a/te. 	 1429885885 
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Município de Chopinzinho, da mesma área de atuação, ou ao patrimônio municipal, na proporção 
dos recursos e bens por ele alocados; 

1.2. Para fins de obtenção da qualificação e credenciamento como organização social o Conselho de 
Administração da entidade deve estar estruturado quando do requerimento de qualificação na forma 
prevista no artigo 30  e incisos da Lei Municipal no 3.703/2018, não sendo admitidas cláusulas que 
condicionem ou vinculem a estruturação do Conselho de Administração à celebração do futuro 
contrato de gestão. 

II 	— DA FORMA DE ENTREGA DA DOCUMENTAÇÃO 
2.1. O requerimento e as cópias dos demais documentos, constante no item 1 deste Edital, deverão ser 
protocolados em envelope lacrado, identificado externamente da seguinte forma: 

Ao Excelentíssimo Senhor 
ÁLVARO DÊNIS CENI SCOLARO 
Prefeito Municipal 

Referência: EDITAL N° 12/2018 DE CONVOCAÇÃO PÚBLICA PARA QUALIFICAÇÃO DE 
ORGANIZAÇÃO SOCIAL NA ÁREA DO ESPORTE — Requerente: (Nome da Organização) 

III 	- DO PRAZO PARA APRESENTAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO 
3.1. O prazo para apresentação do requerimento devidamente acompanhado dos demais documentos 
dar-se-á no período de 14 de novembro de 2018 a 13 de dezembro de 2018, no horário de 08:00 às 
12:00 e das 13:00 às 17:00 horas, no Setor de Protocolo da Prefeitura Municipal de Chopinzinho/PR, 
sito na Rua Miguel Procópio Kurpel, n°3.811, bairro São Miguel. 

IV 	- DA ANÁLISE DO REQUERIMENTO DE QUALIFICAÇÃO 
4.1. A documentação protocolada pela entidade será analisada pela Divisão de Licitações e Contratos, a 
qual emitirá parecer prévio acerca da regularidade da documentação, verificando os requisitos 
estabelecidos neste edital e na Lei Municipal n° 3.703/2018. 
4.2. Em caso de dúvida quanto à autenticidade dos documentos apresentados, a Divisão de Licitações e 
Contratos solicitará a apresentação da via original do Estatuto Social, sendo que o próprio agente 
administrativo, mediante a comparação entre o original e a cópia, atestará a autenticidade. 
4.3. Os autos serão submetidos à Procuradoria Municipal para parecer jurídico acerca da regularidade 
formal do processo e se a entidade preencheu os requisitos legais objetivos. 
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ANEXO III 

EDITAL N° 12/2018 

CONVOCAÇÃO PÚBLICA PARA QUALIFICAÇÃO DE ORGANIZAÇÃO SOCIAL NA ÁREA 
DO ESPORTE 

MODELO DE FORMULÁRIO 
(deverá ser emitido em papel timbrado da entidade) 

	 (Nome da Entidade), pessoa jurídica de direito privado, sem fins 
lucrativos, com sede na 	 (endereço), inscrita no 
CNPJ/MF n° 	 , e-mail 	 , neste ato representada pelo 
seu representante legal, Sr.(a) 	 , vem, à presença de Vossa 

• Excelência, para atender o disposto no art. 3°, inciso 1, da Lei Municipal 3.703/2018, de 04 de abril de 
2018, para indicar: 

Membros do Poder Público: 

Nome Completo 
1.  
2.  
3.  
4.  

Cargo que ocupa 

Membros Eleitos dentre os Associados: 

Nome Completo 
1.  
2.  
3. 

Cargo que ocupa 

 

Pessoas de Notória Capacidade Profissional e Reconhecida Idoneidade Moral: 

Nome Completo 	 Cargo que ocupa 
1.  
2.  
3.  
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www.chopiiizinho.pr.gov.br. Necessita visita técnica. Informações 
fone/fax (46) 3242-8614. 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código ldentificador:AC9620A0 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
AVISO CHAMAMENTO PUBLICO N° 12/2018 - 

QUALIFICAÇÃO ORGANIZAÇÕES SOCIAIS NA ÁREA DO 
ESPORTE 

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO N° 12/2018 
O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, através da Secretaria de 
Educação, Cultura e Esportes, torna público que encontra-se aberto o 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO PUBLICA, para INSCRIÇÃO de 
entidades, pessoas jurídicas de direito privado, sem fins lucrativos, 
que estiverem interessadas a obter a qualificação como Organização 
Social no Município, na área do esporte, para futura celebração de 
Contrato de Gestão de estádios, ginásios, quadras, campos e espaços 
de práticas esportivas, instalação e desenvolvimento de escolinhas, 
treinamento e práticas esportivas, entre outras atividades de incentivo 
ao esporte a serem definidas oportunamente: Informações: Fone (46) 
3242-8614. A íntegra do Edital encontra-se nos endereços eletrônicos: 
www.chopinzinho.pr.gov.br, 	 www.dioems.com.br, 
www.diariomunicipal.com.br. 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Identificador:EFF84B75 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
CHAMAMENTO PÚBLICO N° 12/2018 - QUALIFICAÇÃO DE 

ORGANIZAÇÕES SOCIAIS NA ÁREA DO ESPORTE 

EDITAL N° 12/2018 DE CONVOCAÇÃO 
PÚBLICA PARA QUALIFICAÇÃO DE 
ORGANIZAÇÃO SOCIAL NA AREA DO 
ESPORTE 

O MUNICÍPIO DE CHOP1NZINHO/PR, pessoa jurídica de direito 
público, inscrito no CNPJ N° 76.995.414/0001-60, com sede na Rua 
Miguel Procópio Kurpel, no 3.811, bairro São Miguel, em 
conformidade com a Lei Municipal n° 3.703/2018, CONVOCA as 
entidades, pessoas jurídicas de direito privado, sem fins lucrativos, 
que estiverem interessadas a obter a qualificação como Organização 
Social no Município, na área do esDorte, para futura celebração de 
Contrato de Gestão de estádios, ginásios, quadras, campos e 
espaços de práticas esportivas, instalação e desenvolvimento de 
escolinlias, treinamento e práticas esportivas, entre outras 

dades de incentivo ao esporte a serem definidas 
oJErtunamente, mediante as condições a seguir: 

1— DA QUALIFICAÇÃO 
1.1. Para fins de obtenção da qualificação e credenciamento como 
organização social, as entidades, pessoa jurídica de direito privado, 
sem fins lucrativos, deverão atender os requisitas do artigo 2°, 1 e 
artigos 31  e 4° da Lei Municipal n° 3.703/2018 (Anexo II) e 
encaminhar Requerimento (Anexo 1), dirigido ao Excelentíssimo 
Prefeito Municipal acompanhado de cópia simples do Estatuto Social 
e Atas de Eleicão e Posse da atual Diretoria Estatutária e Conselho 
Administrativo, registrados em cartório, dispondo sobre: 
a) natureza social de seus objetivos relativos à respectiva área de 
atuação; 
b) finalidade não lucrativa, com a obrigatoriedade de investimento de 
seus excedentes financeiros no desenvolvimento das próprias 
atividades; 
c) estruturação mínima composta pelos órgãos de administração 
abaixo mencionados, cuja composição e atribuição deverão constar do 
ato constitutivo: 01 (um) conselho de administração e 01 (uma) 
diretoria estatutária; 
d) previsão de participação no Conselho de Administração de 
representantes do Poder Público e de membros da comunidade com 
notória capacidade profissional e idoneidade moral; 
e) a obrigatoriedade de publicação anual no Boletim do Município dos 
relatórios financeiros e de execução do contrato de gestão; 

1) a previsão, no caso de associação civil, da aceitação de no os 
associados, na forma do estatuto; 
g) a proibição de distribuição de bens ou de parcela do patrimônio 
líquido em qualquer hipótese, inclusive em razão de desligamento, 
retirada ou falecimento desassociado ou membro da entidade; 
h) a previsão de incorporação integral do patrimônio, dos legados ou 
das doações que lhe foram destinados, bem como dos excedentes 
financeiros decorrentes de suas atividades, em caso de extinção ou 
desqualificação, ao patrimônio de outra organização social qualificada 
no âmbito do Município de Chopinzinho, da mesma área de atuação, 
ou ao patrimônio municipal, na proporção dos recursos e bens por ele 
alocados; 

1.2. Para fins de obtenção da qualificação e credenciamento como 
organização social o Conselho de Administração da entidade deve 
estar estruturado quando do requerimento de qualificação na forma 
prevista no artigo 31  e incisos da Lei Municipal n° 3.703/2018, não 
sendo admitidas cláusulas que condicionem ou vinculem a 
estruturação do Conselho de Administração à celebração do 
futuro contrato de gestão. 

II - DA FORMA DE ENTREGA DA DOCUMENTAÇÃO 
2.1. O requerimento e as cópias dos demais documentos, constante no 
item 1 deste Edital, deverão ser protocolados em envelope lacrado, 
identificado externamente da seguinte forma: 

Ao Excelentíssimo Senhor 
ÁLVARO DÊNIS CEM SCOLARO 
Prefeito Municipal 

Referência: ETITAL N° 12/2018 DE CONVOCAÇÃO PÚBLICA 
PARA QUALIFICAÇÃO DE ORGANIZAÇÃO SOCIAL NA ÁREA 
DO ESPORTE - Requerente: (Nome da Organização) 
III - DO PRAZO PARA APRESENTAÇÃO DA 
DOCUMENTAÇÃO 
3.1. O prazo para apresentação do requerimento devidamente 
acompanhado dos demais documentos dar-se-á no período de 14 de 
novembro de 2018 a 13 de dezembro de 2018, no horário de 08:00 às 
12:00 e das 13:00 às 17:00 horas, no Setor de Protocolo da Prefeitura 
Municipal de Chopinzinho/PR, sito na Rua Miguel Procópio Kurpel, 
n°3.811, bairro São Miguel. 

W - DA ANÁLISE DO REQUERIMENTO DE 
QUALIFICAÇÃO 
4.1. A documentação protocolada pela entidade será analisada pela 
Divisão de Licitações e Contratos, a qual emitirá parecer prévio acerca 
da regularidade da documentação, verificando os requisitos 
estabelecidos neste edital e na Lei Municipal n° 3.703/2018. 
4.2. Em caso de dúvida quanto à autenticidade dos documentos 
apresentados, a Divisão de Licitações e 
Contratos solicitará a apresentação da via original do Estatuto Social, 
sendo que o próprio agente administrativo, mediante a comparação 
entre o original e a cópia, atestará a autenticidade. 
4.3. Os autos serão submetidos à Procuradoria Municipal para parecer 
jurídico acerca da regularidade formal do processo e se a entidade 
preencheu os requisitos legais objetivos. 

V - DO RESULTADO 
5.1. Da análise realizada pela Divisão de Licitações e Contratos e 
Procuradoria Municipal, opinando pelo deferimento ou não o pedido 
de qualificação, o processo será encaminhado para aprovação da 
Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esporte, Secretaria 
Municipal de Administração e do Excelentíssimo Prefeito Municipal, 
nos termos do artigo 211  II, da Lei Municipal n°3.703/2018. 
5.2. Havendo o DEFERIMENTO do requerimento de qualificação, 
será expedido ato do Chefe do Poder Executivo, devendo este ser 
publicado nos termos da Lei Orgânica do Município. 
5.3. Havendo o INDEFERIMENTO do pedido de qualificação, este 
resultado será comunicado ao requerente por e-mail, ficando o 
processo à disposição da requerente para apreciação das razões do 
indeferimento. 
5.3.1. O pedido de qualificação será INDEFERIDO se: 
5.3.1.1. A requerente não preencher os requisitos dispostos na 
legislação em vigor; 
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5.31.2. A icuinentação apresentada estiver incompleta. 
5.3.2. A pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, que 
tiver seu pedido de qualificação indeferido poderá apresentar recurso 
no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da comunicação prevista no 
item 5.3, a ser protocolado no protocolo geral da Prefeitura Municipal 
de Chopinzinho/PR, situado na Rua Miguel Procópio Kurpel, no 
3.811, Bairro São Miguel, Chopinzinho/PR, durante o horário de 
expediente (das 08h00 às 12h00 horas e das 13h00 às 17h00, de 
segunda a sexta feira), podendo juntar novos documentos na hipótese 
da documentação apresentada estiver incompleta, devendo a Divisão 
de Licitações e Contratos e Procuradoria Municipal opinar pelo 
acolhimento ou não do recurso apresentado, submetendo os autos ao 
Chefe do Poder Executivo para decisão. 
5.3.3. Havendo o DEFERIMENTO do recurso de qualificação, será 
expedido ato do Chefe do Poder Executivo, devendo este ser 
publicado nos termos da Lei Orgânica do Município. 
5,3.4, No caso de não acolhimento do recurso, o resultado será 
comunicado ao requerente por e-mail,  ficando o processo à disposição 
da requerente para apreciação das razões do indeferimento. 

VI- CONTRATO DE GESTÃO 

6.1 Embora não seja requisito para a qualificação como organização 
social, a associação que tiver interesse, futuramente, em firmar 
Contrato de Gestão com o Município de Chopinzinho, de acordo com 
ai Municipal 3.703/2018 e o Prejulgado 9 do Tribunal de Contas 

stado do Paraná, não poderá ter em seu Conselho de 
A ministração, Diretoria Estatutária, Conselho Fiscal, unidade gestora 
de transferência ou responsável pela prestação de contas, os seguintes 
agentes e/ou servidores públicos: 
a) agentes políticos do Poder Executivo e Legislativo Municipal, bem 
como seus respectivos cônjuges, companheiros e parentes em linha 
reta, colateral ou por afinidade até o 30  grau; 
b) servidor público investido em cargo comissionado vinculado ao 
Poder Executivo Municipal ou do Legislativo Municipal, bem como 
seus respectivos cônjuges, companheiros e parentes em linha reta, 
colateral ou por afinidade até o 30  grau; 
c) servidor público investido em função gratificada vinculado ao 
Poder Executivo Municipal, responsável pelo controle interno, 
prestação de contas de transferências voluntárias, membros da 
comissão de licitação e àqueles que atuem em processos licitatórios ou 
de chamamento público da unidade administrativa a que se encontrem 
vinculado, bem como seus respectivos cônjuges, companheiros e 
parentes em linha reta, colateral ou por afinidade até o 31  grau." 

VII - DISPOSIÇÕES FINAIS 
7.1. E de TOTAL RESPONSABILIDADE da requerente a 
autenticidade dos documentos apresentados e a veracidade das 

rações por ele prestadas. 

Chopinzinho/PR, 12 de novembro de 2018. 

ALVARO DÊNIS CEM SCOL4RO 
Prefeito 

ANEXO 1 

EDITAL N° 12/2018 
CONVOCAÇÃO PÚBLICA PARA QUALIFICAÇÃO DE 
ORGANIZAÇÃO SOCIAL NA ÁREA DO ESPORTE 

MODELO DE REQUERIMENTO 
(deverá ser emitido em papel timbrado da entidade) 

Ao Excelentíssimo Senhor Álvaro Dênis Ceni Scolaro, Prefeito 
Municipal 	  (Nome da entidade), pessoa 
jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, com sede na 
	  (Endereço), inscrita no CNPJ/MF n° 
	  e-mail 	 , neste ato 
representada 	pelo 	seu 	representante 	legal, 	Sr.(a) 
	  (Nome), 	  
(Qualificação do Representante Legal), vem à presença de Vossa 
Excelência requerer sua qualificação como Organização Social na 
área do Esporte, de acordo com a Lei Municipal n°3.703/2018. 

Nestes Termos 
Pede Deferimento. 

(Local e data) 
REPRESENTANTE LEGAL 
Assinatura, nome legível e cargo 

ANEXO II 

LEI N.° 3.703/2018. DE 04 DE ABRIL DE 2018 

Dispõe sobre a qualificação de entidades sem fins lucrativos como 
organizações sociais. 
O PREFEITO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PARANÁ, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei, 
Faz saber, que a Câmara Municipal de Chopinzinho, Estado do 
Paraná, aprovou, e eu, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte 
LEI: 
CAPITULO 1 
DAS ORGANIZAÇÕES SOCIAIS 
Seção 1 
Da Qualificação 
Art. 1° O Poder Executivo qualificará como organizações sociais 
pessoas jurídicas de direito privado, sem fins lucrativos, cujas 
atividades sejam dirigidas ao ensino, à pesquisa científica, ao 
desenvolvimento tecnológico, à proteção e preservação do meio 
ambiente, à cultura e à saúde, atendidos os requisitos previstos nesta 
lei. 
Parágrafo único. As pessoas jurídicas de direito privado cujas 
atividades sejam dirigidas àquelas relacionadas no "caput" deste 
artigo, qualificadas pelo Poder Executivo como organizações sociais, 
serão submetidas ao controle externo da Câmara Municipal, ficando o 
controle interno a cargo do Poder Executivo. 
Art. 2° São requisitos específicos para que as entidades privadas 
referidas no art. 1° desta lei habilitem-se à qualificação como 
organização social: 
1 - comprovar o registro de seu ato constitutivo, dispondo sobre: 
a) natureza social de seus objetivos relativos à respectiva área de 
atuação; 
b) finalidade não-lucrativa, com a obrigatoriedade de investimento de 
seus excedentes financeiros no desenvolvimento das próprias 
atividades; 
c) previsão expressa da entidade ter, como órgãos de deliberação 
superior e de direção, um conselho de administração e uma diretoria 
definidos nos termos do estatuto, asseguradas àquele composição e 
atribuições normativas e de controle básicas previstas nesta lei; 
d) previsão de participação, no Órgão colegiado de deliberação 
superior, de representantes do Poder Público, de membros da entidade 
e de membros da comunidade, de notória capacidade profissional e 
idoneidade moral; 
e) composição e atribuições da diretoria; 
f) obrigatoriedade de publicação anual, no Diário Oficial do 
Município, dos relatórios financeiros e do relatório de execução do 
contrato de gestão; 
g) no caso de associação civil, a aceitação de novos associados, na 
forma do estatuto; 
h) proibição de distribuição de bens ou de parcela do patrimônio 
líquido em qualquer hipótese, inclusive em razão de desligamento, 
retirada ou falecimento de associado ou membro da entidade; 
i) previsão de incorporação integral do patrimônio, dos legados ou das 
doações que lhe foram destinados, bem como dos excedentes 
financeiros decorrentes de suas atividades, em caso de extinção ou 
desqualificação, ao patrimônio de outra organização social qualificada 
no âmbito do Município de Chopinzinho, da mesma área de atuação, 
ou ao patrimônio do Município, na proporção dos recursos e bens por 
ele alocados nos termos do contrato de gestão; 
II - haver aprovação, quanto ao cumprimento integral dos requisitos 
para sua qualificação, do Secretário da área de atividade 
correspondente ao seu objeto social, juntamente com o Secretário 
Municipal de Administração e o Prefeito Municipal. 
Seção II 
Do Conselho de Administração 
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SERVIÇO DE EXPEDIENTE/PROTOCOLO 

REQUERIMENTO 
2 018/12/004127 
(ano/mês/número do protocolo) 

SAssunto 	 ENCAMINHAMENTOS 
Subassunto: ENC. DE DOCUMENTOS 
Data Protoc : 13/12/18 
Requereite.: PAULO CESAR DA ROSA 
Logradouro: SÃO SEBASTIÃO 

Súmula: 
REQUER QUALIFICAÇÃO DA ASSOCIAÇÃO CHOPIN ZINENSE DE ESPORTE E LAZER-
ACEL. 

Neste Termos, 
Pede Deferimento 

Prefeitura Municipal de Chopinzinho, 13/12/2018 

Assinatura Jo Requerente 

Usuário do Protocolo: SALETE SANTOS CATTANEO 



Assinatur 

13 DEZ, 2018 

t 

-Scolaro 
Prefeito 
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR PREFEITO MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

REQUERIMENTO 

Eu 	 29 	portador (a)doCPFn°  O,'O. 352O 
endereçojU4 	Qt7fç 4jMTnúmero  3g4,  ,bairro, 	 52? 
telefone,  5 95'.2- 	solicito de Vossa Excelência  ÇCQ 	J4f'4ij.z 

°46g, 	Çt?C/'91 C-F1 	C?t 	./2(w6 

Chopinzinho, 13 /  12 	/ 	 

Nestes Termos 
Pede Deferimento 

PREFEITURA MUNICIPAL DE 
CHOPfP4ZJ40 



ASSOCIAÇÃO CHOPINZINHENZE DE ESPORTE E LAZER - ACEL 

REQUERIMENTO 

Ao, Sr. Prefeito Municipal Álvaro Dênis Ceni Scolaro 

A ASSOCIAÇÃO CHOPINZINHENSE DE ESPORTE E LAZER - ACEL, inscrita no CNPJ 

sob o n2  10.721.291/0001-60, estabelecida a rua 14 de dezembro, 4466, SALA 01, nesta 

Cidade e Comarca de Chopinzinho Estado do Paraná, já declarada utilidade pública pela Lei 

Municipal n2 3.663 de 27 de outubro de 2017, através do presidente em exercício Sr. CARLOS 

ROBERTO BAZANELLA portador do RG n 2  4021502929 RS inscrito no CPF sob o n 0-

359.140.410-15, residente e domiciliado no bairro industrial, km 14,5, nesta Cidade e 

Comarca de Chopinzinho Estado do Paraná, posterior ao cumprimento das orientações da 

Procuradoria deste Município, vem através deste, requerer seja habilitada e qualificada como 

Organização Social a mesma, nos termos da Lei Municipal ng 3.703/2018, conforme 

documentos em anexo. 

Chopinzinho 26 de novembro de 2018. 

Associação Chopinzi - se de Esporte e Lazer -ACEL 



AMOCIÇI0 CNOPININKENSE DE ESPORTE! LAZER 

-- 
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ESTATUTO DA ASSOCIAÇÃO CHOPINZINHENSE DE ESPORTE E LAZER - ACEL  

CAPITULO 1  

Artigo 1 - A Associação Chopinzinhense de Esporte e Lazer, aqui denominada simplesmente 
Associação, é uma sociedade civil de fins não lucrativos, fundada em 17 de março de 2008, 

com sede social e foro na Rua 14 de Dezembro SIN - Centro Esportivo Municipal, CEP 

85560-000, Chopinzinho, Estado do Paraná, possuindo personalidade jurídica distinta de seus 
associados, estes em número ilimitado, e rege-se pelas leis civis do país e pelas normas do 

presente Estatuto. 

Artigo 20 - A Associação vigorará por tempo indeterminado. 

Artigo 30  - A Associação tem por objetivos proporcionar aos seus associados: 

a) desenvolvimento do esporte e Lazer masculino e Feminino e de atividades de caráter 

social, recreativo, cultural, cívico e educacional: 

Parágrafo único. A Associação poderá desenvolver, complementamente, atividade de Esporte 

e Lazer sob sua supervisão. 

Artigo 41  - É vedado a Associação envolver-se em questões políticas ou religiosas, e inclusive 

ceder suas dependências para reuniões com esses propósitos. 

CAPITULO II  
DAS CORES E SIMBOLOS REPRESENTATIVOS  

Artigo 51. As cores oficiais do Clube são: Preto, Amarelo, laranja e Branco; 

§ 10 - O brasão, na forma oficial devidamente registrado, em forma de um escudo com 

() 

	

	
contorno Amarelo, sendo este preto, dois quadros um amarelo e outro laranja com uma 
estrela dentro de cada quadro, com a seguinte inscrição: Associação de Chopinzinhense de 
Esporte e Lazer, ACEL contendo na parte central, também a alegoria de uma bola na cor 
Branca com preto, na parte inferior, faixa com a data de fundação: 17/03/2008, e Chopinzinho 

- Pr. 

§ 21  - A bandeira, na forma oficial devidamente registrada, é retangular, com quatro quadros, 
sendo um preto, ao lado um laranja, abaixo do preto um amarelo e ao lodo outro preto, e no 

meio o brasão.; 

§ 30  - Os uniformes representativos deverão possuir as cores, amarelo laranja, branco e preto. 

CAPITULO III  
DA COMPOSIÇÃO DO QUADRO SOCIAL 
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SEÇÃO 1  
DAS CLASSES E CATEGORIAS  

Artigo 6° - O quadro social da Associação será composto por sócios, pessoas físicas de 
ambos os sexos, admitidos em conformidade com este Estatuto, pertencentes e distribuídos 
entre as seguintes classes e categorias: 

a) Classe Especial: são assim considerados, os sócios pertencentes às categorias fundadores 

e honorários; 

b) Classe Temporários: são assim considerados, os sócios pertencentes às categorias: 
contribuintes, militantes, provisórios e dependentes, representantes do poder Público, 
membros da entidade e membros da comunidade, de notória capacidade profissional e 
idoneidade moral, que fazem parte do Conselho Administrativo. 

Artigo 70 - São considerados sócios fundadores, aqueles que fundaram e constituíram a 
Associação, todos relacionados no final do presente Estatuto. 

Artigo 80  - São considerados sócios honorários, aqueles que, estranhos ao quadro social, com 
isenção de contribuições, forem convidados e aceitem ser admitidos nesta categoria, diante 
do reconhecimento do Conselho Deliberativo, por serviços de excepcional relevância, direta 
ou indiretamente prestados a Associação ou ao esporte amador de Chopinzinho. 

Artigo 90  - São considerados sócios militantes, aqueles que venham a ser admitidos nesta 
categoria, por convite da Diretoria, em decorrência das suas qualificações pessoais, 
principalmente pela atuação em prol do esporte de Chopinzinho. 

Parágrafo único. A Diretoria, a qualquer tempo e independentemente da concordância do 
sócio militante, poderá revogar a admissão do referido sócio, o qual será comunicado do fato. 

Artigo 100  - São considerados sócios provisórios, aqueles que, com domicílio provisório no 

• 
município de Chopinzinho, forem admitidos nessa categoria pelo prazo de um ano, 
prorrogável por igual período, a critério da Diretoria. 

SEÇÃO II  
ADMISSÃO, DEMISSÃO E READMISSÃO  

Artigo 11° - A proposta de admissão deve ser feita com o cumprimento das exigências 
estatutárias e regulamentares, dependendo a aprovação do candidato pelo Conselho 
Deliberativo e a convite da Diretoria. 

Artigo 120 - Quando a capacidade acomodativa da Associação permitir a admissão de novos 
sócios, o CD estabelecerá a quantidade e condições de participação dos novos membros. 



SEÇÃO iii  
DEVERES E DIREITOS DO ASSOCIADO  

Artigo 130 - É dever do associado: 

a) participar das reuniões ordinárias e extraordinárias, sempre que convocados pela Diretoria; 

b) respeitar Diretores, seus prepostos, representantes legais, funcionários da associação 
quando no exercício de suas funções, autoridades, representantes de associações 
congêneres e visitantes; 

c) zelar pelos bens sociais, cuidando para que os demais também o façam. 
o prejuízo ocasionado por sua culpa ou dolo; 

• 
d) exercer com zelo e dedicação o cargo para o qual tenha sido eleito ou nomeado; 

e) comunicar ao Poder respectivo a ausência ou impedimento eventual do exercício de 
função, com a antecedência suficiente para a substituição; 

representar condignamente a Associação quando integrar delegação, comissão ou equipe; 

g) comunicar prontamente, por escrito, a mudança de seu domicílio, mantendo atualizado os 
seus dados cadastrais; 

h) conhecer e respeitar o Estatuto, Regulamentos, decisões e interpretações emanadas dos 
Poderes da Associação; 

Artigo 140  - É direito do associado quite com a contribuição social e demais obrigações 
devidas ou atribuídas: 

a) frequentar as dependências sociais, utilizar as instalações e o material que lhe for posto à 

• disposição; 

b) tomar parte nos eventos que a Associação promover e naqueles que venha a participar; 

c) integrar, desde que indicado, delegação, comissão ou equipe; 

d) usar uniforme e brasão; 

e) solicitar permissão para fazer-se acompanhar de visitante. 

f) fazer sugestões e reclamações por escrito; 

g) pedir reconsideração de penalidade imposta pelo CJS e somente nas penas de eliminação 
e expulsão, recorrer ao CD, desde que na forma e prazos estatutários; e h) solicitar demissão 
por escrito. 
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Artigo 150  - É sócio eleitor, para fins e efeitos do Estatuto, o titular maior de 18 anos, no pleno 
gozo de suas prerrogativas. 

Artigo 160  - É direito do sócio eleitor: 

a) propor a admissão de sócio que preencha os requisitos estatutários e regulamentares; 

b) participar das Assembléias Gerais, votar e ser votado, nos termos do Estatuto Social; e 
solicitar reunião extraordinária do CD, na forma do Estatuto. 

Parágrafo único. Somente poderá ser eleito para qualquer cargo ou função, o sócio eleitor que 
não tenha sofrido pena de suspensão igual ou superior a noventa dias nos cinco anos 
anteriores à data da eleição. 

CAPÍTULO IV  
PENALIDADES E RECURSOS  

Artigo 17 - O associado e seus dependentes, seja qual for a sua categoria, que infringir o 
Estatuto, Regulamentos ou desacatar decisões dos Conselhos e da DA, ficará sujeito, 
segundo a gravidade da falta cometida, às seguintes penalidades: 

a) advertência; 
b) suspensão; 
c) eliminação, 
d) expulsão. 

Artigo 18 - A aplicação da penalidade é da competência do CJS, a quem a Diretoria 
encaminhará relatório pormenorizado da ocorrência, após regular processo administrativo 
onde estará assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

Artigo 19- A Diretoria fornecerá ao CJS os elementos circunstanciais da infração, os 
antecedentes do indiciado e relação de eventuais testemunhas. 

Artigo 20 - A pena de advertência será aplicada ao sócio ou dependente, na infração de 
natureza leve. 

Artigo 21 - A pena de suspensão, aplicável até cento e oitenta dias, considerada a gravidade 
da infração e as circunstâncias correspondentes, será aplicada ao sócio ou dependente que: 

a) perturbar a ordem na Assembléia Geral e no Conselho Deliberativo; 

b) perturbar a ordem nas dependências da Associação; 

c) desrespeitar Diretor, seus prepostos legais, funcionários da Associação em exercício, a 
autoridade, o representante de associação congênere, o consócio e o visitam 
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d) injuriar; 

e) tentar agredir; 

f) não se portar convenientemente nas dependências sociais; 

g) não comparecer, quando escalado, às competições oficiais ou treinos, sem justa causa 
devidamente comprovada; 

h) exibir como seus, documentos de outrem; 

1) ceder seus documentos sociais a outrem; 

• j) dar publicidade a assuntos sigilosos da Associação; 

1) desacatar deliberações dos Poderes da Associação; e 

m) desrespeitar Diretores da Associação, Federações, Confederações ou Poder Público, na 
representação da Associação. 

Artigo 22 - Todo direito do infrator fica prejudicado durante a penalidade, permitido o ingresso 
na Associação apenas para a entrega do recurso ou quando convocado. 

Artigo 23 - A pena de eliminação será aplicada ao sócio ou dependente que 

a) não estiver cumprindo as suas obrigações devidas ou atribuídas, conforme prazo 
estabelecido no Regulamento, após devidamente notificado; 

b) não satisfizer débito por prejuízo ocasionado ao patrimônio da Associação, após 
previamente notificado; 

o c) for admitido na Associação por falsa informação; 

d) omitir dolosamente a mudança de seu estado civil ou de dependentes e beneficiários; 

e) caluniar Diretor por assunto relacionado a Associação; 

f) estabelecer clima de dissensão entre sócios; 

g) agredir nas dependências sociais; 

h) provocar demissão de sócios; 

1) propor ou atestar falsamente, sócio, dependente ou beneficiário; 

j) por atitudes, atos e comportamento, tornar-se absolutamente inconveniente; e 
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1) reincidir na pena máxima de suspensão dentro de três anos. 

Artigo 24 - O sócio eliminado por mora, pela primeira vez, poderá, dentro de um ano, ser 
readmitido mediante o pagamento integral das contribuições e outros débitos em atraso, 
atualizados monetariamente. 

Parágrafo único. Na reincidência ou decorrido mais de um ano, somente poderá ser 
readmitido se a DA achar conveniente, devendo, neste caso, pagar integralmente as 
contribuições e outros débitos em atraso atualizados monetariamente e pagar a taxa de 
readmissão. 

Artigo 25 - O sócio eliminado por motivo alheio à mora, poderá requerer, decorridos cinco 
anos, sua reabilitação junto ao CD, instruindo o pedido com a documentação exigida pelo 

. Regulamento. 

§ 10  - Desde que atendido, deverá subordinar-se às exigências para a admissão de novo 
sócio e possuir um título do fundo social. 

§ 20  - No caso de não atendimento, a decisão será definitiva e mantida em sigilo, não cabendo 
ao requerente qualquer recurso ou novo pedido. 

Artigo 26 - Consideram-se circunstâncias atenuantes: 

a) provocação imediatamente anterior, devidamente comprovada; e 

b) comportamento anterior exemplar. 

Artigo 27 - Consideram-se circunstâncias agravantes: 

a) reincidência; 

10 b) mau comportamento anterior; 

c) emprego de arma ou qualquer meio aviltante; 

d) co-autoria; e 

e) eliminação anterior por motivo alheio à mora. 

Artigo 28 - A expulsão será aplicada ao sócio que: 

a) sofrer condenação judicial transitada em julgado e de natureza infamante; 

b) furtar ou roubar nas dependências sociais; 

o) desviar receita, móveis, utensílios ou qualquer outro bem, quando no exercício de cargo de 
confiança na Associação ou em entidade a que estiver filiado; 



d) praticar ato desonesto ou atentatório à moral e aos bons costumes nas dependências 

sociais; e 

e) reincidir na pena de eliminação por motivo alheio à mora. 

Artigo 29 - O sócio expulso responderá, ainda, civil e criminalmente, pelos danos causados e 
não mais poderá fazer parte do quadro associativo. 

Artigo 30 - Da decisão do CJS cabe: 

a) em primeira instância, pedido de reconsideração por escrito, dirigido ao Presidente do 
mesmo Conselho, dentro de dez dias a contar do recebimento da comunicação por escrito da 

penalidade; e . b) em segunda instância, somente nos casos de eliminação ou expulsão, interposição de 
recurso ao CD dentro de dez dias a partir da data do recebimento da notificação denegatória 

da reconsideração. 

Parágrafo único. O pedido de reconsideração ou a interposição de recurso não tem efeito 

suspensivo. 

Artigo 31 - Qualquer penalidade será comunicada por escrito ao infrator e transitará em 
julgado se o interessado não interpuser o recurso respectivo, na forma do Estatuto. 

SEÇÃO ÚNICA  
DAS RESPONSABILIDADES, MENSALIDADES, TAXAS E CONTRIBUIÇÕES  

Artigo 32 - Os sócios não respondem, solidária ou subsidiariamente pelas obrigações 
contraídas pela associação, porém são responsáveis pelos prejuízos a que derem causa junto 
ao mesmo, aos sócios e a terceiros por atos praticados no interior da associação. 

Artigo 33 - Os sócios estão sujeitos ao pagamento das seguintes contribuições e taxas; 

a) Com objetivo de reunir pessoas que desejem trabalhar em prol do Futsal, num primeiro 
momento não serão cobradas taxas de admissão e nem de manutenção da associação, 

b) Todavia se houver a necessidade da criação de taxas que venham a ser estipuladas pela 
Diretoria, em contraprestação à serviços proporcionados aos sócios que por eles optarem, 
bem como destinadas à cobertura de despesas com profissionais especializados esta será 
apreciada pela Assembléia Geral e estipulada. 

c) § V. - Os valores das taxas descritas nas alíneas 'a'. 'b' acima, a periodicidade da 
cobrança e a forma de pagamento, serão fixadas pela Diretoria com autorização do Conselho 
Deliberativo, quando por esta assim se decidir. 

§ 2 - O valor e a forma de pagamento da taxas prevista nas alínea "a e b" deste artigo, será 
estabelecida pelo Conselho Deliberativo, mediante solicitação fundamentada da Diretoria e 
aprovação da Assembléia Geral. 
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§ 30  A anistia de débitos dos sócios somente será possível por autorização do Conselho 
Deliberativo. 

Artigo 34 - As taxas e contribuições previstas neste Estatuto são devidas pelos sócios 
conforme disposto nos parágrafos seguintes deste artigo: 

§ V. - Os sócios Fundadores e Honorários são isentos das taxas e contribuições, 

§ 2°. - Os sócios da categoria contribuintes estão sujeitos ao pagamento das taxas previstas 
nas alíneas "a" e 'b" 

§ 60  - Os sócios da categoria provisórios estão sujeitos ao pagamento das taxas previstas nas 
alíneas "a" e "b" 

• 
§ 7o. - Os sócios da categoria militantes estão sujeitos ao pagamento das taxas previstas nas 
alíneas "a", e "b". 

Artigo 35 - O sócio em débito com a Associação será notificado para liquidar a sua dívida, 
assim considerado o valor original e seus acréscimos, no prazo de 20 (vinte) dias, contados 
da expedição da carta enviada pelo correio para o endereço constante de seu cadastro de 
associado na Secretaria, sob pena de eliminação. 

Artigo 36 - A Diretoria, de pleno direito, promoverá amigável ou judicialmente, a cobrança dos 
débitos de responsabilidade dos sócios eliminados por falta de pagamento. 

§ 20. - Decorrido o prazo previsto neste Estatuto para cobrança amigável de dívidas, a 
Associação poderá executar judicialmente a garantia, liquidando-se por devolução ou 
complementação, o saldo positivo ou negativo que se verificar. 

Artigo 37 - Em nenhuma situação, serão concedidas aos sócios licenças com isenção de 
pagamento das contribuições devidas a Associação, exceto nas situações previstas no 

• Regulamento. 

CAPÍTULO V  
PATRIMÔNIO, RECEITA E DESPESA 

Artigo 38- O patrimônio da Associação é constituído de: 

a) imóveis, instalações e bens móveis; 

b) materiais, acessórios, troféus e outros bens; e 

c) numerários, créditos, títulos e outros valores. 

Artigo 39 - Constituem bens da Associação, todos aqueles adquiridos após a sua fundação, 
após a criação da instituição, seja por doação ou por compra da mesma. 



Artigo 40 - A receita divide-se em: 

a) Patrimonial: oriunda da venda e transferência de títulos do fundo social, dos rendimentos 
da aplicação financeira e de eventuais taxas e sobretaxas especificas aprovadas pelo CD; e 

b) De Manutenção: oriunda das contribuições sociais, taxas, sobretaxas, locações, 
arrendamentos, doações recebidas através de incentivos dos órgãos Municipais, Estaduais e 
Federais, juros e rendas eventuais, devendo ser equivalente à despesa social do exercício, 
obrigatoriamente devendo ter publicação anual, no Diário Oficial do Município, dos relatórios 
financeiros e do relatório de execução do contrato de gestão. 

§ 10  - 1/3 (um terço) da receita proveniente da locação de dependências da Associação será 
destinado à conservação do patrimônio e, prioritariamente, na dependência que gerou a 
receita. Caso não haja aproveitamento total da verba no exercício, o saldo reverterá para a 

IM receita patrimonial do exercício seguinte. 

§ 20  - Na hipótese de superavit no exercício findo, no mínimo, a metade de seu valor será 
incorporada à receita patrimonial do exercício seguinte, com a obrigatoriedade de 
investimento de seus excedentes financeiros no desenvolvimento das próprias atividades. 

Artigo 41 - A despesa é constituída dos encargos orçamentários e eventuais, devendo ser 
equivalente à receita de manutenção do exercício. 

Artigo 42 - Na primeira quinzena de outubro será votada pelo CD e CA a proposta 
orçamentária da receita e despesa para o exercício seguinte, sendo permitida a separação 
dos seus valores por semestre. Serão votados os valores da contribuição social básica do 
sócio contribuinte, seus dependentes e beneficiários, das demais taxas, na mesma ocasião, o 
CD E CA estabelecerão o valor do título do fundo social e suas taxas de transferência. Por 
motivo justificado, fica liberada a obrigação de fixação do valor do título, que poderá ocorrer 
apenas"pró-forma" ou não. 

Parágrafo Primeiro. A qualquer tempo, por justificado motivo, o CD e CA poderá rever os 

valores acima. 

Parágrafo segundo. Dos excedentes financeiros decorrentes de suas atividades, em caso de 
extinção ou desqualificação, será repassado ao patrimônio de outra organização social 
qualificada no âmbito do Município de Chopinzinho, da mesma área de atuação, ou ao 
patrimônio do Município, na proporção dos recursos e bens por ele alocados nos termos do 
contrato de gestão. 

Artigo 43 - São poderes da Associação: 

a) Assembléia Geral (AG), 

b) Conselho Deliberativo (CD); 

   

CAPÍTULO VI  
PODERES  
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c) Conselho de Justiça e Sindicância (CJS); 

d) Conselho Fiscal (CF); 

e) Diretoria Administrativa (DA); 

f) Conselho de Administração (CA) 

§ único: Serão considerados conselheiros, todos os membros fundadores da Associação. 

Artigo 44 - 
É obrigação dos poderes, por si, seus membros e pelos associados em geral, 

cumprir e fazer cumprir o Estatuto, os Regulamentos, a jurisprudência firmada e as leis dos 
órgãos a que a Associação se subordina. 

Artigo 45 - É membro da AG o sócio eleitor. 

Artigo 46 - É membro do CD o conselheiro vitalício e o sócio eleito conselheiro pela AG na 

forma do Estatuto. 

Parágrafo único. Serão membros do CA representantes do poder Público, membros da 
entidade e membros da comunidade, de notória capacidade profissional e idoneidade moral, 
bem como sócios da Acel, respeitando o presente estatuto. 

Artigo 47 - 
É membro do CJS, do CF. o Presidente e Vice Presidente da DA, o associado 

eleito pelo CD na forma do Estatuto. 

Parágrafo único. Os demais membros da DA são nomeados pelo seu Presidente. 

Artigo 48 - 
Os membros dos poderes, eleitos ou nomeados, exercem o cargo sem auferir 

remuneração à qualquer título. 

(, 	Artigo 49 - Excetuadas as hipóteses previstas no Estatuto ou a integração de comissões, é 

vedado o acúmulo de cargos. 

Artigo 50 - 
O membro que ocupar cargo remunerado na Associação, fica impedido do 

exercício do mandato até o término da relação contratual. 

Artigo 51 - O membro infrator fica impedido do exercício do mandato durante o cumprimento 

da pena. 

Artigo 52 - 
É passível de perda de mandato o membro eleito do CD e CA que faltar a três 

reuniões seguidas ou a cinco alternadas não justificadas ou a cinco seguidas, mesmo que 
justificadas. Igualmente o membro eleito do CF e do CJS que faltar a cinco reuniões seguidas 
ou a sete alternadas não justificadas ou a sete seguidas, mesmo que justificadas. Igualmente 
o membro nomeado da DA que faltar a seis reuniões seguidas ou a dez alternadas não 
justificadas ou a dez seguidas, mesmo que justificadas. 



Artigo 53 - Perde o mandato o membro demissionário ou desligado do quadro social. 

Artigo 54 - Na ausência, impedimento, perda de mandato e renúncia, cada Poder procederá à 
substituição na forma própria. 

Artigo 55 - Os membros dos poderes são solidários com os atos e deliberações deles 
emanados, salvo protesto consignado na ata respectiva. 

Artigo 56- Os membros dos poderes e os associados em geral não respondem solidária ou 
subsidiariamente por obrigação contraída oficialmente pela Associação, desde que na forma 
legal ou estatutária. 

CAPÍTULO VII  
ELEIÇÕES  

Artigo 57 - Qualquer eleição realiza-se por escrutínio secreto e mediante chapas completas, 
apresentadas à Secretaria em três vias, encimadas por cabeçalho identificativo, 
correspondente ao da cédula de votação e assinadas na forma deste capítulo. 

§ 11 - A Secretaria providenciará cédula única de votação, em papel branco, com os 
cabeçalhos identificativos e número de ordem correspondente as chapas regularmente 

apresentadas. 

§ 20 - Havendo uma única chapa concorrente, a eleição poderá ser realizada de maneira 
simbólica. Da compilação e apresentação das chapas 

Artigo 58 - Na eleição do CD as chapas serão compiladas e assinadas pelos representantes, 
como segue: 

a) a chapa oficial, por comissão de dois membros do CD, não diretores e dois membros da 
DA, designados pelos respectivos Poderes; e 

to b) as demais chapas, cada uma, por comissão de dez sócios eleitores. 
Parágrafo único. A ausência da chapa oficial não impedirá a realização de eleições, desde 
que haja outra chapa devidamente registrada. 

Artigo 59 - Na eleição do Presidente e Vice Presidente da DA, do CJS e do CF, as chapas 
serão compiladas e assinadas por dois membros do CD. 

Artigo 60 - Na eleição do Presidente e Vice-Presidente do CD, as chapas serão compiladas e 
assinadas por dois membros do CD. 

Da elegibilidade: 

Artigo 61 - É elegível para o CD o sócio eleitor, observado o disposto nos parágrafos 

anteriores. 



§ Único - É elegível para o CA, representantes do poder Público, membros da entidade e 
membros da comunidade, de notória capacidade profissional e idoneidade moral, sócios da 
Acel, respeitando o presente estatuto, observado o disposto nos parágrafos anteriores. 

Artigo 62 - É elegível para a Presidência da AG o sócio eleitor fundador ou com um mínimo de 
6 (seis) meses de efetividade social. 

Artigo 63 - É elegível para Presidência e Vice Presidência do CD o conselheiro fundador e/ou 
com um mínimo de 6 (seis) meses de efetividade social. 

Artigo 64 - É elegível para a Presidência da DA, o sócio eleitor fundador e/ou com um mínimo 
de 6 (seis) meses de efetividade social. 

Artigo 65 - É elegível para a Vice Presidência da DA, o sócio eleitor fundador e/ou com um 

IM mínimo de 6 (seis) meses de efetividade social. 

Artigo 66 - É elegível para o CJS e CF, o sócio eleitor na efetividade social. 

Da composição das chapas 

Artigo 67 - À eleição do CD concorrem as chapas que preencherem os requisitos estatutários, 
devendo cada uma incluir candidatos a conselheiros e suplentes em número e proporção 
estabelecidos pelo Estatuto, constando, ainda, das mesmas: 

a) nome completo e número de matrícula de cada candidato; 

b) autorização individual dos candidatos para inclusão de seu nome na chapa, através de 
formulário fornecido pela Secretaria. 

§ 10 - É vedada a participação em mais de uma chapa. 

§ 20 - Na hipótese de eventual inclusão de candidatos em mais de uma chapa, será 
considerada válida a participação na primeira chapa apresentada, a menos que o candidato 
apresente declaração de opção por uma das chapas, com a antecedência mínima de 10 dias 
da data de apresentação à Secretaria. 

Artigo 68 - À eleição de Presidente e Vice Presidente da DA e dos CJS e CF, concorrem as 
chapas que preencherem os requisitos estatutários, devendo cada uma incluir candidatos ao 
número total de membros efetivos e suplentes estabelecido no Estatuto para o conjunto dos 
três Poderes com: 

a) nome completo, número de matrícula e cargo proposto para cada candidato; e 

b) autorização de todos os candidatos para inclusão de seu nome na chapa. 

Artigo 69 - À eleição do Presidente e Vice-Presidente do CD concorrem as chapas que 
preencherem os requisitos estatutários, devendo cada uma incluir: nome completo, número de 



matrícula, autorização para inclusão de seu nome na chapa e cargo proposto de cada um dos 
dois candidatos. 

Dos prazos de apresentação das chapas 

Artigo 70 - As três vias das chapas serão apresentadas à Secretaria, com antecedência 
mínima da data da eleição de: 

a) 15 (quinze) dias para eleição do CD; 

b) 10 (dês) dias para eleição de Presidente e Vice Presidente da DA e dos CJS e CF; e 

c) 05 (cinco) dias para eleição do Presidente e Vice-Presidente do CD. 

§ único - Excepcionalmente para a formação da 1' Diretoria, será escolhido por aclamação, 
um presidente e um vice-presidente, os quais por afinidade escolherão dentre os membros 
fundadores(conselheiros) as demais funções que será homologada em Assembléia Geral. 

Do processamento das chapas 

Artigo 71 - Na eleição do CD: 

a) a Secretaria protocolará as chapas com data, hora e numeração de ordem de entrada, 
devolvendo à respectiva Comissão uma das vias, retendo as outras duas para conferência, 
autenticação e encaminhamento ao Presidente da AG; 

b) cada Comissão indicará dois membros como seus representantes, para contatos e 
acompanhamento da conferência pela Secretaria, que terá dois dias úteis para este fim; 

c) na hipótese de quaisquer incorreções, abrir-se-á o prazo de dois dias úteis, para que as 
Comissões cumpram as exigências apontadas pela Secretaria; e 

d) depois de conferidas, as chapas serão autenticadas com quinze dias de antecedência da 
data da eleição, pelo Presidente do CD, que devolverá uma das vias à Secretaria para arquivo 
reterá a outra para entregar, antes da eleição, ao Presidente da AG. Após a autenticação pelo 
Presidente do CD, a Secretaria afixará cópias das chapas concorrentes em lugares visíveis na 
associação e publicadas em jornal de circulação periódica no município de Chopinzinho. 

Artigo 72 - Na eleição do Presidente e Vice Presidente da DA, dos CJS e CF: 

a) a Secretaria protocolará as chapas com data, hora e numeração de ordem de entrada, 
devolvendo à respectiva Comissão uma das vias, retendo as outras duas para conferência e 
autenticação; 

b) cada Comissão indicará dois membros como seus representantes, para contatos e 
acompanhamento da conferência pela Secretaria; 
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c) a Secretaria terá um dia útil para a conferência das chapas. Na hipótese de incorreções, 
abrir-se-á o prazo de dois dias úteis para correção; e 

d) depois de conferidas, as chapas serão autenticadas, no mínimo com 10 (dez) dias de 
antecedência da data da eleição, pelo Presidente do CD, que devolverá uma das vias à 
Secretaria para arquivo e reterá a outra para entrega, antes da eleição, ao Presidente dos 
Trabalhos Eleitorais. 

Artigo 73 - Na eleição do Presidente e Vice-Presidente do M. 

a) a Secretaria protocolará as chapas com data, hora e número de ordem de entrada, 
conferindo-as no ato e devolvendo à respectiva Comissão uma das vias, retendo as outras 
duas para autenticação; e 

• 
b) em seguida, a Secretaria encaminhará as chapas ao Presidente do CJS, que as autenticará 
com até 3 (três) dias de antecedência da data da eleição, devolverá uma das vias à Secretaria 
para arquivo e reterá a outra para entrega, antes da eleição, ao Presidente dos Trabalhos 
Eleitorais. 

Da ocorrência das eleições 

Artigo 74 - A eleição do CD realizar-se-á em AG, convocada e aberta pelo Presidente do 
próprio Conselho, bienalmente, nos anos pares, no primeiro trimestre do ano. Instalado o 
plenário, o Presidente do CD transfere a direção dos trabalhos ao Presidente da AG, indicado 
e aprovado dentre os sócios eleitores presentes. 

Artigo 75 - A eleição do Presidente e do Vice Presidente da DA e dos membros do CJS e do 
CF.realiza-se na reunião convocada e aberta pelo Presidente do CD, bienalmente, nos anos 
pares, no primeiro trimestre do ano. Após a instalação do plenário, o Presidente do CD 
transfere a mesa ao Presidente dos Trabalhos Eleitorais, indicado e aprovado dentre os 
Conselheiros presentes. 

Artigo 76 - A eleição do Presidente e Vice-Presidente do CD, para um mandato de dois anos, 
podendo os mesmos serem reeleito apenas para mais um próximo mandato, realiza-se na 
reunião ordinária de posse dos novos conselheiros eleitos, convocada na forma do Estatuto e 
aberta pelo Presidente da última AG, de 05 a 10 dias da data da AG. Após a instalação do 
plenário e posse dos Conselheiros eleitos, o Presidente da AG transfere a mesa ao 
Presidente dos Trabalhos Eleitorais, indicado e aprovado dentre os Conselheiros presentes. 
Parágrafo único. No impedimento do Presidente da AG, convocará e abrirá a reunião de 
posse, o Secretário da última AG, a quem caberá, igualmente, dar posse aos Conselheiros 
eleitos. 

Da instalação das mesas eleitorais e Eleição do CD 

Artigo 77 - Instalada a AG, o Presidente da mesma, após ser indicado e aprovado, assume a 
direção dos trabalhos, nomeia o Secretário da AG e solicita a indicçâo1.   de dois 

Escrutinadores. 

w 
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§ l - Em havendo duas ou mais chapas inscritas, as respectivas Comissões poderão se 
reunir previamente para, de comum acordo, propor o nome do Presidente da AG a ser 
referendado na respectiva reunião. 

§ 21  - Obtida a aquiescência antecipada do nome proposto, deverão os representantes oficiar 
ao Presidente do CD, informando tal fato, com antecedência mínima de 3 (três) dias da data 

da.eleição. 

§ 30  - O Presidente a ser referendado deverá se reunir com os respectivos representantes 
antes da data da eleição para, de comum acordo, estabelecerem a quantidade de seções e 
urnas eleitorais a serem instaladas, quando optarão por uma ou mais, assim 

a) Seção Eleitoral Única: os presentes, de comum acordo, indicarão dois Escrutinadores a 

serem referendados na AG; e 

b) Seções Eleitorais Múltiplas' os presentes, de comum acordo, indicarão, para cada seção, 
um Presidente, um Secretário e dois Escrutinadores a serem todos referendados na AG. 

§ 41  - Na ausência de acordo, o Presidente do CD decidirá, antecipadamente, o número de 
seções e urnas eleitorais a serem preparadas. Em sendo instaladas mais de uma seção, o 
Presidente da AG indicará, além do Secretário da AG, para cada seção, um Presidente, um 
Secretário e solicitará à Casa a indicação de dois Escrutinadores. 

§ 5° - Em qualquer das alternativas acima, as Comissões terão direito de indicar na AG, fiscais 
de votação e apuração, em número igual para cada uma das chapas concorrentes. 

Eleição do Presidente e Vice Presidente da DA, dos CJS e CF e Presidente e Vice 
Presidente do CD e CA 

Artigo 78 - O Presidente dos Trabalhos Eleitorais indicado e aprovado pelos Conselheiros 
presentes à sessão, assume a direção dos trabalhos e nomeia um Secretário e solicita a 
indicação de dois Escrutinadores, completando a mesa. 

Dos Roteiros de Votação 

Artigo 79 - Na eleição do CD, o sócio eleitor, uma vez identificado, assina, antes de votar, o 
livro ou folha de votação, não sendo válidas procurações. 

Parágrafo único. A identificação será efetuada por funcionários da Secretaria, únicos 
responsáveis pelo manuseio das fichas sociais. 

Artigo 80 - Na eleição do Presidente e Vice Presidente da DA e dos CJS e CF e Presidente e 
Vice-Presidente do CD, o Conselheiro, uma vez identificado pela mesa eleitoral, assina o livro 
ou folha de votação, não sendo válidas procurações. 



1n Í 

Artigo 81 - Em todas as eleições, observa-se a seguinte norma: 
a) o eleitor recebe a cédula única, aberta e rubricada pelo Presidente dos Trabalhos Eleitorais, 
da Seção ou AG; 

b) na cabine indevassável, exerce o direito de voto e fecha a cédula; e 

c) perante a mesa, deposita a cédula na urna. 

Das Apurações 

Artigo 82 - A apuração das votações processa-se de acordo com as seguintes regras: 

a) será válido o escrutínio em que o número de cédulas coincidir com o de votantes; 

b) será, também, válido, o escrutínio em que, embora não coincidindo o número de cédulas 
com o de votantes, a diferença apurada seja inferior a diferença de votos existentes entre a 
chapa vencedora da eleição e a chapa segunda colocada; 

c) invalidado, porém, será o escrutínio em que a diferença apurada entre o número de cédulas 
e o de votantes for igual ou maior do que a diferença de votos anotados para cada chapa 
concorrente, impondo-se a realização, nos quinze dias subseqüentes, com convocação na 
forma estatutária nos três primeiros dias desse prazo, de nova eleição, parcial ou geral, 
segundo as urnas envolvidas na ocorrência geradora da nulidade; 

d) na nova eleição, prevista pela alínea "c"  anterior, com a participação das mesmas chapas e 
respectivos candidatos concorrentes à eleição anterior, votarão exclusivamente os eleitores 
que assinaram a lista de votantes da urna ou urnas em que se apurou a argüida diferença 
anulatória; 

e) na hipótese de a nova eleição ser parcial, o seu escrutínio, uma vez validado, 
complementará o escrutínio remanescente válido da eleição anterior, compondo-se e 
declarando-se o escrutínio final válido para os efeitos a que se referem as alíneas "f" e "g" 

• seguintes; 

f) procedida a apuração dos votos, com escrutínio declarado válido, será anunciado o 
resultado final, considerando-se eleita a chapa que obtiver a maioria dos votos; 

g) na hipótese de empate, realizar-se-á nova eleição, nos quinze dias subseqüentes, com 
convocação na forma estatutária nos três primeiros dias desse prazo, com as mesmas chapas 
e respectivos candidatos da eleição anterior; 

h) todos os resultados da apuração eleitoral, com escrutínio válido ou não, serão registrados 
nas folhas ou livro de votação, em campo próprio e formalizados com as assinaturas dos 
Presidentes e Secretários das mesas eleitorais; e 

i) após proclamada a eleição da chapa vencedora, o Presidente dos Trabalhos Eleitorais 
determinará a lavratura da respectiva ata e a submeterá de imediato à aprovação ' plenário. 



Da Posse dos Eleitos 

Artigo 83 - A posse dos novos membros eleitos do CD será dada pelo Presidente da reunião 
de posse, de 05 a 10 dias da eleição. 

Artigo 84 - A posse do Presidente e do Vice Presidente da DA e dos CJS e CF, será dada 
pelo Presidente do CD a partir do ato declaratório da eleição até o 150  dia útil após a 
apuração dos votos, seguinte, cujo início do mandato se dará no primeiro dia do subsequente 
ao escrutineo no mesmo ano, ressalvada a hipótese de não realização de eleição dentro do 
prazo estatutário, por motivo de força maior. 

Artigo 85 - A posse do Presidente e Vice-Presidente do CD será dada, pelo Presidente dos 
Trabalhos Eleitorais, ato contínuo ao da eleição. 

Dos Impedimentos 

Artigo 86 - Na hipótese de ocorrência de morte de candidato à Presidência do CD ou DA em 
qualquer chapa concorrente, após o registro da chapa e antes da data das eleições, desde 
que esgotados os prazos estatutários para substituição, a eleição será cancelada pelo 
Presidente dos Trabalhos Eleitorais ou do CD, conforme o caso e nova eleição a ser realizada 
dentro de um prazo máximo de 20 (vinte) dias, será marcada na forma estatutária. A chapa 
que se tornou incompleta, devido ao fato, terá oportunidade de ser recompilada pela 
respectiva Comissão, com antecedência mínima de 15 (quinze) dias da nova eleição. 
Parágrafo único. Na hipótese de renúncia à candidatura à Presidência, desde que haja 
outra(s) chapa(s) regularmente inscrita(s), a eleição se realizará normalmente, deixando de 
concorrer a chapa encabeçada pelo renunciante. 

Artigo 87 - Se a hipótese aventada no artigo anterior, referir-se a candidato(s) à Vice-
Presidência(s) do CD ou DA, a eleição se realizará normalmente, sendo marcada, na forma 
estatutária, nova eleição para preenchimento do(s) cargo(s) vago(s), dentro de um prazo 
máximo de 30 (trinta) dias. 

CAPÍTULO VIII  
ASSEMBLÉIA GERAL 

Artigo 88 - A AG é privativa do sócio eleitor. 

Artigo 89 - A AG reúne-se, ordinariamente, uma vês por ano, no 'primeiro trimestre assuntos 
gerais, prestação de contas e renovação do CD. 

Artigo 90 - A AG reúne-se, extraordinariamente, em qualquer tempo, para apreciar a matéria 
de relevância a associação. 

Artigo 91 - O Presidente do CD convoca a AG mediante publicação em jornal local, com a 
antecedência de quinze dias, sendo obrigatória a afixação de aviso da Assembléia na sede da 

Associação e em outros lugares visíveis, com a mesma antecedência. 
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Artigo 92 - A AG funciona legalmente, em primeira convocação, com a presença de cinqüenta 
por cento dos sócios eleitores e, em segunda convocação, trinta minutos depois da hora 
marcada, com qualquer número. 

Artigo 93 - O Presidente da AG tem a mais ampla autoridade na direção dos trabalhos, 
cabendo-lhe manter a ordem durante a sessão, podendo suspendê-la e tomar quaisquer 
medidas para o bom andamento da mesma, inclusive afastando quem não se portar 
convenientemente. 

Artigo 94 - Os trabalhos da reunião são transcritos em ata no livro próprio pelo Secretário. 

Artigo 95 - A ata conterá a assinatura do Presidente e do Secretário da AG e dos Presidentes, 
Secretários e Escrutinadores das Mesas Eleitorais, devendo ser aprovada na primeira reunião 
do CD e, em seguida, registrada em Cartório de Títulos e Documentos. 

Artigo 96 - Após a realização da AG, cabe ao seu Presidente. 

a) oficiar, dentro de cinco dias, aos componentes da chapa eleita, comunicando a eleição e 
convocando-os para a reunião de posse; 

b) convocar Reunião Ordinária do CD, a ser realizada no prazo de até 10 (dez) dias após a 
AG,para posse dos novos Conselheiros e eleição do Presidente e Vice-Presidente do CD, 
mediante edital publicado com um mínimo de 07 (sete) dias de antecedência 

c) abrir a reunião, convocar o Secretário, e solicitar ao mesmo que leia a ata da eleição e 
submetê-la à aprovação da Casa; 

d) dar posse aos novos Membros Eleitos do CD; e 

e) solicitar à Casa, a indicação do Presidente dos Trabalhos Eleitorais para conduzir a eleição 
do Presidente e Vice-Presidente do CD transferindo-lhe a Mesa. 

Parágrafo único. Na ausência ou impedimento, o Presidente será substituído pelo Secretário 
da última AG. 

CAPÍTULO IX  
CONSELHO DELIBERATIVO 

Artigo 97 - O CD, órgão soberano e representativo dos associados, compõe-se de membros 
vitalícios e eleitos, estes titulares e suplentes. 

- São membros vitalícios, automaticamente: 

a) o Presidente do CD e o da DA com um mandato completo; 

b) o Vice-Presidente do CD e o Vice-Presidente da DA, com um mandato completo, mesmo 
que alternados nos dois Poderes: 



O) Os sócio fundadores da Associação. 

Artigo 98 - São membros titulares e suplentes os candidatos eleitos pela AG, na forma do 
Estatuto, em número de 10 (dez) e 05 ( cinco) respectivamente. 

Parágrafo único. É permitida a reeleição do sócio eleitor que tenha solicitado demissão 
voluntária do CD, porém, não daquele que tenha perdido o mandato na gestão imediatamente 
anterior. 

Artigo 99 - O mandato do membro titular é de dois anos, terminando com a posse do seu 
sucessor. 

§ 10 - Na vacância, será convocado o suplente, obedecida a ordem de inscrição em cada 
classe. 

§ 20  - Esgotados os suplentes de uma classe, as vagas serão preenchidas através da 
convocação de suplentes da classe antecedente. 

§ 30  - Será permitida licença por tempo determinado, desde que solicitada por justificado 
motivo. 

§ 40 - No término da licença, o titular eleito será inscrito como suplente preferencial, e seu 
retorno se dará quando da ocorrência da primeira vaga. 

Artigo 100 - Os trabalhos do CD são conduzidos pelo Presidente, assessorado pelo Vice-
Presidente e assistidos pelos Secretários Titular e Substituto, nomeados pelo Presidente. 

Artigo 101 - Compete ao CD: 

a) eleger o Presidente e Vice-Presidente do CD e CA na forma do Estatuto; 

b) eleger o Presidente e o Vice Presidente da DA, CJS, CF e CA na forma do Estatuto; 

c) deliberar sobre proposta de reforma ou alteração do Estatuto juntamente com o CA; 

d) aprovar juntamente como CA regulamentos de matéria estatutária; 

e) conhecer e julgar, com a presença ou não do interessado, recurso interposto de decisão do 

CJS, 

f) deliberar sobre a concessão de títulos especiais, mediante proposta fundamentada da DA, 
diplomando os homenageados; 

g) conhecer e votar juntamente como CA, a proposta orçamentária da receita e despesa 
elaborada pela DA, e estabelecer o valor da contribuição social básica e demais contribuições: 

h) deliberar sobre eventual crise econômico financeira da Associação; 
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1) deliberar sobre proposta fundamentada de cassação ou de suspensão preventiva de 
mandato de Conselheiro Eleito ou Vitalício, que tenha ferido o decoro ou tenha se portado de 
forma altamente inconveniente ou praticado ato que comprometa sua imagem de Conselheiro 
ou do próprio CD; 

j) deliberar juntamente como CA, sobre operações financeiras, com garantia de bens sociais; 

1) deliberar sobre proposta apresentada pela DA e previamente estudada por Comissão 
especial, de aquisição, alienação, construção e ampliação de próprio social; 

m) apreciar e decidir sobre propostas de criação, extinção, filiação ou desfiliação de atividades 
esportivas, sociais ou culturais, de competição oficial ou de recreação; 

n) conhecer e votar juntamente como CA a prestação de contas e relatórios das atividades da 
DA de que trata a letra "g" deste artigo 

o) em sendo o caso, desde que ocorra circunstância que acarrete perigo de sobrevivência da 
Associação, cassar o mandato de um ou mais Poderes Eleitos pelo CD; e 

p) resolver os casos omissos ou de interpretação do Estatuto. 

Parágrafo único. Os assuntos de que tratam as alíneas "d" e "o"  acima, serão aprovadas por, 
no mínimo, dois terços dos conselheiros presentes. 

Artigo 102 - Compete ao Presidente: 

a) convocar e presidir as reuniões; 

b) dar posse, na data marcada, aos titulares dos Poderes eleitos pelo CD; 

c) assumir interinamente, escolhendo os colaboradores necessários, até nova eleição na 
forma do Estatuto, os Poderes eleitos pelo CD renunciantes ou com o mandato cassado; 

d) rubricar os livros de atas da AG e do CD; 

e) assinar, com o Secretário, a ata aprovada; 

f) autenticar processos, regulamentos, comunicações e todos os atos e documentos da alçada 

e responsabilidade do CD; 

g) nomear, entre membros do próprio Conselho, Secretário e Secretário Substituto. 

Artigo 103 - Compete ao Vice-Presidente: 

a) assessorar o Presidente; 



b) substitui-lo nas ausências ou impedimentos, e 

c) cuidar das iniciativas e relações sociais do Conselho. 

Artigo 104- Compete ao Secretário Titular: 

a) assessorar o Presidente e o Vice-Presidente; 

b) substituir o Vice-Presidente na ausência ou impedimento; 

c) redigir atas; 

d) ler a ata da reunião anterior, assinando-a com o Presidente, depois de aprovada; 

e) proceder às comunicações respectivas; 

f) tomar conhecimento de ofícios e comunicações dirigidos ao CD, dando ciência ao 
Presidente do que for necessário; e 

g) anotar as faltas dos membros titulares eleitos ou efetivados, convocando e efetivando o 
suplente imediato, na hipótese de perda de mandato ou renúncia. 

Artigo 105- Compete ao Secretário Substituto: 

a) assessorar o Secretário Titular; e 

b) substitui-lo na ausência ou impedimento. 

Artigo 106 - Reúne-se o CD, ordinária ou extraordinariamente, mediante edital afixado em 
lugar visível na Portaria e em outras dependências do Clube e publicado em jornal de grande 

. 	circulação local, com dez dias de antecedência. 

§ 10  - Na reunião Ordinária, para eleição do CJS, CF e Presidente e Vice Presidente da DA e 
CA, a convocação deverá ocorrer com, no mínimo, dez dias de antecedência. 

§ 21  - Delibera legalmente em primeira convocação, com a presença da maioria dos seus 
membros e, em segunda convocação, trinta minutos depois da hora marcada, com qualquer 

número. 

Artigo 107 - O CD reúne-se em caráter ordinário: 

a) dentro de vinte dias da data da AG, por convocação do Presidente da mesma, para 
aprovação da ata da eleição, posse aos eleitos e eleição da Presidência do CD, na forma do 

Estatuto; 

b) anualmente, no mês de março, para deliberar sobre o balanço anual e presação de contas 
da DA, com o parecer do CE, relativos ao exercício findo; 



c) anualmente, na primeira quinzena de outubro, para a aprovação da proposta orçamentária 
da receita e despesa, estabelecer o valor da contribuição social básica e demais contribuições 
ou a qualquer tempo para eventual revisão; 

d) bienalmente, nos anos pares, no mês de novembro ou a qualquer tempo por justificado 
motivo, para eleger o CJS, CF e Presidente e Vice Presidente da DA; 

e) bienalmente, nos anos pares, a partir do ato declaratório da eleição até o 10  dia útil do mês 
subseqüente ao da eleição, para leitura e aprovação da ata da Eleição, e dar posse aos 
Titulares dos Poderes eleitos pelo CD; 

f) anualmente, até a 10  quinzena do mês de março, para deliberar sobre o 
balancete dos meses de janeiro e fevereiro e prestação final de contas da DA, cujo mandato 
se encerrou e apreciação da proposta da DA, recém empossada, de ratificação ou retificação 
do orçamento anual; e 

g) bienalmente,nos anos pares, no mês de fevereiro, para nomear a comissão de dois 
Conselheiros não Diretores que, juntamente com os dois Diretores indicados pela DA, na 
mesma reunião, compilarão a Chapa Oficial concorrente à renovação do CD. 

Parágrafo único. Nas reuniões ordinárias poderão ser apreciadas em "assuntos diversos", 
outras matérias de interesse social. 

Artigo 108 - O CD reúne-se em caráter extraordinário: 

a) por iniciativa do seu Presidente; 

b) a pedido do CJS, do CF e do Presidente da DA; 

c) por proposta de 2/3 dos membros, Vitalícios e/ou Titulares eleitos ou efetivados do CD; e 

• 
d) mediante requerimento de 2/3 dos sócios eleitores. 

§ 10  - O pedido de convocação extraordinária do CD deve ser formulado ao seu Presidente, 
de maneira clara, objetiva, documentada e justificada. 

§ 21  - O Presidente, dentro de quinze dias do recebimento, deferirá ou não o pedido, 
justificando sua decisão. 

§ 30 - Na reunião extraordinária somente poderá ser deliberada matéria objeto da convocação, 
facultada, excepcionalmente, mediante manifestação da maioria, a apreciação de assunto 
relevante e de caráter urgente ou que, pela sua natureza, não exija ciência prévia e pública. 

Artigo 109- Na reunião do CD serão observadas as seguintes normas: 

a) a reunião é privativa dos Membros Vitalícios e dos Titulares Eleitos; 



b) é facultada a presença do suplente apenas como ouvinte; 

c) é permitida a presença e, quando convidado pelo Presidente, a participar do debate, mas 
sem direito a voto, de Diretor Titular ou Membro de Comissão especial não Conselheiro 

d) é facultada, apenas no momento em que o assunto entrar em pauta, a presença para 
defesa pessoal do recorrente contra penalidade imposta pelo CJS ou de seu representante; 

e) a reunião pode ser assistida por pessoa convidada pelo Presidente; 

f) a proposta, comunicação ou requerimento, deve ser endereçada ao Presidente, a quem 
cabe a exposição da matéria e a iniciativa do debate, 

g) a proposta que envolva matéria de alta indagação deve ser encaminhada ao Presidente 
com a antecedência de vinte dias, e 

h) no debate, concedem-se três minutos para cada participantes, no máximo duas vezes, 
excetuado o caso de esclarecimento ou defesa própria, quando serão concedidos o tempo e 
as vezes necessárias, a critério do Presidente. 

Artigo 110 - A votação da matéria debatida, dependendo da vontade da maioria, pode ser por 
processo nominal, aclamação, simbólica ou por escrutínio secreto. 

§ 10  - Somente votam os membros vitalícios e os titulares. 

§ 20  - O Presidente tem voto de qualidade. 

§ 30  - Não vota o membro pessoalmente interessado na resolução. 

Artigo 111 - Os trabalhos são transcritos em ata, no livro próprio, com as assinaturas do 
Presidente e do Secretário, dentro de, no máximo, quinze dias a contar da data da reunião e 
registrada em Cartório de Registro de Títulos e Documentos. Sua aprovação deverá ocorrer 
na reunião seguinte. 

CAPÍTULO X  
CONSELHO DE JUSTIÇA E SINDICÂNCIA 

Artigo 112-O CJS compõe-se de cinco membros eleitos pelo CD, dois dos quais suplentes 

Parágrafo único. O mandato é de dois anos e termina com a posse do sucessor. 

Artigo 113- Reúne-se o CJS mensalmente ou antes, quando necessário. 

§ 11  - Delibera por maioria. 

§ 20 - 0 Presidente tem o voto de qualidade. 



§ 40  - Na ausência, impedimento, perda de mandato ou renúncia, será 
suplente. 

nvocado um 

§ 30 - A matéria debatida e a decisão tomada, são lavradas em ata no livro próprio, 
providenciando-se seja extraída cópia da sentença, encaminhada à parte interessada e à DA. 

Artigo 114 - Os membros titulares escolhem entre si, Presidente, Secretário e Secretário 
Substituto. 

§ 111  - Na ausência ou impedimento eventual do Presidente, o Secretário assumirá o exercício 
da Presidência e, na ausência deste, assume o Secretário Substituto. 

§ 21  Na ausência prolongada, impedimento, perda de mandato e renúncia, será convocado 
um suplente imediato. Esgotados os suplentes, deve o Presidente oficiar ao CD para o 
preenchimento das vagas. 

Artigo 115- Compete ao CJS, na forma do respectivo regimento: 

a) emitir parecer sobre transferência de títulos e proposta de admissão e readmissão de sócio 

b) inclusão de dependentes e beneficiários; 

c) examinar e autenticar, por seu Presidente, as chapas concorrentes à eleição do Presidente 

e Vice-Presidente do CD, apresentadas na forma e prazo estatutários; 

d) receber denúncia, instruir, apreciar e julgar, na forma do Estatuto; 

e) apreciar pedido de reconsideração contra decisão emitida, apresentado na forma e prazo 
estatutários; 

f) propor ao CD a reforma ou alteração do Estatuto, mediante proposta fundamentada. 

Artigo 116 - O CJS age com os mais amplos poderes, sendo-lhe facultado solicitar da DA e 
demais partes interessadas, o que julgar oportuno ao desempenho do seu mandato. 

CAPÍTULO XI  
CONSELHO FISCAL  

Artigo 117-O CF compõe-se de cinco membros, eleitos pelo CD, dois dos quais suplentes. 

§ 1° - O mandato é de dois anos e termina com a posse do sucessor. 

§ 20  - Os membros titulares escolhem entre si um Presidente. 

§ 3° - As suas deliberações serão tomadas sempre por maioria. 
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Artigo 118 - Cabe ao CF, na forma do respectivo Regulamento: 

a) acompanhar e fiscalizar a gestão financeira da DA; 

b) reunir-se no mínimo uma vez por mês para o exame da documentação e respectivo 
balancete, rubricando-o para divulgação; 

c) emitir parecer, por escrito, sobre o balanço anual, anexando-o a este, encaminhando-o ao 
CD e CA; 

d) emitir parecer, por escrito, sobre o orçamento anual ou semestral, anexando-o a estes, 
para encaminhamento ao CD e CA; 

e) opinar sobre a necessidade de créditos adicionais ao orçamento, mediante suplementação 

o de verbas; 

f) propor ao CD e CA a reforma ou alteração do Estatuto, mediante proposta fundamentada; e 

g) fiscalizar o cumprimento das deliberações do CD e CA. 

Artigo 119 - Se necessário, o CF poderá solicitar esclarecimentos à DA, no que diz respeito às 
suas atribuições. 

Parágrafo único. considerados insatisfatórios os esclarecimentos, o CF oficiará ao Presidente 
do CD e CA para as providências cabíveis. 

CAPÍTULO XII  
SEÇÃO 1  

DA DIRETORIA  

Artigo 120 - A Associação é administrada por uma Diretoria composta de: 
Presidente; 

Vice Presidente; 

Diretor Secretário; 

Diretor Secretário Adjunto; 

Diretor Tesoureiro, 

Diretor Tesoureiro Adjunto; 

Diretor de Esportes;: 
Departamento de Atletismo 

Departamento de Futsal 



Departamento de Futebol 

Departamento de Basquetebol 

Departamento de bocha 

Departamento de handebol 

Departamento de futevôlei 

Departamento de Voleibol e Vôlei de Praia 

Departamento de Taekwondo 

Departamento de Tênis de Mesa 

Departamento de Dança 

Departamento de Recreação e Lazer 

Departamento de Escolinhas 

Departamento Médico e de Saúde 

Sendo que estes departamentos serão ativados de acordo com as necessidades da 
associação 

Diretor Social e Cultural; 

Diretor de Patrimônio, Obras e Serviços; 

• Diretor de Captação de Recursos, Relações Públicas e Propaganda; 

Diretor Jurídico. 

§ 10  - O Presidente e o Vice Presidente serão eleitos pelo CD. 

§ 21  - Os demais membros da Diretoria serão livremente escolhidos pelo Presidente eleito, 
podendo destituí-los "ad nutum" a qualquer tempo. 

§ 31  - O Presidente poderá nomear assessores especiais para auxiliá-lo diretamente, podendo 
destitui-los 'ad nutum" a qualquer tempo. 

§ 40  - Os Diretores que se demitirem, deverão continuar no cargo até 30 (trinta) dias após a 
data da entrega da carta de demissão. 



§ 51  - O Diretor que renunciar ou tiver cassado o seu mandato, deverá dentro de 20 (vinte) 
dias, prestar contas de sua gestão à Diretoria. 

§ 60  - Por motivo de força maior, os Diretores poderão licenciar-se por prazo de até 6 (seis) 
meses, cabendo ao Presidente da DA decidir sobre a interinidade do cargo; 

SEÇÃO II  
ATRIBUIÇÕES DA DIRETORIA  

Artigo 121 - São atribuições da Diretoria: 

a) - cumprir e fazer com que se cumpram o Estatuto Social, os Regulamentos, as 
deliberações das Assembléias, as resoluções do Conselho Administrativo e o Deliberativo, e 
as leis que regem as atividades da Associação; 

b) aprovar os Regulamentos e submetê-los à aprovação final do Conselho Administrativo e o 
Deliberativo; 

c) administrar a Associação, em harmonia com o Estatuto; 

d) elaborar orçamento anual e encaminhá-lo ao Conselho Administrativo e o Deliberativo; 

e) reunir-se; 

10  - Ordinariamente, uma vez por mês; 

20 - Extraordinariamente, sempre que necessário, por convocação do Presidente ou de seu 
substituto legal; 

f) admitir, licenciar e demitir empregados, determinar-lhes vencimentos, atribuições e deveres 
e aplicar-lhes punições; 

g) propor ao Conselho Administrativo e o Deliberativo; 

a eliminação de sócios; 

h) resolver sobre admissão, desligamento e readmissão de sócios; 

i) convocar, extraordinariamente, o Conselho Administrativo e o Deliberativo; 

j) autorizar associados a competir, em provas oficiais ou amistosas, por outras associações; 

k) propor ao Conselho Deliberativo concessão de títulos honoríficos; propor a cassação 
desses títulos; 

1) convidar, quando necessário, membros do Conselho Fiscal para participar d suas reuniões; 



m) adquirir, construir, reformar, locar ou alienar bens imóveis, bem como firmar contratos de 
comodato com a autorização do Conselho Administrativo e Deliberativo; 

n) proceder estudos acerca de reajuste de mensalidades e outras contribuições sociais, e 
submete-los a deliberação do Conselho Administrativo e Deliberativo; 

o) interpor recurso ao Conselho Administrativo e Deliberativo, de decisão por ele tomada; 

p) fornecer ao Conselho Administrativo e Deliberativo as resoluções principais de suas 
reuniões; 

q) nomear os representantes da Associação junto às entidades esportivas oficiais; 

r) representar a Associação em todos os atos solenes para os quais for convidado, desde que 
não representem movimentos ou manifestações ostensivas de natureza política, religiosa, 
racial ou de classe; 

s) fornecer carteiras aos sócios; 

t) representar ao Conselho Deliberativo, a respeito de casos omissos no Estatuto; 

u) zelar pelos haveres da Associação, tendo sempre em vista a sua máxima segurança e 
maior desenvolvimento econômico e social; 

v) convocar as Comissões, sempre que necessário; 

w) submeter suas contas à análise do Conselho Administrativo, Deliberativo e do Conselho 
Fiscal; prestar informações aos mesmos, sempre que solicitadas; 

x) entregar à sua sucessora, ao fim do mandato, mediante inventário e quitação plena, todos 
os livros, documentos e valores que houverem sido confiados à sua guarda, lavrando-se disso 
a competente ata; 

Artigo 122 - O ano social começa em 10  de janeiro e termina em 31 de dezembro de cada ano. 

Artigo 123 - A Diretoria é solidariamente responsável pelos seus atos para com a Associação, 
e mesmo para com terceiros lesados por evidentes infrações a este Estatuto ou por excesso 
de mandato. 

Artigo 124 - Os cargos de Diretoria não isentam os respectivos titulares das penalidades 
estatuídas, quando nelas estiverem incursos. 

SEÇÃO III  
ATRIBUIÇÕES DO PRESIDENTE 

Artigo 125 - Compete ao Presidente: 



a) convocar e presidir as reuniões de Diretoria, executando e fazendo cumprir suas 
deliberações, expor os assuntos a tratar, começando sempre pelos que tiverem sido adiados; 

a) representar a Associação em juízo ou fora dele; 

b) dar voto de qualidade em caso de empate; 

c) executar e fazer cumprir as determinações do Estatuto e Regulamentos, bem como dos 
demais órgãos da Associação e das entidades oficiais; 

d) dirigir a Associação, objetivando o entrosamento dos diversos setores administrativos; 

e) rubricar os livros e subscrever os termos de abertura e encerramento, assinar atas, 
balanço, inventários e ordens de pagamento.; 

f) empregar todos os meios ao seu alcance para a pronta arrecadação dos rendimentos 
sociais; 

g) verificar e subscrever os balancetes mensais do Diretor Tesoureiro; 

h) autorizar a saída de símbolos sociais ou de qualquer objeto da Associação, e ceder as 
dependências para reuniões de terceiros, desde que não representem movimentos ou 
manifestações ostensivas de natureza política, religiosa ou de classe; 

i) apresentar, anualmente, ao Conselho Administrativo e Deliberativo, o balanço do ano findo; 

j) receber todas as propostas dos demais membros da Diretoria, submetendo-as a discussão 
e votação, pela ordem em que forem apresentadas; 

k) assinar com o Diretor Tesoureiro cheques ou documentos para a retirada de quaisquer 
quantias dos estabelecimentos onde estiverem depositados os valores sociais, bem como 

• 
quaisquer documentos públicos, observando-se o Estatuto; 

1) fazer-se substituir legalmente, quando, nas reuniões forem discutidos assuntos que lhe 
digam respeito; 

m) assinar, juntamente com o Presidente do Conselho Deliberativo, os diplomas que 
distinguiram sócios honorários; 

n) efetuar transferências de cargos dos membros da Diretoria; 

o) criar departamentos esportivos, sociais e recreativos; 

p) constituir advogados e prepostos, cujos mandatos serão sempre com fins e jecíficos. 



SEÇÃO IV 
ATRIBUIÇÕES DO VICE-PRESIDENTE 

Artigo 126- Compete ao Vice Presidente: 
a) auxiliar o Presidente em suas atribuições e tarefas que lhe sejam delegadas e, 

b) substitui-lo em suas ausências ou impedimentos, assumindo os seus encargos e 
prerrogativas; 

SEÇÃO V 
ATRIBUIÇÕES DOS DIRETORES SECRETÁRIOS 

Artigo 127 - Compete ao Diretor Secretário: 

a) exercer as funções inerentes a este cargo; 

b) acompanhar a escrituração social, que deve ser feita com pontualidade e clareza; 

c) velar pela segurança do arquivo, conservando-o em ordem, assim como com a 
correspondência, livros e outros documentos; 

d) prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pelos associados, relativos ao 
clube, verbalmente ou por escrito; 

e) confeccionar as atas ou mandar fazê-las; 

f) oficiar, no máximo dentro de 8 (oito) dias, aos que forem admitidos como sócios, assim 
como suspensos, expulsos, nomeados ou eleitos para qualquer cargo ou comissão; 

g) redigir e firmar os avisos convocatórios e a correspondência social, e responder aos 
requerimentos e petições dos sócios; 

h) desempenhar as funções do Presidente e Vice Presidente, quando estes estiverem 
impedidos; 

Artigo 128 - Compete ao Diretor Secretário Adjunto: 

a) auxiliar o Diretor Secretário a exercer as funções deste nos seus impedimentos, exceto o 
descrito na alínea "g" do artigo anterior; 

b) organizar o registro dos sócios, de acordo com as respectivas propostas, fazendo constar 
todas as informações necessárias. 

SEÇÃO VI  
ATRIBUIÇÕES DOS DIRETORES TESOUREIROS 

Artigo 129- Compete ao Diretor Tesoureiro: 
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a) ter sob sua responsabilidade todas as contribuições, donativos, vales, juros e valores em 
geral que lhe forem confiados; 

b) fazer todos os pagamentos colhendo comprovantes dos mesmos; 

c) depositar o dinheiro disponível em Bancos ou outros estabelecimentos indicados, de acordo 
com os demais Diretores; 

d) assinar com o Presidente, cheques ou documentos; 

e) conferir e visar o livro caixa que lhe estiver afeto, mandando extrair dele os balancetes que 
serão apresentados mensalmente, o mais tardar até o dia 10 (dez) do mês imediato, aprovado 
em sessão da Diretoria e visado por ele próprio e pelo Presidente, além do Presidente do 
Conselho Fiscal; 

f) prestar, quando o Conselho Fiscal o exigir ou a Diretoria o reclamar, todos os 
esclarecimentos relativos aos capitais ou valores confiados à sua guarda; 

g) nomear quantos auxiliares necessitar, em comum acordo com a Presidência; § 10 - O 
Diretor Tesoureiro não poderá, em nenhuma hipótese, dispor de quaisquer quantias ou 
documentos de valor, sem estar legalmente autorizado. 

§ 20 - O Diretor Tesoureiro não poderá conservar nos cofres sociais, quantia superior a 5 
(cinco) salários mínimos, salvo em caso de emergência. 

Artigo 130 - Compete ao Diretor Tesoureiro Adjunto: 

a) substituir, o Diretor Tesoureiro, em seus impedimentos e faltas, assumindo todas as suas 
funções e responsabilidades; 

b) prestar toda a ajuda de que necessite o Diretor Tesoureiro para rápido serviço e 

• 
aprimoramento do mesmo. 

SEÇÃO VII  
ATRIBUIÇÕES DO DIRETOR DE FUTSAL 

Artigo 131 -Ao Diretor de Futsal, compete: 

a) superintender todas as atribuições a seu cargo; 

b) dar solução e encaminhamento as reclamações e sugestões apresentadas, levando ao 
conhecimento da Diretoria das decisões tomadas; 

c) participar à Diretoria as infrações disciplinares cometidas nos ijogos ou 
exercícios das equipes de futsal; 

Ii, 



d) zelar pela boa ordem e conservação do material esportivo da Associação quando sob a 
responsabilidade de seus Departamentos; 

e) apresentar mensalmente um relatório dos jogos realizados. 	f)lnteragir junto a 
Comissão Técnica da(s) equipe(s) no intuito de viabilizar as condições favoráveis ao 
desempenho de suas funções, fazendo a interligação, entre a mesma e a diretoria, inclusive 
dando parecer quanto a atletas e dirigentes. 

SEÇÃO IX 
ATRIBUIÇÕES DO DIRETOR SOCIAL E CULTURAL 

Artigo 132 - Compete ao Diretor Social e Cultural: 

a) superintender todas as atividades sociais, culturais, educacionais e artísticas da 
Associação. 

b) programar juntamente com o Presidente e as Comissões Permanentes, festas e demais 
eventos sociais e culturais nomeando quantas subcomissões forem necessárias; 

c) zelar pela ordem social da Associação, fiscalizando as atividades de todas as Comissões 
sob sua jurisdição; 

d) encaminhar à Diretoria relatório completo das atividades sociais e culturais 
da Associação. 

SEÇÃO X  
ATRIBUIÇÕES DO DIRETOR DO PATRIMÔNIO OBRAS E SERVIÇOS 

Artigo 133- Ao Diretor de Patrimônio Obras e Serviços, compete: 
a) zelar pela boa conservação e guarda de todos os pertences da Associação; 

b) diligenciar a fim de que sejam imediatamente reparados os pertences defeituosos; 

c) providenciar a substituição dos materiais de uso inutilizados; 

d) encaminhar, à Diretoria, quando por esta solicitado, um inventário do material 
sob sua guarda; 

e) realizar inventário anual do patrimônio da Associação; 

f) reavaliar anualmente os bens integrantes do ativo imobilizado; 

g) superintender e fiscalizar todas as obras e serviços em andamento na Associação; 

h) dar pareceres sobre projetos de reformas, construções, serviços e estudos p..i.gísticos 
propostos pela Diretoria; 



i) zelar pela conservação e segurança dos bens imóveis da Associação; 

j) encaminhar à diretoria, relatório completo das atividades do seu setor. 

SEÇÃO XI  
ATRIBUIÇÕES DO DIRETOR DE CAPTAÇÃO DE RECURSOS, RELAÇÕES PÚBLICAS E 

PROPAGANDA  

Artigo 134- Compete ao Diretor de Captação de Recursos, Relações Públicas e Propaganda: 

a) fazer todo o possível para difundir o nome da Associação e suas atividades em todos os 
setores; 

b) redigir e fornecer à imprensa escrita, falada e televisionada, notícias referentes a 
Associação e suas atividades em todos os setores; 

c) providenciar a propaganda necessária para todas as atividades da Associação; 

d) encaminhar à Diretoria, relatório completo das atividades do seu setor. 

e) nomear sobre a sua presidência uma comissão encarregada de captar recursos 
financeiros, junto a empresas, seja através de doações ou patrocínios. 

SEÇÃO XII  
ATRIBUIÇÕES DO DIRETOR JURÍDICO 

Artigo 135- Compete ao Diretor Jurídico: 

a) acompanhar os processos administrativos e judiciais; 

b) providenciar e manter em dia a documentação legalmente exigida para o desenvolvimento 
das diferentes atividades da Associação; 

c) prestar assessoria técnica à Diretoria e servir de elemento de ligação entre a Associação e 
seus diversos setores no que tange ao estudo e solução de problemas de ordem legal. 

CAPÍTULO XIII  
DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 

Artigo 136- O Conselho de Administração é o órgão superior, de direção, com participação no 
colegiado de representantes do poder Público, membros de entidades, membros da 
comunidade de notória capacidade profissional e idoneidade moral, sócios da Acel, 
respeitando o presente estatuto, a ser instituído até no prazo máximo de 60 sessenta dias) 

2' 



após a aprovação e alteração do Estatuto. 

- Conselho de Administração será formado por no mínimo 6 e no máximo 10 conselheiros, 
na seguinte forma: 

a) 20 a 40% (vinte a quarenta por cento) de membros natos representantes do Poder Público, 
a serem escolhidos a cada gestão pela DA e pelo CD; 

b) 20 a 30% (vinte a trinta por cento) de membros representantes de entidades da sociedade 
civil, a serem escolhidos a cada gestão pela DA e pelo CD; 

c) até 10% (dez por cento), no caso de associação civil, de membros eleitos dentre os 
membros ou os associados; 

d) 10 a 30% (dez a trinta por cento) de membros eleitos pelos demais integrantes do 
conselho, dentre pessoas de notória capacidade profissional e reconhecida idoneidade moral; 

e) até 10% (dez por cento) de membros indicados pela DA e pelo CD; 

f) Demais membros deverão ser sócios da entidade, indicados pela DA. 

II - os membros eleitos ou indicados para compor o Conselho terão mandato de 04 (quatro) 
anos, admitida uma recondução; 

III - o primeiro mandato de metade dos membros eleitos ou indicados deve ser de 02 (dois) 
anos, segundo critérios estabelecidos no estatuto; 

IV - o dirigente máximo da entidade deve participar das reuniões do Conselho, sem direito a 
voto; 

V - o Conselho deve reunir-se ordinariamente, no mínimo, 03 (três) vezes a cada ano e, 
extraordinariamente, a qualquer tempo; 

VI - os conselheiros não receberão remuneração pelos serviços que, nesta condição, 
prestarem à organização social, ressalvada a ajuda de custo por reunião da qual participem; 

VII - os conselheiros eleitos ou indicados para integrar a diretoria da entidade devem 
renunciar ao assumirem as correspondentes funções executivas 

Artigo 137 - Dos deveres do Conselho de Administração juntamente com o Conselho 
Deliberativo; 

- fixar o âmbito de atuação da entidade, para consecução do seu objeto; 

II - aprovar a proposta de contrato de gestão da entidade; 

111 - aprovar a proposta de orçamento da entidade e o programa de investimentos; 

J') 



IV - designar e dispensar os membros da diretoria; 

V - fixar a remuneração dos membros da diretoria,- iretoria; 

VI VI - aprovar e dispor sobre a alteração dos estatutos e a extinção da entidade por maioria, no 
mínimo, de 2/3 (dois terços) de seus membros; 

VII - aprovar o regimento interno da entidade, que deve dispor, no mínimo, sobre a estrutura, 
o gerenciamento, os cargos e as competências; 

VIII - aprovar por maioria de, no mínimo, 2/3 (dois terços) de seus membros, o regulamento 
próprio contendo os procedimentos que deve adotar para a contratação de obras e serviços, 
bem como para compras e alienações, e o plano de cargos, salários e benefícios dos 
empregados da entidade; 

IX - aprovar e encaminhar, ao órgão supervisor da execução do contrato de gestão, os 
relatórios gerenciais e de atividades da entidade, elaborados pela diretoria; 

X - fiscalizar o cumprimento das diretrizes e metas definidas e aprovar os demonstrativos 
financeiros e contábeis e as contas anuais da entidade, com o auxílio de auditoria externa se 
necessário. 

Artigo 138 - Compete ao Presidente do CA: 

a) convocar e presidir as reuniões,- 

b) 

euniões;

b) dar posse, na data marcada, aos titulares dos Poderes eleitos pelo CA; 

c) assumir interinamente, escolhendo os colaboradores necessários, até nova eleição na 
forma do Estatuto, os Poderes eleitos pelo CA renunciantes ou com o mandato cassado; 

'-' 	e) assinar, com o Secretário, a ata aprovada; 

f) autenticar processos, regulamentos, comunicações e todos os atos e documentos da alçada 

e responsabilidade do CA; 

g) nomear, entre membros do próprio Conselho, Secretário e Secretário Substituto, 

Artigo 139- Compete ao Vice-Presidente: 

a) assessorar o Presidente;  
tuA' 

b) substitui-lo nas ausências ou impedimentos, e 



c) cuidar das iniciativas e relações sociais do Conselho. 

Artigo 140 - Compete ao Secretário Titular: 

a) assessorar o Presidente e o Vice-Presidente; 

b) substituir o Vice-Presidente na ausência ou impedimento; 

c) redigir atas; 

d) ler a ata da reunião anterior, assinando-a com o Presidente, depois de aprovada; 

e) proceder às comunicações respectivas; 

f) tomar conhecimento de ofícios e comunicações dirigidos ao CA, dando ciência ao 
-' Presidente do que for necessário; e 

g) anotar as faltas dos membros titulares eleitos ou efetivados, convocando e efetivando o 
suplente imediato, na hipótese de perda de mandato ou renúncia. 

Artigo 141 - Compete ao Secretário Substituto: 

a) assessorar o Secretário Titular; e 

b) substituí-lo na ausência ou impedimento. 

Artigo 142 - Os demais cargos do CA será criado conforme a necessidade, pelo presidente do 

mesmo, com aprovação de pelo menos 50 % (cinquenta) por cento dos demais membros. 

CAPÍTULO XIV 
DAS COMISSOES 

Artigo 143 - A Associação nomeará a critério da Diretoria e quando necessárias, comissões 
sociais, esportivas, culturais, da mulher e quantas forem necessárias. Diretoria. 

§ 1 - Cada Comissão será composta de tantos membros quantos necessários. 

§ 20 - Os membros componentes das diversas Comissões serão nomeados pelo respectivo 
Diretor, em comum acordo com o Presidente da Associação. 

§ 30 - Cada Comissão requererá para casos excepcionais em caráter temporário, quantos 
auxiliares necessitar. 

Artigo 144 - Compete a cada Comissão elaborar o respectivo regulamento ubmetendo-o à 
aprovação da Diretoria, por intermédio do Diretor a que estiver subordinado. 
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CAPÍTULO XV 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

Artigo 145 - Os dispositivos das leis e instruções baixadas pelos Órgãos ou Entidades 
Superiores dos Esportes, integram este Estatuto. 

Artigo 146 - A Associação respeitará os códigos de penalidades das Federações a que estiver 
filiado, bem como das respectivas Confederações. 

Artigo 147 - Os Membros dos Órgãos ou Entidades Superiores dos Esportes, e os Presidentes 
das Entidades a que a Associação estiver filiada, terão livre ingresso nas dependências 
sociais, sendo-lhes reservadas acomodações especiais, quando de competições esportivas. 

Artigo 148 - A Associação acolherá as autoridades no exercício de suas funções, sempre que 

o em sua Sede realizar competições esportivas, reuniões sociais ou culturais. 

Artigo 149 - A Associação somente contratará atletas ou técnicos estrangeiros, que provarem 
sua situação de permanência no País devidamente regularizada junto ao Ministério da Justiça, 
bem como atender as demais exigências da legislação à época. 

Artigo 150 - O material esportivo consumido pela Associação, deverá, preferencialmente, ser 
de fabricação nacional. 

Artigo 151 - A presença de menores no recinto das competições e festividades, regula-se pela 
lei pública que rege a matéria da menoridade. 

Artigo 152 - A prática de jogos lícitos de qualquer natureza, somente poderá ser realizada em 
recintos para esse fim reservados, atendidas as disposições legais e após deliberação do CD. 
Parágrafo único. A regulamentação dessa matéria deverá ser apresentada na ocasião, à 
deliberação do CD. 

Artigo 153- São proibidas as apostas em dinheiro em atividades sócio-esportivas. 

Artigo 154 - Os associados não respondem, solidária ou subsidiariamente, pelas obrigações 
que a Diretoria e seus representantes legais contraírem, tácita ou expressamente em nome da 
Associação. 

Artigo 155 - A Associação não será responsável por roubo, furto e danos em geral em 
veículos estacionados nas áreas próprias, nem tampouco por bens e objetos dos associados. 

Artigo 156 - Os contratos que a Associação celebrar, não poderão ter vigência superior a 60 
(sessenta) dias da data prevista para o término do mandato dos Diretores em exercíc 

CAPÍTULO XVI  
REFORMA OU ALTERAÇÃO DO ESTATUTO 
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Artigo 157 - A proposta fundamentada de reforma ou alteração do Estatuto será apresentada 
ao Presidente do CD pela DA, CJS, CF ou por 50% dos membros do CD. 

Artigo 158 - O CD, dentro de sessenta dias, em Reunião Extraordinária, apreciará a proposta 
e, desde que aceita, total ou parcialmente, designará uma Comissão de três ou mais 
membros para a elaboração da reforma ou alteração sugerida, dentro de prazo a ser 
determinado. 

Artigo 159 - Em nova Reunião Extraordinária, o trabalho da Comissão será discutido, votado 
e, uma vez aprovado, parcial ou totalmente, por dois terços dos Conselheiros presentes, será 
incorporado ao Estatuto. 

Parágrafo único. A proposta da Comissão deverá ser encaminhada aos Conselheiros, para 
conhecimento antecipado, juntamente com a convocação da reunião marcada para sua 
discussão e votação. 

Artigo 160 - O presente Estatuto é complementado por Regulamentos próprios aprovados 
pelo CD e CA. 

Parágrafo único. Alteração nos Regulamentos poderão ocorrer mediante proposta 
fundamentada que deverá ser encaminhada aos Conselheiros para conhecimento antecipado, 
juntamente com a convocação da reunião do CD e CA, que deverá aprovar por, no mínimo, 
dois terços dos Conselheiros presentes. 

CAPÍTULO xvii  
MODIFICAÇÕES E DISSOLUÇÃO 

Artigo 161- A alteração da denominação, dos símbolos ou das finalidades da Associação, 
somente poderá ocorrer por relevante e justificado motivo. 

Parágrafo único. Caberá ao CD e CA, em Reunião Extraordinária e específica, convocada na . 

	

	forma do Estatuto, votar a matéria objeto do 'caput" deste Artigo, o que fará, obrigatoriamente, 
pela forma nominal, valendo a sua decisão, se aprovada, em primeira discussão por quatro 
quintos dos Conselheiros presentes e, pela forma nominal, em segunda reunião, quinze dias 
após a primeira, se ratificada por quatro quintos dos Conselheiros presentes à segunda 
reunião. 

Artigo 162 - A dissolução da Associação somente poderá ocorrer por motivo de insuperável 
dificuldade na consecução de seus fins. A proposta de dissolução será apreciada em Reunião 
Extraordinária e específica do CD e CA, e, se aprovada por no mínimo, dois terços dos 
Conselheiros presentes, deverá ser ratificada em AG especialmente convocada nos termos 
deste Estatuto. 

Artigo 163 - Aprovada a dissolução, os bens sociais, uma vez saldados os eventuais débitos, 
a critério do CD e CA, será repassado ao patrimônio de outra organização social qualificada 
no âmbito do Município de Chopinzinho, da mesma área de atuação, ou ao patrimônio do 
Município, na proporção dos recursos e bens por ele alocados nos termos 'o contrato de 

1~ 



gestão. 

CAPÍTULO XVIII  
DOS SOCIOS FUNDADORES 

Artigo 164 - Os sócios fundadores da Associação Chopinzinhense de Esporte e Lazer— ACEL 
conforme consta na ata do dia 24 de março de 2008, são os seguintes: 

01 - Amarildo de Mello 

02 - Celso Gulin 

03 - Douglas Sinigaglia 

04 - Carlos Giovane Gonçalves 

05 - Jerri Miguel Sangaletti 

06 - José Camargo 

07 - Jurandir Martinelli 

08 - Lori Dionisto Denardi 

09 - Paulo Maximino Martins de Góis 

10— Ricardo Gabriel Lorenzetti 

11--Rodrigo Grezzana 

12 - Valmor Telies Mendes 

XO 	13 - Volmei Francescon 

14 - Maicon Marcelino Carboni. 

Este Estatuto Social Consolidado em Reunião do Conselho Deliberativo de 24 de março de 
2008, e alterado em assembléia Geral no dia 13 de outubro de 2011, com nova alteração em 
26 de novembro de 2018, entra imediatamente em vigor. 

Chopinzinho, 26 de novembro de 2018 

Carla,  Robe 
Cpf n° 359.1 

azanel 
410-15 
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ATA N° 04/2018 

ATA DE REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA PARA CRIAÇÃO DO PRIMEIRO 

CONSELHO ADMINISTRATIVO E DO CONSELHO FISCAL DA ASSOCIAÇÃO 

CHIOPINZINHENSE DE ESPORTE E LAZER - ACEL 

O Conselho Deliberativo da Associação Chopinzinhense de Esporte e Lazer, no 

exercício de suas atribuições estatutárias, através de seu presidente Amarildo de 

Mello juntamente com Diretoria Administrativa, reuniram-se com o objetivo de formar 

o primeiro Conselho Administrativo-CA e o Conselho Fiscal-CF, em 05 de dezembro 

de 2018, as 18h30min, em sua sede, nesta cidade, à Avenida 14 de novembro, s/n, 

centro, a qual fica fazendo parte integrante da presente Ata para todos os fins de 

direito, momento em que foi apresentado aos presentes os seguintes nomes para 

que se aceito, façam parte do Conselho Administrativo e Conselho Fiscal, sendo; 

DOGLAS DELMAR MONTEIRO, brasileiro, casado, advogado, inscrito na OAB/PR 

sob n° 90.958, e no CPF sob n° 097.273.009-52, portador da cédula de RG sob n° 

12.915.233-8, residente e domiciliado na rua Irma Tereza Fungo, 3845, Bairro São 

Sebastião, Chopinzinho Estado do Paraná, EDSON RICARDO POLETTO, brasileiro, 

arquiteto, inscrito no CPF sob o n° 045.399.229-39, e Rg n° 9241828-6, residente e 

domiciliado na Rua Presidente Dutra, 4262, centro, nesta Cidade e Comarca de 

Chopinzinho, Estado do Paraná, ELCER JOSÉ DA LUZ, brasileiro, casado, 

empresário, inscrito no CPF sob o n°525.451.139-72, e Rg no 41445955, residente e 

domiciliado na Av XV de Novembro. 3741, Centro, nesta Cidade e Comarca de 

Chopinzinho, Estado do Paraná, ELVIO MIGLIORANZA, brasileiro, casado, 

bancário, portador da Cédula de Identidade sob o n° 5.231.078-4, inscrito no CPF 

sob o 0  925.389.679-53, residente e domiciliado na rua Natal Dossena. 3741. bairro 

Verdi, nesta Cidade e Comarca de Chopinzinho Estado do Paraná, FABIANO 

COLOVINI, brasileiro, casado, engenheiro civil, portador da Cédula de Identidade 

sob o n° 1.062-330-72, inscrito no CPF sob o n° 946.688.680-00, com endereço 

profissional na Av. XV de novembro, 4361, sala 01, centro, nesta Cidade e Comarca 

de Chopinzinho Estado do Paraná, GABRIEL GIONGO COLFERAI, brasileiro. 

convivente, Engenheiro Eletricista, inscrito no CPF sob o n° 067.621.029-56, 

portador da Cédula de Identidade n° 8.314.018-6, residente e domiciliado na Rua 

das Dálias, 2997, casa 02. Bairro São José, Chopinzinho, Estado do Paraná, LUIZ 

EUARDO BERLANDA ANDOLHE, brasileiro, casado, professor, portador Øa CéØ{a 
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de identidade sob o n° 8746.723-6, inscrito no CPF sob o n° 052.026.259-1, 

residente e domiciliado na Travessa dos angicos, 4026, bairro Cristo Rei, nesta 

Cidade e Comarca de Chopinzinho Estado do Paraná, MICHEL ANDREOLA, 

brasileiro, solteiro, Funcionário Público com a função de Técnico em enfermagem, 

portador da cédula de RG sob n° 9.691.826-7, e inscrito no CPF sob n° 074.448.309-

32, residente e domiciliado na Rua dos Cedros, n° 6163, Bairro Cristo Rei, no 

Município e Comarca de Chopinzinho, Estado do Paraná, RODRIGO GREZZANA. 

brasileiro. solteiro, Administrador, portador da Cédula de identidade sob o n° 

6.503.578-2 e CPF sob o n° 650.907.399-53, residente e domiciliado a rua Frei 

Everaldo, 3901 - AP 0101, centro nesta Cidade e Comarca de Chopinzinho Estado 

do Paraná e SUELEN DE LIMA, brasileira, convivente, assessora Jurídica, inscrita 

no CPF sob o n° 081.094.719-60, portadora da Cédula de identidade sob o n° 

10.555.317-0, residente e domiciliada na Rua das Dálias, 2997, casa 02, Bairro São 

José, Chopinzinho, Estado do Paraná, em seguida o Presidente do CD Sr. Amarildo 

de Mello, convidou para assumiu a presidência da Assembleia o Sr. Munir 

Rodrigues dos Santos, que convidou o Sr. Paulo Cesar da Rosa, para secretariar, 

ficando assim constituída a mesa. Logo após as explanações e aceite dos 	
11 

mencionados pelo presidente do Conselho Deliberativo juntamente com a mesa, 

passou-se para a formação do CONSELHO ADMINISTRATIVO,  foi escolhido para 

assumir a função de PRESIDENTE do Conselho Administrativo pelo prazo 

estipulado no Estatuto, Senhor RODRIGO GREZZANA, em seguida foi convidado 

para assumir o cargo de VICE-PRESIDENTE o senhor ELCER JOSÉ DA LUZ, estes 

indicados pela entidade, para assumir o cargo de PRIMEIRO SECRETÁRIO  

FABIANO COLOVINI, para assumir o cargo de SEGUNDO SECRETÁRIO ELVIO 

MIGLIORANZA, estes representantes da sociedade e para representar o poder 

público municipal, ficaram os senhores LUIZ EUARDO BERLANDA ANDOLHE e 

MICHEL ANDREOLA. Logo após, na mesma assembleia, foi formado o 

CONSELHO FISCAL, sendo convidado para fazer parte do Conselho os Senhores: 

DOGLAS DELMAR MONTEIRO, EDSON RICARDO POLETTO, ELVIO 

MIGLIORANZA, GABRIEL GIONGO COLFERAI e SUELEN DE LIMA, os quais 

entre si escolheram para assumir a PRESIDÊNCIA o Senhor EDSON RICARDO 

POLETTO, foi colocada em votação ambos os Conselhos, tendo sido aprovada de 

forma unânime, pelos associados presentes, conforme abaixo. Nada mais havendo a 

tratar, o Sr. Presidente deu por encerrada a presente assembleia e mandou qu sei) 
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lavrasse esta Ata, que, lida e achada conforme, vai devidamente assinada e datada, 
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ATA N° 10/2018 

Ao Décimo segundo dia do mês de novembro de dois mil e dezoito, ás 
19h30min, reuniram-se nas dependências da secretaria de esportes do município de 
Chopinzinho, em anexo ao centro Esportivo Municipal Deonisto Debona, situado na 
Avenida 14 de dezembro s/n, centro, os representantes da Associação 
Chopinzinhense de Esporte e Lazer - ACEL, para participar da Assembleia Geral 
Extraordinária convocada pelo presidente do Conselho Deliberativo, a fim de realizar a 
troca de Diretoria Administrativa-DA, onde pelo presidente da ACEL, foi passado a 
palavra ao presidente do Conselho Deliberativo - CD. Dando sequencia aos Trabalhos 
foi apresentada a chapa única para a disputa simbólica da eleição da Diretoria 
Administrativa, o presidente do Conselho Administrativo, determinou que por haver 
uma única chapa, e esta ser consenso dos presentes, não há necessidade de eleição 
formal, a qual ficou com a seguinte formação: Presidente:  CARLOS ROBERTO 
BAZANELA, brasileiro, casado, empresário, inscrito no CPF sob o ri0  359140.410-15, 
e Rg n° 4021502929, residente e domiciliado na PR 281, Km 14,5, Bairro Industrial, 
nesta cidade e Comarca de Chopinzinho, Estado do Paraná; Vice Presidente:  CELSO 
SANGALETTI, brasileiro, casado, empresário, inscrito no CPF sob o n° 372,211.169-
20, e Rg n° 3.397.688-7, residente e domiciliado na Av. XV de novembro, 5244, Bairro 
Crista Rei, nesta Cidade e Comarca de Chopinzinho, Estado do Paraná; Secretário:  
AMARILDO DE MELLO, brasileiro, casado, empresário, portador do Rg n°4966718-3, 
residente e domiciliado na Rua Presidente Dutra, 4161, Centro, nesta Cidade e 
Comarca de Chopinzinho, Estado do Paraná; Secretário Adjunto:  VOLNEI 
FRANCESCON, brasileiro, casado, empresário, inscrito no CPF sob o n° 694.878.479-
87, e Rg n° 5.142.746-7, residente e domiciliado na Av. XV de novembro, 4210, 
centro, nesta Cidade e Comarca de Chopinzinho, Estado do Paraná; Tesoureiro:  
:EDSON RICARDO POLETTO, brasileiro, arquiteto, inscrito no CPF sob o n° 
045.399.229-39, e Rg n° 9241828-6, residente e domiciliado na Rua Presidente Dutra, 
4262, centro, nesta Cidade e Comarca de Chopinzinho, Estado do Paraná; Tesoureiro 
Adjunto  CARLOS GIOVANE GONÇALVES, brasileiro, casado, empresário, inscrito 
no CPF sob o n° 806.367.059-00, e Rg n° 5824851-7, residente e domiciliado na Rua 
das Flores, Bairro Nossa Senhora Aparecida, nesta Cidade e Comarca de 
Chopinzinho, Estado do Paraná; Diretor do Esporte:  RICARDO FERNANDO 
MARKUS, brasileiro, casado, dentista, inscrito no CPF sob o n° 859.932.809-30, e Rg 
n° 4972796-8, residente e domiciliado na Rua 14 de Dezembro, 4489, Centro, nesta 
Cidade e Comarca de Chopinzinho, Estado do Paraná; Diretor Social: STANLEY 
DALMUT, brasileiro casado, agricultor, inscrito no CPF sob o n° 576.974009-44, e Rg 
n° 345777-9, residente e domiciliado na Rua Coronel Santiago Dantas, n° 4514, 
Centro, nesta Cidade e Comarca de Chopinzinho, Estado do Paraná; Diretor do 
Patrimônio, Obras o Serviços:  ELCER JOSÉ DA LUZ, brasileiro, casado, empresário, 
inscrito no CPF sob o no 525.451.139-72, e Rg n° 41445955, residente e domiciliado 
na Av XV de Novembro, 3741, Centro, nesta Cidade e Comarca de Chopinzinho, 
Estado do Paraná; Diretor de Captação de RecursosRela_ções Públicas e  
Propaqanda:  MUNIR RODRIGUES DOS SANTOS, brasileiro, divorciado, publicitário, 
inscrito no CPF sob o n° 020.325.279-95, o Rg n° 5989273-8, residente e domiciliado 
na Rua Voluntários da Pátria, 3482, Bairro São Genaro, nesta Cidade e Comarca de 
Chopinzinho, Estado do Paraná; Diretor Jurídico:  PAULO CESAR DA ROSA, 
brasileiro, casado, casado, inscrito,çio CPF sob o 	044.098.359-20, Rg n° 9116609- 

/1 



Chopinzinho 12 de novembro de 2018, 

2 

14 de 40 	0-dOO 
P41 l'ane (48k 3242-1390 

:1 rhip ;rdd Cd1 

SSIo erhE.Ce41LWuk, Ca r*1e *dO.$W3SR 
1. 	 j 	.rr 	 

Reconheço por Sem&han  a 9aoa .ra 48 Ç 1  LÓS ROSEQiO EA7A.E1 	Co. 
Ç8 Emorne's R$419 (dR121,73) SeL Fu 	o $240 	r,' 	R1 05 
FODER R$"2 SE R901'&8í=R$U45 

8 oe o de 2318 4 22 39 

ZTRO t 
TOS }Dt 

4HO 

cSA 3 
1040 

7, residente e domiciliado na Rua Albino Orestes Daimut, n° 3846, Bairro São 
Sebastião, nesta Cidade e Comarca de Chopinzinho, Estado do Paraná; Assim, 
estando de acordo com o Estatuto desta Entidade (Capitulo VIII, §21), foi feita de 
maneira simbólica, e aclamada eleita por todos os presentes, devendo tomar posse 
imediatamente após a homologação dos resultados da votação, o presidente eleito 
destacou a importância do incentivo aos esportes nesta Cidade, nada mais a ser 
tratado, foi encerrada a assembleia pelo Presidente, redigida por mim secretário 
Amarildo de Mello e assinada por todos os presentes: 
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ASSOCIAÇÃO CHOPINZINHENZE DE ESPORTE E LAZER - ACEL 

ASSOCIAÇÃO CHOPINZINHENSE DE ESPORTE E LAZER - ACEL, pessoa 

Jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, inscrita no CNPJ sob o n° 

10721.291/0001-60, com sede na rua 14 de dezembro, 4466, SALA 01, nesta 

Cidade e Comarca de Chopinzinho Estado do Paraná, com endereço eletrônico 

acelchopinzinhoouIook.com  , neste ato representada pelo seu representante legal, 

CARLOS ROBERTO BAZANELLA portador do RG n° 4021502929 RS inscrito no 

CPF sob o n° 359.140.410-15, residente e domiciliado no bairro industrial, km 14,5, 

nesta Cidade e Comarca de Chopinzinho Estado do Paraná, presidente da 

entidade, vem, à presença de Vossa Excelência, para atender o disposto no art. 31 , 

inciso 1, da Lei Municipal 3.703/2018, de 04 de abril de 2018, para indicar: 

Membros do Poder Público: 

MICHEL ANDREOLA, brasileiro, solteiro, Funcionário Público municipal com a 

função de Técnico em enfermaqem, podador da cédula de RG sob n° 9.691.826-7, e 

inscrito no CPF sob n° 074.448.309-32, residente e domiciliado na Rua dos Cedros, 

n° 6163, Bairro Cristo Rei, no Município e Comarca de Chopinzinho, Estado do 

Paraná, e; 

Ia 	LUIZ EUARDO BERLANDA ANDOLHE, brasileiro, casado, funcionário publico 

municipal com a função de professor, podador da Cédula de Identidade sob o n° 

8.746.723-6, inscrito no CPF sob o n° 052.026.259-1, residente e domiciliado na 

Travessa dos angicos, 4026, bairro Cristo Rei, nesta Cidade e Comarca de 

Chopinzinho Estado do Paraná. 

Membros Eleitos dentre os Associados: 

ELCER JOSÉ DA LUZ, brasileiro, casado, empresário, inscrito no CPF sob o n° 

525.451.139-72, e Rg n° 41445955, residente e domiciliado na Av XV de Novembro, 

3741, Centro, nesta Cidade e Comarca de Chopinzinho, Estado do Paraná; 



ASSOCIAÇÃO CHOPINZINHENZE DE ESPORTE E LAZER - ACEL 

RODRIGO GREZZANA, brasileiro, solteiro, Administrador, portador da Cédula de 

Identidade sob o n° 6.503.578-2 e CPF sob o n° 650.907.399-53, residente e 

domiciliado a rua Frei Everaldo, 3901 - AP 0101, centro nesta Cidade e Comarca de 

Chopinzinho Estado do Paraná 

Pessoas de Notória Capacidade Profissional e Reconhecida Idoneidade Moral: 

ELVIO MIGLIORANZA, brasileiro, casado, bancário, portador da Cédula de 

Identidade sob o n° 5.231.078-4, inscrito no CPF sob o ° 925.389.679-53, residente e 

domiciliado na rua Natal Dossena, 3741, bairro Verdi, nesta Cidade e Comarca de 

Chopinzinho Estado do Paraná; 

FABIANO COLOVINI, brasileiro, casado, engenheiro civil, portador da Cédula de 

Identidade sob o n° 1.062.330-72, inscrito no CPF sob o n° 946.688.680-00, com 

endereço profissional na Av. XV de novembro, 4361, sala 01, centro, nesta Cidade e 

Comarca de Chopinzinho Estado do Paraná, e 

Conselho Fiscal, unidade de gestora de transferência ou responsável pela 

prestação de contas: 

DOGLAS DELMAR MONTEIRO, brasileiro, casado, advogado, inscrito na OAB/PR 

sob n° 90.958, e no CPF sob n° 097.273.009-52, portador da cédula de RG sob n° 

12.915.233-8, residente e domiciliado na rua Irma Tereza Fungo, 3845, Bairro São 

Sebastião, Chopinzinho Estado do Paraná; 

EDSON RICARDO POLETTO, brasileiro, arquiteto, inscrito no CPF sob o n° 

045.399.229-39, e Rg n° 9241828-6, residente e domiciliado na Rua Presidente 

Dutra, 4262, centro, nesta Cidade e Comarca de Chopinzinho, Estado do Paraná; 

ELVIO MIGLIORANZA, brasileiro, casado, bancário, portador da Cédula de 

Identidade sob o n° 5.231.078-4, inscrito no CPF sob o ° 925.389.679-53, residente e 

domiciliado na rua Natal Dossena, 3741, bairro Verdi, nesta Cidade e Comarca de 

Chopinzinho Estado do Paraná; 



ASSOCIAÇÃO CHOPINZINHENZE DE ESPORTE E LAZER - ACEL 

SUELEN DE LIMA, brasileira, convivente, assessora Jurídica, inscrita no CPF sob o 

no 081.094.719-60, portadora da Cédula de Identidade sob o n° 10.555.317-0, 

residente e domiciliada na Rua das Dálias, 2997, casa 02, Bairro São José, 

Chopinzinho, Estado do Paraná; 

GABRIEL GIONGO COLFERAI, brasileiro, convivente, Engenheiro Eletricista, 

inscrito no CPF sob o n° 067.621.029-56, portador da Cédula de Identidade n° 

8.314.018-6, residente e domiciliado na Rua das Dálias, 2997, casa 02, Bairro São 

José, Chopinzinho, Estado do Paraná. 

Chopinzinho 10 de dezembro de 2018 

CARLOS ROBERTO BAZANELLA 
Representante Legal 

e 
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PARECER PRÉVIO 

DATA: 17/12/2018 

ORIGEM: DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

DESTINO: PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO. 

REFERÊNCIA: CHAMAMENTO PÚBLICO N° 12/2018. 

Em atendimento ao Edital de Chamamento Público n° 12/2018, com o objetivo de 
Qualificação de Pessoas Jurídicas de Direito Privado, sem fins lucrativos, com o Título de 
Organização Social de Esporte, no âmbito do Município de Chopinzinho/PR. 

O referido Edital teve sua emissão em 12 de novembro de 2018, com publicação 
de seu resumo no Jornal Diário do Sudoeste em 13 de novembro de 2018, e a publicação 
na íntegra nos Diários Oficiais Eletrônicos: DIOEMS e AMP, na mesma data. O Edital 
ficou disponibilizado para todos os interessados até as 17:00 (dezessete) horas do dia 13 
de dezembro de 2018. 

Finalizado o prazo previsto, candidatou-se à Qualificação, a seguinte Empresa. 

1 - ASSOCIAÇÃO CHOPINZINHENSE DE ESPORTE E LAZER - ACEL, CNPJ: 
10.721.291/0001-60. 

Da análise prévia da documentação apresentada, chegou-se a conclusão que a 
referida instituição, cumpriu com o determinado no item 1 - DA QUALIFICAÇÃO, do Edital 
n° 12/2018. 

De acordo com o item 4.3 do mesmo Edital, encaminhamos o Procedimento para 
análise e emissão de Parecer Jurídico acerca da regularidade formal do processo e se a 
entidade preencheu os requisitos legais objetivos. 

Atenciosamente. 

ob',r6AIencar - rzendziuk 
Chefe da Di)'I'são de Licitações e Contratos 
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REMESSA 

Aos 17 dias do mês de dezembro do ano de 2018, faço REMESSA 

dos presentes autos à Procuradoria Geral do Município, do que 

lavro o presente termo. 

Micheli Leticia Dietrich 

Auxiliar Administrativo 

Divisão de Licitações e Contratos 

e 



RECEBIMENTO 

CERTIFICO e dou fé que, nesta data, recebi os 

presentes autos na Procuradoria Geral do Município. 

Chopinzinho/PR, 17 de dezembro de 2018. 

) (1rroÂOuC 
Maria Antonia Schizzi 

Auxiliar Administrativa 

Decreto 433/2018 

CONCLUSÃO 

Aos 17 de dezembro do ano de 2018, faço estes autos 

concluso ao Procurador Geral, Dr. Fábio Luiz Santin 

de Albuquerque do que lavro o presente termo. 

í 
Maria Antonia Schizzi 

Auxiliar Administrativa 

Decreto 433/2018 
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CHOP/NZ/NHO 	- PARANÁ 

PROCESSO N.° 12/2018 

PROTOCOLO N.° 4.127/2018 

PARECERJURÍDICO N.°  13/2019 

REQUERENTE : ASSOCIAÇÃO CHOPINZINHENSE DE ESPORTE E LAZER 
INTERESSADOS : SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE 

DivisÃo DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
PREFEITO MUNICIPAL 

ASSUNTO 	 QUALIFICAÇÃO COMO ORGANIZAÇÃO SOCIAL 

EMENTA: CHAMAMENTO PÚBLICO. QUALIFICAÇÃO 
COMO ORGANIZAÇÃO SOCIAL. REQUISITOS LEGAIS 
SATISFEITOS. POSSIBILIDADE. 

1 Do RELATÓRIO 

Trata-se de pedido de qualificação como organização social, protocolado pela ASSOCIA-
ÇÃO CHOPINZINHENSE DE ESPORTE E LAZER, a partir do Chamamento Público 12/2018. 

Em Parecer Prévio, de fis. 155, o Chefe da Divisão de Licitações e Contratos, Sr. Rober-
to Alencar Przendaiuk, emitiu opinião favorável. 

Os autos foram encaminhados a esta Procuradoria e distribuídos a este Procurador em 
17/12/2018 (fis. 156). 

E o relatório. 

2 DA FUNDAMENTAÇÃO 

2.1 Do CAMPO DE ANÁLISE DO PARECER JURÍDICO 

Nos termos do art. 38, inc. VI da Lei 8.666/1993, o processo administrativo de contra-
tação pública deve ser instruído, entres outros documentos, com "(..) pareceres técnicos ou jurídicos 

r 
emitidos sobre a licitação, dispensa ou inexigibilidade". O parágrafo único desse mesmo dispositivo esta-
belece, ainda, que "(..) as minutas de editais de licitação, bem como as dos contratos, acordos, convênios ou 
ajustes devem serpreviamente examinadas e aprovadas por assessoriajurídica da Administração". 

Página 1 de 3 
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Não se incluem no âmbito desta analise os elementos técnicos ou discricionários perti-
nentes ao caso, cuja exatidão deverá ser verificada pela parte interessada. 

2.2 Do FUNDAMENTO LEGAL 

A Lei Municipal 3.703/2018, que dispõe sobre a qualificação de entidades sem fins lu-
crativos como organizações social, prevê em seu art. 2°, inc. 1, os requisitos a serem satisfeitos 
para tanto. 

Passa-se, doravante, à análise do caso concreto. 

2.3 DA ANÁLISE DO CASO CONCRETO 

A ASSOCIAçÃo CHOPINZINHENSE DE ESPORTE E LAZER - ACEL pleiteia a sua qua-
lificação como organização social, a partir do Chamamento Público n.° 12/2018. Para tanto, ane-
xou o seu Estatuto Social (fis. 105/144). 

A análise a ser realizada na espécie é objetiva. Restringe-se à verificação do preenchi-
mento ou não dos requisitos da Lei Municipal n.° 3.703/2018 pelo Estatuto Social. Até porque, 
por ser uma entidade de direito privado, qualquer outra ingerência do Poder Público seria ilegal. 

Passa-se, então, ao exame de cada um dos requisitos previstos no inc. 1 do art. 2° da Lei 
Municipal 3.703/2018: 

a) natureza social de seus objetivos relativos à respectiva área de atuação (ex: assistência 
social, esporte, educação, etc): art. 3°, letra "a"; 

b) finalidade não-lucrativa, com a obrigatoriedade de investimento de seus excedentes 
financeiros no desenvolvimento das próprias atividades (finalidade não lucrativa e proibição 
de distribuição de sobras): art. 1°; 

e) previsão expressa da entidade ter, como órgãos de deliberação superior e de direção, 
um conselho de administração e uma diretoria, assegurado ao conselho de administração 
composição e atribuições normativas e de controle previstos na Lei n.° 3.703/2018: artigos 43 
a 56, com a presença dos seguintes órgãos sociais: Assembleia Geral, Conselho Deli-
berativo, Conselho de Justiça e Sindicância, Conselho Fiscal, Diretoria Administrativa 
e Conselho de Administração; 

d) previsão de participação, no órgão colegiado de deliberação superior (Conselho de 
Administração), de representantes do Poder Público, de membros da entidade e de membros 
da comunidade, de notória capacidade profissional e idoneidade moral: artigos 136 a 142; 

e) composição e atribuições da diretoria: artigos 120 a 126; 
1) obrigatoriedade de publicação anual, no Diário Oficial do Município, dos relatórios 

financeiros e do relatório de execução do contrato de gestão: não há previsão estatutária 
nesse sentido; 

g) no caso de associação civil, a aceitação de novos associados, na forma do estatuto: o 
art. 11 não atende a disposição legal. Ainda que prevista a possibilidade de aceitação 
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de novos associados, quando a lei fala "na forma do estatuto", o estatuto deve explici-
tar as regras para sua admissão; 

h) proibição de distribuição de bens ou de parcela do patrimônio líquido em qualquer 
hipótese, inclusive em razão de desligamento, retirada ou falecimento de associado ou mem-
bro da entidade: não há previsão estatutária nesse sentido; 

i) previsão de incorporação integral do patrimônio, dos legados ou das doações que lhe 
foram destinados, bem como dos excedentes financeiros decorrentes e suas atividades, em 
caso de extinção ou desqualificação, ao patrimônio de outra organização social qualificada no 
âmbito do Município de Chopinzinho, da mesma área de atuação, ou ao patrimônio do Muni-
cípio, na proporção dos recursos e bens por ele alocados nos termos do contrato de gestão: 
art. 42, § 20. 

Sopesando os termos do Estatuto Social de fis. 105/144, percebe-se que a ACEL não 
atende os requisitos previstos nas letras "f', "g" e "h" do inc. 1 do art. 2°, inc. 1, da Lei Municipal 
3.703/2018. 

Nada impede, todavia, que a ACEL altere o ato constitutivo e o submeta a uma nova 
análise jurídica. 

3 DA CONCLUSÃO 

ANTE O EXPOSTO, a Procuradoria Geral opina pelo INDEFERIMENTO do pedido de 
qualificação como organização social formulado pela ASSOCIAÇÃO CHOPINZINHENSE DE ES-
PORTE E LAZER - ACEL porque o Estatuto Social de fls. 105/144, não atende os requisitos 
previstos nas letras "f", "g" e "h" do inc. 1 do art. 2° da Lei Municipal 3.703/2018. 

Dê ciência à parte interessada, pata os devidos fins. 
Salvo melhor juízo, é o parecer. 
Submete-se à honrosa apreciação de Vossa 5 nhoria. 
Chopinzinho (PR), em 08 de janeiro 201 

FÁBIO Lu 	7DÉTALBUQUERQUE 
PROl . /4ORGERAL 

DECRETO «'4/ 18—OAB/PR26.368 

Págma 3 de 3 



RECEBIMENTO 

CERTIFICO e dou fé que, nesta data, recebi os presentes autos na 

Divisão de Licitações e Contratos. 

Chopinzinho/PR, 08 de janeiro de 2019. 

"{etmar Pereira*  dosSántos 

Auxiliar Administrativo 

Divisão de Licitações e Contratos 

REMESSA 

Aos 09 dias do mês de janeiro do ano de 2019, faço REMESSA dos 

presentes autos ao Gabinete do Exmo. Sr. Prefeito, Álvaro Dênis 

Ceni Scolaro, para conhecimento do parecer jurídico e 

determinação de ações posteriores, do que lavro o presente termo. 

Micheli Leticia Dietrich 

Auxiliar Administrativo 

Divisão de Licitações e Contratos 

e 
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COMUNICAÇÃO 

REFERÊNCIA: CHAMAMENTO PÚBLICO N° 12/2018 

INTERESSADA: ASSOCIAÇÃO CHOPINZINHENSE DE ESPORTE E LAZER - ACEL. 

CNPJ N°: 10.721.291/0001-60. 

• ENDEREÇO: Rua 14 de Dezembro, 4466, Sala 01, Bairro Centro, Chopinzinho-PR. 

Considerando o Parecer Jurídico exarado pela Procuradoria Geral do 

Município, cópia em anexo, onde opina pelo INDEFERIMENTO  do pedido de qualificação 

como Organização Social da Associação acima referenciada, pelo não atendimento aos 

requisitos previstos nas letras "f", "g" e "h" do inciso l do artigo 2° da Lei Municipal n° 

3.703/2018. 

Fica a Associação supramencionada INFORMADA  da condição, a 

partir do recebimento desta. 

Objetivando evitar o cerceamento do exercício do direito aos princí-

pios do contraditório e da ampla defesa, informamos que será concedido o prazo de 5 

(cinco) dias úteis, a contar do recebimento desta Comunicação, para aduzir as suas ra-

zões de defesa, instruindo-as com as provas necessárias e suficientes das suas alega-

ções. 

Chopinzinho, 11 de janeiro de 2019. 

Roberto AlenPrzendziuk 
Chefe da Divisão de L1citações e Contratos 



O edital com as alterações está disponível no site www.chopinbo...pF. 

o, 16 de janeiro de 2019. Cho 

ni•  Scolaro 
Prefeito 

1/ 
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AVISO DE RETIFICAÇÃO DE EDITAL 

Referência: Edital de Chamamento Público n° 12/2018 

Objeto: Qualificação de Pessoas Jurídicas de Direito Privado, sem fins lucrativos, com o título de 
Organização Social de Esporte, no âmbito do Município de Chopinzinho/PR. 

O MUNICÍPIO de CHOPINZINHO-PR comunica a retificação do Item III do Edital, com a prorroga-
ção do prazo para apresentação da Documentação de Habilitação, relativa ao Chamamento refe-
renciado, da seguinte forma: 

III - DO PRAZO PARA APRESENTA ÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO 
3.1. O prazo para apresentação do requerimento devidamente acompanhado dos demais documen-
tos dar-se-á no período de 14 de novembro de 2018 a 31 de janeiro de 2019, no horário de 08:00 
às 12:00 e das 13:00 às 17:00 horas, no Setor de Protocolo da Prefeitura Municipal de Chopinzi-
nho/PR, sito na Rua Miguel Procópio Kurpel, n°3.811, bairro São Miguel. 

RATIFICA-SE os demais termos do edital. 
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Caderno Integrante da Edição n°73061 Pato Branco, 17 de janeiro de 2019 

Este espaço é destinado a publicação de editais públicos ou privados que tem como finalidade tornar público as informações a cerca dos atos e 
fatos ocorridos, dando transparência as ações dos órgãos públicos e das empresas. Os leitores podem acompanhar nos editais toda e qualquer 

medida adotada pelas prefeituras, câmaras municipais, empresas de economia mista, autarquias, entidades, associações, instituições, 
empresas e outras denominações que tenham a necessidade de tornar públicos seus atos. 

MUNICIPIO DE MARIOPOLIS 
III N" 03/2019 - Data: 26/01/2019 SOMLILA1 AUTORIZA O EXECUTIVO 
MUNICIPAL A CONCEDER RECOMPOSIÇAO/REAJUSTE DE VENCIMEN-
TOS AOS SERVIDORES DE CARGOS EFETIVOS, SERVIDORES INATIVOS E 
PENSIONISTAS, EMPREGO PUBLICO REGIME CLT, MENORES APRENDI-
ZES E CONSELHEIROS TUTELARES." A publicação no integra, do ato aden., 
encontra-se disponível no seguinte endereço eletrônico: Amsop.d.oemu.com.hr. 
edição do dou 17/01/2019, reope0000amenle, conformo Lei Auloe,oal,vo O 06/2012 
de 25/01/2012. 
LEI N°04/2019 - Doin 16/01/2019 Súmula: "AUTORIZA A RECOMPOSIÇÃO/ 
REAJUSTE DOO VENCIMENTOS DOS SERVIDORES DE CARGO EFETIVO E 

SSIONA005 DA CAMARA MUNICIPAL DE MAR1OPOLIS, ESTADO 
Á A paloliodçio e» integra, do ato aciono, 000003ru'ae disponível no 

4-coodor.çoolelrônoco: Amo.op.dtoemo.com.br. edição do dia 17/01/2019, 
eeupncttoatnontn. conE rmr Lei Aator,oativu n' 06/2012 do 25/0112012. 
LEI 5.f 95/2019 - Dolo: 16/01/2019 Súmuin: "AUTORIZA A RECOMPOSIÇÃO) 
REAJUSTE DOS SUESIDIOS DO PREFEITO, DO VICE-PREFEITO E DOS SE-
CRETÁRIOS MUNICIPAIS DE MARIOPOLIS

'
ESTADO DO PARANÁ". A pia-

Micação os Integra, do ato acima, encontra-se disponível no seguinte endereço 
ulotefo,ico: Amsop.diorm,.connn.br. edição do dia 17/51/2019, respectivamente, 
onfoemc Lei Autoninaniva e' 06/2012 de 20/01/2012. 

W PREFEITURAMUIIIC18L DE CLEVEL*OD52S ESTADO DOP8RMIÁ 
EOIRATS DO CONTRATO N' 2021010/002* DE P9EÇOSN'. 3070516-PROLES - PROCESSO 30 
1150118. PASSES: Maio96 da C~o 11~ Talos - Me. OBJETO Moennaaçio 0010,06000 
E.n1ao Mono96 100,60 59.016 lodo, uo6eno aopndoodo ra nen2*d00009o, oçonsoSn o P.M. 
00,06.03001.00 000.1 09109 TOTAL 91.103.452.20 (1~. trio Sã OOSm0.teaocãqan'ia ndaio 
2.0 0004 Ode o.doata). QONOÇ605 DE PAS5260PITS: SOAu .l.Idoa 01.601,52 000tuçdn doa 
10001çO, .1,01825, doOdaa .9.500,, e a60t0600 pala 60106 do D~de E~ do 
CONTRATANTE  polo. 5.1000,003 Cais. Ia_S00 Ftd.a& 0a866.snoaladaaeçOAc da Nota 
P600. 00209aedoota. RECURSOS P8001211915: 00-50000.1.0.990943100001002.2*30 Salol..: 
IT.O4-Oãi.noinçãoCdora • Eapetio,2701SIO22.2.)2IIOI -Mo2.oçaodac6a.510Flac.0000poaoio, 
3.3.9039 00.00 -Moo, ONçoo de Tenarto Presem ~ E3.913520,00.I0-000 -5.1106 Se~da 
Tnoaeu 9000» loalisa: 443111.01-06000, ~. o. 4.4.90 31.90.01 -000- Moas lAna. a 
h000açlo. 910200€ EXECUÇÃO: 070000 6n .0.4003000 Ata r' DOida 301004)1.4000.00000.00000 
do 000080 d. ode. da 000090,0.10.0. polo ,a.ane 1.09009. MoldpA, 9095600114000 000 dAtadom 
neéneldode noto 402 ao03Ion. ad90 ti, 2*01, do 60 ENEA?93. no.60sa OIro odb..; P9020 0€ 
555004211 II 90ee) eosao,a caedo da dada de onlo08o do ao.. do moIna, 00400. péuuaiim P10eAa 
ia_mal p000010, mono 0O' 80.000 an ooRnnlueu00eoo que 2*béoeo oo 67, ennc 1, Oslo: 
169691 rOAarle oaloançit da dano W. FORO: CLESELEI4DIR - P8 DATA 0€ 905IOST/RA-
141I111119,Ctooa0.AD, 15 drpo005 do 1019. ADEMIR 4006 SIELLER P13126 Uesoç.l 

CÂMARA MUNICIPAL DE MARIÓPOLIS - PR 
LeI a lJ406ellOT/1948 - 	Gira _n.,,aua'wonat,uv 

Ou, 5.0., 0030- 'ao,: 433224Jt54 - E,na4:o4e.,.01os.aoIOo,rr.00..br 
m­~— PR 

RESOLUÇÃO n' A1/2019. 
Súorala: AUTORI'dIA A RLCOMPOSICÃO/JOEAJUSTE 

DOS 61315103100 DOS VEREADORES E DO PRESIDENTE DA CÂMARA 
MUNICIPAL DE MARI000I,I9, ESTADO DO PARANÁ' 

A C000sou Municipal dc Manópolta. laçado do Poe.oó apensou e 
ou. Pecn:dcnbc prcmulgo o nogui000 Resolução: 

Art. 1"- Oc.a autcroeadO a ee0000pooiçSaireajsste do 343'!, (540 
viegn)o çooreot005d, orolo) uno subsidio. doo Voceadoera e da Pronid000a da Clojaen 
Municipal do Monópolio. Estado do Paraná. confonune indico INFC/IRI3E, nooanalado 
co período do 2018, no, 'conto, do Resolução n" 04:2010. 

Alt 4' lona Ontoloção 00010,6 no, Vigor 55 4300 de ano 
Publicação, coo, efeito r,te000vo a 1° de janeiro de 2019, rrcogadaa de,diapoaiçOea em 

Sois da PuraidAncio om IA dejaneioodo 2019. 
Dojain do Paaln P0010100 

Prcoidu00, 

MUNICIPIO DE CORONEL VIVIDA - PIE 
AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL N' 08/2019 

TIP() MI/NOR PREÇO POR ITEM através do PERCENTUAL da tara máoaua 
de administração fixada em 2,67% (dois vírgula 51.500010 e .,te p00 cento) 
OBJETO-  CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURIDICA ESPECLUUZADA NA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE AGENTE DE INTEGRAÇÃO PARA ADMI-
NISTRAÇÃO DO PROGRAMA DE CONCESSÃO DE VACAS DE ESTAGI-
ÁRIO REMUNERADAS VISANDO ATENDER AOS ESTUDANTES VIN. 
CULADOS À ESTRUTURA DO ENSINO PUBLICO E PRIVADO. LOCAl. P 
HORÁRIO  Praça Angelo Mez000n,o, s/n, as 09:00 hora, do dia Soda 3a000ino do 
2019,0 valor total cotintadodao deupcuao com boloaeotígio AdeUS 890.851,7600 
ooloo máximo oslitt,ado o soe repassado ao agente de integração ide ES 23.143,06. 
Tolalio*oodo o valo, máximo tonal de ES 889.940,32. Praoo de enecoçáo: IS me-
nen.0 edita] poderá Ice obtido (tmto ao Msoiclpio de Coronel Vivida, das 00:0050 
12:00 Iooeace das 13:30 às 17:30 hooauou atrnvésdo sino wwoo-  coroneivivada rejov 
br. Informações (46) 3232-0300. Coe000l Vivida, 16 de 100300 de 2019. Adetosso 
Aolôtsio Aoiliceo, Presidente da CPL, 

MVNICIPIO 0V. PATO BRANCO 
AVISO DE LICITAÇÃO 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N°02/2019 
PROCESSO N 81/2010 

O Município de Pato Branco, através do pregcetra Moarna,.e Aparecido Moeda- 
nedlo, torno público 000 inteeetaados. devidamente Inscritos no aen cadastro de 
fornecedores ou que ateud00000 a todas as condições exigidas poro cadautromen- 
o e devidamente cadastrada no Pootal COMI°RASNET, através do sito p'ococ conto-

pPoogor.''oanoenoaio 'orlo  qaurcolicará licitação na modalidade de Peegoo Ele-
trônico, coot,ndo boina depanbedpaç.Ia txtdaoaboa para micre.empe-a000nipreoa 
de pequeno porte, mono com com reaervoda piara, parllclpoaçdo oh nalara,empr220 
eemprma depeq000saoportre ie0000al, aatnplaparniodpaçalo deeonpo-oaaaonagra1, 
obetivaudo s Implantação de registra de paços para foluoa e eventual aquisição 
de motooisl jurídico- loospitalao, atondondo as neceucidndeo da Secretaria Munici-
pal de Saúde, conforme ropecificaçõea e exigências descrita, 00 edital, sendo a li-
citação do tipo «menor preço", com cofia/rio de julgamento pelo 'tneaer JOPPÇO 

par ileto', em conformidade com ao dioposiçoeu cootidas na Lei o" 10.520/2002, 
Decreto Moaoloipol o" 0.170/2007, Decreto Municipal o" 5.081, de 03 de janoi' 
ro de 2007 que eegtalaonento o Sistema de Registou de Preços, Lei Complementar 
n° 123/2006 e alterações, e ouI,utdboelomeute o Leio" 0.666/1993 soas allcraçfles 
e dentais Iogislsçõoo pertinentes à maténia.O recebimento das propostas, abertura 
e dispute de preços será exclusivamente por meio eletrônico, no endereço: 11111210 
çoonerasoos'er,mno,oalaoku.rotcbr,  horário oficial de Brasília - DF. conforme cegue: 
A SESSÃO PUBLICA SE INICIARÁ À$ 09 HORAS DO DIA 85 DE FEVEILEI- 
RODO 2819 	O inteiro teor do Edital e teau anexos poderão ser retirados 
gratuitamente (em mldsa digital) junto  Divs000 de Licitnçô.u, no Prefeitura Ma-
niolpal de Pato Branco, no horário de expedi-sena Rua Caeamoscu. n°271, Cen-
1,o,u Psls Era_aio - EIS, ou Pelos oltes'. n'cru' p0001srsvco pn gcv br / wWw.10m-
pr.ocCoo'rrnomrocto,c,Zøv bi  Demais Informações, louco: (46) 3220-1511/1534, 
r'nsail: lnitauaD@patobrascco.po.gov.br. Pato Era_co, 16 de laeetro de 2019. Ma-
rianr Aparecida Maelinello - Pregoeira. 

MUNICIPIO DF. PATO BRANCO 
AVISO DE SUSPENSÃO 

EDITAL tSR PREGÃO ELETRÔNICO N°60/2018 
PROCESSO N°242/2010 

O Mintociplo de Pato Branco, através da pregoeiro Lictc000 Criotitoo Pn110aeter, nor-
nia público aon inlereaoadoo, no Procesno de Licitação na modalidade Peegilo El,-
cônico o' 86/2019, que tem por objeto a implantação de Registro de Preço, pua 

fatura e eventual aquisição de gntpoo focais a Lcd (sinalização semafdrico), que 
considerando o nece-dade de promoção de diligência, como finalidade de repa 
rar possíveis falhas no descrição do ob1eoo, conforme Art. 43,93" da Lei 5666/93 e 
o principio da aototnotela, que o procesoo Seitalório encontra-a, SUSPENSO paios 
ao devidas adeqtooçoes no Edital. A nova data da secoSo pública oeod asfoomada 
arrovéo doa moa_sou meloa de dlsntlgsçSo do EditaL 
Pato Branca, 16 de (oonloo de 2019. LicI,ete Cn,tioo Pueo'PREGOEIRA. 

EXTRATO DE ACORDO 
MUOCIPIO no PATO 0040000 
DE COOPERAÇÃO TEC5000 E FIS0IICEIRA00 00/Dite 

ponTo. aasrloclpoo on PATO BRANCO 
O Ma160T56IO SE AGRICULTURA, PECUÁRIA E 00031000808TO 
'Moro, aOresds da Supa00100d000a P0006000 090in000.. OaoodOa 
500soino:masla no Estada 801.20016 - SFNrt 

004510 590.40000laaçandnn,anssnÇdo 0202*06 50030 tantos, 
5.900ei da a9iiouBlra -0000 PATO 5R005OiSFO.F0J51AA 
0Il,050lnrtalO, lEu 045 0600,, 001aEcOda o lota 02 do 0040'. 523 
na Rua 0649012 5' 205. ad» urna o' 00, Edetin LibarleCeeler no 
Curo,. 001 6000 dtOl,OOrn'. 51 0*10. do Pato Oeaom, E0000uOo 
1.0001, n000taeta na corre,»"`07.255 do 1' nfl000 5.I do 
050400, do C--001.00 0,000, 0.t00000 coroara. 
0(565* tad000600I000 de 0»açlo ntao MueOle000PabErannan 
0 nas 000,0060 pn000letM000, aa,do RI/aos Moados 0000lan adoto. 
Iradmlua nobre o :060,5 	ban, nora, eadarnia 00 010 a.Mdor 
l,dro'ciuo-.nonl 2 UTRA PATO BOOAO4COISI'A-PR1MSPA. 500r0050pur 
sunto do MascAte. 

00000055 Ot do d0000óoo de 2020 
1.500 Co-  001.000 levou .1.5 
P000010000. lida dnflrnnlo do acm, 

0050510560 050000 
PlaeOtO 

050000590 DECHOPIIREIHO.PM82aA 
6000009 RET1F008ÇA000EDITAL. 

Relotim. Edital de Ctrarnrnanlu 1.40,00' 12M111 
Oblato: 43080610100, PRaace,JuOdaa de 30.10 PTlnado. elo. as, Sondou., uu,0001Ju de 0, 
511120510 SatsalOacapOtnn»'oamteo do 0037:0:0 do 011Orãi0000lnR. 

O iecNC(P51 01 CHOPONDMIO.PR tonr~ a lMllcaçac 6000rsilOd002lia, nor a roomuaaao 
dx P1300 polo ,penonia500 da 0002roelaçio do 

`resinoso`
135000.0 Cloaensrnorao 00001370.00, 

da a.dooltaioOtio 

la- DO PRAZO 0.009 APRESENTA çOÂOOA 00000*e4TAçA0 
On.Oecompa,em.eoenoe$o 106 oqco,rr00000 oen000nnv10 a,xon,000000 doo a'aerabtdonanelloa 
dae.04-d 70 1.06000 da 140600000000 da2010000do)eoe000el010. 00000200608.00 de 5500 
e doo 00926. 1700 horas, no Setor O, 0160000 O. P1000Ank*,,Sw&O. c000iroohuole, *0000 
Oco 105s.elcnedp6 IceI/ai o' 5801, 000,, São 0437421, 

AA1OICA-Sh000annaia tome, do 0600., 

OadOd 000 malne5000 Oito 0000,01,0 0062 omodlOpoco0n.o,os0,, 

Conpme,500. ta a. leram do 2000, 

fiicamo9aoaCaea 500810.1.101000 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CLEVELAEIDIA, ESPADO DOPM,A8IA 
ADÃIDCAÇAO PRESAS PRESENCIAL 9°, 08772015 - PROCESSO W. 51772018 REOIS'TRO DE 
PREÇOS 30,547/2016 TIPO: Mono Preço Por Eec Dato de 010515, 1011112019 Ha,8o13: II 900, 
S$lo. "RepoSo de çreçon pata eoetãlo:n 81004,009049590 do mOSlAneo; AesndornAotnos: atos 
00050050dna, e Aapgnfi005 de olorçoo hInús, u.000do alendnMA doo oeumohl,dea de Soct60va 
801590.139 Saúde nu aloeãosnolo ao, onuSoigO do nistavo 51.40060 salde. SUS', bolo toso) dal2 
(0020) coses, soa qoorddadm e oapeolisaçfion 000núorad,o no Terno do Reln80na anelo T de 
E4)SLA€dOS ocAMmeelo das p098500 o 066:50400 dccAsenlaflm, e Eqãpe da Apoio do PveçSo 
oorala(doqooa. elrp,0da .50.00 Anno000a091 OI08000IO.10 008 dIocoendoçIo On uovluridodo sanas 
.dç8no.t povALos 9656, adjaloaoods a AloofOos ALiados, co,éaooe 10005550060385655004082 
da 00400, 0144, 0100 issndo a eo,l000o,r, 0082* PteOoem dec por Eraizodeo pn,ao,* patocor, 
tiOl 00 assinado 906 monos Oosuiàod:a, 18  joeôro *2119, OCONATAN E. C. DE OUVIRA 
Pa~ (Pablaiaçiena AttagaR diapeel000 110: hep llassnadinan,000,n,bnt, 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

AVISO DE RETIFICAÇÃO DE EDITAL 

Referência: Edital de Chamamento Público n° 12/2018 
Objeto: Qualificação de Pessoas Jurídicas de Direito Privado, sem fins lucrativos, com 
o título de Or-ganização Social de Esporte, no âmbito do Município de Chopinzinho/PR. 
O MUNICÍPIO de CI-IOPINZINHO-PR comunica a retificação do Item III do Edital, com a 
prorrogação do prazo para apresentação da Documentação de Habilitação, relativa ao 
Chamamento referenciado, da seguinte forma: 

III - DO PRAZO PARA APRESENTAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO 
3.1. O prazo para apresentação do requerimento devidamente acompanhado dos demais 
documentos dar-se-á no período de 14 de novembro de 2018 a 31 de janeiro de 2019, no 
horário de 08:00 às 12:00 e das 13:00 às 17:00 horas, no Setor de Protocolo da Prefeitura 
Municipal de Chopinzinho/PR, sito na Rua Miguel Procópio Kurpel, n°3.811, bairro São 
Miguel. 

RATIFICA-SE os demais termos do edital. 
O edital com as alterações esta disponível no site www.chopinzinho.pr.gov.br. 
Chopinzinho, 16 de janeiro de 2019. 
Alvaro Dênis Ceni Scolaro—Prefeito 

Matéria publicada no DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICÍPIOS DO SUDOESTE DO PARANÁ no dia 17/0112019. 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita informando o código identificador no site: 

http:/Idioems.com.br  

Página 1 



EMPRESA CNPJ Valor total R$ 
DIVEL DISTRIBUIDORA DE VEtCULO5 LTDA 75.928.838/0001.49 490,00 
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O Prefeito Municipal de Cerro Azul, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais e de acordo com o artigo 110, da Lei Municipal a° 
03, de 02 de julho de 2002, que dispõe sobre o Regime Jurídico dos 
Servidores Públicos Municipal do Município de Cerro Azul, 

RESOLVE: 

Art. V - Conceder 30 (trinta) dias de férias regulamentares, para ser 
usufruída a partir de 02 (dois) de janeiro de 2019 ao servidor Público 
Municipal senhora VANEIA DE LOURDES SCHELEIDER ocupante 
do cargo efetivo de AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS lotado na 
Secretaria Municipal de SAUDE referente ao período aquisitivo 
2016/2017. 

Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor nesta data revogando-se, as 
disposições em contrário. 

Cientifique-se, registre-se e cumpra-se. 

Bdiflcio da Prefeitura Municipal de Cerro Azul, Estado do Paraná, 
Gabinete do Senhor Prefeito Municipal em 28 de dezembro de 2018. 

PA TRJKMAGARJ 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Regina Céli Lopes Golinelli 

Código Ide ntificador:05BD5945 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
AVISO DE RETIFICAÇÃO EDITAL CHAMAMENTO 

PÚBLICO N° 12/2018 

AVISO DE RETIFICAÇÃO DE EDITAL 
Referência: Edital de Chamamento Público n° 12/2018 
Objeto: Qualificação de Pessoas Jurídicas de Direito Privado, sem fins 
lucrativos, com o título de Organização Social de Esporte, no âmbito 
do Município de Chopinzinho/PR. 
O MUNICÍPIO de CHOPINZLNHO-PR comunica a retificação do 
Item III do Edital, com a prorrogação do prazo para apresentação da 
Documentação de Habilitação, relativa ao Chamamento referenciado, 
da seguinte forma: 

III - DO PRAZO PARA APRESENTAÇÃO DA 
DOCUMENTAÇÃO 
3.1. O prazo para apresentação do requerimento devidamente 

fficompanhado dos demais documentos dar-se-á no período de 14 de 
ovembro de 2018 a 31 de janeiro de 2019, no horário de 08:00 às 

12:00 e das 13:00 às 17:00 horas, no Setor de Protocolo da Prefeitura 
Municipal de Chopinzinho/PR, sito na Rua Miguel Procópio Kurpel, 
no 3.811, bairro São Miguel. 

RATIFICA-SE os demais termos do edital. 
O edital com as alterações está disponível no sitc 
www.chopinzinho.pr.gov.br. 

Chopinzinho, 16 de janeiro de 2019. 

ÁLVARO DÊNIS CENI SCOLARO 
Prefeito 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Identfflcador:5D341 64D 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO CONTRATO 22-2019 - DIVEL DISTRIBUIDORA 

DE VEÍCULOS LTDA 

Espécie: Extrato do Contrato n° 22/2019. Contratante: Município de 
Chopinzinho. Contratada: Divel Distribuidora de Veículos Ltda. 
CNPJ: 75.928.838/0001-49. Objeto: Contratação de empresa para 

efetuar remarcação de chassi do veículo caminhão Mercedes Benz LS 
1935, ano modelo 1995, cor branca, placa BTS - 7622. Valor Total: 
R$ 490,00 (quatrocentos e noventa reais). Origem: Dispensa de 
Licitação a° 2/2019. Fundamento Legal: Lei 8.666/93. Elementos de 
despesa: 1226. Data da assinatura: 15/01/2019. Assinam: Álvaro 
Dênis Ceni Scolaro, pelo Município e Joseti Antônio Meimberg, pela 
empresa. 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Identiflcador:E0A5B8C13 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
RATIFICAÇÃO 2-2019 

RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃO REF. DISPENSA DE 
LICITAÇÃO N° 2/2019. Tendo em vista o Parecer da Comissão de 
Julgamento e da Procuradoria Municipal, que apuraram o resultado do 
Processo de Dispensa de Licitação por Limite no 2/2019, eu, 
ÁLVARO DÊNIS CENI SCOLARO, Prefeito, torno pública a 
RATIFICAÇÃO do procedimento em epígrafe e a ADJUDICAÇÃO 
do objeto da seguinte forma: 

Conforme proposta. É adecisão. 

Gabinete do Prefeito de Chopinzinho, PR, 15 de janeiro 2019. 

ÁLVARO DÊNIS CENI SCOLARO 
Prefeito. 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Identificador:2DCDO98B 

ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COLOMBO 

GABINETE DA PREFEITA 
DECRETO N° 003/2019 

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE COLOMBO, Estado do Paraná, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Artigo 87, itens V e 
VI, da Constituição Estadual, 

DECRETA: 

Art. 1° - Fica declarada de utilidade pública para fins de 
desapropriação pela Companhia de Saneamento do Paraná - 
SANEPAR, as áreas de terras abaixo descritas, com fulcro nos Artigos 
2°, 5°, "E" e "H" e 6°, do Decreto- Lei n° 3365 de 21 de junho de 
1941, alterado pela Lei n°2.786 de 21 de maio de 1956. 

Área: 479,26m` 

Proprietário: RENY MEDEIROS ou a quem de direito pertencer. 

Situação: Um lote de terreno sob no  26, da quadra 10, da Planta 
Parque Residencial Santa Terezinha, com área de 479,26m2, sito neste 
Município e Comarca de Colombo, constante da Matrícula de n° 
25.212 do Registro de Imóveis de Colombo. 

Área: 486,53m2  

Proprietário: RENY MEDEIROS ou a quem de direito pertencer. 

Situação: Um lote de terreno sob n° 27, da quadra 10, da Planta 
Parque Residencial Santa Terezinha, com área de 486,53m2, sito neste 
Município e Comarca de Colombo, constante da Matrícula de no 
25.213 do Registro de Imóveis de Colombo. 

Art. 2° - Fica autorizada a Companhia de Saneamento do Paraná - 
SANEPAR, a promover todos os atos judiciais ou extrajudiciais 

ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

www.diariomunicinal.com.br/amp  43 
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Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 	e-mail: prefeiturachopinzinho,pr.qov, br 

Teie/fa.\(46) 32423600 Rua Miguel Procápio Kurpei, n P 38.1.1 

85. 560000 	 CiOPlNZiNHO 	 PARANÁ 

  

SERVIÇO DE EXPEDIENTE/PROTOCOLO 

REQUERIMENTO 
2 01 9/01/000201 
(anoímêslnúmero do protocolo) 'Assunto 	: ENCAMINHAMENTOS 

Subassunto: ENC. DE DOCUMENTOS 
Data Protoc : 29/01/19 
Requerente.: CARLOS ROBERTO BAZANELLA 
Logradouro: 14 de Dezembro 

Súmula: 
REFERENTE QUALIFICAÇÃO COMO ORGANIZAÇÃO SOCIAL NA ÁREA DO ESPORTE DE 
ACORDO C/ A LEI MUNICIPAL N° 3.703/18 

Neste Termos, 
Pede Deferimento 

Prefeitura Municipal de Chopinzinho, 29/01/2019 

IR 

Assinatura do Requerente 

Usuário do Protocolo: SALETE SANTOS CATTANEO 



PREFEITURA MUNICIPAL DE 
CHOPINZINHO PR 

2 9 JAN, 2019 

Protøco n ,1 

ASSOCIAÇÃO CHOPINZINHENZE DE ESPORTE E LAZER - 
ACEL 

Ao, Excelentíssimo Senhor, Prefeito Municipal 
Alvaro Dênis Ceni Scolaro, 
Prefeitura Municipal 
Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811 
Chopinzinho Estado do Paraná 

ASSOCIAÇÃO CHOPINZINHENSE DE ESPORTE E LAZER - ACEL, 
pessoa Jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, inscrita no CNPJ sob o n° 

10.721.291/0001-60 com sede na rua 14 de dezembro, 4466, SALA 01, nesta 

Cidade e Comarca de Chopinzinho Estado do Paraná, e endereço eletrônico 

acelchopinzinhooulook com neste ato representada pelo seu representante legal, 
CARLOS ROBERTO BAZANELLA portador do RG n° 4021502929 RS inscrito no 

CPF sob o n° 359.140.410-15 residente e domiciliado no bairro industrial, km 145, 

nesta Cidade e Comarca de Chopinzinho Estado do Paraná, presidente da entidade, 

vem à presença de Vossa Excelência requerer sua qualificação como 

Organização Social na área do Esporte, de acordo com a Lei Municipal no 

3.703/2018. 

Chopinzinho 22 de fevereiro de 2019. 

CAYOSR.r RTOBA NELLA 
Repr.entante L- gal 
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ATA N°0412018 

ATA DE REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA PARA CRIAÇÃO DO PRIMEIRO 

CONSELHO ADMINISTRATIVO E DO CONSELHO FISCAL DA ASSOCIAÇÃO 

CHIOPINZINHENSE DE ESPORTE E LAZER ACEL 

O Conselho Deliberativo da Associação Chopinzinhense de Esporte e Lazer, no 

exercício de suas atribuições estatutárias, através de seu presidente Amarildo de 

Mello,  juntamente com Diretoria Administrativa, reuniram-se com o objetivo de formar 

o primeiro Conselho Administrativo-CA e o Conselho Fiscal-CF, em 05 de dezembro 

de 2018, as 18h30min, em sua sede, nesta cidade, à Avenida 14 de novembro, s/n, 

centro, a qual fica fazendo parte integrante da presente Ata para todos os fins de 

direito, momento em que foi apresentado aos presentes os seguintes nomes para 

que se aceito:  façam  parte do Conselho Administrativo e Conselho Fiscal sendo; 

DOGLAS DELMAR MONTEIRO brasileiro, casado, advogado inscrito na OAB/PR 

sob n° 90.958, e no CPF sob n° 097,273 009-52, portador da cédula de RG sob n° 

12.915,233..8 residente e domiciliado na rua Irma Tereza Fungo, 3845, Bairro São 

Sebastião, Chopinzinho Estado do Paraná. EDSON RICARDO POLETTO, brasileiro, 

arquiteto, inscrito no CPF sob o n° 045.399,229-39, e Rg n° 9241828-6, residente e" 

domiciliado na Rua Presidente Dutra, 4262, centro, nesta Cidade e Comarca de 

Chopinzinho, Estado do Paraná, ELCER JOSÉ DA LUZ, brasileiro, casado, 
empresário, inscrito no CPF sob o n° 525.451.139-72, e Rg n° 41445955, residente e 

domiciliado na Av XV de Novembro, 3741, Centro, nesta Cidade e Comarca de 

Chopinzinho, Estado do Paraná, ELVIO MIGLIORANZA brasileiro, casado, 

bancário, portador da Cédula de Identidade sob o n° 5.231.078-4, inscrito no CPF 

sob o 0 
 925.389.679-53, residente e domiciliado na rua Natal Dossena, 3741, bairro 

Verdi, nesta Cidade e Comarca de Chopinzinho Estado do Paraná, FABIANO 
COLOVINI, brasileiro, casado, engenheiro civil, portador da Cédula de Identidade 

sob o n° 1.062.330-72, inscrito no CPF sob o n° 946.688.680-00, com endereço 

profissional na Av. XV de novembro, 4361, saia 01, centro, nesta Cidade e Comarca 

de Chopinzinho Estado do Paraná, GABRIEL GIONGO COLFERAI, brasileiro, 

convivente, Engenheiro Eletricista, inscrito no CPF sob o n° 067.621.029-56. 

portador da Cédula de Identidade n' 8.314 018-6, residente e domiciliado na Rua 

das Dálias. 2997, casa 02. Bairro São José, Chopinzinho. Estado do Paraná, LUIZ 
EUARDO BERLANDA ANDOLHE, brasileiro, casado. professor, portador da Cdula 
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de Identidade sob o no 8.746.723-6, inscrito no 0FF sob o n° 052.026.259-1 

residente e domiciliado na Travessa dos angicos, 4026, bairro Cristo Rei, nesta 

Cidade e Comarca de Chopinzinho Estado do Paraná, 
MICHEL ANDREOLA, 

brasileiro, solteiro, Funcionário Público com a função de Técnico em enfermagem, 

portador da cédula de RG sob n° 9.691.826-7. e inscrito no 0FF sob no 074.448.309-

32, residente e domiciliado na Rua dos Cedros, n° 6163, Bairro Cristo Rei, no 

Município e Comarca de Chopinzinho, Estado do Paraná. RODRIGO GREZZANA, 
brasileiro solteiro, Administrador portador da Cédula de Identidade sob o n° 

6,503.578-2 e 0FF sob o n° 650.907.399-53. residente e domiciliado a rua Frei 

Everaldo, 3901 - AP 0101, centro nesta Cidade e Comarca de Chopinzinho Estado 
do Paraná e SUELEN DE LIMA, brasileira, convivente, assessora Jurídica, inscrita 

no CPF sob o n° 081,094.719-60, portadora da Cédula de Identidade sob o no 

10.555.317-0 residente e domiciliada na Rua das Dálias, 2997, casa 02, Bairro São 

José, Chopinzinho, Estado do Paraná, em seguida o Presidente do CD Sr, Amarildo 

de Mello, convidou para assumiu a presidência da Assembleia o Sr. Munir 

Rodrigues dos Santos, que convidou o Sr. Paulo Cesar da Rosa, para secretariar, 

ficando assim constituída a mesa Logo após as explanações e aceite dos 

mencionados pelo presidente do Conselho Deliberativo juntamente com a mesa, 
passou-se para a formação do CONSELHO ADMINISTRATIVO  foi escolhido para 

assumir a função de PRESIDENTE do Conselho Administrativo pelo prazo 

estipulado no Estatuto, Senhor RODRIGO GREZZANA, em seguida foi convidado 	' 
para assumir o cargo de VICE-PRESIDENTE o senhor ELCER JOSÉ DA LUZ, estes ) 
indicados pela entidade, para assumir o cargo de PRIMEIRO SECRETÁRIO  

FABIANO COLOVINI, para assumir o cargo de SEGUNDO  SECRETÁRIO ELVIO 
MIGLIORANZA, estes representantes da sociedade e para representar o poder 

público municipal, ficaram os senhores LUIZ EUARDO BERLANDA ANDOLHE e 
MICHEL ANDREOLA Logo após, na mesma assembleia, foi formado o 

CONSELHO FISCAL, sendo convidado para fazer parte do Conselho os Senhores' 

DOGLAS DELMAR MONTEIRO, EDSON RICARDO POLETTQ, ELVIO 

MIGLIORANZA, GABRIEL GIONGO COLFERAI e SUELEN DE LIMA, os quais 
entre si escolheram para assumir a PRESIDÊNCIA o Senhor EDSON RICARDO 
POLETTO, foi colocada em votação ambos os Conselhos, tendo sido aprovada de 

forma unânime, pelos associados presentes, conforme abaixo. Nada mais havendo a 

tratar, o Sr. Presidente deu por encerrada a presente assembleia e mandou que se /2 
) 



£LbC*i 	 .(67Tb.. 
1" 

1.71 

lavrasse esta Ata, que, lida e achada conforme vai devi damente assinada e datada, 
para o registro em cartório de títulos e documentos 

Chopnzinho 05 de dezembro de 2018. 
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ATA N°10/2018 

Ao Décimo segundo dia do mês de novembro de dois mil e dezoito, às 
19h30min, reuniram-se nas dependências da secretaria de esportes do municipio de 
Chopinzinho, em anexo ao centro Esportivo Muncipal Deonisto Debona, situado na 
Avenida 14 de dezembro sln, centro, os representantes da Associação 
Chopinzinhense de Esporte e Lazer - ACEL, para participar da Assembleia Geral 
Extraordinária convocada pelo presidente do Conselho Deliberativo, a fim de realizar a 
troca de Diretoria Administrativa-DA onde pelo presidente da ACEL, foi passado a 
palavra ao presidente do Conselho Deliberativo - CD. Dando sequencia aos Trabalhos 
foi apresentada a chapa única para a disputa simbólica da eleição da Diretoria 
Administrativa, o presidente do Conselho Administrativo, determinou que por haver 
uma única chapa, e esta ser consenso dos presentes, não há necessidade de eleição 
formal, a qual ficou com a seguinte formação: Presidente:  CARLOS ROBERTO 
BAZANELA, brasileiro, casado, empresário, inscrito no CPF sob o n° 359.140.410-15, 
e Rg no 4021502929, residente e domiciliado na PR 281, Km 14,5, Bairro Industrial, 
nesta cidade e Comarca de Chopinzinho, Estado do Paraná; Vice Presidente: CELSO 
SANGALETTI, brasileiro, casado, empresário inscrito no CPF sob o n° 372.211.169-
20, e Rg n° 3.397.688-7, residente e domicilado na Av. XV de novembro, 5244, Bairro 
Cristo Rei, nesta Cidade e Comarca de Chopinzinho, Estado do Paraná Secretário: 
AMARILDO DE MELLO, brasileiro, casado, empresário, portador do Rg no 4966718-3, 
residente e domiciliado ria Rua Presidente Dutra, 4161, Centro, nesta Cidade e 
Comarca de Chopinzinlo. Estado do Paraná. Secretário Adiunto:  VOLNEI 
FRANCESCON, brasileiro, casado, empresário, inscrito no CPF sob o n° 694.878.479- 
87, e Rg n° 5.142,746-7, residente e domiciliado na Av XV de novembro, 4210, 
centro, nesta Cidade e Comarca de Chopinzinho, Estado do Paraná; Tesoureiro,  
EDSON RICARDO POLE1TO brasileiro, arquiteto, inscrito no CPF sob o n° 
045.399,229-39, e Rg n°  9241828-6, residente e domiciliado na Rua Presidente Dutra, 
4262, centro, nesta Cidade e Comarca de Chopinzinho, Estado do Paraná; Tesoureiro 
Adjunto  CARLOS GIOVANE GONÇALVES, brasileiro casado, empresário, inscrito 
no CPF sob o n° 806.367.059-00. e Rg r 5824851-7, residente e domiciliado na Rua 
das Flores, Bairro Nossa Senhora Aparecida, nesta Cidade e Comarca de 
Chopinzinho, Estado do Paraná; Diretor do Esporte: RICARDO FERNANDO 
MARKUS, brasileiro, casado. dentista, inscrito no CPF sob o n° 859.932.809-30, e Rg 
n° 4972796-8, residente e domiciliado na Rua 14 do Dezembro, 4489, Centro, nesta 
Cidade e Comarca de Chopinzinho, Estado do Paraná; Diretor Social:  STANLEY 
DALMUT, brasileiro casado, agricultor, inscrito no CPF sob o n° 576.974.009-44, e Rg 
n° 345777-9, residente e domiciliado na Rua Coronel Santiago Dantas, n° 4514, 
Centro. nesta Cidade e Comarca de Chopinzinho. Estado do Paraná; Diretor do  
Patrimônio, Obras e Sei-viços: ELCER JOSE DA LUZ, brasileiro, casado, empresário, 
inscrito no CPF sob o n° 525.451.139-72, e Rg no 41445955, residente e domiciliado 
na Av XV de Novembro, 3741, Centro, nesta Cidade e Comarca de Chopinzinho, 
Estado do Paraná; Diretor de Captação de Recursos, RelaçOes Públicas e 
Propaqanda:  MUNIR RODRIGUES DOS SANTOS, brasileiro, divorciado, publicitário, 
inscrito no CPF sob o n° 020.325.279-95, e Rg n° 5989273-8, residente e domiciliado 
na Rua Voluntários da Pátria, 3482, Bairro São Genaro, nesta Cidade e Comarca de 
Chopinzinho, Estado do Paraná; Diretor Jurídico: PAULO CESAR DA ROSA, 
brasileiro, casado, casado, inscritoo CPF sob  r° 044.098.359-20, Rg n°9116609- 

1 
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7, residente e domiciliado na Rua Albino Orestes Dalmut, no 3846. Bairro São 
Sebastião, nesta Cidade e Comarca de Chopinzinho. Estado do Paraná; Assim, 
estando de acordo com o Estatuto desta Entidade (Capítulo VIII, §20), foi feita de 
maneira simbólica, e aclamada eleita por todos os presentes, devendo tomar posse 
imediatamente após a homologação dos resultados da votação, o presidente eleito 
destacou a importância do incentivo aos esportes nesta Cidade, nada mais a ser 
tratado, foi encerrada a assembleia pelo Presidente, redigida por mim secretário 
Amarildo de Mello e assinada por todos os presentes: 

11  

Chopinzinho 12 de novembro de 2018. 
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ASSOCIAÇÃO CHOPINZINHENZE DE ESPORTE E LAZER - ACEL 

( o 

ASSOCIAÇÃO CHOPINZINHENSE DE ESPORTE E LAZER - ACEL, pessoa 

Jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, inscrita no CNPJ sob o n° 

10.721.291/0001-60 com sede na rua 14 de dezembro 4466. SALA 01, nesta 

Cidade e Comarca de Chopnzinho Estado do Paraná, com endereço eletrônico 

acelchopinzinhooutook  com neste ato representada pelo seu representante legal, 

CARLOS ROBERTO BAZANELLA portador do RG n° 4021502929 RS inscrito no 

CPF sob o n° 359.140.41015. residente e domiciliado no bairro industrial, km 14.5 

nesta Cidade e Comarca de Chopinzinho Estado do Paraná, presidente da 

entidade, vem, à presença de Vossa Excelência, para atender o disposto no art. 30 . 
inciso 1. da Lei Municipal 3.70312018, de 04 de abril de 2018, para indicar: 

Membros do Poder Público: 

MICHEL ANDREOLA brasieiro, solteiro, FUnCjOÍIO Público municipal com a 

função de Técnico em enfermagem, portador da cédula de RG sob n° 9.691.826-7, e 

inscrito no CPF sob n° 074 448,309-32. residente e domiciliado na Rua dos Cedros. 

no 6163, Bairro Crista Rei, no Município e Comarca de Chopinzinho, Estado do 

Paraná, e; 

LUIZ EUARDO BERLANDA ANDOLF-IE, brasileiro, casado, funcionário publico 

municipal com a função  de professor, portador da Cédula de Identidade sob o n° 

8.746.723-6, inscrito no CPF sob o no 052.026.259-1 residente e domiciliado na 

Travessa dos angicos. 4026, bairro Crista Rei. nesta Cidade e Comarca de 

Chopinzinho Estado do Paraná 

Membros Eleitos dentre os Associados: 	 / 

ELCER JOSÉ DA LUZ, brasiiero, casado, empresário, inscrito nCV sob o n° 

525.451.139-72, e Rg n° 41445955, residente e domiciliado na Av - XV de Novembro, 
3741, Centro:  nesta Cidade e Comarca de Chopinzinho, Estado doe-Paraná - 

.. .......  . 

o'Paraná;

........./ 



3741, bairrp Verdi, domiciliado na rua Natal Dossena, 

Chopinzinho Estado do Paraná, 

J-.-..,  

nesta Cidade e Comarca de 

1 "i2 
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ASSOCIAÇÃO CHOPINZINHENZE DE ESPORTE E LAZER - ACEL 

RODRIGO GREZZANA. brasileiro, solteiro, Administrador, portador da Cédula de 

Identidade sob o n° 6.503578-2 e CPF sob o n° 650.907.399-53, residente e 

domiciliado a rua Frei Everaldo, 3901 —AP 0101. centro nesta Cidade e Comarca de 

Chopinzinho Estado do Paraná 

Pessoas de Notória Capacidade Profissional e Reconhecida Idoneidade Moral: 

ELVIO MIGLIORANZA, brasileiro, casado, bancário, portador da Cédula de 

Identidade sob o n° 5.231.078-4, inscrito no CPF sob o ° 925,389.679-53. residente e 

domiciliado na rua Natal Dossena. 3741, bairro Verdi, nesta Cidade e Comarca de 

Chopinzinho Estado do Paraná 

FABIANO COLOVINI, brasileiro, casado. engenheiro civil, portador da Cédula de 

Identidade sob o n° 1.062.330-72, inscrito no CPF sob o n° 946.688.680-00, com 

endereço profissional na Av XV de novembro, 4361, sala 01 centro, nesta Cidade e 

Comarca de Chopinzinho Estado do Paraná, e 

Conselho Fiscal, unidade de gestora de transferência ou responsável pela 

prestação de contas: 

DOGLAS DELMAR MONTEIRO, brasileiro, casado, advogado inscrito na OAB/PR 

sob n° 90.958. e no CPF sob n° 097.273.009-52, portador da cédula de RG sob n° 

12.915.233-8, residente e domiciliado na rua Irma Tereza Fungo, 3845, Bairro São 

Sebastião, Chopinzinho Estado do Paraná: 

EDSON RICARDO POLETTO, brasileiro, arquiteto, inscrito no CPF sob o n° 

045.399.229-39, e Rg n° 9241828-6, residente e domiciliado na Rua Presidente 

Dutra, 4262, centro, nesta Cidade e Comarca de Chopinzinho. Estado do Paraná 

ELVIO MIGLIORANZA, brasileiro, casado, bancário, portador da Cédula de 

Identidade sob o n° 5.231.078-4 inscrito no ORE sob o ° 925.389.679-53, residente e 
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ASSOCIAÇÃO CHOPINZINHENZE DE ESPORTE E LAZER - ACEL 

SUELEN DE LIMA, braseira, convivente, assessora Jurídica. inscrita no CPF sob o 

no 081.094.719-60, portadora da Cédula de Identidade sob o n° 10.555.317-0, 

residente e domiciliada na Rua das Dálias, 2997. casa 02, Bairro São José, 

Chopinzinho, Estado do Paraná; 

GABRIEL GIONGO COLFERAI, brasileiro, convivente, Engenheiro Eletricista, 

inscrito no CPF sob o n 067.621.029-56, portador da Cédula de Identidade n° 

8.314.018-6, residente e domiciliado na Rua das Dálias. 2997, casa 02. Bairro São 

José, Chopinzinho, Estado do Paraná. 

Chopinzinho 22 de fevereiro de 2019 

CARLOS ROBERTO BAZA' LLA 
Repres1itante Legal 



1 Chopinzinho 21 de Janeiro de 2019 
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ATA N°05 	

^It ATA DE ASSEMBLÉIA GERAL PARA AUTERAÇÃO DO ESTATUTO SOCIAL DA 

ASSOCIAÇÃO CHOPINZINHENSE DE ESPORTE E LAZER - ACEL 

O Conselho Deliberativo da Associação Chopinzinhense de Esporte e Lazer, no exercício de 

suas atribuições estatutárias. Juntamente com Diretoria Administrativa e Conselho 

Administrativo e demais presentes, com o objetivo de deliberar sobre ajustar as alterações 

do Estatuto, fica fazendo parte integrante da presente Ata para todos os fins de direito, em 

21 de janeiro de 2019, segunda feira, às 18:30 horas, em primeira convocação, e às 19:00 

horas, em segunda convocação, em sua sede, nesta cidade, à Avenida 14 de novembro, 

s/n, centro, proposta apresentada pela Diretoria Administrativa e anteriormente analisada 

pelo Conselho Dehberativo, a fim de incluir alíneas no artigo 110, quais sejam a, b, c, d, e, f, 

e g",  no artigo 31, alínea 'b" e no art. 137 incluído o inciso, XI, do Estatuto Vigente, 

permanecendo o memso com 164 artigos. Logo após a Convite do Presidente do CD Sr. 

Amartido de Mello, Assumiu a presidência da Assembleia o Sr. Carlos Roberto Bazaneila, 

que convidou o Sr. Paulo Cesar da Rosa, para secretariar a reunião, ficando assim 

constituída a mesa. O Presidente dando inicio aos trabalhos, submeteu aos ajustes da 

alteração do Estatuto da ACEL, anteriormente realizado. Assim feito, logo em seguida, foi 

colocada em votação, tendo sido aprovada de forma unânime, pelos associados presentes, 

conforme abaixo. Nada mais havendo a tratar, o Sr. Presidente da ACEL deu por encerrada 

a presente assembleia e mandou que se lavrasse esta Ata, que, lida e achada conforme, vai 

devidamente assinada e datada, para o registro em cartório de títulos e documentos, com 

cópia do novo Estatuto. 
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CAPÍTULO III 
DA COMPOSIÇÃO DO QUADRO SOCIAL 

1 

ESTATUTO DA ASSOCIAÇÃO CHOPINZINHENSE DE ESPORTE E LAZER - ACEL  

CAPITULO 1  

Artigo 10 - A Associação Chopinzinhense de Esporte e Lazer, aqui denominada simplesmente 
Associação, é uma sociedade civil de fins não lucrativos, fundada em 17 de março de 2008, 
com sede social e foro na Rua 14 de Dezembro SIN - Centro Esportivo Municipal, CEP 
85560-000, Chopinzinho, Estado do Paraná, possuindo personalidade jurídica distinta de seus 
associados, estes em número ilimitado, e rege-se pelas leis civis do pais e pelas normas do 
presente Estatuto. 

Artigo 21  - A Associação vigorará por tempo indeterminado. 

Artigo 31  - A Associação tem por objetivos proporcionar aos seus associados: 

a) desenvolvimento do esporte e Lazer masculino e Feminino e de atividades de caráter 
social, recreativo, cultural, cívico e educacional; 

Parágrafo único. A Associação poderá desenvolver, complementamente, atividade de Esporte 
e Lazer sob sua supervisão. 

Artigo 41  - É vedado a Associação envolver-se em questões políticas ou religiosas, e inclusive 
ceder suas dependências para reuniões com esses propósitos. 

CAPÍTULO II  
DAS CORES E SÍMBOLOS REPRESENTATIVOS  

Artigo 50. As cores oficiais do Clube são: Preto, Amarelo, laranja e Branco; 

§ 1° - O brasão, na forma oficial devidamente registrado, em forma de um escudo com 
contorno Amarelo, sendo este preto, dois quadros um amarelo e outro laranja com uma 
estrela dentro de cada quadro, com a seguinte inscrição: Associação de Chopinzinhense de 
Esporte e Lazer, ACEL contendo na parte central, também a alegoria de uma bola na cor 
Branca com preto, na parte inferior, faixa com a data de fundação: 17/03/2008, e Chopinzinho 
- Pr. 

§ 2° - A bandeira, na forma oficial devidamente registrada, é retangular, com quatro quadros, 
sendo um preto, ao lado um laranja, abaixo do preto um amarelo e ao lodo outro preto, e no 
meio o brasão.; 

§ 3° - Os uniformes representativos deverão possuir as cores, amarelo laranja, branco e preto 
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Ir 
SEÇÃO 1  

DAS CLASSES E CATEGORIAS 

Artigo 6° - O quadro social da Associação será composto por sócios, pessoas físicas de 
ambos os sexos, admitidos em conformidade com este Estatuto, pertencentes e distribuídos 
entre as seguintes classes e categorias: 

a) Classe Especial: são assim considerados, os sócios pertencentes às categorias fundadores 
e honorários; 

b) Classe Temporários: são assim considerados, os sócios pertencentes às categorias: 
contribuintes, militantes, provisórios e dependentes, representantes do poder Público, 
membros da entidade e membros da comunidade, de notória capacidade profissional e 
idoneidade moral, que fazem parte do Conselho Administrativo. 

Artigo 7° - São considerados sócios fundadores, aqueles que fundaram e constituíram a 
Associação, todos relacionados no final do presente Estatuto. 

Artigo 8° - São considerados sócios honorários, aqueles que, estranhos ao quadro social, com 
isenção de contribuições, forem convidados e aceitem ser admitidos nesta categoria, diante 
do reconhecimento do Conselho Deliberativo, por serviços de excepcional relevância, direta 
ou indiretamente prestados a Associação ou ao esporte amador de Chopinzinho. 

Artigo 90 - São considerados sócios militantes, aqueles que venham a ser admitidos nesta 
categoria, por convite da Diretoria, em decorrência das suas qualificações pessoais, 
principalmente pela atuação em prol do esporte de Chopinzinho. 

Parágrafo único. A Diretoria, a qualquer tempo e independentemente da concordância do 
sócio militante, poderá revogar a admissão do referido sócio, o qual será comunicado do fato. 

Artigo 10° - São considerados sócios provisórios, aqueles que, com domicílio provisório no 

•

município de Chopinzinho, forem admitidos nessa categoria pelo prazo de um ano, 
prorrogável por igual período, a critério da Diretoria. 

SEÇÃO II  
ADMISSÃO DEMISSÃO E READMISSÃO  

Artigo 11° - A admissão de novos sócios deverá preencher os seguintes requisitos; 

a) Ser Brasileiro (a) nato ou naturalizado; 

b) Ser capaz,- 

c) 

apaz;

c) Relativamente incapaz, devidamente assistido; 

d) Não ter sido expulso p- 	CEL; 



e) Não ter condenação criminal com Transito em julgado da sentença; 

f) Estar ciente com as condições previstas neste estatuto; 

g) Em sendo readmitido pela ACEL, o mesmo deve estar em dia com todas as contribuições e 
demais débitos junto à entidade; 

Artigo 120 - Nas demais situações que possam vir a surgir será decidido pela DA e CD, sem 
discriminação com cor, género, credo e raça. 

SEÇÃO III  
DEVERES E DIREITOS DO ASSOCIADO 

• Artigo 13° - É dever do associado: 

a) participar das reuniões ordinárias e extraordinárias, sempre que convocados pela Diretoria; 

b) respeitar Diretores, seus prepostos, representantes legais, funcionários da associação 
quando no exercício de suas funções, autoridades, representantes de associações 
congêneres e visitantes; 

c) zelar pelos bens sociais, cuidando para que os demais também o façam. 
o prejuízo ocasionado por sua culpa ou dolo; 

d) exercer com zelo e dedicação o cargo para o qual tenha sido eleito ou nomeado; 

e) comunicar ao Poder respectivo a ausência ou impedimento eventual do exercício de 
função, com a antecedência suficiente para a substituição; 

f) representar condignamente a Associação quando integrar delegação, comissão ou equipe; 

g) comunicar prontamente, por escrito, a mudança de seu domicílio, mantendo atualizado os 
seus dados cadastrais; 

h) conhecer e respeitar o Estatuto, Regulamentos, decisões e interpretações emanadas dos 
Poderes da Associação; 

Artigo 140 - É direito do associado quite com a contribuição social e demais obrigações 
devidas ou atribuídas: 

a) frequentar as dependências sociais, utilizar as instalações e o material que lhe for posto à 
disposição; 

b) tomar parte nos eventos que Associação promover e naqueles que venha a participar; 
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C) integrar, desde que indicado, delegação, comissão ou equipe; 

d) usar uniforme e brasão; 

e) solicitar permissão para fazer-se acompanhar de visitante. 

f) fazer sugestões e reclamações por escrito; 

g) pedir reconsideração de penalidade imposta pelo CJS e somente nas penas de eliminação 
e expulsão, recorrer ao CD, desde que na forma e prazos estatutários; e 

h) solicitar demissão por escrito. 

Artigo 150  - É sócio eleitor, para fins e efeitos do Estatuto, o titular maior de 18 anos, no pleno 
gozo de suas prerrogativas. 

Artigo 160 - É direito do sócio eleitor: 

a) propor a admissão de sócio que preencha os requisitos estatutários e regulamentares; 

b) participar das Assembléias Gerais, votar e ser votado, nos termos do Estatuto Social; e 
solicitar reunião extraordinária do CD, na forma do Estatuto. 

Parágrafo único. Somente poderá ser eleito para qualquer cargo ou função, o sócio eleitor que 
não tenha sofrido pena de suspensão igual ou superior a noventa dias nos cinco anos 
anteriores à data da eleição. 

CAPíTULO IV 
PENALIDADES E RECURSOS  

Artigo 17 - O associado e seus dependentes, seja qual for a sua categoria, que infringir o 
• Estatuto, Regulamentos ou desacatar decisões dos Conselhos e da DA, ficará sujeito, 

segundo a gravidade da falta cometida, às seguintes penalidades: 

a) advertência; 
b) suspensão; 
c) eliminação, 
d) expulsão. 

Artigo 18 - A aplicação da penalidade é da competência do CJS, a quem a Diretoria 
encaminhará relatório pormenorizado da ocorrência, após regular processo administrativo 
onde estará assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

Artigo 19- A Diretoria fornecerá ao CJS os elementos circunstanciais da infração, os 
antecedentes do indiciado e rei aç de eventuais testemunhas. 
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Artigo 20 - A pena de advertência será aplicada ao sócio ou dependente, na infração de 
natureza leve. 

Artigo 21 - A pena de suspensão, aplicável até cento e oitenta dias, considerada a gravidade 
da infração e as circunstâncias correspondentes, será aplicada ao sócio ou dependente que: 

a) perturbar a ordem na Assembléia Geral e no Conselho Deliberativo; 

b) perturbar a ordem nas dependências da Associação,- 

c) 

ssociação;

c) desrespeitar Diretor, seus prepostos legais, funcionários da Associação em exercício, a 
autoridade, o representante de associação congênere, o consócio e o visitante; 

d) injuriar; 

• e) tentar agredir; 

f) não se portar convenientemente nas dependências sociais,- 

g) 

ociais;

g) não comparecer, quando escalado, às competições oficiais ou treinos, sem justa causa 
devidamente comprovada,- 

h) 

omprovada;

h) exibir como seus, documentos de outrem; 

i) ceder seus documentos sociais a outrem,- 

j) 

utrem;

j) dar publicidade a assuntos sigilosos da Associação; 

1) desacatar deliberações dos Poderes da Associação: e 

m) desrespeitar Diretores da Associação, Federações. Confederações ou Poder Público, na 
representação da Associação. 

e 
Artigo 22 - Todo direito do infrator fica prejudicado durante a penalidade, permitido o ingresso 
na Associação apenas para a entrega do recurso ou quando convocado. 

Artigo 23 - A pena de eliminação será aplicada ao sócio ou dependente que 

a) não estiver cumprindo as suas obrigações devidas ou atribuídas, conforme prazo 
estabelecido no Regulamento, após devidamente notificado; 

b) não satisfizer débito por prejuízo ocasionado ao patrimônio da Associação, após 
previamente notificado,- 

c) 

otificado;

c) for admitido na Associação por falsa informação; 

d) omitir dolosamente a muda a de seu estado civil ou de dependentes e beneficiários; 
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e) caluniar Diretor por assunto relacionado a Associação,-

f) 

ssociação;

f) estabelecer clima de dissensão entre sócios; 

g) agredir nas dependências sociais; 

h) provocar demissão de sócios: 

i) propor ou atestar falsamente, sócio, dependente ou beneficiário; 

j) por atitudes atos e comportamento, tornar-se absolutamente inconveniente; e 

1) reincidir na pena máxima de suspensão dentro de três anos. 

Artigo 24 - O sócio eliminado por mora, pela primeira vez, poderá, dentro de um ano, ser 
readmitido mediante o pagamento integral das contribuições e outros débitos em atraso, 
atualizados monetariamente. 

Parágrafo único. Na reincidência ou decorrido mais de um ano, somente poderá ser 
readmitido se a DA achar conveniente, devendo, neste caso, pagar integralmente as 
contribuições e outros débitos em atraso atualizados monetariamente e pagar a taxa de 
readmissão. 

Artigo 25 - O sócio eliminado por motivo alheio à mora, poderá requerer, decorridos cinco 
anos, sua reabilitação junto ao CD, instruindo o pedido com a documentação exigida pelo 
Regulamento. 

§ l - Desde que atendido, deverá subordinar-se às exigências para a admissão de novo 
sócio e possuir um título do fundo social. 

§ 21 - 
No caso de não atendimento, a decisão será definitiva e mantida em sigilo, não cabendo 

ao requerente qualquer recurso ou novo pedido. 

Artigo 26 
- Consideram-se circunstâncias atenuantes: 

a) provocação imediatamente anterior, devidamente comprovada: e 

b) comportamento anterior exemplar. 

Artigo 27 
- Consideram-se circunstâncias agravantes: 

a) reincidência; 

b) mau comportamento anterior; 

c) emprego de arma ou qualquer meio aviltante; 	OÁRIN 
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d) co-autoria e 

e) eliminação anterior por motivo alheio à mora. 

Artigo 28 - A expulsão será aplicada ao sócio que: 

a) sofrer condenação judicial transitada em julgado e de natureza infamante,- 
b) 

nfamante;
b) furtar ou roubar nas dependências sociais; 

c) desviar receita, móveis, utensílios ou qualquer outro bem, quando no exercício de cargo de 
confiança na Associação ou em entidade a que estiver filiado: 
d) praticar ato desonesto ou atentatório à moral e aos bons costumes nas dependências 
sociais; e 

e) reincidir na pena de eliminação por motivo alheio à mora 

• Artigo 29 - O sócio expulso responderá, ainda, civil e criminalmente, pelos danos causados e 
não mais poderá fazer parte do quadro associativo. 

Artigo 30 - Da decisão do CJS cabe.- 

a) 

abe:

a) em primeira instância, pedido de reconsideração por escrito, dirigido ao Presidente do 
mesmo Conselho, dentro de dez dias a contar do recebimento da comunicação por escrito da 
penalidade; e 

b) em segunda instância, somente nos casos de eliminação ou expulsão, interposição de 
recurso ao CD dentro de dez dias a partir da data do recebimento da notificação denegatória 
da reconsideração. 

Parágrafo único, O pedido de reconsideração ou a interposição de recurso não tem efeito 
suspensivo 

Artigo 31 - Do desligamento do sócio e 
- a) Qualquer penalidade será comunicada por escrito ao infrator e transitará em julgado se o 

interessado não interpuser o recurso respectivo, na forma do Estatuto. 

b) Independentemente do motivo da saída do sócio, fica proibido a distribuição de bens ou 
parcela do patrimônio líquido em qualquer hipótese, inclusive em razão de desligamento, 
retirada ou falecimento de associado ou membro da entidade. 

SEÇÃO ÚNICA  
DAS RESPONSABILIDADES MENSALIDADES TAXAS E CONTRIBUIÇÕES  

Artigo 32 - Os sócios não respondem solidária ou subsidiariamente pelas obrigações 
contraídas pela associação, porém são responsáveis pelos prejuízos a que derem causa junto 
ao mesmo, aos sócios e a terceiros por atos praticados no interior da associação. 



Artigo 33 - Os sócios estão sujeitos ao pagamento das seguintes contribuições e taxas; 

a) Com objetivo de reunir pessoas que desejem trabalhar em prol do Futsal, num primeiro 
momento não serão cobradas taxas de admissão e nem de manutenção da associação, 

b) Todavia se houver a necessidade da criação de taxas que venham a ser estipuladas pela 
Diretoria, em contraprestação à serviços proporcionados aos sócios que por eles optarem, 
bem como destinadas à cobertura de despesas com profissionais especializados, esta será 
apreciada pela Assembléia Geral e estipulada. 

c) § l. - Os valores das taxas descritas nas alíneas "a", "b" acima, a periodicidade da 
cobrança e a forma de pagamento, serão fixadas pela Diretoria com autorização do Conselho 
Deliberativo, quando por esta assim se decidir. 

§ 20. - O valor e a forma de pagamento da taxas prevista nas alínea "a e b" deste artigo, será 
estabelecida pelo Conselho Deliberativo, mediante solicitação fundamentada da Diretoria e 
aprovação da Assembléia Geral. 

§ 3°- A anistia de débitos dos sócios somente será possível por autorização do Conselho 
Deliberativo. 

Artigo 34 - As taxas e contribuições previstas neste Estatuto são devidas pelos sócios 
conforme disposto nos parágrafos seguintes deste artigo: 

§ V. - Os sócios Fundadores e Honorários são isentos das taxas e contribuições, 

§ 2°. - Os sócios da categoria contribuintes estão sujeitos ao pagamento das taxas previstas 
nas alíneas "a" e "b" 

§ 6° - 
Os sócios da categoria provisórios estão sujeitos ao pagamento das taxas previstas nas 

alíneas "a" e "b" 

• § 7o. - Os sócios da categoria militantes estão sujeitos ao pagamento das taxas previstas nas 
alíneas "a", e "b". 

Artigo 35 - O sócio em débito com a Associação será notificado para liquidar a sua dívida, 
assim considerado o valor original e seus acréscimos, no prazo de 20 (vinte) dias, contados 
da expedição da carta enviada pelo correio para o endereço constante de seu cadastro de 
associado na Secretaria, sob pena de eliminação. 

Artigo 36 - 
A Diretoria, de pleno direito, promoverá amigável ou judicialmente, a cobrança dos 

débitos de responsabilidade dos sócios eliminados por falta de pagamento. 

§ 2o. - Decorrido o prazo previsto neste Estatuto para cobrança amigável de dívidas, a 
Associação poderá executar judicialmente a garantia, liquidando-se por devolução ou 
complementação, o saldo positivo ou negativo que se verificar. 
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Artigo 37 - Em nenhuma situação, serão concedidas aos sócios licenças com isenção de 
pagamento das contribuições devidas a Associação, exceto nas situações previstas no 
Regulamento. 

CAPÍTULO V 
PATRIMÔNIO, RECEITA E DESPESA 

Artigo 38- O patrimônio da Associação é constituído de: 

a) imóveis, instalações e bens móveis; 

b) materiais, acessórios, troféus e outros bens; e 

c) numerários, créditos, títulos e outros valores. 

• Artigo 39 - Constituem bens da Associação, todos aqueles adquiridos após a sua fundação, 
após a criação da instituição, seja por doação ou por compra da mesma. 

Artigo 40 - A receita divide-se em: 

a) Patrimonial: oriunda da venda e transferência de títulos do fundo social, dos rendimentos 
da aplicação financeira e de eventuais taxas e sobretaxas específicas aprovadas pelo CD; e 

b) De Manutenção: oriunda das contribuições sociais, taxas, sobretaxas, locações, 
arrendamentos, doações recebidas através de incentivos dos órgãos Municipais, Estaduais e 
Federais, juros e rendas eventuais, devendo ser equivalente à despesa social do exercício. 

§ único - Na hipótese de superavit no exercício findo, no mínimo, a metade de seu valor será 
incorporada à receita patrimonial do exercício seguinte, com a obrigatoriedade de 
investimento de seus excedentes financeiros no desenvolvimento das próprias atividades, não 
podendo ser distribuídos entre os sócios. 

• Artigo 41 - A despesa é constituída dos encargos orçamentários e eventuais, devendo ser 
equivalente à receita de manutenção do exercício. 

Artigo 42 - Na primeira quinzena de outubro será votada pelo CD e CA a proposta 
orçamentária da receita e despesa para o exercício seguinte, sendo permitida a separação 
dos seus valores por semestre. Serão votados os valores da contribuição social básica do 
sócio contribuinte, seus dependentes e beneficiários, das demais taxas, na mesma ocasião, o 
CD E CA estabelecerão o valor do título do fundo social e suas taxas de transferência. Por 
motivo justificado, fica liberada a obrigação de fixação do valor do título, que poderá ocorrer 
apenas "pró-forma" ou não. 

Parágrafo Primeiro. A qualquer tempo, por justificado motivo, o CD e CA poderá rever os 
valores acima. 



Parágrafo segundo. Dos excedentes financeiros decorrentes de suas atividades, em caso de 
extinção ou desqualificação, será repassado ao patrimônio de outra organização social 
qualificada no âmbito do Município de Chopinzinho, da mesma área de atuação, ou ao 
patrimônio do Município, na proporção dos recursos e bens por ele alocados nos termos do 
contrato de gestão. 

CAPftULO VI 
PODERES  

Artigo 43 - São poderes da Associação: 

a) Assembléia Geral (AG); 

b) Conselho Deliberativo (CD); 

c) Conselho de Justiça e Sindicância (CJS); 

d) Conselho Fiscal (CF); 

e) Diretoria Administrativa (DA),-
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DA);

f) Conselho de Administração (CA) 

§ único: Serão considerados conselheiros, todos os membros fundadores da Associação. 

Artigo 44 - É obrigação dos poderes, por si, seus membros e pelos associados em geral, 
cumprir e fazer cumprir o Estatuto, os Regulamentos, a jurisprudência firmada e as leis dos 
órgãos a que a Associação se subordina. 

Artigo 45 - É membro da AG o sócio eleitor. 

Artigo 46 - É membro do CD o conselheiro vitalício e o sócio eleito conselheiro pela AG na 
forma do Estatuto. 

Parágrafo único. Serão membros do CA representantes do poder Público, membros da 
entidade e membros da comunidade, de notória capacidade profissional e idoneidade moral, 
bem como sócios da Acel, respeitando o presente estatuto. 

Artigo 47 - É membro do CJS, do CF, o Presidente e Vice Presidente da DA, o associado 
eleito pelo CD na forma do Estatuto. 

Parágrafo único. Os demais membros da DA são nomeados pelo seu Presidente 

Artigo 48 - Os membros dos poderes, eleitos ou nomeados, exercem o cargo sem auferir 
remuneração à qualquer título. 

Artigo 49 - Excetuadas as hipóteses previstas no Estatuto ou a integração de comissões, é 
vedado o acúmulo de cargos. 



Artigo 50 - O membro que ocupar cargo remunerado na Associação, fica impedido do 
exercício do mandato até o término da relação contratual 

Artigo 51 - O membro infrator fica impedido do exercício do mandato durante o cumprimento 
da pena. 

Artigo 52 - É passível de perda de mandato o membro eleito do CD e CA que faltar a três 
reuniões seguidas ou a cinco alternadas não justificadas ou a cinco seguidas, mesmo que 
justificadas. Igualmente o membro eleito do CF e do CJS que faltar a cinco reuniões seguidas 
ou a sete alternadas não Justificadas ou a sete seguidas, mesmo que justificadas. Igualmente 
o membro nomeado da DA que faltar a seis reuniões seguidas ou a dez alternadas não 
justificadas ou a dez seguidas, mesmo que justificadas. 

Artigo 53 - Perde o mandato o membro demissionário ou desligado do quadro social. 

• Artigo 54 - Na ausência, impedimento, perda de mandato e renúncia, cada Poder procederá à 
substituição na forma própria. 

Artigo 55 - Os membros dos poderes são solidários com os atos e deliberações deles 
emanados, salvo protesto consignado na ata respectiva 

Artigo 56- Os membros dos poderes e os associados em geral não respondem solidária ou 
subsidiariamente por obrigação contraída oficialmente pela Associação desde que na forma 
legal ou estatutária. 

CAPÍTULO VII  
ELEIÇÕES  

Artigo 57 - Qualquer eleição realiza-se por escrutínio secreto e mediante chapas completas, 
apresentadas à Secretaria em três vias, encimadas por cabeçalho identificativo, 
correspondente ao da cédula de votação e assinadas na forma deste capítulo. 

• 
§ 10 - A Secretaria providenciará cédula única de votação, em papel branco, com os 
cabeçalhos identificativos e número de ordem correspondente as chapas regularmente 
apresentadas. 

§ 20 
- Havendo uma única chapa concorrente, a eleição poderá ser realizada de maneira 

simbólica. Da compilação e apresentação das chapas 

Artigo 58 - Na eleição do CD as chapas serão compiladas e assinadas pelos representantes, 
como segue.- egue: 

a) a) a chapa oficial, por comissão de dois membros do CD, não diretores e dois membros da 
DA, designados pelos respectivos Poderes; e 
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b) as demais chapas, cada uma, por comissão de dez sócios eleitores. 
Parágrafo único. A ausência da chapa oficial não impedirá a realização de eleições, desde 
que haja outra chapa devidamente registrada. 

Artigo 59 - Na eleição do Presidente e Vice Presidente da DA, do CJS e do CF, as chapas 
serão compiladas e assinadas por dois membros do CD. 

Artigo 60 - Na eleição do Presidente e Vice-Presidente do CD, as chapas serão compiladas e 
assinadas por dois membros do CD. 

Da elegibilidade: 

Artigo 61 - É elegível para o CD o sócio eleitor, observado o disposto nos parágrafos 
anteriores. 

§ Único - É elegível para o CA, representantes do poder Público, membros da entidade e 
membros da comunidade, de notória capacidade profissional e idoneidade moral, sócios da 
Acel, respeitando o presente estatuto, observado o disposto nos parágrafos anteriores 

Artigo 62 - É elegível para a Presidência da AG o sócio eleitor fundador ou com um mínimo de 
6 (seis) meses de efetividade social. 

Artigo 63 - É elegível para Presidência e Vice Presidência do CD o conselheiro fundador e/ou 
com um minimo de 6 (seis) meses de efetividade social. 

Artigo 64 - É elegível para a Presidência da DA, o sócio eleitor fundador e/ou com um mínimo 
de 6 (seis) meses de efetividade social. 

Artigo 65 - É elegível para a Vice Presidência da DA, o sócio eleitor fundador e/ou com um 
mínimo de 6 (seis) meses de efetividade social. 

Artigo 66 - É elegível para o CJS e CF, o sócio eleitor na efetividade social. 

Da composição das chapas 

Artigo 67 - À eleição do CD concorrem as chapas que preencherem os requisitos estatutários, 
devendo cada uma incluir candidatos a conselheiros e suplentes em número e proporção 
estabelecidos pelo Estatuto, constando, ainda, das mesmas: 

a) nome completo e número de matrícula de cada candidato; 

b) autorização individual dos candidatos para inclusão de seu nome na chapa, através de 
formulário fornecido pela Secretaria. 

§ 1°- É vedada a participação em mais de uma chapa 
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§ 2° - Na hipótese de eventual inclusão de candidatos em mais de uma chapa, será 
considerada válida a participação na primeira chapa apresentada, a menos que o candidato 
apresente declaração de opção por uma das chapas, com a antecedência mínima de 10 dias 
da data de apresentação à Secretaria. 

Artigo 68 - À eleição de Presidente e Vice Presidente da DA e dos CJS e CF, concorrem as 
chapas que preencherem os requisitos estatutários, devendo cada uma incluir candidatos ao 
número total de membros efetivos e suplentes estabelecido no Estatuto para o conjunto dos 
três Poderes com: 

a) nome completo, número de matrícula e cargo proposto para cada candidato, e 

b) autorização de todos os candidatos para inclusão de seu nome na chapa. 

Artigo 69 - À eleição do Presidente e Vice-Presidente do CD concorrem as chapas que 
preencherem os requisitos estatutários, devendo cada uma incluir: nome completo, número de 
matrícula, autorização para inclusão de seu nome na chapa e cargo proposto de cada um dos 
dois candidatos. 

Dos prazos de apresentação das chapas 

Artigo 70 - As três vias das chapas serão apresentadas à Secretaria, com antecedência 
mínima da data da eleição de.- 

a) 

e:

a) 15 (quinze) dias para eleição do CD; 

b) 10 (dês) dias para eleição de Presidente e Vice Presidente da DA e dos CJS e CF; e 

c) 05 (cinco) dias para eleição do Presidente e Vice-Presidente do CD. 

§ único - Excepcionalmente para a formação da 1a Diretoria, será escolhido por aclamação, 
um presidente e um vice-presidente, os quais por afinidade escolherão dentre os membros 
fundadores(conselheiros) as demais funções que será homologada em Assembléia Geral 

Do processamento das chapas 

Artigo 71 - Na eleição do CD.- 

a) 

D:

a) a Secretaria protocolará as chapas com data, hora e numeração de ordem de entrada, 
devolvendo à respectiva Comissão uma das vias, retendo as outras duas para conferência, 
autenticação e encaminhamento ao Presidente da AG; 

b) cada Comissão indicará dois membros como seus representantes, para contatos e 
acompanhamento da conferência pela Secretaria, que terá dois dias úteis para este fim,- 

c) 

im;

c) na hipótese de quaisquer incorreções, abrir-se-á o prazo de dois dias úteis, para que as 
Comissões cumpram as exigências apontadas pela Secretaria; e 
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d) depois de conferidas, as chapas serão autenticadas com quinze dias de antecedência da 
data da eleição, pelo Presidente do CD, que devolverá uma das vias á Secretaria para arquivo 
reterá a outra para entregar, antes da eleição, ao Presidente da AG. Após a autenticação pelo 
Presidente do CD, a Secretaria afixará cópias das chapas concorrentes em lugares visíveis na 
associação e publicadas em jornal de circulação periódica no município de Chopinzinho. 

Artigo 72 - Na eleição do Presidente e Vice Presidente da DA, dos CJS e CF: 

a) a Secretaria protocolará as chapas com data, hora e numeração de ordem de entrada, 
devolvendo à respectiva Comissão uma das vias, retendo as outras duas para conferência e 
autenticação; 

b) cada Comissão indicará dois membros como seus representantes para contatos e 
acompanhamento da conferência pela Secretaria; 

• c) a Secretaria terá um dia útil para a conferência das chapas. Na hipótese de incorreções, 
abrir-se-á o prazo de dois dias úteis para correção; e 

d) depois de conferidas, as chapas serão autenticadas, no mínimo com 10 (dez) dias de 
antecedência da data da eleição, pelo Presidente do CD, que devolverá uma das vias à 
Secretaria para arquivo e reterá a outra para entrega, antes da eleição, ao Presidente dos 
Trabalhos Eleitorais. 

Artigo 73 - Na eleição do Presidente e Vice-Presidente do CD: 

a) a Secretaria protocolará as chapas com data, hora e número de ordem de entrada, 
conferindo-as no ato e devolvendo à respectiva Comissão uma das vias, retendo as outras 
duas para autenticação; e 

b) em seguida, a Secretaria encaminhará as chapas ao Presidente do CJS, que as autenticará 
com até 3 (três) dias de antecedência da data da eleição, devolverá uma das vias à Secretaria 
para arquivo e reterá a outra para entrega, antes da eleição, ao Presidente dos Trabalhos 19 Eleitorais. 

Da ocorrência das eleições 

Artigo 74 - A eleição do CD realizar-se-á em AG, convocada e aberta pelo Presidente do 
próprio Conselho, bienalmente, nos anos pares, no primeiro trimestre do ano. Instalado o 
plenário, o Presidente do CD transfere a direção dos trabalhos ao Presidente da AG, indicado 
e aprovado dentre os sócios eleitores presentes. 

Artigo 75 - A eleição do Presidente e do Vice Presidente da DA e dos membros do CJS e do 
CF, realiza-se na reunião convocada e aberta pelo Presidente do CD, bienalmente, nos anos 
pares, no primeiro trimestre do ano. Após a instalação do plenário, o Presidente do CD 
transfere a mesa ao Presidente dos Trabalhos Eleitorais, indicado e aprovado dentre os 
Conselheiros preSentes. 
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Artigo 76 - A eleição do Presidente e Vice-Presidente do CD, para um mandato de dois anos, 
podendo os mesmos serem reeleito apenas para mais um próximo mandato, realiza-se na 
reunião ordinária de posse dos novos conselheiros eleitos, convocada na forma do Estatuto e 
aberta pelo Presidente da última AG, de 05 a 10 dias da data da AG. Após a instalação do 
plenário e posse dos Conselheiros eleitos, o Presidente da AG transfere a mesa ao 
Presidente dos Trabalhos Eleitorais, indicado e aprovado dentre os Conselheiros presentes 
Parágrafo único. No impedimento do Presidente da AG, convocará e abrirá a reunião de 
posse, o Secretário da última AG, a quem caberá, igualmente, dar posse aos Conselheiros 
eleitos. 

Da instalação das mesas eleitorais e Eleição do CD 

Artigo 77 - Instalada a AG, o Presidente da mesma, após ser indicado e aprovado, assume a 
direção dos trabalhos, nomeia o Secretário da AG e solicita a indicação de dois 
Escrutinadores. 

§ 1 - Em havendo duas ou mais chapas inscritas, as respectivas Comissões poderão se 
reunir previamente para, de comum acordo, propor o nome do Presidente da AG a ser 
referendado na respectiva reunião. 

§ 2° - Obtida a aquiescência antecipada do nome proposto, deverão os representantes oficiar 
ao Presidente do CD, informando tal fato, com antecedência mínima de 3 (três) dias da data 
da.eleição. 

§ 3° - O Presidente a ser referendado deverá se reunir com os respectivos representantes 
antes da data da eleição para, de comum acordo, estabelecerem a quantidade de seções e 
urnas eleitorais a serem instaladas, quando optarão por uma ou mais, assim 

a) Seção Eleitoral Única: os presentes, de comum acordo, indicarão dois Escrutinadores a 
serem referendados na AG; e 

b) Seções Eleitorais Múltiplas: os presentes, de comum acordo, indicarão, para cada seção, 
um Presidente, um Secretário e dois Escrutinadores a serem todos referendados na AG. 

§ 4° - Na ausência de acordo, o Presidente do CD decidirá, antecipadamente, o número de 
seções e urnas eleitorais a serem preparadas. Em sendo instaladas mais de uma seção, o 
Presidente da AG indicará, além do Secretário da AG, para cada seção, um Presidente, um 
Secretário e solicitará à Casa a indicação de dois Escrutinadores. 

§ 5° - Em qualquer das alternativas acima, as Comissões terão direito de indicar na AG, fiscais 
de votação e apuração, em número igual para cada uma das chapas concorrentes. 

Eleição do Presidente e Vice Presidente da DA, dos CJS e CF e Presidente e Vice 
Presidente do CD e CA 
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Artigo 78 - O Presidente dos Trabalhos Eleitorais indicado e aprovado pelos Conselheiros 
presentes à sessão, assume a direção dos trabalhos e nomeia um Secretário e solicita a 
indicação de dois Escrutinadores, completando a mesa. 

Dos Roteiros de Votação 

Artigo 79 - Na eleição do CD, o sócio eleitor, uma vez identificado, assina, antes de votar, o 
livro ou folha de votação, não sendo válidas procurações. 

Parágrafo único. A identificação será efetuada por funcionários da Secretaria, únicos 
responsáveis pelo manuseio das fichas sociais. 

Artigo 80 - Na eleição do Presidente e Vice Presidente da DA e dos CJS e CF e Presidente e 
Vice-Presidente do CD. o Conselheiro, uma vez identificado pela mesa eleitoral, assina o livro 
ou folha de votação, não sendo válidas procurações. 

Artigo 81 - Em todas as eleições, observa-se a seguinte norma: 
a) o eleitor recebe a cédula única, aberta e rubricada pelo Presidente dos Trabalhos Eleitorais, 
da Seção ou Ao; 

b) na cabine indevassável, exerce o direito de voto e fecha a cédula; e 
c) perante a mesa, deposita a cédula na urna. 

Das Apurações 

Artigo 82 - A apuração das votações processa-se de acordo com as seguintes regras: 

a) será válido o escrutínio em que o número de cédulas coincidir com o de votantes; 

b) será, também, válido, o escrutínio em que, embora não coincidindo o número de cédulas 
com o de votantes, a diferença apurada seja inferior a diferença de votos existentes entre a 

os 
chapa vencedora da eleição e a chapa segunda colocada,- 

c) 

olocada;

c) invalidado, porém, será o escrutínio em que a diferença apurada entre o número de cédulas 
e o de votantes for igual ou maior do que a diferença de votos anotados para cada chapa 
concorrente, impondo-se a realização, nos quinze dias subseqüentes, com convocação na 
forma estatutária nos três primeiros dias desse prazo, de nova eleição, parcial ou geral, 
segundo as urnas envolvidas na ocorrência geradora da nulidade; 

d) na nova eleição, prevista pela alínea 'c anterior, com a participação das mesmas chapas e 
respectivos candidatos concorrentes à eleição anterior, votarão exclusivamente os eleitores 
que assinaram a lista de votantes da urna ou urnas em que se apurou a argüida diferença 
anulatória; 

e) na hipótese de a nova eleição ser parcial, o seu escrutínio, uma vez validado, 
complementará o escrutínio remanescente válido da eleição anterior, compondo-se e 

y 



declarando-se o escrutínio final válido para os efeitos a que se referem as alíneas "fui  e seguintes; 

f) procedida a apuração dos votos, com escrutínio declarado válido, será anunciado o 
resultado final, considerando-se eleita a chapa que obtiver a maioria dos votos; 

g) na hipótese de empate, realizar-se-á nova eleição, nos quinze dias subseqüentes, com 
convocação na forma estatutária nos três primeiros dias desse prazo, com as mesmas chapas 
e respectivos candidatos da eleição anterior; 

h) todos os resultados da apuração eleitoral, com escrutínio válido ou não, serão registrados 
nas folhas ou livro de votação, em campo próprio e formalizados com as assinaturas dos 
Presidentes e Secretários das mesas eleitorais; e 

i) após proclamada a eleição da chapa vencedora, o Presidente dos Trabalhos Eleitorais 
iliirgo 	determinará a lavratura da respectiva ata e a submeterá de imediato à aprovação do plenário. 

Da Posse dos Eleitos 

Artigo 83 - A posse dos novos membros eleitos do CD será dada pelo Presidente da reunião 
de posse, de 05 a 10 dias da eleição. 

Artigo 84 - A posse do Presidente e do Vice Presidente da DA e dos CJS e CF, será dada 
pelo Presidente do CD a partir do ato declaratório da eleição até o 150  dia útil após a 
apuração dos votos, seguinte, cujo inicio do mandato se dará no primeiro dia do subseqüente 
ao escrutíneo no mesmo ano, ressalvada a hipótese de não realização de eleição dentro do 
prazo estatutário por motivo de força maior. 

o 

Artigo 85 - A posse do Presidente e Vice-Presidente do CD será dada, pelo Presidente dos 
Trabalhos Eleitorais, ato contínuo ao da eleição. 

Dos Impedimentos 

Artigo 86 - Na hipótese de ocorrência de morte de candidato à Presidência do CD ou DA em 
qualquer chapa concorrente, após o registro da chapa e antes da data das eleições, desde 
que esgotados os prazos estatutários para substituição, a eleição será cancelada pelo 
Presidente dos Trabalhos Eleitorais ou do CD, conforme o caso e nova eleição a ser realizada 
dentro de um prazo máximo de 20 (vinte) dias, será marcada na forma estatutária. A chapa 
que se tornou incompleta, devido ao fato, terá oportunidade de ser recompilada pela 
respectiva Comissão, com antecedência mínima de 15 (quinze) dias da nova eleição. 
Parágrafo único. Na hipótese de renúncia à candidatura à Presidência, desde que haja 
outra(s) chapa(s) regularmente inscrita(s), a eleição se realizará normalmente, deixando de 
concorrer a chapa encabeçada pelo renunciante. 

Artigo 87 - Se a hipótese aventada no artigo anterior, referir-se a candidato(s) à Vice-
Presidência(s) do CD ou DA, a eleição se realizará normalmente, sendo marcada, na forma 



Artigo 94 - Os trabalhos da reunião são transcritos em ata no livro próprio pelo Secretário. 

Artigo 95 - A ata conterá a assinatura do Presidente e do Secretário da AG e dos Presidentes, 
Secretários e Escrutinadores das Mesas Eleitorais, devendo ser aprovada na primeira reunião 
do CD e, em seguida, registrada em Cartório de Títulos e Documentos. o 
Artigo 96 - Após a realização da AG, cabe ao seu Presidente. 

estatutária, nova eleição para preenchimento do(s) cargo(s) vago(s), dentro de um prazo 
máximo de 30 (trinta) dias. 

CAPÍTULO VIII  
ASSEMBLÉIA GERAL 

Artigo 88 - A AG é privativa do sócio eleitor. 

Artigo 89 - A AG reúne-se, ordinariamente, uma vês por ano, no 'primeiro trimestre assuntos 
gerais, prestação de contas e renovação do CD. 

Artigo 90 - A AG reúne-se, extraordinariamente em qualquer tempo, para apreciar a matéria 
de relevância a associação. 

Artigo 91 - O Presidente do CD convoca a AG mediante publicação em jornal local, com a 
antecedência de quinze dias, sendo obrigatória a afixação de aviso da Assembléia na sede da 
Associação e em outros lugares visíveis, com a mesma antecedência. 

Artigo 92 - A AG funciona legalmente, em primeira convocação, com a presença de cinqüenta 
por cento dos sócios eleitores e, em segunda convocação, trinta minutos depois da hora 
marcada, com qualquer número. 

Artigo 93 - O Presidente da AG tem a mais ampla autoridade na direção dos trabalhos, 
cabendo-lhe manter a ordem durante a sessão, podendo suspendê-la e tomar quaisquer 
medidas para o bom andamento da mesma, inclusive afastando quem não se portar 
convenientemente. 

a) oficiar, dentro de cinco dias, aos componentes da chapa eleita, comunicando a eleição e 
convocando-os para a reunião de posse; 

b) convocar Reunião Ordinária do CD, a ser realizada no prazo de até 10 (dez) dias após a 
AG,para posse dos novos Conselheiros e eleição do Presidente e Vice-Presidente do CD, 
mediante edital publicado com um minimo de 07 (sete) dias de antecedência 

c) abrir a reunião, convocar o Secretário, e solicitar ao mesmo que leia a ata da eleição e 
submetê-la à aprovação da Casa; 

d) dar posse aos novos Membros Eleitos do CD; e 



e) solicitar à Casa, a indicação do Presidente dos Trabalhos Eleitorais para conduzir a eleição 
do Presidente e Vice-Presidente do CD transferindo-lhe a Mesa. 

Parágrafo único. Na ausência ou impedimento o Presidente será Substituído pelo Secretário 
da última AG. 

CAPÍTULO IX  
CONSELHO DELIBERATIVO  

Artigo 97 - O CD, órgão soberano e representativo dos associados, compõe-se de membros 
vitalícios e eleitos, estes titulares e suplentes. 

- São membros vitalícios, automaticamente 

a) o Presidente do CD e o da DA com um mandato completo; 

b) o Vice-Presidente do CD e o Vice-Presidente da DA, com um mandato completo, mesmo 
que alternados nos dois Poderes,- 

C) 

oderes;

C) Os sócio fundadores da Associação. 

Artigo 98 - São membros titulares e suplentes os candidatos eleitos pela AG, na forma do 
Estatuto, em número de 10 (dez) e 05 (Cinco) respectivamente 

Parágrafo único. É permitida a reeleição do sócio eleitor que tenha solicitado demissão 
voluntária do CD, porém, não daquele que tenha perdido o mandato na gestão imediatamente 
anterior. 

Artigo 99 - O mandato do membro titular é de dois anos, terminando com a posse do seu 
sucessor. 

§ 1° - Na vacância, será convocado o suplente, obedecida a ordem de inscrio em cada 
• classe. 	 çã  

§ 2° - Esgotados os suplentes de uma classe, as vagas serão preenchidas através da 
convocação de suplentes da classe antecedente. 

§ 3° - Será permitida licença por tempo determinado, desde que solicitada por justificado 
motivo. 

§ 4° - No término da licença, o titular eleito será inscrito como suplente preferencial, e seu 
retorno se dará quando da ocorrência da primeira vaga. 

Artigo 100 - Os trabalhos do CD são conduzidos pelo Presidente, assessorado pelo Vice-
Presidente e assistidos pelos Secretários Titular e Substituto, nomeados pelo Presidente. 

Artigo 101 - Compete ao CD: 



a) eleger o Presidente e Vice-Presidente do CD e CA na forma do Estatuto,- 

b) 

statuto;

b) eleger o Presidente e o Vice Presidente da DA, CJS. CF  e CA na forma do Estatuto; 

c) deliberar sobre proposta de reforma ou alteração do Estatuto juntamente com o CA; 

d) aprovar juntamente como CA regulamentos de matéria estatutária; 

e) conhecer e julgar, com a presença ou não do interessado, recurso interposto de decisão do 
CJs, 

f) deliberar sobre a concessão de títulos especiais, mediante proposta fundamentada da DA, 
diplomando os homenageados; 

•

g) conhecer e votar juntamente como CA, a proposta orçamentária da receita e despesa 
elaborada pela DA, e estabelecer o valor da contribuição social básica e demais contribuições; 

h) deliberar sobre eventual crise econômico financeira da Associação; 

i) deliberar sobre proposta fundamentada de cassação ou de suspensão preventiva de 
mandato de Conselheiro Eleito ou Vitalício, que tenha ferido o decoro ou tenha se portado de 
forma altamente inconveniente ou praticado ato que comprometa sua imagem de Conselheiro 
ou do próprio CD; 

j) deliberar juntamente como CA, sobre operações financeiras, com garantia de bens sociais; 

1) deliberar sobre proposta apresentada pela DA e previamente estudada por Comissão 
especial, de aquisição, alienação, construção e ampliação de próprio social; 

m) apreciar e decidir sobre propostas de criação, extinção, filiação ou desfiliação de atividades 
esportivas, sociais ou culturais, de competição oficial ou de recreação; 

n) conhecer e votar juntamente como CA a prestação de contas e relatórios das atividades da 
DA de que trata a letra "g" deste artigo 

o) em sendo o caso, desde que ocorra circunstância que acarrete perigo de sobrevivência da 
Associação, cassar o mandato de um ou mais Poderes Eleitos pelo CD; e 

p) resolver os casos omissos ou de interpretação do Estatuto. 

Parágrafo único. Os assuntos de que tratam as alíneas "d" e 'o" acima, serão aprovadas por, 
no mínimo, dois terços dos conselheiros presentes. 

Artigo 102 - Compete ao Presidente: 

a) convocar e presidir as reuniões: 
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b) dar posse, na data marcada, aos titulares dos Poderes eleitos pelo CD; 

c) assumir interinamente, escolhendo os colaboradores necessários, até nova eleição na 
forma do Estatuto, os Poderes eleitos pelo CD renunciantes ou com o mandato cassado; 

d) rubricar os livros de atas da AG e do CD; 

e) assinar, com o Secretário, a ata aprovada; 

f) autenticar processos, regulamentos, comunicações e todos os atos e documentos da alçada 

e responsabilidade do CD; 

g) nomear, entre membros do próprio Conselho, Secretário e Secretário Substituto. 

IJ Artigo 103 - Compete ao Vice-Presidente: 

a) assessor-ar o Presidente; 

b) substituí-lo nas ausências ou impedimentos, e 

c) cuidar das iniciativas e relações sociais do Conselho. 

Artigo 104 - Compete ao Secretário Titular: 

a) assessorar o Presidente e o Vice-Presidente; 

b) substituir o Vice-Presidente na ausência ou impedimento,-

c) 

mpedimento;

c) redigir atas; 

d) ler a ata da reunião anterior, assinando-a com o Presidente, depois de aprovada; e 
e) proceder às comunicações respectivas; 

f) tomar conhecimento de ofícios e comunicações dirigidos ao CD, dando ciência ao 
Presidente do que for necessário; e 

g) anotar as faltas dos membros titulares eleitos ou efetivados, convocando e efetivando o 
suplente imediato, na hipótese de perda de mandato ou renúncia. 

Artigo 105- Compete ao Secretário Substituto: 

a) assessor-ar o Secretário Titular; e 

b) substituí-lo na ausência ou impedimento. 

1-7 
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Artigo 106 - Reúne-se o CD, ordinária ou extraordinariamente, mediante edital afixado em 
lugar visível na Portaria e em outras dependências do Clube e publicado em jornal de grande 
circulação local, com dez dias de antecedência. 

§ 1° - Na reunião Ordinária para eleição do CJS. CF 
 e Presidente e Vice Presidente da DA e 

CA, a convocação deverá ocorrer com, no mínimo, dez dias de antecedência 

§ 2° - Delibera legalmente em primeira convocação, com a presença da maioria dos seus 
membros e, em segunda convocação, trinta minutos depois da hora marcada, com qualquer 
número. 

Artigo 107 - O CD reúne-se em caráter ordinário: 

•

a) dentro de vinte dias da data da AG, por convocação do Presidente da mesma, para 
aprovação da ata da eleição, posse aos eleitos e eleição da Presidência do CD, na forma do 
Estatuto; 

b) anualmente, no mês de março, para deliberar sobre o balanço anual e prestação de contas 
da DA, com o parecer do CF, relativos ao exercício findo,- 

c) 

indo;

c) anualmente, na primeira quinzena de outubro, para a aprovação da proposta orçamentária 
da receita e despesa, estabelecer o valor da contribuição social básica e demais contribuições 
ou a qualquer tempo para eventual revisão; 

d) bienalmente, nos anos pares, no mês de novembro ou a qualquer tempo por justificado 
motivo, para eleger o CJS, CF e Presidente e Vice Presidente da DA; 

e) bienalmente nos anos pares, a partir do ato declaratório da eleição até o 1° dia útil do mês 
subseqüente ao da eleição, para leitura e aprovação da ata da Eleição, e dar posse aos 
Titulares dos Poderes eleitos pelo CD,- 

f) 

D;

f) anualmente, até a 1° quinzena do mês de março, para deliberar sobre o 
• 	balancete dos meses de janeiro e fevereiro e prestação final de contas da DA, cujo mandato 

se encerrou e apreciação da proposta da DA, recém empossada, de ratificação ou retificação 
do orçamento anual; e 

g) bienalmente nos anos pares, no mês de fevereiro, para nomear a comissão de dois 
Conselheiros não Diretores que, juntamente com os dois Diretores indicados pela DA, na 
mesma reunião, compilarão a Chapa Oficial concorrente à renovação do CD 

Parágrafo único. Nas reuniões ordinárias poderão ser apreciadas em "assuntos diversos', 
outras matérias de interesse social. 

Artigo 108 - O CD reúne-se em caráter extraordinário: 

a) por iniciativa do seu Presidente; 



b) a pedido do CJS, do CF e do Presidente da DA; 

c) por proposta de 2/3 dos membros, Vitalícios e/ou Titulares eleitos ou efetivados do CD; e 

d) mediante requerimento de 2/3 dos sócios eleitores. 

§ 10 
- O pedido de convocação extraordinária do CD deve ser formulado ao seu Presidente, 

de maneira clara, objetiva, documentada e justificada 

§ 2° - O Presidente, dentro de quinze dias do recebimento, deferirá ou não o pedido, 
justificando sua decisão. 

§ 3° - Na reunião extraordinária somente poderá ser deliberada matéria objeto da convocação, 
facultada, excepcionalmente mediante manifestação da maioria, a apreciação de assunto 
relevante e de caráter urgente ou que, pela sua natureza, não exija ciência prévia e pública. 

Artigo 109- Na reunião do CD serão observadas as seguintes normas: 

a) a reunião é privativa dos Membros Vitalícios e dos Titulares Eleitos; 

b) é facultada a presença do suplente apenas como ouvinte,- 

0 

uvinte;

c) é permitida a presença e, quando convidado pelo Presidente, a participar do debate, mas 
sem direito a voto, de Diretor Titular ou Membro de Comissão especial não Conselheiro 

d) é facultada apenas no momento em que o assunto entrar em pauta, a presença para 
defesa pessoal do recorrente contra penalidade imposta pelo CJS ou de seu representante,- 
e) 

epresentante;

e) a reunião pode ser assistida por pessoa convidada pelo Presidente; 

f) a proposta, comunicação ou requerimento, deve ser endereçada ao Presidente, a quem 
cabe a exposição da matéria e a iniciativa do debate,- 

g) 

ebate;

g) a proposta que envolva matéria de alta indagação deve ser encaminhada ao Presidente 
com a antecedência de vinte dias; e 

h) no debate, concedem-se três minutos para cada participantes, no máximo duas vezes, 
excetuado o caso de esclarecimento ou defesa própria, quando serão concedidos o tempo e 
as vezes necessárias, a critério do Presidente. 

Artigo 110- A votação da matéria debatida, dependendo da vontade da maioria, pode ser por 
processo nominal, aclamação, simbólica ou por escrutínio secreto 

§ 1° - Somente votam os membros vitalícios e os titulares. 

§ 2° - 0 Presidente tem voto de qualidade. 



§ 10 
- Na ausência ou impedimento eventual do Presidente, o Secretário assumirá o exercício 

da Presidência e, na ausência deste, assume o Secretário Substituto 

§ 20  Na ausência prolongada, impedimento, perda de mandato e renúncia, será convocado 
um suplente imediato. Esgotados os suplentes, deve o Presidente oficiar ao CD para o 
preenchimento das vagas, 

e 
Artigo 115- Compete ao CJS, na forma do respectivo regimento: 

§ 30 
- Não vota o membro pessoalmente interessado na resolução 

Artigo 111 - Os trabalhos são transcritos em ata, no livro próprio, com as assinaturas do 
Presidente e do Secretário, dentro de, no máximo, quinze dias a contar da data da reunião e 
registrada em Cartório de Registro de Títulos e Documentos. Sua aprovação deverá ocorrer 
na reunião seguinte. 

CAPíTULO X  
CONSELHO DE JUSTIÇA E SINDICÂNCIA  

Artigo 112 - O CJS compõe-se de cinco membros eleitos pelo CD, dois dos quais suplentes 

Parágrafo único. O mandato é de dois anos e termina com a posse do sucessor. 

Artigo 113- Reúne-se o CJS mensalmente ou antes, quando necessário. 

§ 1- Delibera por maioria. 

§ 20 - O Presidente tem o voto de qualidade. 

§ 30 
- A matéria debatida e a decisão tomada, são lavradas em ata no livro próprio, 

providenciando-se seja extraída cópia da sentença, encaminhada à parte interessada e à DA. 

Artigo 114 - Os membros titulares escolhem entre si, Presidente, Secretário e Secretário 
Substituto. 

a) emitir parecer sobre transferência de títulos e proposta de admissão e readmissão de sócio 

b) inclusão de dependentes e beneficiários; 

c) examinar e autenticar, por seu Presidente, as chapas concorrentes à eleição do Presidente 

e Vice-Presidente do CD, apresentadas na forma e prazo estatutários; 

d) receber denúncia, instruir, apreciar e julgar, na forma do Estatuto; 

e) apreciar pedido de reconsideração contra decisão emitida, apresentado na forma e prazo 
estatutários; 	 . 
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f) propor ao CD a reforma ou alteração do Estatuto, mediante proposta fundamentada 

Artigo 116 - O CJS age com os mais amplos poderes, sendo-lhe facultado solicitar da DA e 
demais partes interessadas, o que julgar oportuno ao desempenho do seu mandato. 

CAPÍTULO XI  
CONSELHO FISCAL  

Artigo 117 - O CF compõe-se de cinco membros, eleitos pelo CD, dois dos quais suplentes. 

§ 	O mandato é de dois anos e termina com a posse do sucessor.  

§ 20 - Os membros titulares escolhem entre si um Presidente. 

§ 3° - As suas deliberações serão tomadas sempre por maioria 

§ 40 - Na ausência, impedimento, perda de mandato ou renúncia, será convocado um 
suplente. 

Artigo 118- Cabe ao CF, na forma do respectivo Regulamento 

a) acompanhar e fiscalizar a gestão financeira da DA; 

b) reunir-se no mínimo uma vez por mês para o exame da documentação e respectivo 
balancete, rubricando-o para divulgação; 

c) emitir parecer, por escrito, sobre o balanço anual, anexando-o a este, encaminhando-o ao 
CD e CA; 

d) emitir parecer, por escrito, sobre o orçamento anual ou semestral, anexando-o a estes, 
para encaminhamento ao CD e CA; 

e) opinar sobre a necessidade de créditos adicionais ao orçamento, mediante suplementação 
de verbas,- erbas; 

f) f) propor ao CD e CA a reforma ou alteração do Estatuto, mediante proposta fundamentada; e 

g) fiscalizar o cumprimento das deliberações do CD e CA. 

Artigo 119 - Se necessário o CF poderá solicitar esclarecimentos à DA, no que diz respeito às 
suas atribuições. 

Parágrafo único. considerados insatisfatórios os esclarecimentos, o CF oficiará ao Presidente 
do CD e CA para as providências cabíveis. 
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CAPÍTULO XII 
SEÇÃO i  

DA DIRETORIA 

Artigo 120 - A Associação 
Presidente  

Vice Presidente; 

Diretor Secretário; 

Diretor Secretário Adjunto; 

Diretor Tesoureiro, 

• Diretor Tesoureiro Adjunto,-

Diretor 

djunto;

Diretor de Esportes 

administrada por uma Diretoria composta de: 

Departamento de Atletismo 

Departamento de Futsal 

Departamento de Futebol 

Departamento de Basquetebol 

Departamento de bocha 

Departamento de handebol 

Departamento de futevôlei 

Departamento de Voleibol e Vôlei de Praia 

Departamento de Taekwondo 

Departamento de Tênis de Mesa 

Departamento de Dança 

Departamento de Recreação e Lazer 

Departamento de Escolinhas 

Departamento Médico e de Saúde 
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Sendo que estes departamentos serão ativados de acordo com as necessidades da 
associação 

Diretor Social e Cultural; 

Diretor de Patrimônio, Obras e Serviços; 

Diretor de Captação de Recursos, Relações Públicas e Propaganda; 

Diretor Jurídico. 

§ 1° - O Presidente e o Vice Presidente serão eleitos pelo CD. 

§ 20 - Os demais membros da Diretoria serão livremente escolhidos pelo Presidente eleito, 
podendo destituí-los "ad nutum" a qualquer tempo. 

§ 3° - O Presidente poderá nomear assessores especiais para auxiliá-lo diretamente, podendo 
destituí-los "ad nutum" a qualquer tempo. 

§ 40 - Os Diretores que se demitirem, deverão continuar no cargo até 30 (trinta) dias após a 
data da entrega da carta de demissão. 

§ 5° - O Diretor que renunciar ou tiver cassado o seu mandato, deverá dentro de 20 (vinte) 
dias, prestar contas de sua gestão à Diretoria. 

§ 6° - Por motivo de força maior, os Diretores poderão licenciar-se por prazo de até 6 (seis) 
meses, cabendo ao Presidente da DA decidir sobre a interinidade do cargo; 

SEÇÃO II  
ATRIBUIÇÕES DA DIRETORIA  

• Artigo 121 - São atribuições da Diretoria: 

a) - cumprir e fazer com que se cumpram o Estatuto Social, os Regulamentos, as 
deliberações das Assembléias, as resoluções do Conselho Administrativo e o Deliberativo, e 
as leis que regem as atividades da Associação; 

b) aprovar os Regulamentos e submetê-los à aprovação final do Conselho Administrativo e o 
Deliberativo; 

c) administrar a Associação, em harmonia com o Estatuto: 

d) elaborar orçamento anual e encaminhá-lo ao Conselho Administrativo e o Deliberativo; 

e) reunir-se; 
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1° - Ordinariamente uma vez por mês; 

20 
- Extraordinariamente sempre que necessário, por Convocação do Presidente ou de seu 

Substituto legal; 

f) 
admitir, licenciar e demitir empregados, determinar-lhes vencimentos, atribuições e deveres 

e aplicar-lhes punições; 

g) propor ao Conselho Administrativo e o Deliberativo; 

a eliminação de sócios; 

h) resolver sobre admissão, desligamento e readmissão de sócios; 

i) convocar, extraordinariamente, o Conselho Administrativo e o Deliberativo; 

j) autorizar associados a competir, em provas oficiais ou amistosas, por outras associações; 

k) 
propor ao Conselho Deliberativo concessão de títulos honoríficos; propor a cassação 

desses títulos; 

1) convidar, quando necessário, membros do Conselho Fiscal para participar de suas reuniões; 

m) adquirir, construir, reformar, locar ou alienar bens imóveis, bem como firmar contratos de 
comodato com a autorização do Conselho Administrativo e Deliberativo; 

n) proceder estudos acerca de reajuste de mensalidades e outras contribuições sociais, e 
submete-los a deliberação do Conselho Administrativo e Deliberativo; 

o) interpor recurso ao Conselho Administrativo e Deliberativo, de decisão por ele tomada; 

•
P) fornecer ao Conselho Administrativo e Deliberativo as resoluções principais de suas reuniões; 

q) nomear os representantes da Associação junto às entidades esportivas oficiais; 

r) representar a Associação em todos os atos solenes para os quais for convidado, desde que 
não representem movimentos ou manifestações ostensivas de natureza política, religiosa, racial ou de classe; 

s) fornecer carteiras aos sócios; 

t) representar ao Conselho Deliberativo, a respeito de casos omissos no Estatuto; 

u) zelar pelos haveres da Associação, tendo sempre em vista a sua máxima segurança e 
maior desenvolvimento econômico e social; 



V) Convocar as Comissões, sempre que necessário; 

W) 
submeter suas contas à análise do Conselho Administrativo Deliberativo e do Conselho 

Fiscal; prestar informações aos mesmos, sempre que Solicitadas; 

x) entregar à sua sucessora ao fim do mandato mediante inventário e quitação plena, todos 
os livros documentos e valores que houverem sido confiados à sua guarda lavrando-se disso a competente ata; 

Artigo 122 - O ano social começa em 1 
o 

de Janeiro e termina em 31 de dezembro de cada ano. 

Artigo 123 - A Diretoria é solidariamente responsável pelos seus atos para com a Associação, 
e mesmo para com terceiros lesados por evidentes infraçõ 
de mandato. 	 es a este Estatuto ou por excesso 

• 
Artigo 124 - Os cargos de Diretoria não Isentam os respectivos titulares das penalidades 
estatuídas quando nelas estiverem incursos. 

ATRIBUIÇÕES DO PRESIDENTE 

Artigo 125 - Compete ao Presidente 

a) convocar e presidir as reuniões de Diretoria, executando e fazendo cumprir suas 
deliberações, expor os assuntos a tratar, começando sempre pelos que tiverem sido adiados, 

a) representar a Associação em juízo ou fora dele: 

b) dar voto de qualidade em caso de empate,- 

c) 

mpate;

c) executar e fazer cumprir as determinações do Estatuto e Regulamentos 
demais órgãos da Associação e das entidades oficiais: 

	 bem como dos  

• d) dirigir a Associação, objetivando o entrosamento dos diversos setores administrativos; 

e) 
rubricar os livros e subscrever os termos de abertura e encerramento, assi 

balanço, inventários e ordens de Pagamento.; 	 nar atas,  

f) 
empregar todos os meios ao seu alcance para a pronta arrecadação dos rendimentos Sociais 

g) verificar e subscrever os balancetes mensais do Diretor Tesoureiro,- 

h) 
esoureiro;

h) autorizar a saída de símbolos sociais ou de qualquer objeto da Associação e ceder as 
dependências para reuniões de terceiros, desde que não representem movimentos ou 
manifestações ostensivas de natureza política, religiosa ou de classe, 

0 apresentar, anualmente ao Conselho Administrativo e Deliberativo o balanço do ano findo; 



"",C j) receber todas as propostas dos demais membros da Diretoria, submetendo-as a discussão 
e votação, pela ordem em que forem apresentadas; 

k) assinar com o Diretor Tesoureiro cheques ou documentos para a retirada de quaisquer 
quantias dos estabelecimentos onde estiverem depositados os valores sociais, bem como 
quaisquer documentos públicos, observando-se o Estatuto; 

1) fazer-se substituir legalmente, quando, nas reuniões forem discutidos assuntos que lhe 
digam respeito; 

m) assinar, juntamente com o Presidente do Conselho Deliberativo, os diplomas que 
distinguiram sócios honorários; 

n) efetuar transferências de cargos dos membros da Diretoria; 

• o) criar departamentos esportivos, sociais e recreativos; 

p) constituir advogados e prepostos, cujos mandatos serão sempre com fins específicos. 

SEÇÃO IV 
ATRIBUIÇÕES DO VICE-PRESIDENTE  

Artigo 126 - Compete ao Vice Presidente: 
a) auxiliar o Presidente em suas atribuições e tarefas que lhe sejam delegadas e, 

b) substituí-Io em suas ausências ou impedimentos, assumindo os seus encargos e 
prerrogativas; 

SEÇÃO V 
ATRIBUIÇÕES DOS DIRETORES SECRETÁRIOS  

• Artigo 127 - Compete ao Diretor Secretário: 

a) exercer as funções inerentes a este cargo; 

b) acompanhar a escrituração social, que deve ser feita com pontualidade e clareza; 

c) velar pela segurança do arquivo, conservando-o em ordem, assim como com a 
correspondência, livros e outros documentos; 

d) prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pelos associados, relativos ao 
clube, verbalmente ou por escrito; 

e) confeccionar as atas ou mandar fazê-las; 



f) oficiar, no máximo dentro de 8 (oito) dias, aos que forem admitidos como sócios, assim 
como suspensos, expulsos, nomeados ou eleitos para qualquer cargo ou comissão; 

g) redigir e firmar os avisos convocatórios e a correspondência social, e responder aos 
requerimentos e petições dos sócios; 

h) desempenhar as funções do Presidente e Vice Presidente, quando estes estiverem 
impedidos; 

Artigo 128 - Compete ao Diretor Secretário Adjunto: 

a) auxiliar o Diretor Secretário a exercer as funções deste nos seus impedimentos, exceto o 
descrito na alínea "g" do artigo anterior; 

b) organizar o registro dos sócios, de acordo com as respectivas propostas, fazendo constar 
• todas as informações necessárias. 

SEÇÃO VI  
ATRIBUIÇÕES DOS DIRETORES TESOUREIROS  

Artigo 129 - Compete ao Diretor Tesoureiro: 

a) ter sob sua responsabilidade todas as contribuições, donativos, vales, juros e valores em 
geral que lhe forem confiados; 

b) fazer todos os pagamentos colhendo comprovantes dos mesmos; 

c) depositar o dinheiro disponível em Bancos ou outros estabelecimentos indicados, de acordo 
com os demais Diretores; 

d) assinar com o Presidente, cheques ou documentos; 

• e) conferir e visar o livro caixa que lhe estiver afeto, mandando extrair dele os balancetes que 
serão apresentados mensalmente o mais tardar até o dia 10 (dez) do mês imediato, aprovado 
em sessão da Diretoria e visado por ele próprio e pelo Presidente, além do Presidente do 
Conselho Fiscal; 

f) prestar, quando o Conselho Fiscal o exigir ou a Diretoria o reclamar, todos os 
esclarecimentos relativos aos capitais ou valores confiados à sua guarda; 

g) nomear quantos auxiliares necessitar, em comum acordo com a Presidência; § 10 - Q 
Diretor Tesoureiro não poderá, em nenhuma hipótese, dispor de quaisquer quantias ou 
documentos de valor, sem estar legalmente autorizado. 

§ 20 - O Diretor Tesoureiro não poderá conservar nos cofres sociais, quantia superior a 5 
(cinco) salários mínimos, salvo em caso de emergência. 



Artigo 130 - Compete ao Diretor Tesoureiro Adjunto: 

a) substituir, o Diretor Tesoureiro, em seus impedimentos e faltas, assumindo todas as suas 
funções e responsabilidades; 

b) prestar toda a ajuda de que necessite o Diretor Tesoureiro para rápido serviço e 
aprimoramento do mesmo. 

SEÇÃO VII  
ATRIBUIÇÕES DO DIRETOR DE FUTSAL  

Artigo 131 - Ao Diretor de Futsal, compete 

a) superintender todas as atribuições a seu cargo; 

b) dar solução e encaminhamento as reclamações e sugestões apresentadas, levando ao 
conhecimento da Diretoria das decisões tomadas,- 

C) 

omadas;

c) participar à Diretoria as infrações disciplinares cometidas nos jogos ou 
exercícios das equipes de futsal; 

d) zelar pela boa ordem e conservação do material esportivo da Associação quando sob a 
responsabilidade de seus Departamentos, 

e) apresentar mensalmente um relatório dos jogos realizados. 	f)lnteragir junto a 
Comissão Técnica da(s) equipe(s) no intuito de viabilizar as condições favoráveis ao 
desempenho de suas funções, fazendo a interligação, entre a mesma e a diretoria, inclusive 
dando parecer quanto a atletas e dirigentes. 

SEÇÃO IX  
ATRIBUIÇÕES DO DIRETOR SOCIAL E CULTURAL  

• 	Artigo 132 - Compete ao Diretor Social e Cultural: 

a) superintender todas as atividades sociais, culturais, educacionais e artísticas da 
Associação. 

b) programar juntamente com o Presidente e as Comissões Permanentes, festas e demais 
eventos sociais e culturais nomeando quantas subcomissões forem necessárias; 

c) zelar pela ordem social da Associação, fiscalizando as atividades de todas as Comissões 
sob sua jurisdição; 

d) encaminhar à Diretoria relatório completo das atividades sociais e culturais 
A a Associação. 



SEÇÃO x 
ATRIBUIÇÕES DO DIRETOR DO PATRIMÔNIO OBRAS E SERVIÇOS  

Artigo 133- Ao Diretor de Patrimônio Obras e Serviços, compete: 
a) zelar pela boa conservação e guarda de todos os pertences da Associação,- 

b) 

ssociação;

b) diligenciar a fim de que sejam imediatamente reparados os pertences defeituosos,- 

c) 

efeituosos:

c) providenciar a substituição dos materiais de uso inutilizados,- 

d) 

nutilizados;

d) encaminhar, à Diretoria, quando por esta solicitado, um inventário do material 
sob sua guarda; 

e) realizar inventário anual do patrimônio da Associação; 

f) reavaliar anualmente os bens integrantes do ativo imobilizado; 

g) superintender e fiscalizar todas as obras e serviços em andamento na Associação; 

h) dar pareceres sobre projetos de reformas, construções, serviços e estudos paisagísticos 
propostos pela Diretoria,- 

i) 

iretoria;

i) zelar pela conservação e segurança dos bens imóveis da Associação; 

j) encaminhar à diretoria, relatório completo das atividades do seu setor. 

SEÇÃO XI  
ATRIBUIÇÕES DO DIRETOR DE CAPTAÇÃO DE RECURSOS, RELAÇÕES PÚBLICAS E 

PROPAGANDA  

Artigo 134- Compete ao Diretor de Captação de Recursos, Relações Públicas e Propaganda 

a) fazer todo o possível para difundir o nome da Associação e suas atividades em todos os 
setores; 

b) redigir e fornecer à imprensa escrita, falada e televisionada, noticias referentes a 
Associação e suas atividades em todos os setores; 

c) providenciar a propaganda necessária para todas as atividades da Associação; 

d) encaminhar à Diretoria, relatório completo das atividades do seu setor. 

e) nomear sobre a sua presidência uma comissão encarregada de captar recursos 
financeiros, junto a empresas, seja através de doações ou patrocínios. 



SEÇÃO xn  
ATRIBUIÇÕES DO DIRETOR JURÍDICO  

Artigo 135- Compete ao Diretor Jurídico: 

a) acompanhar os processos administrativos e judiciais; 

b) providenciar e manter em dia a documentação legalmente exigida para o desenvolvimento 
das diferentes atividades da Associação; 

c) prestar assessoria técnica à Diretoria e servir de elemento de ligação entre a Associação e 
seus diversos setores no que tange ao estudo e solução de problemas de ordem legal. 

CAPÍTULO XIII  
• DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 

Artigo 136 - O Conselho de Administração é o órgão superior, de direção, com participação no 
colegiado de representantes do poder Público, membros de entidades, membros da 
comunidade de notória capacidade profissional e idoneidade moral, sócios da Acel, 
respeitando o presente estatuto, a ser instituído até no prazo máximo de 60 (sessenta dias) 
após a aprovação e alteração do Estatuto. 

- Conselho de Administração será formado por no mínimo 6 e no máximo 10 conselheiros, 
na seguinte forma: 

a) 20 a 40% (vinte a quarenta por cento) de membros natos representantes do Poder Público, 
a serem escolhidos a cada gestão pela DA e pelo CD; 

b) 20 a 30% (vinte a trinta por cento) de membros representantes de entidades da sociedade 

Ô
civil, a serem escolhidos a cada gestão pela DA e pelo CD; 

c) até 10% (dez por cento), no caso de associação civil, de membros eleitos dentre os 
membros ou os associados; 

d) 10 a 30% (dez a trinta por cento) de membros eleitos pelos demais integrantes do 
conselho, dentre pessoas de notória capacidade profissional e reconhecida idoneidade moral; 

e) até 10% (dez por cento) de membros indicados pela DA e pelo CD; 

f) Demais membros deverão ser sócios da entidade, indicados pela DA. 

II - os membros eleitos ou indicados para compor o Conselho terão mandato de 04 (quatro) 
anos, admitida uma recondução; 

111 - o primeiro mandato de metade dos membros eleitos ou indicados deve ser . - 02 (dois) 



- 
'- 

anos, segundo critérios estabelecidos no estatuto; 

IV - o dirigente máximo da entidade deve participar das reuniões do Conselho, sem direito a 
voto; 

V - o Conselho deve reunir-se ordinariamente, no mínimo, 03 (três) vezes a cada ano e, 
extraordinariamente, a qualquer tempo; 

VI - os conselheiros não receberão remuneração pelos serviços que, nesta condição, 
prestarem à organização social, ressalvada a ajuda de custo por reunião da qual participem; 

VII - os conselheiros eleitos ou indicados para integrar a diretoria da entidade devem 
renunciar ao assumirem as correspondentes funções executivas. 

Artigo 137 - Dos deveres do Conselho de Administração juntamente com o Conselho 
• Deliberativo; 

- fixar o âmbito de atuação da entidade, para consecução do seu objeto; 

II - aprovar a proposta de contrato de gestão da entidade; 

III - aprovar a proposta de orçamento da entidade e o programa de investimentos; 

IV - designar e dispensar os membros da diretoria; 

V - fixar a remuneração dos membros da diretoria; 

VI - aprovar e dispor sobre a alteração dos estatutos e a extinção da entidade por maioria, no 
mínimo, de 2/3 (dois terços) de seus membros; 

VII - aprovar o regimento interno da entidade, que deve dispor, no mínimo, sobre a estrutura, 
o gerenciamento, os cargos e as competências; 

VIII - aprovar por maioria de, no mínimo, 2/3 (dois terços) de seus membros, o regulamento 
próprio contendo os procedimentos que deve adotar para a contratação de obras e serviços, 
bem como para compras e alienações, e o plano de cargos, salários e benefícios dos 
empregados da entidade; 

IX - aprovar e encaminhar, ao órgão supervisor da execução do contrato de gestão, os 
relatórios gerenciais e de atividades da entidade, elaborados pela diretoria; 

X - fiscalizar o cumprimento das diretrizes e metas definidas e aprovar os demonstrativos 
financeiros e contábeis e as contas anuais da entidade, com o auxilio de auditoria externa se 
necessário. 

XI - Obrigatoriamente publicar anualmente, no Diário Oficial do Município de Chopinzinho 
Estado do Paraná, os relatórios financeiros e do relatório de execução do contrato de gestão, 
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do exercício que se refere. 

Artigo 138 - Compete ao Presidente do CA: 

a) convocar e presidir as reuniões; 

b) dar posse, na data marcada, aos titulares dos Poderes eleitos pelo CA; 

c) assumir interinamente, escolhendo os colaboradores necessários, até nova eleição na 
forma do Estatuto, os Poderes eleitos pelo CA renunciantes ou com o mandato cassado; 

e) assinar, com o Secretário, a ata aprovada; 

f) autenticar processos, regulamentos, comunicações e todos os atos e documentos da alçada 

• e responsabilidade do CA; 

g) nomear, entre membros do próprio Conselho, Secretário e Secretário Substituto. 

Artigo 139- Compete ao Vice-Presidente: 

a) assessorar o Presidente; 

b) substituí-lo nas ausências ou impedimentos, e 

c) cuidar das iniciativas e relações sociais do Conselho. 

Artigo 140 - Compete ao Secretário Titular: 

a) assessorar o Presidente e o Vice-Presidente: 

S
b) substituir o Vice-Presidente na ausência ou impedimento: 

c) redigir atas;' 

d) ler a ata da reunião anterior, assinando-a com o Presidente, depois de aprovada; 

e) proceder às comunicações respectivas; 

f) tomar conhecimento de ofícios e comunicações dirigidos ao CA, dando ciência ao 
Presidente do que for necessário; e 

g) anotar as faltas dos membros titulares eleitos ou efetivados, convocando e efetivando o 
suplente imediato, na hipótese de perda de mandato ou renúncia. 

Artigo 141 - Compete ao Secretário Substituto: 

1~ 
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a) assessorar o Secretário Titular: e 

b) substituí-lo na ausência ou impedimento. 

Artigo 142 - Os demais cargos do CA será criado conforme a necessidade, pelo presidente do 

mesmo, com aprovação de pelo menos 50 % (cinquenta) por cento dos demais membros. 

CAPÍTULO XIV 
DAS COMISSÕES 

• 

Artigo 143 - A Associação nomeará a critério da Diretoria e quando necessárias, comissões 
sociais, esportivas, culturais, da mulher e quantas forem necessárias. Diretoria. 

§ 1 - Cada Comissão será composta de tantos membros quantos necessários. 

§ 2° - Os membros componentes das diversas Comissões serão nomeados pelo respectivo 
Diretor, em comum acordo com o Presidente da Associação. 

§ 31 - Cada Comissão requererá para casos excepcionais em caráter temporário, quantos 
auxiliares necessitar. 

Artigo 144 - Compete a cada Comissão elaborar o respectivo regulamento submetendo-o à 
aprovação da Diretoria, por intermédio do Diretor a que estiver subordinado. 

CAPÍTULO XV 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

Artigo 145 - Os dispositivos das leis e instruções baixadas pelos órgãos ou Entidades 
Superiores dos Esportes, integram este Estatuto. 

• Artigo 146 - A Associação respeitará os códigos de penalidades das Federações a que estiver 
filiado, bem como das respectivas Confederações. 

Artigo 147 - Os Membros dos Órgãos ou Entidades Superiores dos Esportes, e os Presidentes 
das Entidades a que a Associação estiver filiada, terão livre ingresso nas dependências 
sociais, sendo-lhes reservadas acomodações especiais, quando de competições esportivas. 

Artigo 148 - A Associação acolherá as autoridades no exercício de suas funções, sempre que 
em sua Sede realizar competições esportivas, reuniões sociais ou culturais. 

Artigo 149 - A Associação somente contratará atletas ou técnicos estrangeiros, que provarem 
sua situação de permanência no País devidamente regularizada junto ao Ministério da Justiça, 
bem como atender as demais exigências da legislação à época. 



Artigo 150 - O material esportivo consumido pela Associação, deverá, preferencialmente, ser 
de fabricação nacional. 

Artigo 151 - A presença de menores no recinto das competições e festividades, regula-se pela 
lei pública que rege a matéria da menoridade. 

Artigo 152 - A prática de jogos lícitos de qualquer natureza, somente poderá ser realizada em 
recintos para esse fim reservados, atendidas as disposições legais e após deliberação do CD. 
Parágrafo único. A regulamentação dessa matéria deverá ser apresentada na ocasião, à 
deliberação do CD. 

Artigo 153- São proibidas as apostas em dinheiro em atividades sócio-esportivas. 

Artigo 154 - Os associados não respondem, solidária ou subsidiariamente, pelas obrigações 
que a Diretoria e seus representantes legais contraírem, tácita ou expressamente em nome da 

• Associação. 

Artigo 155 - A Associação não será responsável por roubo, furto e danos em geral em 
veículos estacionados nas áreas próprias, nem tampouco por bens e objetos dos associados. 

Artigo 156 - Os contratos que a Associação celebrar, não poderão ter vigência superior a 60 
(sessenta) dias da data prevista para o término do mandato dos Diretores em exercício. 

CAPÍTULO XVI  
REFORMA OU ALTERAÇÃO DO ESTATUTO  

Artigo 157 - A proposta fundamentada de reforma ou alteração do Estatuto será apresentada 
ao Presidente do CD pela DA, CJS, CF ou por 50% dos membros do CD. 

Artigo 158 - O CD, dentro de sessenta dias, em Reunião Extraordinária, apreciará a proposta 
e, desde que aceita, total ou parcialmente, designará uma Comissão de três ou mais 
membros para a elaboração da reforma ou alteração sugerida, dentro de prazo a ser 
determinado. 

Artigo 159 - Em nova Reunião Extraordinária, o trabalho da Comissão será discutido, votado 
e, uma vez aprovado, parcial ou totalmente, por dois terços dos Conselheiros presentes, será 
incorporado ao Estatuto. 

Parágrafo único. A proposta da Comissão deverá ser encaminhada aos Conselheiros, para 
conhecimento antecipado, juntamente com a convocação da reunião marcada para sua 
discussão e votação. 

Artigo 160 - O presente Estatuto é complementado por Regulamentos próprios aprovados 
pelo CD e CA. 
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Parágrafo único. Alteração nos Regulamentos poderão ocorrer mediante proposta 
fundamentada que deverá ser encaminhada aos Conselheiros para conhecimento antecipado, 
juntamente com a convocação da reunião do CD e CA, que deverá aprovar por, no mínimo, 
dois terços dos Conselheiros presentes. 

CAPÍTULO XVII  
MODIFICAÇÕES E DISSOLUÇÃO  

Artigo 161- A alteração da denominação, dos símbolos ou das finalidades da Associação, 
somente poderá ocorrer por relevante e justificado motivo. 

Parágrafo único. Caberá ao CD e CA, em Reunião Extraordinária e específica, convocada na 
forma do Estatuto, votar a matéria objeto do "caput' deste Artigo, o que fará, obrigatoriamente, 
pela forma nominal, valendo a sua decisão, se aprovada, em primeira discussão por quatro 
quintos dos Conselheiros presentes e, pela forma nominal, em segunda reunião, quinze dias 
após a primeira, se ratificada por quatro quintos dos Conselheiros presentes à segunda 
reunião. 

Artigo 162 - A dissolução da Associação somente poderá ocorrer por motivo de insuperável 
dificuldade na consecução de seus fins. A proposta de dissolução será apreciada em Reunião 
Extraordinária e específica do CD e CA, e, se aprovada por no mínimo, dois terços dos 
Conselheiros presentes, deverá ser ratificada em AG especialmente convocada nos termos 
deste Estatuto. 

Artigo 163 - Aprovada a dissolução, os bens sociais, uma vez saldados os eventuais débitos, 
a critério do CD e CA, será repassado ao patrimônio de outra organização social qualificada 
no âmbito do Município de Chopinzinho, da mesma área de atuação, ou ao patrimônio do 
Município, na proporção dos recursos e bens por ele alocados nos termos do contrato de 
gestão. 

CAPíTULO XVIII  
DOS SOCIOS FUNDADORES 

Artigo 164 - Os sócios fundadores da Associação Chopinzinhense de Esporte e Lazer - ACEL 
conforme consta na ata do dia 24 de março de 2008, são os seguintes: 

01 - Amarildo de Mello 

02 - Celso Gulin 

03 - Douglas Sinigaglia 

04 - Carlos Giovane Gonçalves 

05 - Jerri Miguel Sangaletti 

06 - José Camargo 
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07 - Jurandir Martineili 

08 - Lori Dionisto Denardi 

09 - Paulo Maximino Martins de Góis 

10 - Ricardo Gabriel Lorenzetti 

11 - Rodrigo Grezzana 

12 - Valmor TelIes Mendes 

13 Volmei Francescon 

14 - Maicon Marcelino Carboni. 

Este Estatuto Social Consolidado em Reunião do Conselho Deliberativo de 24 de março de 
2008, com alterações em assembleia geral em 13 de outubro de 2011, em 26 de novembro de 
2018 e 21 de janeiro de 2019, entra imediatamente em vigor. 

Chopinzinho, 21 de janeiro de 2019 

qp 



ff 

Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995414/0001-60 	e-mail: prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 	 CHOPINZINHO 	 PARANÁ 

   

PARECER PRÉVIO 

DATA: 01/02/2019 

ORIGEM: DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

DESTINO: PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO. 

REFERÊNCIA: CHAMAMENTO PÚBLICO N° 12/2018. 

Em atendimento ao Edital de Chamamento Público n° 12/2018, com o objetivo de 
Qualificação de Pessoas Jurídicas de Direito Privado, sem fins lucrativos, com o Título de 

• Organização Social de Esporte, no âmbito do Município de Chopinzinho/PR. 

O referido Edital teve sua emissão em 12 de novembro de 2018, com publicação 
de seu resumo no Jornal Diário do Sudoeste em 13 de novembro de 2018, e a publicação 
na íntegra nos Diários Oficiais Eletrônicos: DIOEMS e AMP, na mesma data. O Edital 
ficou disponibilizado para todos os interessados até as 17:00 (dezessete) horas do dia 13 
de dezembro de 2018. 

Finalizado o prazo previsto, candidatou-se à Qualificação, a seguinte Empresa. 

ASSOCIAÇÃO CHOPINZINHENSE DE ESPORTE E LAZER - ACEL, CNPJ: 
10.721.291/0001-60. 

Considerando Parecer Jurídico exarado pela Procuradoria Geral do Município, 
opinando pelo indeferimento do pedido de qualificação como Organização Social da 
Associação acima referenciada, pelo não atendimento aos requisitos previstos nas letras 

•
"f", "g" e "h" do inciso 1 do artigo 21  da Lei Municipal n° 3.703/2018, bem como, salientando 
que nada impede que a ACEL altere o ato constitutivo e submeta e uma nova análise 
jurídica. 

Considerando o aviso de retificação do Edital, que alterou o prazo para 
apresentação do requerimento devidamente acompanhado dos demais documentos no 
período de 14 de novembro de 2018 a 31 de janeiro de 2019 até as 17:00 (dezessete) 
horas. 

Finalizado o prazo previsto, a ASSOCIAÇÃO CHOPINZINHENSE DE ESPORTE E 
LAZER - ACEL, CNPJ: 10.721.291/0001-60, apresentou a documentação para nova 
análise jurídica. 

Da análise prévia da documentação apresentada, chegou-se a conclusão que a 
referida instituição, cumpriu com o determinado no item 1 - DA QUALIFICAÇÃO, do Edital 
n° 12/2018. 
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De acordo com o item 4.3 do mesmo Edital, encaminhamos o Procedimento para 
análise e emissão de Parecer Jurídico acerca da regularidade formal do processo e se a 
entidade preencheu os requisitos legais obetivos. 

Atenciosamente. 

Roberto ,Jencar Przendziuk 
Chefe da Divisão de Licitações e Contratos 

o 



RECEBIMENTO 

CERTIFICO e dou fé que, nesta data, recebi os 

presentes autos na Procuradoria Geral do Município. 

Chopinzinho/PR, 01 de fevereiro de 2019. 

Li 

Maria Antonia Schizzi 

Auxiliar Administrativa 

Decreto 433/2018 

CONCLUSÃO 

Aos 01 dias do mês de fevereiro do ano de 2019, faço 

estes autos concluso ao Procurador Geral, Dr. Fábio 

Luiz Santin de Albuquerque do que lavro o presente 

termo. 

Y )3;jj 

Maria Antonia Schizzi 

Auxiliar Administrativa 

Decreto 433/2018 
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EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO N.'12/2018 

PROTOCOLO N.° 201/2019 

PARECER JURÍDICO N.°  62/2019/PGM 

REQUERENTE : ASSOCIAÇÃO CHOPINZ1NHENSE DE ESPORTE E LAZER — ACEL 
INTERESSADOS 	SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE 

DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
PREFEITO MUNICIPAL 

ASSUNTO 	 QUALIFICAÇÃO COMO ORGANIZAÇÃO SOCIAL 

EMENTA: CHAMAMENTO PÚBLICO. QUALIFICAÇÃO 
COMO ORGANIZAÇÃO SOCIAL. REQUISITOS LEGAIS 
SATISFEITOS. POSSIBILIDADE. 

1 Do RELATÓRIO 

Trata-se de pedido de qualificação como organização social, protocolado pela ASSOCIA-
ÇÃO CHOPINZINHENSE DE ESPORTE E LAZER, a partir do Chamamento Público 12/2018. 

Em Parecer Prévio, de fis. 221/222, o Chefe da Divisão de Licitações e Contratos, Sr. 
Roberto Alencar Przendziuk, emitiu opinião favorável. 

Os autos foram encaminhados a esta Procuradoria e distribuídos a este Procurador em 
1°/02/2019 (fis. 223). 

E o relatório. 

2 DA FUNDAMENTAÇÃO 

2.1 Do CAMPO DE ANÁLISE DO PARECER JURÍDICO 

Nos termos do art. 38, inc.  VI da Lei 8.666/1993, o processo administrativo de contra-
tação pública deve ser instruído, entres outros documentos, com "(..) pareceres técnicos oujutídicos 
emitidos sobre a licitação, dispensa ou inex4gibilidade". O parágrafo mico desse mesmo dispositivo esta-
belece, ainda, que "(..) as minutas de editais de licitação, bem como as dos contratos, acordos, convênios ou 
ajustes devem serpreiamente examinadas e aprovadas por assessoi'iajurídica da Administração". 
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Não se incluem no âmbito desta análise os elementos técnicos ou discricionários perti-
nentes ao caso, cuja exatidão deverá ser verificada pela parte interessada. 

2.2 DOFUNDAMENTOLEGAL 

A Lei Municipal 3.703/2018, que dispõe sobre a qualificação de entidades sem fins lu-
crativos como organizações social, prevê em seu art. 2°, inc. 1, os requisitos a serem satisfeitos 
para tanto. 

Passa-se, doravante, à análise do case concreto. 

2.3 DA ANÁLISE DO CASO CONCRETO 

Nas fis. 163/166, consta informação de que o Chamamento Público n.° 12/2018 foi 
prorrogado até 31/01/2019. 

A AssocIAçÃo CHOPINZINHENSE DE ESPORTE E LAZER - ACEL protocolou em 
29/01/2019, novo pedido de qualificação como organização social. 

Instruiu o requerimento com cópias das Atas n.°  04 e 10/2018, 05/2019, de seu Estatu-
to Social (fis. 180/220). 

Como o Chamamento Público n.° 12/2018 fora prorrogado até 31/01/2019 e a ACEL 
protocolou o seu pedido em 29/01/2019, o pedido deve ser conhecido porque tempestivo. 

Quanto ao mérito, a análise a ser realizada é objetiva. Restringe-se à verificação do pre-
enchimento ou não dos requisitos previstos na Lei Municipal n.° 3.703/2018 pela associação inte-
ressada. Até porque, por ser uma entidade de direito privado, qualquer outra ingerência do parte 
Poder Público seria ilegal. 

Passa-se, então, ao exame do Estatuto Social da ACEL, para verificar que os requisitos 
previstos no inc. 1 do art. 2° da Lei Municipal n.° 3.703/2018 foram satisfeitos: 

a) natureza social de seus objetivos relativos à respectiva área de atuação (ex: assistência 
social, esporte, educação, etc): art. 3°, letra "a", fis. 181; 

b) finalidade não-lucrativa, com a obrigatoriedade de investimento de seus excedentes 
financeiros no desenvolvimento das próprias atividades (finalidade não lucrativa e proibição 
de distribuição de sobras): art. 1°, fis. 181; 

c) previsão expressa da entidade ter, como órgãos de deliberação superior e de direção, 
um conselho de administração e uma diretoria, assegurado ao conselho de administração 
composição e atribuições normativas e de controle previstos na Lei n.° 3.703/2018: artigos 43 
a 56, com a presença dos seguintes órgãos sociais: Assembleia Geral, Conselho Deli-
berativo, Conselho de Justiça e Sindicância, Conselho Fiscal, Diretoria Administrativa 
e Conselho de Administração, fl. 190/191; 

d) previsão de participação, no órgão colegiado de deliberação superior (Conselho de 
Administração), de representantes do Poder Público, de membros da entidade e de membros 
da comunidade, de notória capacidade profissional e idoneidade moral: artigos 136 a 142, fls. 
214/217; 
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e) composição e atribuições da diretoria: artigos 120 a 126, fis. 206/210; 
f) obrigatoriedade de publicação anual, no Diário Oficial do Município, dos relatórios 

financeiros e do relatório de execução do contrato de gestão: art. 137, inc. XI, fis. 215; 
g) no caso de associação civil, a aceitação de novos associados, na forma do estatuto: 

artigos 11 e 12, fis. 182/183; 
h) proibição de distribuição de bens OU de parcela do património líquido em qualquer 

hipótese, inclusive em razão de desligamento, retirada ou falecimento de associado ou mem-
bro da entidade: art. 163, fis. 219; 

i) previsão de incorporação integral do patrimônio, dos legados ou das doações que lhe 
foram destinados, bem como dos excedentes financeiros decorrentes e suas atividades, em 
caso de extinção ou desqualificação, ao patrimônio de outra organização social qualificada no 
âmbito do Município de Chopinzinho, da mesma área de atuação, ou ao patrimônio do Muni-
cípio, na proporção dos recursos e bens por ele alocados nos termos do contrato de gestão: 
art. 42, § 20, fis. 189/190. 

Sopesando os termos do Estatuto Social de fis. 180/220, percebe-se que a ACEL aten-
de os requisitos previstos no inc. 1 do art. 2° da Lei Municipal 3.703/2018. 

3 DA CONCLUSÃO 

ANTE O EXPOSTO, a Procuradoria Geral opina pelo DEFERIMENTO do pedido de qua-
lificação como organização social formulado pela AssocIAçÃo CHOPINZINHENSE DE ESPOR-
TE E LAZER - ACEL porque o Estatuto Social de fis. 180/220, atende os requisitos previstos no 
inc. 1 do art. 2°  da Lei Municipal 3.703/2018. 

Encaminhem-se os autos para a Divisão de Licitações e Contratos, para a elaboração e 
publicação de Decreto a ser assinado pelo Prefeito Municipal, outorgando à ACEL o status da 
organização social. 

Dê ciência à parte interessada, para OS devidos fins. 
Salvo melhor juízo, é o parecer. 
Submete-se à honrosa apreciação de Vossa S;/ ihotia. 
Chopinzinho (PR, em 05 de fevereir 'e 2 j  9. 

FÁBIO LUI%/ '  DE ALBUQUERQUE 
PRO" '('ORGERAL 

DECRETO V 4/ 018 - OAB/PR 26.368 
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RECEBIMENTO 

CERTIFICO e dou fé que, nesta data, recebi os presentes autos na 

Divisão de Licitações e Contratos. 

Chopinzinho/PR, 05 de fevereiro de 2019. 

Micheli Leticia Dietrich 
Auxiliar Administrativo 

Divisão de Licitações e Contratos 

o 
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EDITAL DE HOMOLOGAÇÃO 

REF: EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO n° 12/2018 

OBJETO: EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO, para qualificação de Pessoas Jurídicas de .Direito Privado, sem fins lucrativos, com o Título de Organização Social de Esporte, no âmbito 
do Município de Chopinzinho/PR, para futura celebração de Contrato de Gestão de estádios, 
ginásios, quadras, campos e espaços de práticas esportivas, instalação e desenvolvimento de 
escolinhas, treinamento e práticas esportivas, entre outras atividades de incentivo ao esporte a 
serem definidas oportunamente. 

Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento, que analisaram a documentação de 
interessados referente ao Chamamento Público n° 12/2018, e não havendo interposição 
recursal, eu Alvaro Dênis Ceni Scolaro, Prefeito, torno público a HOMOLOGAÇÃO das 
seguintes entidades QUALIFICADAS: 

Nome CNPJ 

ASSOCIAÇÃO CHOPINZINHENSE DE ESPORTE E LAZER — ACEL 10.721.291/0001-60 

Chopinzinho, 06 de fevereiro de 2019. 
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medida adotada pelas prefeituras, câmaras municipais, empresas de economia mista, autarquias, entidades, associações, instituições, 
empresas e outras denominações que tenham a necessidade de tornar públicos seus atos. 
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Câmara Municipal de Palmas 
Av. Cl000115ijo, 091 -FOMOS (46)  3262-1509 (44) 3263-1 103 

Pouso- 0.051,0 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 

CONVITE N' 0112019 

A CO 	Municipal do Palmas, Estado do Paraná, através da 

Comi 	ermanente de Licitação, designada pela Portada n°. 

14/20 	e 04 de janeiro de 2019. com  devida autorização 

expedida psiu Senhor Presidente da Câmara Municipal e de 

conformidade com a Lei Federal n0. 8.666 de 21 de junho de 1993, 
suas alterações e demais legislações aplicáveis, toma pública a 

homologação de Licitação, ocorrida no dia 04/02/19 à, 09:30 horas, 
nas dependências daCãmara Municipal de Palmas, situada na 

Avenida Clevelândla, n°. 591, na modalidade CONVITE, objetivando

a compra de 13 TABIETS PARA USO DA CAMARA MUNICIPAL 

DE PALMAS, nas condições finadas neste Edital e anexo. Onde 

ficou vencedora a empresa KEVEN ELOY BERNERT no valor de 

R$ 11.698,05. 

Luiz Guesser 

PRESIDENTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MANGUEIRINHA 
AVISO DE LICITAÇÃO 

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL N°006/2019 - PMM 
OBJETO: A presente licitação tem por objeto a aquisição de 
brindes para o encontro em comemoração ao Dia 
internacIonal da Mulher nesta municipalidade. 
PREÇO MÁXIMO E ESPECIFICAÇÕES: Conforme edital. 

DATA DE ABERTURA: 20 de fevereiro de 2019, às 09:00 
horas, na sede administrativa da Prefeitura Municipal, 

Departamento de Licitação, situada a Praça Francisco Anais 

Reis, 1060. 
INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES: O presente edital está 

a disposição no Departamento de Licitação e no site oficial do 

município www.mangueiiinha.pr.gov.br. 

Maiores informações pelo tons (046)3242-1122. 
Mangueirinha, 06 de fevereiro de 2019. 

Publique-se 

Keila Brambilla 

Suplente de Pregoeira 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

EDITAL DE HOMOLOGAÇÃO - REF: EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO n°12/2018 

OBJETO: EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO, para qualificação de Pessoas Jurídicas 
de Direito Privado, sem fins lucrativos, com o Titulo de Organização Social de Esporte, no 
âmbito do Município de Chopinzinho/PR, para futura celebração de Contrato de Gestão 
de estádios, ginásios, quadras, campos e espaços de práticas esportivas, instalação e 
desenvolvimento de escolinhas, treinamento e práticas esportivas, entre outras atividades 
de incentivo ao esporte a serem definidas oportunamente. 
Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento, que analisaram a documentação 
de interessados referente ao Chamamento Público n° 12/2018, e não havendo interposição 
recursal, eu Alvaro Dênia Ceni Scolaro, Prefeito, torno público a HOMOLOGAÇÃO das 
seguintes entidades QUALIFICADAS: 
ASSOCIAÇÃO CHOPINZINHENSE DE ESPORTE E LAZER - ACEL - CNPJ: 
10.721.291/0001-60 
Chopinzinho, 06 de fevereiro de 2019. 
Alvaro Dênis Ceni Scolaro - Prefeito 

Matéria publicada no DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICÍPIOS DO SUDOESTE DO PARANÁ no dia 07/02/2019. 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita informando o código identificador no site: 

http://dioems.com.br  
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Público Municipal senhor JOSE PEREIRA DE CRISTO ocupante do 
cargo efetivo de MOTORISTA lotado na Secretaria Municipal de 
OBRAS E VIAÇÃO referente ao período aquisitivo 02/0112018 a 
02/01/2019. 

PATRJK MÁ GARI 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Regina Célí Lopes Golinelli 

Código Identificador: 1AC5C3B3 
Art. 20  - Esta Portaria entra em vigor nesta data revogando-se, as 
disposições em contrário. 

Cientifique-se, registre-se e cumpra-se. 

Edificio da Prefeitura Municipal de Cerro Azul, Estado do Paraná, 
Gabinete do Senhor Prefeito Municipal em 31 de janeiro de 2019. 

PA TR)K MÁ GARI 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Regina Céli Lopes Golineili 

Código Identificador:026F220F 

SECRETARIA GOVERNO 
PORTARIA DE CONCESSÃO DE FÉRIAS N°46/2019 

O Prefeito Municipal de Cerro Azul, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais e de acordo com o artigo 110, da Lei Municipal n° 

de 02 de julho de 2002, que dispõe sobre o Regime Jurídico dos 
dores Públicos Municipal do Município de Cerro Azul, 

RESOLVE: 
Art. 1° - Conceder 30 (trinta) dias de férias regulamentares, para ser 
usufruída a partir de 23 (vinte três) de março do ano de 2019 ao 
servidor Público Municipal senhora NTLZA DOS SANTOS ocupante 
do cargo efetivo de AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS lotado na 
Secretaria Municipal de SAUDE referente ao período aquisitivo 
19/03/2017 a 19/03/2018. 

Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor nesta data revogando-se, as 
disposições em contrário. 

Cientifique-se, registre-se e cumpra-se. 

Edificio da Prefeitura Municipal de Cerro Azul, Estado do Paraná, 
Gabinete do Senhor Prefeito Municipal em 31 de janeiro de 2019. 

PA TRJKMAGARI 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Regina Céli Lopes Golineili 

Código Identificador:413135136AO 

SECRETARIA GOVERNO 
PORTARIA DE CONCESSÃO DE FÉRIAS N°47/2019 

O Prefeito Municipal de Cerro Azul, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais e de acordo com o artigo 110, da Lei Municipal n° 
03, de 02 de julho de 2002, que dispõe sobre o Regime Jurídico dos 
Servidores Públicos Municipal do Município de Cerro Azul, 

RESOLVE: 

Art. 1° - Conceder 30 (trinta) dias de férias regulamentares, para ser 
usufruída a partir de 28 (vinte oito) de janeiro do ano de 2019 ao 
servidor Público Municipal senhora MATARA APARECIDA 
DONATO ocupante do cargo AGENTE COMUNITARIO lotado na 
Secretaria Municipal de SAUDE referente ao período aquisitivo 
18/04/2017 a 18/04/2018. 

Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor nesta data revogando-se, as 
disposições em contrário. 

Cientifique-se, registre-se e cumpra-se. 

Edificio da Prefeitura Municipal de Cerro Azul, Estado do Paraná, 
Gabinete do Senhor Prefeito Municipal em 31 de janeiro de 2019. 

SECRETARIA GOVERNO 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO N°01/2019 CONCURSO 

PÚBLICO N° 01/2016 

A Secretaria Municipal de Governo vem por meio deste: 

Tendo em vista a Aposentadoria do Profissional efetivo do respectivo 
cargo e no intuito de suprir as necessidades da Administração 
Municipal referentes ao quadro funcional, convocar o aprovado no 
Concurso Público N°001/2016, abaixo relacionado, a comparecer no 
Departamento de Recursos Humanos situado à Rua Barão do Cerro 
Azul, n° 63, Centro, Cerro Azul - PR, CEP 83570-000, munido de 
documento de identidade original, ou qualquer documento oficial para 
identificação, no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da data de 
publicação deste , conforme Item 11.8 do Edital de abertura . O não 
comparecimento no prazo indicado, implicará em desistência. 

PROFESSOR 

CLASSIFICAÇÃO INSCRIÇÃO NOME DATA 
NASCIMENTO 

DL 

17 45600739 IZANDRA NICOLAU 
LOBO 

DA SILVA 
16/03/1984 

Cerro Azul, 30 de Janeiro de 2019. 

PÁ TRJK MÁ GARI 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Regina Céli Lopes Golineili 

Código Identificador:9895C38D 

ESTADO 1)0 PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZLNHO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO PREGÃO 10912018 

REFERÊNCIA: PREGÃO PRESENCIAL - EDITAL N°109/2018 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO FUTURA 
DE MATERIAIS ESPORTIVOS, UNIFORMES E PREMIA ÇÕES. 
CONVOCAÇÃO 
O Pregoeiro do Município de Chopinzinho - PR, comunica que 
decorrida a fase de análise de amostras, corroborado por parecer 
técnico da Secretaria de Educação Cultura e Esportes, convoca os 
interessados para participar da Sessão Pública - Abertura dos 
Invólucros n°2 - Documentos de Habilitação. 
Data: 11/02/2019 (segunda-feira), às 14h 
Local: Sede do Município de chopinzinho 
Endereço: Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

Chopinzinho, 06 de fevereiro de 2019. 

ONERIO CAMBRUZZ! FILHO 
Pregoeiro 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Idenlificador:8BA3F50C 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EDITAL HOMOLOGAÇÃO CHAMAMENTO N° 12/2019 

EDITAL DE HOMOLOGAÇÃO 

REF: EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO n° 12/2018 
OBJETO: EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO, para 
qualificação de Pessoas Jurídicas de Direito Privado, sem fins 
lucrativos, com o Titulo de Organização Social de Esporte, no âmbito 

www.diariornunicipal.com.br/amp 	 45 
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do Município de Chopinzinho/PR, para futura celebração de Contrato 
de Gestão de estádios, ginásios, quadras, campos e espaços de práticas 
esportivas, instalação e desenvolvimento de escolinhas, treinamento e 
práticas esportivas, entre outras atividades de incentivo ao esporte a 
serem definidas oportunamente. 
Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento, que analisaram 
a documentação de interessados referente ao Chamamento Público n° 
12/2018, e não havendo interposição recursal, eu Alvaro Dênis Ceni 
Scolaro, Prefeito4  tomo público a HOMOLOGAÇÃO das seguintes 
entidades QUALIFICADAS: 
ASSOCIAÇÃO CHOPINZINHENSE DE ESPORTE E LAZER - 
ACEL - CNPJ: 10.721.291/0001-60 

Chopinzinho, 06 de fevereiro de 2019. 

ÁLVARO DÊNIS CENISCOLARO 
Prefeito 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Identifieador:F822876A 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
5° TERMO DE ADITAMENTO 1-2015 - CONSULFARMA 

spécie: Extrato do 50  Termo Aditivo ao Contrato n° 1/2015. 
tratante: Município de Chopinzinho - PR. Contratada: 

onsulfarma - Informática e Assessoria em Saúde Ltda. CNPJ: 
03.191.328/0001-20. Objeto: Dilatação do Prazo de Execução e 
Vigência em 03 meses. Valor Total R$ 5.782,46. Origem: 
Inexigibilidade de Licitação n° 23/2014. Fundamento Legal: Lei 
8.666/93, Art. 57 e Justificativa Técnica. Data da assinatura: 
21/01/2019. Assinam: Alvaro Dênis Ceni Scolaro, pelo Município e 
Neli Alves Magnas, pela Empresa. 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Identificador:94DAC0B8 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
RETIFICAÇÃO ATAS SERVIÇOS MECÂNICOS 

REFERÊNCIA: PREGÃO 118/2018 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA EM MANUTENÇÃO MECÂNICA E 
ELÉTRICA, PREVENTIVA E CORRETIVA, INCLUINDO O 
FORNECIMENTO DE PEÇAS E DE EVENTUAL MÃO DE OBRA 
PARA OS VEÍCULOS RODOVIÁRIOS 
RETIFICAÇÃO 
O Município de Chopinzinho, através do presente termo, toma pública 

tificação das Atas de Registro de Preços oriundas do Edital de 
IMWgâo 118/2018. 
Onde lia-se: 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 13/2018, 14/2018, 15/2018, 
16/2018 e 17/2018 
Leia-se: 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 13/2019, 14/2019, 15/2019, 
16/2019 e 17/2019 

Chopinzinho, 06 de fevereiro de 2019. 

ROBERTO ALENCAR PRZENDZJUK 
Chefe da Divisão de Licitação e Contratos 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código identificador:5B9 14975 

ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COLOMBO 

GABINETE DA PREFEITA 
DECRETO N° 008/2019 

SÚMULA: Altera a Comissão Permanente de 
Avaliação de Imóveis do município de Colombo. 

A PREFEITA MUNICIPAL DE COLOMBO, Estado do Paraná, 
no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por Lei, 

DECRETA: 

Art. 10. Alterar o Art. 10  do Decreto n° 006/2017, que versa sobre a 
composição da Comissão Municipal de Avaliação de Imóveis, que 
passa a contar com os seguintes membros abaixo relacionados: 

TANIA MARA TOSIN - Presidente 
CLÁUDIO CALDEIRA GONÇALVES JUNIOR - Membro 
MÁRCIO QUINSLER PEREIRA - Membro 
PAULO LUIZ KOPRIK - Suplente 
ELIZABET ALZIRA BONTORIN - Suplente 

Art. 20.  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando as disposições em contrário. 

Paço Municipal de Colombo Em 30 de janeiro de 2019. 

IZABETE CRISTINA PÁ VIN 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Monica Aparecida Maciel 

Código Identificador:A892EB6B 

GABINETE DA PREFEITA 
DECRETO N'01112019 

Súmula: Fixa para o exercício de 2019 a Taxa de 
Administração da Autarquia Colombo Previdência e 
outras providências. 

A PREFEITA MUNICIPAL DE COLOMBO, no uso de suas 
atribuições que lhe são conferidas por lei, considerando a necessidade 
de fixação da taxa de administração para o exercício de 2019, nos 
termos do Artigo 73, Parágrafo Primeiro, da Lei Municipal n° 
960/2006, alterado pela Lei Municipal 1.050/2007: 

RESOLVE: 

Art. 1° - Fica fixada a taxa de administração para cobertura das 
despesas da Autarquia Colombo Previdência para o exercício de 2019 
no percentual de 1,26 % (um inteiro e vinte e seis centésimos por 
cento) do valor total das remunerações, proventos e pensões dos 
segurados vinculados ao Regime Próprio de Previdência Social do 
Município de Colombo, relativo ao exercício financeiro anterior. 

Parágrafo único: A taxa de administração de que trata o caput será 
destinada exclusivamente ao custeio das despesas correntes e de 
capital necessárias à organização e ao funcionamento da unidade 
gestora do RPPS, inclusiva para a proteção de seu patrimônio. 

Art. 2° - No final do exercício havendo sobras do custeio da Taxa de 
Administração, o mesmo deverá ser devolvido ao Tesouro Municipal. 

Art. 3° - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com 
efeito a partir 1° de janeiro de 2019. 

Paço Municipal de Colombo Em 30 de janeiro de 2019. 

IZABETE CRISTINA PA VIN 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Monica Aparecida Maciel 

Código Identificador:D49D 1515 

GABINETE DA PREFEITA 
PORTARIA N°072/2019 
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DECRETO N° 07112019, DE 07 DE FEVEREIRO DE 2019 

Qualifica como Organização Social a Associação 
Chopinzinho de Esporte e Lazer - ACEL, no âmbito 
da Administração Direta e Indireta do Município de 
C h opi nz i n h o. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PARANÁ, no das 

atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 63, inciso X da Lei Orgânica e pela Lei Ordinária n.° 

3.703/2018, de 04 de abril de 2018. 

-13 	 CONSIDERANDO os termos da Lei Federal n.° 9.637, de 15 de maio de 1998, que 

dispõe sobre a qualificação de entidades como organizações sociais e que tal legislação 

determina que o Poder Executivo poderá qualificar como organizações sociais pessoas jurídicas 

de direito privado, sem fins lucrativos, cujas atividades sejam dirigidas ao ensino, à pesquisa 

científica, ao desenvolvimento tecnológico, à proteção e preservação do meio ambiente, à cultura 

e à saúde, atendidos aos requisitos ali previstos (artigo 10); 

CONSIDERANDO que essa mesma legislação estende no âmbito da União os efeitos 

de seus artigos 11 e 12, § 30, para as entidades qualificadas como organizações sociais pelos 

Estados, pelo Distrito Federal e pelos Municípios, quando houver reciprocidade e desde que a 

legislação local não contrarie os preceitos daquela Lei e a legislação específica de âmbito federal; 

CONSIDERANDO as disposições da Lei Municipal n.° 3.703/2018, de 04 de abril de 

2018, que determina os requisitos para a qualificação de entidades sem fins lucrativos como 

organizações sociais desde que desenvolvam atividades não exclusivas do Poder Público nas 

áreas de pesquisa científica, desenvolvimento tecnológico, à proteção e preservação do meio 

ambiente, à cultura e à saúde; e 

CONSIDERANDO que a ASSOCIAÇÃO CHOPINZINHENSE DE ESPORTE E LAZER 

—ACEL protocolou (Protocolo n.° 3.284/2018) requerimento de qualificação nos autos do processo 

de Edital de Chamamento Público n.° 12/2018 e, após regular tramitação, concluindo-se que 

cumpriu os requisitos legais previstos no inciso 1 do artigo 21  da Lei Municipal n.° 3.703/2018, de 

04 de abril de 2018; 
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DECRETA: 

Art. l - Fica qualificada a ASSOCIAÇÃO CHOPINZINHENSE DE ESPORTE E LAZER 

- ACEL como Organização Social, no âmbito da Administração Direta e Indireta do Município de 

Chopinzinho, nos termos do disposto na Lei Municipal n.° 3.703/2018, de 04 de abril de 2018. 

Art. 20  - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogado as 

disposições em contrário. 

• 
GABINETE DO PREFEITOMUNICIPAL DE CHOPINZINHO, PR, 07 DE FEVEREIRO DE 2019. 

Dênis Ceni Scolaro 
Prefeito 
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DECRETO N° 071/2019, DE 07 DE FEVEREIRO DE 2019 

Qualifica como Organização Social a Associação 
Chopinzinho de Esporte e Lazer — ACEL, no âmbito 
da Administração Direta e Indireta do Município de 
Chopinzinho. 

0 PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PARANÁ, no das 

atribuições que  the  são conferidas pelo artigo 63, inciso X da Lei Orgânica e pela Lei Ordinária n.° 

3.703/2018, de 04 de abril de 2018. 

CONSIDERANDO os termos da Lei Federal n.° 9.637. de 15 de maio de 1998, que 

dispõe sobre a qualificação de entidades como organizações sociais e que tal legislação 

..determina que o Poder Executivo poderá qualificar como organizações sociais pessoas jurídicas 

ci.z direito privado, sem fins lucrativos:  cujas afiviclades sejam dirigidas ao ensino, a pesquisa 

cientifica, ao desenvolvimento tecnológico, à proteção e preservação do meio ambiente, à cultura 

-e à saúde, atendidos aos requisitos ali previstos (artigo 1°); 

CONSIDERANDO que essa mesma legislação estende no âmbito da União os efeitos 

de seus artigos 11 e 12, § 3°, para as entidades qualificadas como organizações sociais pelos 

Estados, pelo Distrito Federal e pelos Municípios, quando houver reciprocidade e desde que a 

legisiação local não contrarie os preceitos daquela Lei e a legislação especifica de âmbito federal; 

CONSIDERANDO as disposições da Lei Municipal n.° 3.703/2018, de 04 de abril de 

2018, que determina os requisitos para a qualificação de entidades sem fins lucrativos como 

organizações sociais desde que desenvolvam atividades não exclusivas do Poder Público nas 

ireas de pesquisa cientifica, desenvolvimento tecnológico, á proteção e preservação do meio 

mbiente, à cultura e à saúde; e 

CONSIDERANDO que a ASSOCIAÇÃO CHOPINZINHENSE DE ESPORTE E LAZER 

— ACEL protocolou (Protocolo n.° 3.284/2018) requerimento de qualificação nos autos do processo 

de Edital de Chamamento Público n.° 12/2018 e, após regular tramitação, concluindo-se que 

cumpriu os requisitos legais previstos no inciso I do artigo 20  da Lei Municipal n.° 3.703/2018, de 

04 de abril de 2018; 

1 
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DECRET A: 

Art  1° - Fica qualificada a ASSOCIAÇÃO CHOPINZINHENSE DE ESPORTE E LAZER 

— ACEL.como Organização Social. no âmbito cia Administração Direta e Indireta do Municipio de 

Chopinzinho, nos termos do disposto na Lei Municipal n.' 3.703/2018. de 04 de abril de 2018.  

Art.  20  - Este decreto  antra  em vigor na data de sua publicação, revogado as 

disposições em contrario. 
- 

GABINETE DO PREFEITOVIOWCIPAL DE CHOPINZINHO, PR 07 DE FEVEREIRO DE 2019. 

ro Dérsis C ni-Scolaro 
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